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RESUMO 

O presente trabalho tem como objeto de estudo os contos de fadas, concebidos como 

uma modalidade literária que surge em finais do século XVII, na corte de Luís XIV, 

tendo como marco de referência a publicação da obra de Charles Perrault – Contes de 

ma mère l’oye (1697). O objetivo principal do nosso estudo consiste em analisar a 

presença dos contos de fadas na constituição da literatura infantil e juvenil brasileira e 

galega e, por meio dessas análises, demonstrar a subversão – elemento constitutivo dos 

contos de fadas – recurso propiciador para a ruptura de valores sociais e morais 

impostos como verdades absolutas. Para tanto, num primeiro momento, percorremos os 

caminhos já trilhados pela crítica com o objetivo ter uma visão mais abrangente das 

múltiplas ferramentas teóricas utilizadas para a análise dessa modalidade literária. Na 

sequência, analisamos o modo como as narrativas infantis e juvenis contemporâneas 

brasileiras  e galegas dialogam com a tradição dos contos de fadas e de que maneira os 

elementos constitutivos dessa modalidade literária são transcontextualizados 

(Hutcheon, 1985) para os novos universos literários Na parte final do trabalho, 

realizamos uma apreciação de cunho teórico a respeito do procedimento criativo dos 

autores, refletindo sobre o efeito e a função que a re-apresentação (Sant’Anna, 1998) 

dos elementos característicos dos contos de fada desempenham na constituição de 

ambos os sistemas literários.  

 

Palavras-chave: contos de fadas, literatura infantojuvenil brasileira, literatura 

infantojuvenil galega, crítica literária, transcontextualização. 
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RESUMEN 
 

El presente trabajo tiene como objeto de estudio los cuentos de hadas, estos concebidos 

como una modalidad literaria que surge a finales del siglo XVII, en la corte de Luís 

XIV. El objetivo principal de nuestro estudio es analizar la presencia de los cuentos de 

hadas en la constitución de la literatura infantil y juvenil y en la gallega y, por medio de 

esos análisis, demostrar la subversión – como elemento constituiente de los cuentos de 

hadas – herramienta propiciadora para la ruptura de los valores sociales y morales dados 

como verdades absolutas. En un primer momento, se transita por los caminos ya 

recurridos por la crítica con la finalidad de tener una visión más clara de las múltiples 

herramientas teóricas utilizadas para el análisis de esa modalidad literaria, teniendo 

como referencia la obra de Charles Perrault – Contes de ma mère l’oye (1697). A 

continuación, se analiza el modo cómo las narrativas infantiles y juveniles 

contemporáneas brasileñas y gallegas dialogan con los cuentos de hadas y de qué 

manera los elementos constituyentes de esa modalidad literaria son 

transcontextualizados (Hutcheon, 1985) para los nuevos universos literarios. En la parte 

final del trabajo, se realiza una reflexión a respecto del efecto y de la función que la re-

presentación (Sant’Anna, 1998) de los elementos característicos de los cuentos de hadas 

desarrolla en la constitución de ambos los sistemas literarios.  

 

Palabras-clave: Cuentos de hadas; literatura infantil y juvenil brasileña, literatura 

infantil y juvenil gallega, crítica literaria, transcontextualización.  
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Os contos de fadas, como forma literária1, surgiram no final do século XVII e 

criaram um verdadeiro movimento na corte de Luís XIV. Nesse período, essas 

narrativas estavam associadas às leituras feitas nos salões literários frequentados por 

damas e senhores da Corte. Apesar dessa primeira relação com o público adulto, a 

preocupação com a formação das crianças e jovens estava explícita na sua forma, seja 

nas dedicatórias, nos prólogos ou nas moralidades. 

Com o passar do tempo, essas histórias propagaram-se, ultrapassaram fronteiras, 

integraram-se a diversos contextos, adaptaram-se a outras situações discursivas, 

somaram-se a novas coleções e direcionaram-se, cada vez mais, ao público infanto-

juvenil. Por essa razão, estudar a presença dos contos de fadas na literatura infantil e 

juvenil brasileira e galega contemporânea, mais precisamente no período que vai de 

1920 a 2010, torna-se uma forma de reafirmar o alcance e a universalidade dessa 

modalidade literária. 

Quando associamos os contos de fadas à figura de Charles Perrault (1628-1703), 

necessariamente especificamos a acepção do termo. Trata-se de uma forma literária que 

surge em um contexto de disputa acadêmica e que, desde sua origem, tem como 

característica intrínseca a subversão; formalizando em sua estrutura a oposição a um 

determinado tipo de conceito de literatura, no caso, àquele defendido pelos anciens. 

Nesse panorama, o surgimento dos contos de fadas representa uma expansão 

estético-literária no campo das artes, na medida em que traz para o centro das 

discussões literárias elementos criativos que permaneciam à margem. É por conta desse 

movimento, que os elementos da cultura popular se revestem de literariedade sob a 

escrita dos modernes e passam a fazer parte dos salões literários sob a magia do “Era 

uma vez...” (“Il était une fois...”).  

Apesar da aparente simplicidade formal, ao estudar os contos de fadas enquanto 

discurso, isto é, como enunciados produzidos num determinado contexto sócio-político 

e isentos de qualquer neutralidade, constatamos, nas entranhas dos elementos que os 

constituem e no modo como estes são organizados internamente, um modo crítico e 

irônico de ver, sentir e expressar o mundo. 

No que diz respeito aos estudos dos contos de fadas no cenário internacional, 

desfrutam de uma tradição crítica consistente e múltipla, agregando diversas vozes e 

                                                           
1 Em oposição aos contos folclóricos de tradição oral. 
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pensamentos a seu respeito. Desde seu surgimento enquanto modalidade literária, dada 

a sua configuração estética, os contos de fadas receberam a atenção de homens ligados 

ao campo da arte e foram alvos de estudos e reflexões, seja a seu favor, seja contra.  

Grande parte desses estudos não está inserida nas bibliotecas brasileiras, mais 

especificamente, nas prateleiras designadas aos estudos literários, nem em sua língua 

original ou na forma traduzida. Tal ausência, por sua vez, traz, no plano investigativo, 

consequências dignas de nota ao se consultarem as referências bibliográficas das 

pesquisas já realizadas no Brasil. 

Nesses trabalhos, verifica-se certa limitação no ângulo de compreensão dos contos 

de fadas e, tal postura, denuncia dois aspectos: certo descuido  investigativo que o tema 

recebe por parte de nossos estudiosos e a perpetuação de certos  preconceitos que 

pairam sobre essa forma literária, sendo concebida como “histórias menores”, “histórias 

infantis”, entre outros rótulos com carga semântica depreciativa. Com isso, apaga-se a 

riqueza de uma das manifestações criativas do homem que, tal como o romance, o 

conto, o teatro e a poesia, participa de um processo comunicativo que carrega em sua 

essência inquietações e ideologias caras à sociedade. 

Considerando, portanto a escassez bibliográfica no campo investigativo brasileiro, 

antes de iniciar os estudos propriamente ditos sobre a presença dos contos de fadas na 

literatura infantil e juvenil brasileira e galega, em determinado período (1920/2010) 

objetivo mais amplo deste trabalho, consideramos pertinente nos dedicarmos ao estado 

da questão, apresentando, a partir de um levantamento bibliográfico, como se encontra o 

nosso objeto de estudo no estado atual dos estudos literários. Para a execução deste 

primeiro capítulo, intitulado “Nos passos da crítica: estudos sobre contos de fadas”, o 

intercâmbio realizado durante dois anos junto à USC – Universidade de Santiago de 

Compostela, na Espanha, foi de suma importância, na medida em que possibilitou o 

acesso a livros, artigos, revistas e anais de congressos que, deste lado do oceano, não era 

possível consultar. 

Portanto, a relevância do primeiro capítulo de cunho crítico-bibliográfico incide 

no fato de oferecer um mapeamento dos principais estudos sobre os contos de fadas no 

âmbito nacional e internacional, agrupados por linhas de pesquisa afins. Por meio dessa 

realização, ainda que de forma indireta, damos a conhecer aquelas leituras que, por 

alguma razão, não conseguiram superar as fronteiras geográficas e linguísticas e não 
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encontraram lugar no espaço intelectual brasileiro, particularmente sob a forma de 

traduções.  

Dos estudos disponíveis no Brasil, ainda que sem contar com uma tradução para o 

português, na nossa Dissertação de Mestrado, filiamo-nos àquele realizado pelo 

pesquisador americano Jack Zipes, titulado Les contes de fées et l’ art de la subversion 

(1983),2  cujo questionamento incide na atemporalidade com que os contos de fadas são 

constantemente submetidos e analisados, como se a forma literária não possuísse uma 

história. Para a presente Tese, seguiremos por esse mesmo viés de raciocínio crítico; 

entretanto, dada a ampliação bibliográfica alcançada nesta etapa de nossa pesquisa, 

somaremos à voz de Zipes aquela de Elizabeth Storer,3 Marc Fumaroli4 e Tony 

Gheeraert,5 como norteadores do nosso caminhar pelo mundo maravilhoso dos contos 

de fadas.  

Apesar de apoiarmo-nos nos estudos dos pesquisadores mencionados, cabe aclarar 

que o posicionamento adotado por nós para estudar os contos de fadas, tanto ao que se 

refere ao levantamento bibliográfico quanto às análises empreendidas, pauta-se não 

apenas em um viés da crítica sobre os contos de fadas, mas também, em uma concepção 

de criação literária em que “a obra não pode ser compreendida nem estudada em 

nenhuma das suas funções sem considerar as formas da inter-relação organizada entre as 

pessoas, entre as quais ela se encontra como um corpo ideológico de sua comunicação” 

(MEDVIÉDEV, 2012, p. 220). 

Membro do denominado Círculo de Bakhtin, Medviédev, juntamente com os 

demais, defende a tese – como bem sintetiza Faraco – de que: “todo enunciado emerge 

sempre e necessariamente num contexto cultural saturado de significados e valores e é 

sempre um ato responsivo, isto é, uma tomada de posição neste contexto” (FARACO, 

2013, p. 25). Daí o seu caráter dialógico e a impossibilidade de que um enunciado seja 

neutro. 

Essa postura investigativa já permeou nosso trabalho em nível de Mestrado que se 

pautou nas palavras de Dominique Maingueneau, no livro Discurso Literário (2005), 
                                                           
2 Para situar a obra em seu período de publicação, mencionaremos, entre parêntesis após o título, a data da 
primeira edição. Entretanto, ao citar ou mencionar trechos da obra, faremos referência à edição 
consultada.  

3 La mode des contes de fées (1685-1700), em 1972. 
4 “Les enchantements d’éloquence: ‘Les fées’ de Charles Perrault ou de la littérature”, em 1982. 
5 “De Doré à Perrault”, em 2007. 
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para analisar o papel do escritor no campo da arte. Tais palavras continuarão a ter 

validade no presente trabalho, porém ampliaremos seu alcance para o discurso da 

crítica: 

Mediante os percursos que ele traça no intertexto e aqueles que exclui, 
o criador indica qual é para ele o exercício legítimo da literatura. Ele 
não se opõe a todos os outros exercícios tomados em bloco, mas 
essencialmente a alguns deles: o Outro não é qualquer um, mas aquele 
que é primordial não ser” (MAINGUENEAU, 2012, p. 163). 

 

É nesta linha de reflexão sobre a linguagem e o discurso literário que pautaremos 

o presente estudo. Portanto, entenderemos os autores e os críticos como “[...] sujeito 

social, unidade que se constitui na multiplicidade, fruto da interação conflitual entre o 

‘eu e o outro’, é o sujeito inserido na memória e na história [...]” (BRANDÃO, 2013, p. 

33). 

Devido a essa concepção, no primeiro capítulo, sempre que possível, colocaremos 

as diferentes vozes da crítica em interação, ou seja, demonstraremos o diálogo existente 

entre elas e de que modo cada uma se posiciona em relação à outra. Em alguns casos, 

quando oportuno, também estabeleceremos nosso diálogo com elas, polemizando e 

apontando aspectos questionáveis a fim de participar do simpósio universal que, 

naturalmente, constitui a crítica. 

A perspectiva teórica que assumimos no nosso trabalho distancia-se daquelas 

adotadas no âmbito nacional; pois, de modo geral, as pesquisas brasileiras tomam como 

referência teórica três pesquisadores: Bruno Bettelheim, na vertente psicanalítica; 

Vladimir Propp, na linha estruturalista dos contos maravilhosos; e Marc Soriano, no 

âmbito dos aspectos antropológicos.  

Sem negar a validade dessas incursões no universo dos contos de fadas, nosso 

estudo insurge com uma proposta de investigação que segue os passos de pesquisadores 

que enfatizam simultaneamente a natureza social, histórica e literária dos contos de 

fadas, sem limitar o conceito de social e de histórico à vida de Perrault e à dos demais 

escritores com suas “intempéries” ou, ainda, de literário apenas como elementos 

internos constitutivos do texto. Entendemos que os três aspectos estão intrinsecamente 

ligados quando se busca a compreensão de uma produção artístico-literária e que a 

exclusão de um deles pode, consequentemente, causar perdas no processo interpretativo.  

Seguindo nessa linha de reflexão crítica, organizamos o segundo e o terceiro 

capítulos respeitando a ordem cronológica de publicação das obras (no Anexo 1, 
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oferecemos uma tabela em que as obras analisadas estão elencadas por data de 

publicação). Essa estrutura textual tem por objetivo proporcionar uma melhor 

visualização do diálogo estabelecido com os contos de fadas em cada sistema literário. 

Convém mencionar que o termo sistema literário é empregado, nesta Tese de acordo 

com a formulação de Antonio Candido, em Formação da literatura brasileira (1959), 

ao definir literatura como um sistema de obras ligadas por denominadores comuns: “a 

existência de um conjunto de produtores literários, mais ou menos conscientes do seu 

papel; um conjunto de receptores, formando os diferentes tipos de público, sem os quais 

a obra não vive; um mecanismo transmissor [...] que liga uns aos outros” (CANDIDO, 

1959, p.23). 

O corpus analisado é amplo, abrange o período de 1920 a 2010. A escolha dessas 

datas deve-se ao desejo de abarcar o período em que ambos os sistemas realizam um 

movimento de recuperação e exaltação da cultura local/nacional. No Brasil, tal esforço 

vem das mãos de Monteiro Lobato (1889-1945) e, na Galiza, de escritores que 

constituem a geração “Nós”, de acordo com a denominação de Anxo Tarrío (1994). 

Devido ao fato de termos estudado o diálogo da produção lobatiana com os contos de 

fadas em nossa Dissertação de Mestrado, no período que remete a sua criação literária, 

retomaremos os principais pontos analisados no primeiro trabalho, dando sequência às 

análises no período pós-Lobato. Já na parte que concerne ao sistema galego, 

realizaremos a análise desde a obra de Evaristo Correa Calderón (1899-1989), com o 

propósito de verificar a relevância de sua iniciativa e de que modo o projeto proposto 

por Calderón se nota nas criações literárias subsequentes.  

Sobre a natureza deste trabalho e das análises empreendidas, cabe esclarecer que 

não há, de nossa parte, qualquer pretensão de ser um estudo exaustivo das obras 

brasileiras e galegas que mantêm uma relação intertextual com os contos de fadas. O 

que pretendemos é, em cada década pesquisada, dar uma amostra desse processo 

criativo em cada sistema. Tampouco é nossa intenção estabelecer uma relação 

valorativa entre os dois sistemas. Antes, procuramos compreender e demonstrar de que 

forma a presença, em escala maior ou menor, dos contos de fadas revela os elementos 

que guiam o conceito de literatura infantil e juvenil para cada um dos sistemas. 

Por fim, buscando unir as pontas deste trabalho, realizamos uma reflexão sobre o 

material analisado nos dois longos capítulos que lhe dão forma e procuramos dialogar 
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com a crítica a fim de, em termos teóricos, compreender o movimento empreendido em 

cada um dos dois sistemas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
 

Nos passos da crítica: estudos sobre contos de fadas 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Um clássico é uma obra que provoca incessantemente  

uma nuvem de discursos críticos sobre si, mas  

continuamente a repele para longe” 

(Ítalo Calvino) 
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1. OS CONTOS DE FADAS 

 

As palavras de Ítalo Calvino recuperadas na epígrafe deste capítulo, extraídas do 

ensaio que dá nome ao livro Por que ler os clássicos (2002), insere-nos no universo de 

definições que colaboram para a compreensão da natureza daquelas obras denominadas 

como “clássicos”.  

Num jogo dialético de aceitação e de recusa, o clássico incita o discurso sobre ele 

e, ao mesmo tempo, repele-o. Tal comportamento deve-se a sua própria essência, uma 

vez que se trata de um “livro que nunca terminou de dizer o que tinha para dizer” 

(CALVINO, 2009, p. 11). Sendo assim, a cada nova leitura ou releitura, o clássico 

revelará algo novo, inesperado e inédito, extrapolando os limites fixados pelo discurso 

crítico e abrindo novos caminhos de leitura/interpretação. 

Umberto Eco, em Seis passeios pelo bosque da ficção (1994), também aborda a 

natureza polissêmica da obra literária estabelecendo uma relação entre o texto narrativo 

e o bosque. Essa formulação de caráter teórico-metafórica justifica-se, segundo Eco, 

pelo denominador comum apresentado por ambos: a pluralidade de caminhos possíveis. 

Traçando um paralelo com o nosso objeto de estudo – os contos de fadas –, 

podemos inferir que a passagem por esse universo resultará em diferentes leituras desse 

corpus, dependendo dos elementos ressaltados e do enfoque adotado por cada 

leitor/crítico. As inúmeras possibilidades que os contos de fadas oferecem aos seus 

leitores viabiliza a variedade de interpretações e de análises desse corpus, confirmando, 

assim, a universalidade, a perenidade e a riqueza estética dessa forma enquanto 

expressão artística e literária.  

O álbum,6 No bosque (2004), de Anthony Browne, ficcionaliza a passagem pelo 

bosque e revela, por meio do jogo dinâmico e indissociável entre a linguagem verbal e 

não verbal, o quão intensa e inusitada pode ser essa experiência. 

Já a partir da capa da obra, por meio da inserção de diversos elementos à margem 

do caminho, nota-se a sugestão de multiplicidade e de densidade do bosque. Os objetos 

                                                           
6 “O álbum distingue-se do livro ilustrado pela incapacidade que, no primeiro, o texto revela de, 
isoladamente, conseguir contar uma história e afirmar-se como uma narração. [...] o álbum é sempre, se 
quiser atingir os seus objetivos, fruto de um diálogo cúmplice, desafiador e instigador, entre linguagens 
distintas que se unem, complementando-se e misturando-se, para contar uma história” (RAMOS, 2010, p. 
18). 
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inseridos convidam o leitor a imergir em dois universos: no do bosque e, 

concomitantemente, no dos contos de fadas.  

Como se observa, na imagem abaixo, junto à raiz do tronco que leva a placa com 

o título da obra, vê-se um sapo que, de alguma maneira, nos remete à história daquele 

príncipe que só readquire a sua forma humana por meio do beijo de uma princesa. No 

tronco do lado direito do menino, no chão, há uma maçã, fruta que recorda aquela 

oferecida pela madrasta de Branca de Neve com o fim de envenená-la. Ao fundo, uma 

das árvores adquire a forma de um castelo e, ao seu lado, quase que encoberto por outro 

tronco, vê-se uma caixa de vidro na qual repousa alguém, imagem que nos faz lembrar o 

sono de algumas protagonistas de contos de fadas, como Bela Adormecida e Branca de 

Neve. 

 
 

Capa digitalizada da edição galega, editada pela Kalandraka. Destaques feitos por nós. 
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Ainda na capa, verifica-se que a sombra da personagem-principal se 

metamorfoseia no formato de um coelho que nos lembra aquele que conduz Alice ao 

buraco que dá acesso ao País das Maravilhas, na obra Alice no país das maravilhas. Já a 

cesta que a personagem carrega e o sapato em cor vermelha nos remetem ao conto de 

Chapeuzinho Vermelho. 

Na sequência da narrativa, o diálogo intertextual com o universo das histórias que 

contam com o maravilhoso como elemento constitutivo intensifica-se. Com o mesmo 

motivo de levar biscoito para a vovó, a personagem-principal de No bosque também 

opta pelo caminho mais curto e adentra no bosque. O primeiro encontro é com um 

menino que tenta lhe vender uma vaca. Essa cena juntamente com a planta que se 

distingue das demais, entre os troncos, nos recorda o conto “João e o pé de feijão”. 

O encontro com a menina dos cabelos dourados que, por sua vez, expressa intenso 

desejo de comer os biscoitos que a personagem-principal leva em sua cesta, nos remete 

àquela jovem que tomou a sopa dos ursos enquanto estes estavam na floresta. Essa 

suposição concretiza-se na ilustração cujos elementos aludem diretamente a essa 

história, sendo eles: a casinha ao fundo, os ursos caminhando entre as árvores e um 

tronco que se assemelha ao perfil de um urso. 

Dada à perspectiva empregada na representação visual dessa cena em que a 

personagem-principal segue focada no caminho, ficaria, ainda, a sugestão de que as 

referências intertextuais ocultas entre as árvores passariam despercebidas à vista dele, 

revelando-se apenas ao leitor que, caso não esteja atento às imagens e não for 

conhecedor das histórias as quais fazem alusões, não seria capaz de contemplar a 

riqueza e a multiplicidade de sentido que a narrativa se reveste.  

Ainda no bosque, a personagem-narrador depara com duas crianças perdidas e que 

estão sentadas ao lado de uma fogueira. Nesse cenário, as árvores assumem certa 

deformidade conferindo um ar mais sombrio ao bosque e, entre elas, vê-se, ao fundo, 

uma gaiola e uma casinha, além de um machado cravado em um dos troncos e alguns 

pássaros que carregam algo no bico. Essas figuras evocam histórias como a de “João e 

Maria”, cujos personagens se perdem na floresta e encontram a casa de uma bruxa que, 

por sua vez, os aprisiona em uma gaiola; e a d’“O pequeno polegar”, na que a 

protagonista lança migalhas para demarcar o caminho e os pássaros comem os pedaços 

de pães. 
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O maravilhoso, tal como nos contos de fadas tradicionais, atua como elemento 

solucionador No bosque, permitindo que um abrigo vermelho surja no meio do 

caminho. Se o casaco, dado a sua cor, já nos remete à história de Chapeuzinho 

Vermelho, tal alusão é reforçada com a presença, ao fundo, de um lobo. 

A todo instante, os elementos referentes ao universo dos contos de fadas 

entrecruzam-se e, na última imagem antes da chegada à casa da avó, eles proliferam-se: 

o gato que corre ao lado da personagem-protagonista, curiosamente, leva um par de 

botas, o que nos reporta à história “O gato de botas”; a abóbora e um sapato feminino de 

salto alto junto a uma árvore, faz remissão ao conto “Cinderela”; já a chave que está 

próxima ao sapato, nos recorda a chave mágica de “O Barba Azul” que denuncia a 

desobediência da esposa ao ter entrado no quarto proibido. A roca e os galhos tão 

trançados remontam cenas de “A bela adormecida” e o príncipe, ao fundo, faz alusão à 

típica cena do cavaleiro em busca de sua amada, tal como em “A bela adormecida” ou 

em “Rapunzel”, personagem esta também aludida pela imagem de uma trança caída 

pela janela de uma torre.  

Após percorrer todo o trajeto pelo bosque, a personagem-principal chega ao 

destino almejado e, rompendo com a tensão experimentada ao longo do caminho, 

encontra ali o conforto do abraço da avó e do pai que tanto desejava ver. A tensão, o 

contorcido e o contraste em escala de cinza das imagens do bosque cedem lugar à 

suavidade, à objetividade e ao colorido das representações em tamanho grande de cada 

ente da família da personagem principal. 

Esse contraste entre as partes da narrativa junto com os múltiplos elementos que 

apareceram no caminho dão ênfase à ficcionalização do bosque, representado como um 

espaço intenso e repleto de possibilidades. Assim como no bosque da obra de Anthony 

Browne cuja proliferação de elementos gera uma multiplicidade de sentido, o texto 

narrativo, de igual modo, possui, nas suas linhas e na sua forma de organização, a 

riqueza de possibilidades que só se torna visível dado o grau de imersão, as escolhas e a 

bagagem de conhecimento de cada leitor (ECO, 1994). Devido a esse papel 

complementário que cada leitor realiza, o passeio pelo texto narrativo sempre resultará 

em uma experiência de leitura ímpar.  

Os contos de fadas, enquanto forma literária, são resultado do posicionamento 

adotado por um determinado grupo em oposição ao que se definia como arte no século 

de Luís XIV. E, comprovando as palavras de Calvino em relação aos clássicos e a 
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crítica, os contos de fadas, desde sua gênese, sempre despertaram o olhar da crítica e 

foram alvos de constantes estudos. 

Submetidos a diferentes teorias e metodologias investigativas, esses estudos 

confirmam outra tese: a de que “recebidos fora de seu contexto de origem, o livro se 

abre a uma pluralidade de interpretações” (JOUVE, 2002, p. 24). Tendo em conta essa 

multiplicidade de olhares e as inúmeras leituras já realizadas sobre os contos de fadas, 

no presente capítulo, percorreremos por alguns dos caminhos trilhados nesse bosque 

ficcional. E, ao longo desse trajeto, quando possível, colocaremos em confronto as 

diferentes vozes de modo que se estabeleça um diálogo entre a própria crítica. E, em 

alguns casos, manifestaremos o nosso posicionamento não com o intuito de 

desqualificar qualquer leitura, mas, sim, de conjugar o discurso crítico. Para uma melhor 

organização textual, reuniremos as obras por área de estudos e as apresentaremos sob 

tópicos agregadores. 

 

 

1.1 – As origens 

 

O caminho da crítica sobre os contos de fadas é tão sinuoso quanto o da própria 

forma. Em decorrência da sua própria origem e composição, tornou-se comum no 

discurso de diversos críticos, o emprego indistinto dos termos “contos populares” e 

“contos de fadas” como se ambos tivessem a mesma natureza. Contudo, ainda que 

pertençam ao gênero narrativo e apresentem semelhanças estruturais e temáticas, cada 

termo designa um tipo de produção com suas especificidades.  

Os contos populares são aqueles que fazem parte da tradição oral difundida de 

forma escrita ou oral ao longo da história do homem. Esse tipo de produção não conta 

com “uma mente criadora individual” (PISANTY, 1995, p. 22, tradução nossa)7 mas, 

sim, com narradores que enriquecem e adaptam as suas narrativas de acordo com a 

expectativa e o gosto dos seus ouvintes. 

Tal como propõe Jack Zipes, os contos populares “foram os primeiros atos 

simbólicos”8 por meio dos quais os camponeses “anunciaram suas aspirações, 

consideraram e projetaram a possibilidade mágica de um conjunto de meios imaginários 
                                                           
7 “una miente creadora individual” (PISANTY, 1995, p. 22). 
8 “furent les premiers actes symboliques” (ZIPES, 1986, p. 18). 
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que lhes permitissem desejar que qualquer um pudesse se tornar um cavaleiro com uma 

elegante armadura ou uma deliciosa princesa” (ZIPES, 1986, p. 18).9 Entretanto, apesar 

dessa projeção, ao analisar os contos populares pertencentes ao Antigo Regime, 

observa-se que, por estarem intimamente associados ao contexto sócio-político no qual 

são produzidos, eles 

 
expõe[m] as duras realidades do poder político, sem disfarçar a 
violência e a brutalidade da vida cotidiana: crianças famintas, 
estupros, punições corporais, explorações abusivas... tais eram as 
condições de vida que são as origens do conto tradicional, condições 
tão opressivas que obrigavam quase que necessariamente a uma 
abstração simbólica (ZIPES, 1986, p. 18-9, tradução nossa).10 
 
 

Nessa mesma linha reflexiva, Robert Darnton, em O grande massacre de gatos 

(1984), afirma que os contos populares franceses dizem algo sobre o universo mental 

dos camponeses, pois têm sua raiz no contexto sócio-histórico dos campesinos marcado 

por períodos de fome, miséria e pestes. Portanto, para o historiador, mais que valores 

universais, os contos populares são como “documentos” da realidade cotidiana 

campesina posto que refletem as condições desse universo e expressam formas de 

afrontá-lo, por essa razão, justifica-se o louvor a valores como a astúcia e a perspicácia. 

Dessa maneira, intrinsicamente ligado ao universo campesino do Antigo Regime e 

a uma cultura quase que exclusivamente oral, os contos populares converteram-se em 

um mecanismo para essa sociedade “representar-se e extrair um sentido do mundo”, de 

modo que indicam muito mais a “representação realista que a transfiguração poética do 

mundo da experiência cotidiana” (PISANTY, 1995, p. 58, tradução nossa).11  

Nota-se que em decorrência à vinculação social, os contos problematizam as 

preocupações decorrentes do sistema feudal, patriarcal e monárquico, característico da 

sociedade pré-capitalista. Por esse motivo, nesses contos abundam reis, rainhas, 

príncipes, princesas, soldados, camponeses, animais, seres sobrenaturais (bruxas, fadas, 

                                                           
9 “ils énocèrent leurs aspirations, envisagèrent et projetèrent la possibilité magique d’un ensemble de 
moyens imaginaires leur permettant d’espérer que n’importe qui pourrait devenir un chevalier à la 
brillante armure ou une délicieuse princesse” (ZIPES, 1986, p. 18). 
10 “ils présentaient aussi les dures réalités du pouvoir politique, sans travestir la violence et la brutalité de 
la vie quotidienne: enfants affamés, viols, punitions corporelles, exploitation abusive... telles étaient les 
conditions de vie qui sont aux racines du conte traditionnel, conditions si accablantes qu’elles obligeaient 
presque nécessairement à une abstraction symbolique” (ZIPES, 1986, p. 18-9). 
11 “[…] a la representación realista que a la transfiguración poética del mundo de la experiencia 
cotidiana” (PISANTY, 1995, p. 58). 
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elfos, anões, duendes, gigantes), contrapondo-se à ausência de membros da burguesia 

ou da Igreja, assim como de industrialização, de descrições mais precisas sobre o 

comércio ou da vida na cidade (Cf. ZIPES, 1986, p. 18). 

Apesar de integrar a tradição oral e de não possuir a rigidez formal que o texto 

escrito possui, “a estrutura narrativa dos contos da tradição oral está hipercodificada, ou 

seja, responde a precisas convenções culturais sobre o ‘modo’ da narração [...]” 

(PISANTY, 1995, p. 22, tradução nossa).12 Caracterizam os contos populares no plano 

formal: a indeterminação espaço-temporal; a ausência de descrição, fórmulas e 

repetições; ausência de caracterização nas personagens; narrador extradiegético13; e 

presença de elementos sobrenaturais (Cf. PISANTY, 1995, p. 36-40). Com base nos 

componentes constitutivos do conto popular, o narrador/contador desfruta de certa 

flexibilidade para manejá-los, adequando-os ao contexto da enunciação. 

É desse patrimônio da tradição oral que surgem os contos de fadas, representando 

o “advento de uma forma literária que se apropria de elementos populares para 

apresentar valores e comportamentos das classes aristocráticas e burguesas” (CANTON, 

1994, p. 30). Ou, ainda, como define e amplia Jacques Barchilon, em Le conte 

merveilleux français (1975), trata-se de uma modalidade que bebe “na tradição oral, nos 

romances de cavalaria da Idade Média, nos contistas do Renascimento italiano e, 

sobretudo, na sua própria imaginação” (BARCHILON, 1975, p. XIII, tradução nossa).14 

Enquanto modalidade literária, os contos de fadas surgem no final do século 

XVII, durante o reinado de Luís XIV. Trata-se de um período de grandes contradições, 

marcado por forte contraste socioeconômico, com revoltas populares, fome, miséria e 

pestes. Entretanto, apesar das mazelas que assolavam aqueles da classe menos 

favorecida, a corte francesa buscava ostentar a sua grandiosidade por meio do luxo, do 

requinte e da valorização de regras e de princípios que definiriam um modelo de civilité 

a ser propagado por toda Europa (Cf. ZIPES, 1986). 

Segundo as explicações de Roger Chartier , no capítulo “Distinção e divulgação: a 

civilidade e seus livros”, do livro Leituras e leitores na França do Antigo Regime 

(2004), a noção de civilité, neste período da história francesa, reveste-se de um “estatuto 
                                                           
12 “la estructura narrativa de los cuentos de la tradición oral está hipercodificada, es decir, que responde a 
precisas convenciones culturales sobre el ‘modo’ de la narración” (PISANTY, 1995, p. 22). 
13 Termo empregado por Gerard Genette, Figures III. Paris: Seuil, 1972.  
14

 “dans la tradition orale, dans le romans de chavalerie du moyen âge, chez les conteurs de la 
Renaissance italienne, et sourtout dans leur prope imagination” (BARCHILON, 1975, p.  XVIII). 
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ambíguo” e se estabelece na tensão entre o parecer e o ser: “Longe de indicar com 

exatidão as qualidades da alma, a civilidade chega a ser considerada uma aparência 

enganadora, como uma polidez de convenção que recobre a maldade” (CHARTIER, 

2004, p. 59-60). Em outras palavras, “a civilidade do século XVII é entendida antes de 

tudo como um parecer social. Cada um deve ser realmente aquilo que parece e ajustar 

assim o seu ser moral às aparências exigidas pelo seu estado no mundo” (Idem, p. 62).  

Essa concepção de civilidade vai, consequentemente, transparecer na formação 

dos mais novos, já que é nesse período que se passa a entender a infância como uma 

fase do desenvolvimento humano que necessita de cuidados especiais, é o que afirma 

Philippe Ariès, em História social da criança e da família (1973): “passou-se a admitir 

que a criança não estava madura para a vida, e que era preciso submetê-la a um regime 

especial, a uma espécie de quarentena antes de deixá-la unir-se ao adulto”(ARIÈS, 

1981, p. 277, grifo do autor).  

No que se refere ao contexto literário, o surgimento dos contos de fadas ocorre 

num momento em que vigora uma estética literária – posteriormente denominada de 

classicismo –15 cujos autores “se dedicaram à releitura dos gregos e romanos, fixando-

os como modelos de realização literária” (BARBOSA, 1999, p. 12). 

Com base nos conceitos de Aristóteles (Poética), Horácio (Arte poética) e 

Longino (Tratado do sublime), “os classicistas franceses codificaram regras que se 

tornaram verdadeiro sistema, atuando como modelo para os poetas e escritores em 

geral” (GONÇALVES, 1999, p. 129, grifo do autor). Durante o período de 1660 a 1700, 

tal como esclarece Mongrédien (1956), deu-se a conhecer vários trabalhos que 

tematizavam o fazer literário, delineando seu processo de concepção. São exemplos: 

Nouvelles réflexions sur l’Art Poétique (P. Lamy); Réfletions sur l’éloquence et la 

Poétique (P. Rapin); De l’origine des romans (Huet); Traité du poème épique 

(Marolles). 

Dentre esses estudos, destaca-se L’art poétique (A arte poética), de Nicolas 

Boileau-Despréaux (1636-1711), publicada em 1674, na medida em que “forneceu a 

palavra final daquilo que passaria a reger as invenções literárias do período, indo ao 

encontro dos propósitos gerais do classicismo racionalista, da moral que dominava 

                                                           
15 De acordo com Antoine Compagnon, em O demônio da teoría (1998), “o termo [classicismo] só 
apareceu no século XIX, paralelamente a romantismo, para designar a doutrina dos neoclássicos, 
partidários da tradição clássica e inimigos da inspiração romântica” (COMPAGNON, 2001, p. 235). 
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todos os pólos dos pensadores e, consequentemente, do público” (GONÇALVES, 1999, 

p. 129). 

O nome de Boileau, no cenário intelectual francês, é conhecido e respeitado como 

líder da parte dos anciens na Querelle des anciens et des modernes, vivida na Corte de 

Luís XIV. Para ele, “a fonte e os critérios do juízo moral e estético não podem se situar 

na pura e simples contemporaneidade, ainda que seja a do Estado absoluto” 

(FUMAROLI, 2008, p. 158, tradução nossa).16 Com a instauração dessa querela, a 

academia francesa passou a se dividir em dois pólos: de um lado, os anciens, 

“defensores de uma literatura cuja fonte primeira é a cultura grega e latina, adeptos de 

gêneros já confirmados como a epopéia, a tragédia e a comédia” (COSTA, 2004, p. 

237); e, do outro, os modernes, “praticantes de uma literatura de divertimento e 

defensores de novos gêneros como a ópera, a poesia galante, o conto, o romance 

burlesco” (Idem, p. 237). 

Já Marc Soriano, em Les contes de Perrault: culture savante et traditions 

populaires (1968), ao estudar a participação dos modernes na Querelle, salienta a 

consciência que estes tinham da necessidade de estabelecer uma continuidade crítica em 

relação ao acervo dos antigos. Nesses termos, Soriano declara:  

 
eles são os humanistas que pesquisaram, fixaram e traduziram os 
manuscritos antigos. Eles respeitam os grandes artistas gregos e 
latinos e colaboraram para o ‘renascimento’ das pesquisas que lhes 
concernem. Mas, ao mesmo tempo, eles lutam contra o ‘complexo de 
inferioridade’ que essas obras-primas poderiam inspirar nos franceses 
(SORIANO, 1977, p. 300, tradução nossa).17 
 
 

Sem negar o valor da antiguidade, os modernes procuram exaltar e valorizar o 

nacional e rejeitam a submissão à suposta superioridade dos antigos, da mitologia 

clássica pagã (greco-latina), baseada no politeísmo. Eles sustentam o emprego do 

maravilhoso judaico-cristão, fundamentado no monoteísmo, assim como, o emprego da 

língua francesa tanto no ensino quanto na prática, opondo-se ao uso do latim que, nesse 

momento, era a língua oficial da Igreja e da Universidade.  

                                                           
16 “la fuente y los criterios del juicio moral y estético no pueden situarse en la pura y simple 
contemporaneidad, aunque sea la del Estado absoluto” (FUMAROLI, 2008, p. 158). 
17 “Les Modernes, eux, sont les humanistes qui ont recherché, établi et traduit les manuscrits antiques. Ils 
respectent les grands artistes grecs et latins et ont collaboré à la ‘renaissance’ des recherches que les 
concernent. Mais en même temps, ils luttent contre le ‘complexe d’infériorité’ que ces chefs-d’oeuvre 
porraient inspirer aux Français” (SORIANO, 1977, p. 300). 
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Tal ideia se evidencia no poema “Le siècle de Louis le Grand” (“O século de Luís 

o Grande” – 1687), de Charles Perrault proferido na Corte e considerado como o 

estopim para ampliar as discussões entre os dois grupos acadêmicos: 

 
A bela antigüidade foi sempre venerável  
Mas jamais acreditei que ela fosse adorável 
Vejo os antigos sem dobrar os joelhos; 
Eles são grandes, é verdade, mas homens como nós; 
E pode-se comparar, sem medo de ser injusto, 
O século de Luís ao belo século de Augusto (PERRAULT, 1842, p. 
320, tradução nossa).18 
 
 

Esses ideais são apresentados nos quatro volumes de Parallèle des anciens et des 

modernes, publicados entre 1688 e 1697, por Charles Perrault.19 Disfrutando de certos 

privilégios na Corte de Luís XIV, Perrault é considerado um dos líderes dos modernes. 

Cabe mencionar que é este título de opositor dos anciens, ou mais especificamente, 

opositor a Boileau que confere a Perrault menção nas histórias da literatura francesa. 

Como pudemos verificar nos volumes consultados ao longo de nossa pesquisa,20 em sua 

maioria, o nome de Perrault aparece estritamente em oposição ao de Boileau, no espaço 

destinado a este e não propriamente em um destinado ao autor de Contes de ma mère 

l’Oye (1697). 

Durante a nossa pesquisa, sobre a Querelle des anciens et des modernes, 

excetuando os breves comentários nas histórias da literatura francesa, localizamos 

                                                           
18 “La belle antiquité fut toujours vénérable, / Mais je ne crus jamais qu’elle fût adorable. / Je vois les 
anciens sans plier les genoux: / Ils sont grands, il est vrai, mais hommes comme nous; / Et l’on peut 
comparer, sans crainte d’être injuste, / Le siècle de Louis au beau siècle d’Auguste...” (PERRAULT, 
1842, p. 320). A respeito da tradução apresentada, cabe ressaltar que se retomou apenas o conteúdo, sem 
realizar a recuperação métrica. Sobre a obra consultada (1842), contendo as memórias, os contos e outras 
produções de Perrault, convém destacar o trabalho de digitalização realizado patrocinado pelo site de 
busca Google e a disponibilização do material no endereço http://books.google.com 
19 Há uma versão digitalizada oferecida pela Google, no endereço: 
http://books.google.com.br/books?id=7f8OAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-
BR&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false  

A Bibliothèque Nationale de France – Gallica também disponibiliza o exemplar em formato digital: 
http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k1082170/f419.image  
20

 Foram consultadas as seguintes antologias: Histoire de la littérature française: depuis le XVIIème. 
siècle jusqu’à nos jours (1913), de Émile Faguet; Dix siécles de littérature française: du Moyen Âge au 
XVIIIème. siècle (1984), de Pierre Deshusses; XVIIème siècle: les grands auteurs français du programme: 
anthologie et histoire littéraire, (1985), de A. Lagarde e L. Michard; Histoire de la littérature française 
(1949) e Manuel des études littéraires françaises Moyen Âge XVI – XVIIème. siècle (1954), de Phillipe 
Van Tieghem; Histoire de la littérature française: de Télémaque à Candide (1958), de A. Chérel; Histoire 
de la littérature française: les écrivains classiques (1960), H.Champris; Histoire de la littérature 
française (1992), de Xavier Darcos 

http://books.google.com.br/books?id=7f8OAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-BR&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false
http://books.google.com.br/books?id=7f8OAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-BR&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false
http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k1082170/f419.image
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poucos estudos específicos. Tomamos conhecimento e pudemos consultar a obra La vie 

littéraire au XVIIème siècle (1956), de Georges Mongrédien, no qual o autor procura 

explicar a estética defendida pelos “anciens”, liderados por Boileau, e os motivos que 

conduziram à Querela, movimento que dividiu a Academia Francesa em duas alas. Pela 

Biblioteca da Faculdad de Filología da Universidade de Santiago de Compostela 

(USC/Espanha), pudemos consultar a obra Las abejas y las arañas: la querella de los 

antiguos y los modernos (2008), de Marc Fumaroli, na qual disputa acadêmica entre o 

grupo de Boileau e de Perrault é tratada, mais especificamente, no capítulo “La Querelle 

en Francia en época de Richelieu”. 

Novamente, por meio do trabalho de digitalização empreendido pela Google e 

pela Bibliothèque Nationale de France, pudemos ter acesso a obra Histoire de la 

Querelle des anciens et des modernes (1856), de M. Hippolyte Rigault, pelos endereços 

eletrônicos: 

 Google eBook: 

http://books.google.fr/books?id=r5AGAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=e

s&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false 

  Gallica: 

   http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k220728r/f1.image.langPT  

 

Concomitantemente à disputa acadêmica, a Corte de Luís XIV vivia sob a 

atmosfera feérica, tal como comprova Mary Storer: “vivia-se num mundo artificial que 

era muito próximo do reino das fadas” (STORER, 1972, p. 12, tradução nossa).21 Por 

meio de prefácios e de algumas cartas trocadas entre as damas do período, Storer mostra 

como a Corte de Luís XIV estava imersa no maravilhoso feérico e vivia a hora do conto 

como um hábito social: “Contava-se os contos de fadas nos salões muito antes de 

escrever ou de sonhar em publicá-los [...] Já em 1677, as damas da Corte distraíam-se 

com contos de fadas que duravam uma hora” (STORER, 1972, p. 13, tradução nossa).22 

Esse costume revela-nos uma das etapas do processo de concretização e de 

formalização dos contos de fadas: trata-se de uma modalidade literária que, em primeira 

                                                           
21 “[...] on vivait dans un monde artificiel que était tout près du royaume de féerie” (STORER, 1972, p. 
12). 
22 “Qu’on racontât des contes de fées dans les salons longtemps avant d’écrire ou de songer à en publier 
[...] Déjà em 1677, les dames de la Cour s’amusaient à des contes de fées qui duraient une heure!” 
(STORER, 1972, p. 13). 

http://books.google.fr/books?id=r5AGAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=es&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false
http://books.google.fr/books?id=r5AGAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=es&source=gbs_ge_summary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false
http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k220728r/f1.image.langPT
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estância, foi registrada nos “cahiers” (“cadernos”) para a realização das leituras nos 

salões franceses entre os amigos, adquirindo apenas posteriormente o formato de livro. 

Nesse processo de formalização literária gradativa, Storer aponta os anos de 1690 a 

1696, como os inícios do conto e, nesse período, cooperam Mme. D’Aulnoy – a 

primeira a publicar um conto juntamente com o seu romance Histoire d’ Hypolite 

Comte de Duglas (1690); Mlle Lhéritier – que introduz dois contos em Oeuvres Meslées 

(1695) e fica conhecida como grande advogada da forma; e Mlle, Bernard – que 

também inclui dois contos de fadas na obra Inés de Cordoue (1696). 

O ano de 1697 seria, portanto, o “grande ano para o feérico”, com diversas 

publicações que deram maior visibilidade à forma literária: 4 volumes de Mme. 

D’Aulnoy; dois volumes, de Mlle. de La Force; Contes de ma mère l’oye, de Charles 

Perrault; um volume de Nodot. O ano seguinte, 1698, é considerado por Storer como “o 

ponto máximo do entusiasmo do público pelo feérico” (STORER, 1972, p. 15, tradução 

nossa)23 e os títulos publicados neste ano evidenciam um movimento no qual “as fadas 

estavam, efetivamente, na moda” (Idem, p. 15, tradução nossa):24 Contes moins contes 

que les autres, de Prechac; Contes de fées e Nouveaux contes de fées, de Mme. Murat; 

quatro volumes de Contes nouveaux ou les fées à la mode, de Mme. d' Aulnoy. 

Em 1699, “as fadas eram a atualidade do momento” (STORER, 1972, p. 15),25 

somente a partir de 1700 que a moda dos contos começa a diminuir, porém, contando, 

ainda, com alguns contos publicados. Desse modo, “os contos de fadas que, num 

primeiro momento, pareciam um gênero alheio ao grande século, se liga a este 

estreitamente” (STORER, 1972, p. 17, tradução nossa).26 

Nesse contexto de disputa acadêmica e de fervor de uma modalidade literária em 

consolidação, o nome de Charles Perrault destaca-se por suas múltiplas facetas e por seu 

vigor na construção da história da arte, da literatura e do progresso em geral do seu 

tempo. Nesse sentido, a publicação de Contes de ma mère l’oye reflete a posição “de um 

escritor consciente dos problemas postos por um gênero a se reinventar” (MAGNIEN, 

                                                           
23 “L’année 1698 représente le plus haut point de l’engouement du public pour la féerie” (STORER, 
1972, p. 15). 
24 “les fées étaient, en effet, à la mode” (STORER, 1972, p. 15). 
25

 “les fées étaient l’actualité du moment” (STORER, 1972, p. 15). 
26

 “Les contes de fées, qui, au premier abord, paraissent un genre étranger au grand siécle, s’y rattachent 
en réalité assez étroitement” (STORER; 1972, p. 17). 
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1990, p. 35, tradução nossa)27 e que considerou os contos de fadas “como uma 

manifestação moderna, fazendo parte da história e a história se realizando por atos 

simbólicos inovadores” (ZIPES, 1986, p. 28, tradução nossa).28  

Sendo assim, ao optar por produzir uma obra que não se adequava às normas 

vigentes e defendidas pela academia, Charles Perrault, juntamente com os demais 

escritores que criaram um verdadeiro movimento literário com a produção dos contos de 

fadas, definiu sua postura diante da tradição literária, revelou sua concepção de 

literatura e evidenciou “aquele que [era] primordial não ser” (MAINGUENEAU, 2006, 

p. 163). 

 

 

1.2 – A crítica no tempo do rei. 

 

Charles Perrault e os demais escritores de contos de fadas, posicionando-se 

contrariamente às normas que regiam o fazer literário, conferiram “cidadania literária ao 

mundo maravilhoso das fadas” (PAES, 1993, p. 09), oferecendo à corte francesa o 

prazer da evasão mágica do “Era uma vez...”. 

Se, parte do público gozava de tal encantamento, outros encaravam tais produções 

como verdadeiros disparates. O surgimento dos contos de fadas no contexto de disputa 

acadêmica despertou a voz da crítica e várias foram as palavras proferidas em torno 

dessa modalidade. Mary Storer (1972), no capítulo “Les critiques des contes de fées”, 

apresenta alguns dos principais críticos que teceram considerações desfavoráveis aos 

contos de fadas e expõe, de forma concisa, os aspectos questionados pelos críticos do 

momento.  

Considerado, posteriormente, pela crítica, como a própria materialização do 

classicismo francês, Boileau, enquanto defensor de uma arte sóbria, comedida e 

verossímil, jamais esboçou entusiasmo pelo feérico. Sua crítica, de modo geral, 

expressa sua indignação em relação às fantasias exacerbadas e reforça a ideia de que “a 

arte não pode prescindir da razão” (BERRETTINI, 1979, p. 08). Sua rejeição por tudo o 

                                                           
27 “d’écrivain conscient des problèmes posés par un genre à reinventer” (MAGNIEN, 1990, p. 35). 
28 “comme une manifestation moderne, faisant partie de l’histoire, et histoire se réalisant par des actes 
symboliques novateur” (ZIPES, 1986, p. 28). 
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que vinha do povo29 refletiu diretamente no estabelecimento dos gêneros maiores e, 

consequentemente, na concepção de que os contos não passavam de bagatelas. 

Partidário de Boileau, Gacon, em Lettres de M. de *** sur les Pièces de Griselidis 

et Peau d’Asne de M. Perrault, critica o estilo e o maravilhoso presentes em “Peau 

d’Asne”, e acredita que o conto peca contra dois aspectos que, na visão classicista, são 

imprescindíveis: a lógica e a verossimilhança. 

Já o abade Villiers publica, “em plena estação da magia” (STORER, 1972, p. 211, 

tradução nossa),30 uma crítica aos contos de fadas em Entretiens sur les contes de fées et 

sur quelques autre ouvrages du temps. Pour servir de préservatif contre le mauvais 

goût (1699). Em consonância com a sua postura e conceito sobre a realização literária, 

Villiers “censura tudo o que é do amor e da paixão, e a frivolidade do gênero” (Idem, p. 

212, tradução nossa).31 Para o abade, os contos de fadas seriam, portanto, fruto da 

ociosidade e da ignorância. Entretanto, sua crítica à forma é suavizada quando observa 

que os contos de fadas podem ser bons como as fábulas de Esopo (Cf. Storer 1972). 

Compreende-se, portanto, que o discurso da crítica contemporânea à moda dos 

contos de fadas nos salões franceses demonstra considerável rejeição à nova forma 

literária. Essa postura negativa justifica-se porque tais pensadores seguiam a concepção 

do momento a respeito do fazer literário, pautado na verossimilhança, na razão e na 

contenção. Sendo assim, ainda que dispusesse de um êxito junto ao público, os contos 

de fadas foram alvo de severas críticas e de reprovação por certa parcela dos eruditos.  

 

 

1.3 – A voz da crítica no século XX: Aaerne, Thompson, Propp e os contos 

populares. 

 

Sob a égide da escola finlandesa, conhecida também como histórico-geográfica, 

Antti Aarne, em 1910, publica o primeiro catálogo de contos populares, estabelecendo 

os conceitos de tipo, versão e variante. Posteriormente, Stith Thompson revisa e amplia 

                                                           
29 “Jansenista por excelência, considerava apenas as classes privilegiadas, entendendo como não dignos 
dos cuidados culturais os menos favorecidos” (GONÇALVES, 1999, p. 124). 
30 “Cet ouvrage parut en pleine saison de féerie” (STORER, 1972, p. 211). 
31

 “[…] tout ce qui est de l’amour et de la pasión, et la frivolité du genre” (STORER, 1972, p. 212). 
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esse catálogo, desenvolvendo seus trabalhados baseando-se nos tipos propostos por 

Aarne. 

Abandonando essa perspectiva pautada nos tipos, Vladimir Propp, com o estudo 

Morfologia do conto maravilhoso (1928), inicia uma nova etapa nas pesquisas dos 

contos folclóricos, na medida em que propõe uma abordagem centrada na forma. 

Neste estudo, Propp estabelece a presença de elementos variáveis e de elementos 

constantes na constituição dessas narrativas e, ao examinar a relação entre as partes e o 

todo do conto popular, o pesquisador russo propõe uma análise na qual as leis que 

regem a disposição do conto fossem observadas com a mesma precisão da morfologia 

das formações orgânicas (Cf. PROPP, 1984, p. 23). 

Por meio deste estudo, Propp explicita que nos contos maravilhosos “o que muda 

são os nomes (e, com eles, os atributos) dos personagens; o que não muda são suas 

ações, ou funções” (PROPP, 1984, p. 25). Ao todo, Vladmir Propp apresenta 31 funções 

possíveis de serem encontradas na elaboração do conto popular e, por estarem 

representadas por símbolos gráficos, torna-se possível a elaboração de fórmulas 

similares às de química para definir cada conto. A análise estrutural sugerida pelo 

pesquisador russo, pouco a pouco, foi recebida positivamente pela crítica e muitos 

pesquisadores passaram a utilizá-la, inclusive, para outras formas que não o conto 

popular. A esse respeito, Angela Olalla Real, em La magia de la razón (1989), assinala:  

 
Morfologia do conto publica-se em Leningrado, em 1928 (por razões 
editoriais, desaparece do título a palavra ‘maravilhoso’), e quando se 
introduz na linguística e na etnologia os métodos próprios da análise 
estrutural, o livro adquire um valor inusitado de precursor e 
descobridor na investigação dos estudos folclóricos. A partir dessa 
expansão sucederam teorias e teóricos que tentaram aplicar sua análise 
aos contos maravilhosos e aos que não são, a outras narrativas não 
consideradas contos, aos mitos tribais, antigos, clássicos e, também, 
aos contemporâneos (REAL, 1989, p. 73, tradução nossa). 32 
 
 

Sendo assim, com ampla repercussão nos estudos literários, diversos teóricos 

partiram das formulações de Propp para elaborar suas próprias reflexões. São exemplos 
                                                           
32 A esse respeito, assinala Angela Olalla Real, em La magia de la razón: “Morfología del cuento se 
publica en Leningrado en 1928 (por razones editoriales desaparece del título la palabra ‘maravilloso’), y 
cuando se introducen en lingüística y etnología los métodos propios del análisis estructural, el libro 
adquiere un valor inusitado de precursor y descubridor en la investigación de los estudios folklóricos. A 
partir de esa expansión se han sucedido teorías y teóricos que han intentado aplicar su análisis a los 
cuentos maravillosos y a los que no lo son, a otros relatos no considerados cuentos, a los mitos tribales, 
antiguos, clásicos e incluso a los contemporáneos” (REAL, 1989, p. 73).  
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dos que se encarregaram de criticar, completar e matizar as proposições de Propp, 

ampliando o alcance da análise estrutural do conto: Lévi-Strauss, Brémond, Greimas. 

Considerando essencial a junção da pesquisa formal com a pesquisa histórica, na 

medida em que “compreende que a morfologia é estéril quando desvinculada dos dados 

etnográficos” (BEZERRA, 1997, p. XIV), em As raízes históricas do conto maravilhoso 

(1946), Vladimir Propp dá continuidade ao estudo anteriormente realizado e procura 

encontrar uma explicação histórica para a uniformidade do conto. Para tanto, ele 

estabelece correspondência entre os elementos dos contos populares e os rituais, as 

crenças, mitos, concepções religiosas, práticas mágicas e outras formas de pensamento 

primitivo anteriores ao conto, traçando uma história da transformação desses elementos 

e, assim, reconstruindo os inícios do conto maravilhoso.  

Apesar da representatividade deste volume de 1946, é a obra Morfologia do conto 

maravilhoso que goza de maior prestígio, trata-se de uma proposta que abriu caminhos 

que ultrapassaram os limites de uma categoria específica, expandindo-se ao gênero 

narrativo em geral. Por esse motivo, na trilha dos estudos sobre os contos de fadas, 

encontramos aqueles pesquisadores que optaram por seguir nas linhas reflexivas 

proppiana.  

Dentre as contribuições brasileiras, enquadra-se nesse perfil a pesquisa 

desenvolvida por Marisa B. T. Mendes, intitulada Em busca dos contos perdidos:o 

significado das funções femininas nos contos de Perrault (1999). Na terceira parte do 

seu trabalho, na qual se dedica à análise dos contos de Perrault, Mendes identifica as 

nove primeiras funções propostas por Propp nessas narrativas, sendo elas: “afastamento, 

proibição, transgressão, interrogatório, informação, ardil, cumplicidade, dano e 

mediação” (MENDES, 2000, p. 115). Para a pesquisadora, a presença dessas funções 

atuaria nas histórias a favor do reforço e do estabelecimento da ideologia burguesa. 

Com base na análise das funções presentes nos contos de Perrault, Mendes volta-

se à questão central do seu estudo e questiona: qual o significado da presença, quase que 

maioritária, de personagens femininas ou infantis nos contos de fadas franceses, tendo 

em conta a ideologia burguesa que via em ambos a fragilidade e a dependência? De 

modo objetivo, Mendes conclui: “Esse destaque dado aos personagens frágeis e 

dependentes foi, sem dúvida, uma tentativa de exaltar seus papéis sociais no momento 

em que se definia a ideologia familista que, para os burgueses, era uma forma sutil de 

dominação através da valorização” (MENDES, 2000, p. 115).  
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1.4 – O valor da forma: os contos de fadas e os estudos estruturalistas 

 

Seguindo pelo caminho dos estudos denominados “morfológicos”, isto é, aqueles 

que buscam determinar e interpretar a forma/estrutura das manifestações, André Jolles, 

em Formas Simples, vinda à luz em 1930, dedica-se à legenda, à saga, ao mito, à 

advinha, ao ditado, ao caso, ao memorável, ao chiste e ao conto. Este último, no 

capítulo correspondente, faz alusão específica à forma conto de fadas (märchen, em 

alemão/ contes de fées, em francês/ fairy tales, em inglês).  

Para determinar as particularidades dos contos de fadas, Jolles baseia-se na 

formulação contrastante elaborada por Jacob Grimm entre a “poesia artística” (“forma 

artística”) e a “poesia da natureza” (“forma simples”). A primeira, na qual se enquadra o 

romance, apresenta uma configuração “sólida, peculiar e única”, dado que é resultado 

da “realização definitiva mediante a ação do poeta”; nesta forma, trata-se das “palavras 

próprias do poeta”. Já a segunda – da qual o conto de fadas faz parte – está 

caracterizada pela “mobilidade, generalidade e pluralidade”, na medida em que a 

linguagem permanece “fluida, aberta, dotada de mobilidade e de capacidade de 

renovação constante”; nesta, trata-se das “palavras próprias da forma” (JOLLES, 1976, 

p. 194-5). 

Segundo o autor, ao imergir no conto, “aniquila-se o universo de uma realidade 

tida por imoral” e a disposição dos elementos estruturais da narrativa favorecem para a 

criação do distanciamento dos dados empíricos; daí o fato de a ação do conto localizar-

se num espaço indeterminado e de suceder num tempo impreciso, dando a ideia de que 

o lugar “é em toda e nenhuma parte” e a época é “sempre e nunca” (JOLLES, 1976, p. 

202).  

De maneira semelhante, as personagens são caracterizadas sem especificações 

individualizantes, pois, “se o príncipe do conto tivesse o nome de um príncipe da 

História, seríamos logo transportados da ética do acontecimento para a ética da ação” 

(JOLLES, 1976, p. 202).33 Jolles destaca, ainda, a importância do “prodígio 

maravilhoso” para a forma do conto de fadas: “o Conto é incompreensível sem o 

maravilhoso”, uma vez que essa é “a única possibilidade que se tem de estarmos 

                                                           
33 Para Jolles “ética do acontecimento” seria aquela da moral ingênua, aquela que responde à pergunta 
“Como devem acontecer as coisas no universo” e “ética da ação” refere-se à ética filosófica, na qual se 
faz a pergunta: “Que devo fazer?” (Cf. JOLLES, 1976, p. 199). 
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seguros de que deixou de existir a imoralidade da realidade” (Idem, p.  202). É o que se 

espera dessa forma, que ocorram prodígios maravilhosos; caso contrário, “o conto e o 

seu universo peculiar perderiam então a validade” (Idem, p. 202). 

Outra voz na linha estruturalista é a de Tzvetan Todorov que, no capítulo “O 

Estranho e o Maravilhoso”, na obra Introdução à Literatura Fantástica (1975), explica 

o maravilhoso por meio da comparação com outros dois recursos narrativos: o 

fantástico e o estranho. Se, no primeiro, a hesitação em relação aos fatos extraordinários 

permanece; no segundo, o inexplicável é reduzido a fatos conhecidos. Já no 

maravilhoso, “os elementos sobrenaturais não provocam qualquer reação particular nem 

nas personagens, nem no leitor implícito. Não é uma atitude para com os 

acontecimentos narrados que caracteriza o maravilhoso, mas a própria natureza desses 

acontecimentos” (TODOROV, 1975, p. 60). 

Todorov cita como exemplo da manifestação do maravilhoso os contos de fadas e 

esclarece que, nessa modalidade, “os acontecimentos sobrenaturais não provocam 

qualquer surpresa: nem o sono de cem anos, nem o lobo que fala, nem os dons mágicos 

das fadas (para citar apenas alguns dos elementos dos contos de Perrault)” (TODOROV, 

1975, p. 60). De acordo com Todorov, o maravilhoso, enquanto recurso narrativo, pode 

ser de quatro naturezas: 1) maravilhoso hiperbólico: trata-se de uma simples maneira de 

falar: “serpentes tão grossas e compridas que não havia uma que não engolisse um 

elefante” (Idem, p. 60); 2) maravilhoso exótico: “narram-se aqui acontecimentos 

sobrenaturais sem apresentá-los como tais” (Idem, p. 61); 3) maravilhoso instrumental e 

4) maravilhoso científico: “o sobrenatural é explicado de uma maneira racional, mas a 

partir de leis que a ciência contemporânea não reconhece” (Idem, p. 63).  

A respeito da importância assinalada do maravilhoso na composição dos contos 

de fadas, podemos somar às considerações de Jolles e de Todorov outras vozes da 

crítica que também destacaram esse elemento e sua imprescindibilidade para a 

concretização da forma: J. R. R. Tolkien, em Sobre histórias de fadas (1964), afirma 

que a “magia”, nessas narrativas, deve ser “levada a sério, não deve ser motivo de riso 

nem de muitas explicações” (TOLKIEN, 2006, p. 16). posto que essa “magia” nas 

histórias de fadas não é um “fim em si mesma, sua virtude reside em suas operações – 

entre elas está a satisfação de certos desejos humanos primordiais” (Idem, p. 19). 

O encantamento presente nessas narrativas, ainda nas formulações de Tolkien, 

seria responsável por produzir um “Mundo Secundário” no qual o espectador tem seus 
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desejos de satisfação suprimidos durante o tempo em que está imerso nesse universo. 

Desse modo, “a Magia produz, ou finge produzir, uma alteração no Mundo Primário” 

(TOLKIEN, 2006, p. 60). E, para que tenha seu efeito, a magia não deve ser 

questionada e nem possuir mecanismos que tentem explicar as “maravilhas” presentes 

nessas histórias: “ela não pode tolerar qualquer moldura ou maquinaria que dê a 

entender que toda narrativa em que ocorrem é uma ficção ou ilusão” (Idem, p. 21). 

Em Da fera à loira (1994), Marina Warner também foca os elementos 

constitutivos dos contos de fadas e salienta a função do maravilhoso nessa composição 

literária: “mais do que a presença das fadas, a função moral, a antigüidade imaginada, o 

anonimato oral da fonte primeira e o final feliz (embora todos esses fatores contribuam 

para a definição do gênero), é a metamorfose que define o conto de fadas”, de modo que 

“todos os prodígios que criam a atmosfera dos contos de fadas desestruturam o mundo 

apreensível” e, esse encantamento, “universaliza os cenários da narrativa” (WARNER, 

1999, p. 18-9). 

Para Warner, o maravilhoso além de criar “um imenso teatro de possibilidades nas 

histórias: tudo pode acontecer” e de anular as fronteiras, ele atua em favor do propósito 

moral dos contos “que é precisamente ensinar onde se encontram os limites” 

(WARNER, 1999, p. 18). O fascínio dessa modalidade literária estaria, portanto, na sua 

duplicidade formal “por um lado mapeando impulsos e terrores perenes, conscientes 

bem como inconscientes, e por outro delineando experiências reais e voláteis, que 

empresta ao gênero seu fascínio e poder de satisfazer” (Idem, p. 19). 

Se a abordagem estruturalista/formalista, por um lado, possibilita uma melhor 

determinação das partes constituintes de uma modalidade literária e, devido a isso, 

recebe boa acolhida em diversos trabalhos; por outro, algumas vozes da crítica 

salientam que o enfoque restrito na estrutura pode induzir a uma reflexão “falsa” sobre 

os contos de fadas.  

J. R. R. Tolkien (1964), por exemplo, menciona que os pesquisadores que seguem 

essa linha estritamente, por ignorarem ou desconhecerem a “natureza de uma história 

(como coisa contada por inteiro)”, geram “estranhos julgamentos”. Esses estudos, na 

percepção de Tolkien, tendem a afirmar que “duas histórias construídas em torno do 

mesmo motivo folclórico, ou construídas de uma combinação geralmente semelhante de 

tais motivos, são ‘a mesma história’” (TOLKIEN, 2006, p. 24).  



36 

 

Para o escritor, esse tipo de afirmação tendenciosa a homogeneizar as histórias 

não seria “verdadeira em termos de arte ou de literatura” dado que “são precisamente o 

colorido, a atmosfera, os inclassificáveis detalhes individuais de uma história e, acima 

de tudo, o teor geral que dotam de vida os ossos não dissecados do enredo, que 

realmente fazem a diferença” (TOLKIEN, 2006, p. 24). Desse modo incisivo, Tolkien 

declara: “de forma nenhuma os contos de fadas são matrizes rochosas das quais os 

fósseis só podem ser arrancados por geólogos especialistas” (Idem, p. 39). 

Nessa mesma direção são as palavras de Jack Zipes (1986):  
 
A dificuldade dessa abordagem [...] é que se todos os contos 
tradicionais têm essencialmente uma morfologia idêntica (mesmo se 
às vezes as funções variam), eles exprimem todos a mesma coisa: uma 
sorte de enunciado universal parcial sobre a condição humana. A 
forma é, nela mesma, significação, e a historicidade do indivíduo 
criador (ou dos criadores), assim como a sociedade na qual eles se 
inscrevem, permanecem eclipsadas atrás dessa significação. Tais 
abordagens formalistas dos contos tradicionais e dos contos 
maravilhosos são responsáveis, na maioria das vezes, pelas razões que 
nos incitam a considerar os contos como universais, atemporais e 
eternos. A tendência parece querer homogeneizar os esforços criativos 
de modo que as diferenças entre os atos humanos e os atos sociais não 
apareçam mais (ZIPES, 1986, p. 15, tradução nossa).34 

 

 
1.5 – O universo feérico no divã: os contos de fadas e a psicologia 

 

Os contos de fadas, por tratarem de princípios e valores universais, são 

constantemente submetidos a teorizações na área da psicologia, sobretudo, no campo da 

psicanálise. De modo geral, tenta-se, nesses trabalhos, encontrar o significado de 

experiências internas do homem por meio da linguagem simbólica presente nos contos.  

Um dos primeiros trabalhos com tal enfoque veio à luz em 1951, sob o título A 

linguagem esquecida: uma introdução ao entendimento dos sonhos, contos de fadas e 

mitos, da autoria de Erich Fromm. Após discursar sobre a linguagem simbólica e a 
                                                           
34 “La dificulté dans cette approche [...] est que si tous les contes traditionnels ont essentiellement une 
‘morphologie’ identique (même si parfois les fonctions varient), ils expriment tous la même chose: une 
sorte d’énoncé universel partiel sur la condition humaine. La forme est, en elle-même, signification, et 
l’historicité de l’individu créateur (ou des créateurs), ainsi que la société dans laquelle ils s’inscrivent, 
s’effacent derrière cette signification. De telles approches formalistes des contes traditionnels et des 
contes merveilleux sont pour une grande partie responsables des raisons qui nous incitent à considerer les 
contes comme universels, hors du temps, et éternels. La tendance semble vouloir homogénéiser les efforts 
créatifs de façon à ce que les différences entre les actes humains et les actes sociaux n’apparaissent plus” 
(ZIPES, 1986, p. 15). 
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interpretação dos sonhos; no sétimo capítulo, Fromm dedica-se à análise da linguagem 

simbólica constante nos mitos, nos contos de fadas, no ritual e na literatura. 

Focando a modalidade de nosso interesse, o conto de fadas escolhido por Fromm 

para sua leitura é o de “Chapeuzinho Vermelho”, na versão que conta com a 

personagem do caçador, pois, como justifica Fromm, este conto é “uma boa explanação 

das opiniões de Freud, apresentando, simultaneamente, uma variante do tema do 

conflito macho-fêmea” (FROMM, 1964, p. 170).  

Fromm interpreta algumas passagens e elementos no conto e, a primeira delas, 

refere-se à vestimenta da personagem: “O ‘chapeuzinho de veludo vermelho’ é um 

símbolo da menstruação. A menininha de cujas aventuras nos falam tornou-se adulta e 

vê-se agora defrontada com o problema do sexo” (FROMM, 1964, p. 173).  

A advertência dada pela mãe para que a menina não saísse do caminho, reveste-se 

de significado e é entendida por Fromm como “um alerta contra o perigo do sexo e de 

perder a virgindade” (FROMM, 1964, p. 173). Já a atitude de Chapeuzinho de erguer os 

olhos e de ir aprofundando-se no bosque é interpretada como um autoconvencimento 

por parte da menina de que nada estava errado. 

Fromm reflete, ainda, sobre o papel do homem no conto e de que modo o sexo é 

figurado, nesse contexto. A conclusão extraída é a de que “o macho é representado 

como um animal implacável e astucioso, e o ato sexual descrito como um ato canibalista 

em que o macho devora a fêmea” (FROMM, 1964, p. 173). Por meio das interpretações 

realizadas, Fromm finaliza sua análise inferindo que o conto “narra o conflito macho-

fêmea” e apresenta “uma descrição da vitória das mulheres que detestam homens” 

(Idem, p. 174).  

Nessa mesma linha dos estudos psicanalíticos, soma-se a voz de Bruno Bettelheim 

que, com A psicanálise dos contos de fadas, publicada no ano de 1976, teve por 

objetivo auxiliar pais e educadores a compreenderem a importância do significado dos 

contos de fadas para as crianças na resolução de seus conflitos existenciais. Trata-se de 

um trabalho extenso, dividido em duas partes – “Um punhado de magia” e “No país das 

fadas” – precedidas por uma introdução – “A luta pelo significado” –, na qual 

Bettelheim tece considerações sobre os contos de fadas, a literatura para crianças e a 

psicanálise.  

Assim como Fromm, Bettelheim também faz uma leitura da linguagem simbólica 

do conto “Chapeuzinho Vermelho” e, de igual modo, opta pela versão em que ocaçador 
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se faz presente. Com uma leitura mais dilatada, Bettelheim delineia, por meio dos 

detalhes, um perfil psicanalítico das personagens: a fartura na casa de Chapeuzinho e o 

fato de ela compartilhar com a sua avó a comida, por exemplo, a situaria num nível de 

superação da angústia oral. A atitude da menina de concessão às sugestões do lobo e as 

orientações específicas de como chegar à casa da vovó atuariam como uma permissão 

por parte de Chapeuzinho para que a avó fosse devorada: “o inconsciente de 

Chapeuzinho está trabalhando o tempo todo para se desfazer da avó” (BETTELHEIM, 

2007, p. 240). A respeito da cor do capuz, o psicanalista entende que “o vermelho é a 

cor que simboliza as emoções violentas, incluindo as sexuais” e o fato da avó presenteá-

la com tal chapéu seria “uma transferência prematura da atratividade sexual” (Idem, p. 

240-1). 

Na percepção de Bettelheim, o lobo seria mais que um sedutor, também 

representaria “todas as tendências antissociais, animalescas dentro de nós” 

(BETTELHEIM, 2007, p. 240). O primeiro encontro com Chapeuzinho sem devorá-la 

estaria em consonância com a ideia de que “o encontro sexual dos dois tem de preceder 

à ‘devoração’” (Idem, p. 243). Para o psicanalista: “Chapeuzinho Vermelho, exterioriza 

os processos interiores da criança púbere: o lobo é a exteriorização da maldade que a 

criança sente quando vai de encontro aos conselhos dos pais e se permite seduzir, ou ser 

seduzida sexualmente” (Idem, p. 245). 

Já o caçador apresenta uma postura controlada, não permitindo que suas emoções 

o dominem: “o caçador é uma personagem extremamente atraente, tanto para meninos 

quanto para meninas porque salva os bons e pune os maus” (BETTELHEIM, 2006, p. 

245). É ele que mata o lobo e extrai Chapeuzinho e a vovó da barriga do animal. Ambas 

renascem e esta ação é associada, por Bettelheim, ao parto cesariana.  

A responsabilidade da morte do lobo fica a encargo da própria menina já que ela 

necessita solucionar o seu conflito. Pela leitura que desenvolve e por todos os fatores 

que levanta com base na teoria psicanalítica, Bettelheim conclui que “‘Chapeuzinho 

Vermelho’ fala das paixões humanas, voracidade oral, agressão e desejos sexuais 

pubertários” (BETTELHEIM, 2007, p. 251).  

Nessa mesma linha interpretativa, seguem as demais análises realizadas pelo 

psicanalista que, constantemente, enfatiza a função auxiliadora dos contos de fadas no 

desenvolvimento e no enfrentamento de conflitos para as crianças. Com grande 

aceitação no campo da pesquisa, A psicanálise dos contos de fadas torna-se um marco 
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teórico/metodológico e diversos estudos posteriores pautaram-se nas premissas lançadas 

e desenvolvidas por Bettelheim. 

Na década dos 80, Marie-Louise Von Franz amplia o rol de estudos sobre os 

contos de fadas. Em 1972, vem à luz, O feminino nos contos de fadas (1972) e, anos 

mais tarde, em forma de livro, Interpretação dos contos de fadas (1978). Na década de 

80, surgem: A individuação nos contos de fadas (1984), A sombra e o mal nos contos de 

fadas (1985) e, em 2002, Animus e Anima nos contos de fadas, obra que reúne 

anotações feitas por Cassil Welch, que participou dos seminários dados por Von Franz.  

O tema central dos estudos está relacionado às formulações teóricas de C. G. Jung 

sobre anima – figura feminina no interior do homem – e animus – figura masculina no 

interior da mulher –, e a junção de ambos formando a individuação do sujeito. Sob essa 

perspectiva teórica, Von Franz analisa alguns contos de fadas e, no livro Interpretação 

dos contos de fadas, a autora menciona pesquisadores que se dedicaram ao estudo dessa 

modalidade literária. 

Soma-se a estes estudos que têm a base teórica junguiana, o volume de Hans 

Dieckmann, intitulado Contos de fadas vividos (1983). Trata-se da ampliação e 

reestruturação do estudo publicado no ano de 1966, sob o título Contos de fada e sonhos 

como ajudantes dos homens. Com base na sua experiência clínica, Dieckmann 

demonstra a importância dos contos de fadas no processo psíquico: 

 
A criança, por intermédio das figuras do conto de fada, experimenta e 
aprende a responder às exigências e necessidades das figuras do 
ambiente, bem como a se defender das perigosas e negativas em 
relação à sua própria personalidade. Ela experimenta de que modo se 
pode resistir a forças superiores, como o são os adultos em relação a si 
própria. Aprende quais as formas e possibilidades de relacionamento 
que podem existir com estas forças e como, finalmente, pode vencê-
las (DIECKMANN, 1986, p. 52).  
 
 

Passando para o âmbito brasileiro, no ano de 1984, Marilena Chauí dá a conhecer 

Repressão sexual: essa (des)conhecida que conta com o capítulo “Contos de Fadas” 

cuja proposta de leitura incide nas formas de representação da sexualidade presentes nos 

contos de fadas. Para tanto, Chauí apoia-se no estudo de Bettelheim, concordando com 

ele em três aspectos: 1) a importância da forma no desenvolvimento da criança; 2) a 

ajuda na estabilização dos afetos conflitantes; e 3) a garantia de que a criança é amada. 

E, também, discordando em três pontos: 1) na dissolução do aspecto repressivo dos 
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contos de fadas; 2) na ênfase no pedagógico, restringindo as narrativas em seu aspecto 

lúdico; e 3) no não duvidar da moral sexual burguesa veiculada nos contos. 

Chauí pontua a ambiguidade dos contos de fadas e salienta que, se por um lado, os 

contos são lúdicos e libertadores, por outro, “possuem um aspecto pedagógico que 

reforça os padrões da repressão sexual vigente” (CHAUÍ, 1985, p. 32). Com base nessa 

formulação, Chauí seleciona um corpus composto pelos contos “Chapeuzinho 

Vermelho”, “João e Maria”, “A Gata Borralheira”, “A Branca de Neve”, “A Bela 

Adormecida”, “A Bela e a Fera”, “Pele-de-Burro” e o “Pequeno Polegar”. 

Esses contos são classificados em duas categorias: uma, denominada contos de 

retorno, e que comportaria aquelas histórias cujo retorno à casa depois da aventura 

vivenciada, por desobediência ou por necessidade, é assegurada. Para Chauí, neste tipo 

de conto, “a sexualidade aparece nas formas indiretas ou disfarçadas da genitalidade, 

que são apresentadas como ameaçadoras” (CHAUÍ, 1985, p. 34). A outra, designada 

contos de partida, congregaria as narrativas em que o momento da partida é afiançado. 

Nesta categoria, “a sexualidade genital terá propriedade sobre as outras [...] e pode ser 

aceita depois que as personagens passarem por várias provas que atestem sua 

maturidade” (Idem, p. 34). 

Sobre Chapeuzinho Vermelho, as considerações da pesquisadora são breves e, de 

certa maneira, sistematizam algumas das interpretações feitas por Bettelheim, ainda que 

a versão escolhida não seja exatamente a mesma. Marilena Chauí chama a atenção para 

o antagonismo estabelecido entre o lobo e o caçador: “o sedutor animalesco e perverso, 

que usa a boca (tanto para caçar quanto para salvar) e o salvador humano e bom, que 

usa o fuzil (tanto pra caçar quanto para salvar)” (CHAUÍ, 1985, p. 34). Já as três figuras 

femininas que, normalmente, recebem maiores considerações, são descritas de forma 

sucinta no trabalho de Chauí: a mãe, ausente; a avó, velha e doente; e a menina, incauta.  

De modo geral, nos demais comentários, Chauí segue por essa mesma linha de 

leitura cuja ênfase sobrecai na relação de diversos elementos que remetem à 

sexualidade: “gostaríamos também de lembrar que os símbolos não estão no lugar de 

outra coisa, não são substitutos, mas são a própria coisa presentificada por meio de 

outras” (CHAUÍ, 1985, p. 49).  

Passando a primeira década do novo milênio, o número estudos cresce, tanto 

aqueles que seguem na vertente aberta por Bettelheim quanto aqueles que se apoiam em 

outras teorias da psicologia.  
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No âmbito dos estudos internacionais e que contam com tradução para a língua 

portuguesa, em 2000, Sheldon Cashdan, publica Os sete pecados capitais nos contos de 

fadas35 e, coincidindo com os demais estudiosos, considera os contos de fadas 

“verdadeiros dramas que refletem os acontecimentos que têm lugar no mundo interior 

das crianças” (CASHDAN, 2000, p. 23, tradução nossa).36 E sua perenidade repousaria 

“no poder de ajudar as crianças enfrentarem os conflitos internos que encontram durante 

o crescimento” (Idem, p. 23, tradução nossa).37 

Com uma perspectiva distinta daquela adotada por Bettelheim, na medida em que 

acredita que “a ênfase freudiana na sexualidade conduz a certa quantidade de 

caprichosas e um tanto improváveis interpretações” (CASHDAN, 2000, p. 24, tradução 

nossa),38 Sheldon Cashdan propõe outra abordagem psicológica dos contos de fadas. 

Trata-se de uma orientação que “no lugar de enfatizar os conteúdos sexuais, a teoria do 

eu enfoca os aspectos da personalidade que ameaçam minar a relação íntima da criança 

com os demais” (Idem, p. 25-6).39 Nessa direção de leitura, Cashdan enxerga nos contos 

de fadas a presença “da vaidade, da glutonaria, da inveja, da cobiça, da mentira, da gula 

e da preguiça, os ‘sete pecados capitais da infância’” (Idem, p. 26, tradução nossa).40 

Portanto, a importância dos contos estaria, no fato de se dirigir a “uma fraqueza 

concreta ou a uma inclinação enferma do eu” (Idem, p. 26).41 

Além disso, Cashdan salienta que os contos de fadas possibilitam a resolução dos 

combates porque oferecem às crianças cenários que viabilizam a representação de seus 

conflitos internos. Por essa razão, Cashdan associa a forma dos contos de fadas com o 

                                                           
35 Apesar da constatação de uma tradução para a língua portuguesa, não conseguimos localizar, no Brasil, 
um volume para consultá-lo. Foi, durante a estadia na Espanha, que encontramos a obra sob o título, La 
bruja debe morir (2000); por isso, nos valemos dela para realizar as citações.  
36 “[…] son verdaderos dramas que reflejan los acontecimientos que tienen lugar en el mundo interior del 
niño” (CASHDAN, 2000, p. 23). 
37 “[…] el poder para ayudar a los niños a hacer frente a los conflictos internos que encuentran durante su 
crecimiento” (CASHDAN, 2000, p. 23). 
38 “el énfasis freudiano en la sexualidad conduce a cierto número de caprichosas y un tanto improbables 
interpretaciones” (CASHDAN, 2000, p. 24). 
39 “En lugar de enfatizar los contenidos sexuales, la teoría del yo enfoca los aspectos de personalidad 
amenazan con sovocar la relación íntima del niño con los demás” (CASHDAN, 2000, p. 25-6). 
40 “[…] los cuentos de hadas tratan de la vanidad, la glotonería, la envidia, la codicia, la mentira, la gula o 
la pereza, los ‘sietes pecados capitales de la infancia’” (CASHDAN, 2000, p. 26). 
41 “se dirige a una flaqueza concreta o a una inclinación enfermiza del yo” (CASHDAN, 2000, p. 26). 
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psicodrama: “Sob a superfície dessas imaginárias incursões na fantasia estão os dramas 

da vida real que refletem os verdadeiros combates da vida” (CASHDAN, 2000, p. 28).42  

Na perspectiva de Sheldon Cashdan, os contos de fadas proporcionam uma 

viagem para o interior do sujeito, para regiões inexploradas e essa imersão seria regida 

por partes que, em sua totalidade, conformam um ciclo: 1) A travessia; 2) O encontro; e 

3) A conquista; A celebração. A presença dos sete pecados capitais nos contos de fadas 

são analisados mais detidamente em capítulos à parte. 

Caminhando em outra direção, Laura James, em O lobo mau no divã: as neuroses, 

psicoses, distúrbios e doenças de nossos personagens preferidos, publicado em 2007, 

apresenta os diversos transtornos da personalidade valendo-se do rol de personagens do 

mundo maravilhoso. Com uma linguagem acessível, James traça perfis das personagens 

e, por meio desse enfoque, delineia diagnósticos, aspectos físicos, dieta alimentar, 

histórico familiar e observações sobre os “pacientes”. Após a apresentação do 

“problema”, Laura James oferece um prognóstico, o tipo de tratamento recomendável e 

uma ficha avaliativa a ser respondida pelo leitor.  

Como se estivessem sentados no divã, os transtornos de personalidade são 

apresentados por personagens e em capítulos independentes, como se cada um estivesse 

em uma sessão de terapia. A história das personagens é relembrada e suas debilidades 

psíquicas são desnudadas. A psicopatia, por exemplo, é diagnosticado em Barba Azul, 

que mata as suas mulheres; e, no Lobo Mau, que devora os três porquinhos; já a 

necessidade de aprovação social é apresentada como elemento característico da 

Cinderela; a codependência, em Wendy e em Bela; os traços de personalidade 

antissocial, em Cachinhos Dourado e em Capitão-Gancho; o transtorno de déficit de 

atenção/hiperatividade (TDAH), em Tigrão (hiperativo-impulsivo) e em Pooh 

(desatento).  

Com certo humor e uma escrita que foge à linguagem enciclopédica, Laura James 

traz para o centro das discussões as doenças psíquicas e, ao valer-se de personagens 

conhecidas na literatura infantojuvenil, rompe com os estereótipos em torno dos 

famosos heróis, desnudando as suas debilidades, transtornos, neuroses e psicopatias.  

No campo dos estudos brasileiros, Mario e Diana Corso publicam, em 2006, 

Fadas no divã: psicanálise nas histórias infantis e, em 2010, na mesma linha da obra 

                                                           
42 “Bajo la superficie de esas imaginarias incursiones en la fantasía están los dramas de la vida real, que 
reflejan los verdaderos combates de la vida” (CASHDAN, 2000, p. 29). 
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anterior, os autores dão a conhecer A psicanálise na Terra do Nunca: ensaios sobre a 

fantasia. Centrando nosso interesse em Fadas no Divã, por estar diretamente 

relacionada aos contos de fadas, verificamos que, inspirando-se nas bases teóricas 

propostas por Bettelheim, o casal Corso procura retomar e dar um passo a mais no 

caminho trilhado pelo psicanalista.  

Na primeira parte do estudo, o casal dedica-se às “histórias clássicas” e analisam 

diversas narrativas pertencentes à tradição dos contos de fadas são analisados: “O 

patinho feio”, “Cachinhos Dourados”, “João e Maria”, “Os Três Porquinhos”, 

“Rapunzel”, “Branca de Neve”, “A Bela Adormecida”, “Pele de Asno”, “Cinderela” e 

“João e o pé de feijão”, o “Barba Azul”, “O Rei Sapo”, “A Bela e a Fera”.  

Dentre elas, destacamos aquelas histórias que também configuram na obra de 

Perrault, tomado por nós, nessa Tese, como uma referência da modalidade: o conto 

“Chapeuzinho Vermelho”, no enfoque dos Corsos, permanece no viés da sexualidade: 

“Chapeuzinho Vermelho, é uma história que pode até incumbir-se das sequelas 

psíquicas do desmame e ajudar a organizar as fobias necessárias, mas é principalmente 

evocativa de uma corrente erótica” (CORSO, 2006, p. 54). 

Já o conto “A Bela Adormecida” é reunido no capítulo que trata da relação mãe e 

filha, do despertar da mulher, da passagem da infância para a adolescência, da beleza 

juvenil capaz de encantar o príncipe em seu estado inerte para o despertar da mulher 

poderosa, perigosa e ardilosa: “essas histórias43 contêm um aviso de que todo cuidado é 

pouco com mães, sogras ou todo tipo de mulher adulta” (CORSO, 2006, p. 76). Mais, 

ainda, “essas histórias seriam, então, também um tratado sobre a relação de homens e 

mulheres com a feminilidade: seu preço, seu fascínio, a magia magnética de sua beleza, 

seus poderes e perigos” (Idem, p. 76).  

Sobre “Pele-de-Asno”, o casal Corso o inclui na temática do “O pai incestuoso”, 

discutindo, por meio dele, a relação paternal, o complexo de Édipo feminino e a 

construção do feminino. Para os autores, a importância da pele nessa história também 

marcaria o processo de transformação da fase da infância para a adolescência: “a 

presença de peles, talvez alusiva aos pelos, pode também estar remetendo a uma marca 

muito importante da maturação sexual, o crescimento de pelos pubianos [...] os pelos 

                                                           
43 Nesta parte do libro, os autores incluem nessa análise a história da Branca de Neve. Por isso, da 
indicação no plural. 



44 

 

são a marca de início do pudor, é a partir deles que jovens passam a ter o que esconder” 

(CORSO, 2006, p. 97). 

“Cinderela”, por sua vez, voltaria ao tema da figura materna, da rivalidade 

fraternal, da sedução e do fetichismo no amor. Comentando as diferentes versões, 

francesa, alemã e italiana, os autores agregam ao episódio do sapato de cristal e da 

busca por um pé que nele coubesse perfeitamente uma significação simbólica: “é 

impossível não abordar o tema do fetichismo [...] a importância do pé em Cinderela é 

tão grande que o príncipe estava disposto a levar a moça errada, desde que nela pudesse 

calçar o sapatinho” (CORSO, 2006, p. 114). 

Por último, desse rol que destacamos, está Barba Azul, inserido no capítulo que 

contam histórias de amor, porém com finais infelizes. Temas como a curiosidade 

feminina, o preço da iniciação sexual das mulheres, ruptura da submissão e da 

ingenuidade feminina, construção da imagem corporal, caráter desestruturante das 

perdas amorosas: “desde a caixa de Pandora, a curiosidade feminina tem o péssimo 

hábito de abrir lugares de onde saem ou se revelam maldades” (CORSO, 2006, p. 154).  

Com o objetivo de ampliar a perspectiva apresentada por Bettelheim e verificar se 

as narrativas modernas são usadas pelas crianças da mesma forma na resolução de 

conflitos, o casal reflete: “novas histórias respondem a novas necessidades subjetivas, as 

fantasias traduzem as novidades existentes na vida dos jovens humanos, mas que 

modificações são essas?” (CORSO, 2006, p. 22). 

Na segunda parte do livro, os Corsos analisam “histórias contemporâneas”, como: 

Winnie the Pooh; A turma da Mônica; Pinocchio; Peter Pan e Wendy; O mágico de Oz; 

Harry Potter; Peanuts; Mafalda e Calvin. Apesar desse olhar em direção aos produtos 

culturais contemporâneos, os Corsos finalizam salientando que “os contos de fadas não 

envelheceram” e que parte deles segue “bastante útil às crianças”. E, com relação às 

obras mais recentes – século XIX e XX – os autores manifestam aprovação a essas 

ficções e concluem:  

 
Mudam os temas, mas a operação é a mesma. Como os contos de 
fadas, a ficção de hoje traz elementos para cena, se a criança vai usá-
los para um fim regressivo ou como auxílio num dado momento do 
crescimento, isso vai depender da vida que está levando (CORSO, 
2007, p. 304). 
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O interesse de estudiosos da psicologia pelos contos de fadas fica evidente pelos 

demais títulos localizados: Contos de fadas e mitos: um trabalho com grupos, numa 

abordagem junguiana (2000), de Cleide Becarini Alt; Contos de fadas e realidade 

psíquica: a importância da fantasia no desenvolvimento (2003), de Glória Radino; 

Fiando palha, tecendo ouro: o que os contos de fadas revelam sobre as transformações 

na vida da mulher (2007), de Joan Gould; Contos de fadas: vivencias e técnicas em 

arteterapia (2008), de Sonia Branco e Adriana Medeiros; Descobrindo Enigmas de 

Heróis e Contos de Fadas: entre a psicologia analítica e o psicodrama (2008), de Rosa 

Corumba e Cybele Ramalho; Educar com os contos de fadas (2009), de Lyede Ruggero 

de Barros Nobrega; O terapeuta e o lobo: a utilização do conto na psicoterapia da 

criança (2010), de Celso Gutfreind; A ansiedade e formas de lidar com ela nos contos 

de fadas (2006) e O amor nos contos de fadas: o anseio pelo outro (2011), de Verena 

Kast.  

Durante o percurso por esse caminho dos estudos pautados em teorias da área da 

psicologia, deparamo-nos com certas críticas ou asserções que, direta ou indiretamente, 

foram rebatidas por outras vozes da crítica. Bruno Bettelheim, por exemplo, ao analisar 

os contos de fadas faz severas críticas à versão de Perrault de “A Bela Adormecida”. Ele 

diz: 
[Perrault] introduz detalhes que prejudicam a personagem da história 
de fadas, como ao dizer que, quando do seu despertar, o vestido da 
Bela Adormecida foi considerado fora de moda: “ela estava vestida 
como minha avó, e tinha um colarinho pontudo surgindo sobre uma 
gola alta; não parecia nem um pouco menos bela e encantadora por 
isso”. Como se os heróis de contos de fadas não vivessem num mundo 
em que a moda não muda (BETTELHEIM, 2007, p. 317, nota de 
rodapé). 

 
 

Com essas palavras, o psicanalista evidencia que deixa à margem de suas análises 

o contexto em que a versão francesa do conto surge e desconsidera que a inclusão 

desses detalhes faça parte do processo de “adaptação” do conto popular para os salões 

franceses. Bettelheim não leva em conta, por exemplo, o que demonstra Storer (1972) 

sobre o modo de vida na corte que, nesse período, se deslumbrava no sonho dos contos 

de fadas, com muito requinte e luxo.  

A crítica de Bettelheim pode ser ainda relativizada com a proposta do pesquisador 

Jack Zipes (1983), de que os contos escritos por Perrault estão intimamente ligados ao 

seu período de surgimento – o do absolutismo, de Luís XIV – e à questão da construção 

http://www.livrariacultura.com.br/scripts/busca/busca.asp?palavra=GOULD,+JOAN&modo_busca=A
http://www.livrariacultura.com.br/scripts/busca/busca.asp?palavra=CORUMBA,+ROSA+M.+NASCIMENTO&modo_busca=A
http://www.livrariacultura.com.br/scripts/busca/busca.asp?palavra=RAMALHO,+CYBELE+M.+RABELO&modo_busca=A
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de uma civilité. Como a noção de civilidade, naquele momento, estava intrinsecamente 

associada à aparência, a moda torna-se um quesito essencial para o francês mostrar-se 

civilizado.  

Dessa forma, a referência feita às vestimentas assume, na narrativa, uma função 

muito além daquela de “prejudicar a personagem”. O leitor da época, certamente, 

perceberia e se divertiria com as sugestões irônicas que pontuam a elevada preocupação 

com a aparência. Georges Mongrédien, em A vida quotidiana no tempo de Luís XIV 

(s.d), esclarece: “As damas gastavam uma soma enorme com vestuário: brocados de 

ouro e de prata, damascos, veludos, cetins, tafetás, tudo com relevos, ornado de 

ramagens e de passamanarias, ajoujados de renda, de falvalás, pesados enfeites 

aplicados em cor” (MONGRÉDIEN, s.d, p. 76). Sendo assim, a alta sociedade francesa 

considerava uma “vergonha” apresentar-se com uma roupa “fora de moda” (Idem, p. 

73-92). 

A respeito desses detalhes presentes nos contos de fadas de Perrault, Marc 

Soriano as considera como resultado da habilidade do acadêmico francês: “O contista 

alterna com destreza a técnica dos lugares comuns e dos traços gerais com aquela que, 

ao contrário, multiplica os detalhes concretos e as precisões históricas” (SORIANO, 

1977, p. 146, tradução nossa).44  

Sendo assim, a afirmação de que a personagem se vestia “à moda da vovó” pode 

ser considerada como a formalização de uma visão de mundo, a incorporação de 

elementos e valores da nobreza em uma narrativa proveniente da tradição popular. Uma 

estratégia narrativa por meio da qual o narrador dá “uma piscadela” ao leitor/ouvinte e, 

também, demarca a passagem do tempo na história sem determiná-la.  

Outro comportamento comum e recorrente por parte de alguns estudiosos é o 

descuido com a fonte dos contos analisados e com a natureza literária dessas narrativas, 

como se esses textos não tivessem um contexto sócio-político de produção. A esse 

respeito, por exemplo, Chauí faz sua mea culpo: 

 
Sobretudo, não fizemos qualquer menção à alma dos contos, isto é, 
que são obras literárias. Nada dissemos de sua construção artística, de 
suas origens, transformações reelaborações no decorrer do tempo [...], 
do modo como participa, de várias fontes diferentes de pensamento 
[...] do significado da ordem de aparição e desaparição de personagens 

                                                           
44 “Le conteur alterne avec adresse la tecnique des lieux communs et des traits généraux et celle qui au 
contraire multiplique les détails concrets et les précisions historiques” (SORIANO, 1977, p. 146). 
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ou da seqüência dos eventos. Essa ausência da consideração artística é 
grave... (CHAUÍ, 1985, p. 49-50, grifo da autora). 

 
 

Mediante tal postura metodológica, surge-nos a seguinte inquietação: como seria 

possível analisar e extrair conclusões de um objeto de estudo sem considerar a sua 

própria natureza? Tal procedimento não comprometeria a validade do próprio estudo?  

Outro descuido com as fontes ou versões dos contos adotados é verificado no 

trabalho de Cashdan. Em dado momento do seu estudo, o autor declara: “Na versão de 

“Chapeuzinho Vermelho”, dos Irmãos Grimm, a heroína e a avó unem forças para 

destruir o lobo; apenas na versão de Perrault que o caçador aparece na história” 

(CASHDAN, 2000, p. 42, tradução e grifo nossos).45 Seria apenas uma confusão na 

hora de processar os dados ou certo desconhecimento das diferentes versões do conto? 

Na obra de Perrault, o conto tem um fim trágico no qual a vovozinha e o Chapeuzinho 

Vermelho são devoradas, não existe a presença de uma personagem masculina. 

Mario e Diana Corso também contam com um descuido em sua publicação. No 

prefácio “A criança e seus narradores”, Maria Rita Kehl reproduz uma versão de 

“Chapeuzinho Vermelho” em que a menina come e bebe o sangue de sua avó e a atribui 

ao acadêmico francês: “Para o nosso espanto, este conto recolhido na França, por 

Charles Perrault, da tradição oral camponesa do século XVII, termina bruscamente 

aqui” (KEHL, 2006, p. 15).  

A explicação para esse engano de atribuição de autoria encontra-se na nota 

inserida ao término do conto reproduzido: em vez de constar a obra de Perrault – Contes 

de ma mère l’oye – ou alguma das diversas traduções para o português da obra francesa, 

tem-se a referência à obra de Robert Darnton, O grande massacre de gatos (1984). 

Neste livro, essa mesma história configura na abertura do capítulo, entretanto, as 

palavras que antecedem a transcrição evidenciam que não se tratava da versão de 

Perrault: “uma história que todos conhecem, embora em versão diferente da que 

reproduzimos a seguir, que é o conto mais ou menos como era narrado em torno às 

lareiras, nas cabanas dos camponeses, durante as longas noites de inverno, na França do 

século XVIII” (DARNTON, 1986, p. 21). 

                                                           
45 “En la versión de Caperucita Roja de los hermanos Grimm, la heroína y la abuela unen sus fuerzas para 
destruir al lobo; sólo en la versión de Perrault el cazador aparece en el relato” (CASHDAN, 2000, p. 42, 
grifo nosso). 
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Os descuidos detectados ao longo de nossa pesquisa não tem a pretensão de 

desqualificar qualquer estudo ou análise realizada, temos ciência de que, por sua 

natureza polissêmica, os contos de fadas são passíveis de múltiplas leituras; contudo, 

esses repetidos equívocos despertaram nossa atenção e nos fizeram refletir sobre o 

posicionamento adotado pelos próprios pesquisadores ao estudarem os contos de fadas. 

Como sucedeu na abordagem formalista/estruturalista, algumas vozes da crítica 

também se pronunciaram em relação aos prolíferos estudos psicanalíticos. Robert 

Darnton, por exemplo, manifesta sua oposição à leitura proposta por Fromm: “com uma 

misteriosa sensibilidade para detalhes que não apareciam no conto original, o 

psicanalista [Erich Fromm] nos conduz para um universo mental que nunca existiu ou, 

pelo menos, que não existia antes do advento da psicanálise” (DARNTON, 1986, p. 23). 

Para o historiador, tal leitura resultaria de uma “cegueira diante da dimensão histórica 

dos contos populares” (Idem, p. 23). 

Para a pesquisadora Marina Warner, “o impulso em direção ao significado 

universal obscureceu os poderes igualmente grandes do gênero de iluminar experiências 

embutidas em condições sociais e materiais” (WARNER, 1999, p. 21). Jacques 

Barchilon, por sua vez, afirma: “O conto de fadas é uma arte da imaginação, uma arte 

na qual o segredo é a sua profunda ressonância psicológica” (BARCHILON, 1975, p.  

27, tradução nossa).46 Ainda que Barchilon saliente o processo de identificação que o 

leitor estabelece com o conto de fadas, ele não perde de vista o caráter literário do conto 

e afirma que esse processo alcança seu objetivo dado o estilo e a linguagem empregados 

por Perrault.  

Para Barchilon, por meio dessa técnica de identificação, “Perrault afirmou um 

princípio de admiração ou de sublimação”,47 oferecendo ao público infantojuvenil o 

mesmo recurso defendido por Corneille na elaboração de suas peças dramáticas: “O 

autor de Cid tinha remarcado que suas primeiras tragédias tinham suscitado movimentos 

de admiração e de emulação entre seus espectadores: sua obra dava prazer” 

(BARCHILON, 1975, p. 28, tradução nossa).48 

                                                           
46 “Le conte de fées est un art d’imagination, un art dont le secret est sa profonde résonance 
psychologique” (BARCHILON, 1975, p. 27). 
47 “Perrault affirme ici un príncipe d’admiration ou de sublimation” (BARCHILON, 1975, p. 28). 
48 “L’auteur du Cid avait remarqué que ses premières tragédies avaient suscité des mouvements 
d’admiration et d’émulation parmi ses spectateurs: son œuvres plaisait” (BARCHILON, 1975, p. 28). 
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Desse modo, para Barchilon, Perrault supre uma lacuna ao oferecer ao público 

jovem uma modalidade literária que levasse em sua essência a “estética da ressonância 

psicológica”, tal como faziam as epopéias, as tragédias ou as óperas, concretizando-a 

por meio do jogo com a imaginação e satisfazendo o gosto intrínseco ao homem pelo 

irracional (BARCHILON, 1975, p. 28).  

 

 

1.6 – Os contos de fadas e a pedagogia 

 

Outra direção a ser seguida pelo bosque dos contos de fadas é aquele que associa 

essa modalidade literária à pedagogia. De modo geral, nessa via, relatam-se 

experiências de projetos escolares que se valeram dos contos de fadas no processo de 

alfabetização e aprendizagem. Nesses trabalhos, o foco não recai sobre a forma em si, 

ou na sua história, ou ainda na sua importância no sistema literário; o interesse maior 

está no modo como essas narrativas auxiliam e possibilitam o desenvolvimento e a 

aprendizagem das crianças. 

Mencionamos, aqui, alguns exemplos de obras que se enquadram nessa área, 

entretanto, não nos deteremos em resenhá-las posto que o enfoque dado ao objeto não 

dialoga diretamente com a linha adotada por nós: Estão mortas as fadas? Literatura 

infantil e prática pedagógica. (1992), de Marly Amarilha; Contos para escrever-se: 

alfabetização por meio dos contos de fadas (1997), de Luana Carramilo Going; O conto 

na psicopedagogia (1999), de Jean-Marie Gillig; Contos de fadas e a arte (2009), de 

Kátia Canton; Contos de fadas frente a inclusão escolar (2010), de Luciene Martins 

Tanaka.  

 

 

1.7 – Os contos de fadas e os estudos sócio-literários 

 

Nessa linha, os estudos buscam salientar a relevância do contexto e o modo como 

os elementos constitutivos compõem a engrenagem de uma obra, inserindo-a num 

complexo mais amplo que apenas o da sua própria estrutura.  

Marc Soriano, em Les contes de Perrault: culture savante et traditions 

populaires, parte da polêmica em torno da autoria de Contes de ma mère l’oye para 

http://www.livrariacultura.com.br/scripts/busca/busca.asp?palavra=MARTINS+TANAKA,+LUCIENE&modo_busca=A
http://www.livrariacultura.com.br/scripts/busca/busca.asp?palavra=MARTINS+TANAKA,+LUCIENE&modo_busca=A
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empreender sua leitura sobre a criação literária de Perrault. Assim, como um detetive, 

Soriano busca “pistas” nas Mémoires e nos Parallèles escritos pelo acadêmico francês 

para levantar uma hipótese sobre o enigma da autoria dos Contes de ma mère l’oye: 

Charles Perrault ou Pierre Darmancour?  

Retomando e relacionando à publicação dos oito contos em prosa aspectos da vida 

pessoal e acadêmica de Perrault, Soriano conclui que Contes são frutos de um trabalho 

em conjunto, no qual “é impossível negar o papel desempenhado pelo pai, mas 

impossível também desprezar o do filho” (SORIANO, 1977, p. 364, tradução nossa).49 

Soriano procura mostrar que os contos de Perrault “são uma adaptação, ou seja, 

uma elaboração erudita dos contos de transmissão oral” (Idem, p. XIV, tradução 

nossa).50 Para tanto, o pesquisador estabelece comparações entre as versões da tradição 

oral e as de Perrault, apontando elementos estéticos que comprovam o trabalho de 

adaptação erudita por parte do escritor francês.  

Em “Cinderela”, por exemplo, ao analisar as descrições do baile, Soriano destaca 

a habilidade artística de Perrault ao criar no conto o effet de miroir (“efeito do 

espelho”), isto é, narra-se uma única vez o evento do baile, mas, a sensação despertada 

no leitor é a de que os demais bailes referidos também foram narrados em detalhe. 

Apesar da representatividade do estudo de Soriano sobre os contos de fadas de 

Perrault, este não conta, ainda, com uma tradução para o português, fato que restringe, 

de alguma forma, aos leitores/pesquisadores o seu acesso. A veiculação de suas 

proposições fica condicionada a referências indiretas, como ocorre, por exemplo, na 

pesquisa de Marisa B. T. Mendes, Em busca dos contos perdidos (1999). Mendes 

recupera as formulações e teses lançadas por Soriano, sobretudo, aquelas que se referem 

à vida e à escrita de Contes de ma mère l’oye, para compor a primeira parte de seu 

trabalho. 

Com o estudo La mode des contes de fées (1685-1700): un épisode littéraire de la 

fin du XVIIe. Siècle (1972), Mary Elisabeth Storer apresenta uma nova linha de 

compreensão da moda dos contos de fadas. Para tanto, Storer volta-se para a forma 

como a corte se organizava e os hábitos que nutria e, por meio de dados, reflexões e 

                                                           
49 “Impossible de nier le rôle du père, mais impossible non plus de méconnaître celui du fils” (SORIANO, 
1977, p. 364). 
50 “Les contes attribué à Perrault sont une adaptation, c’est-à-dire une élaboration savante de contes de 
voie orale” (SORIANO, 1977, p. 364). 
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proposições de caráter literário, constata que o movimento literário em torno das fadas 

configurou-se como um fenômeno social, cultural e literário. 

Estruturando o seu trabalho em 16 partes, dos quais 11 estão dedicados a homens 

e mulheres que colaboraram de forma incisiva para a criação do movimento literário e a 

formalização dos contos de fadas, Storer, desde a “Introdução”, evidencia sua postura 

frente ao seu objeto estudado, considerando-o como resultado de um contexto social 

estreitamente associado ao glamour, fato que facilitava a construção de um mundo 

maravilhoso na corte francesa: “Em Versailles, no palácio do Louvre, na pequena Cour 

de Sceaux, a linguagem mitológica era regra; vivia-se num mundo artificial que era 

muito semelhante ao reino feérico. [...] Vivia-se os contos de fadas antes de contá-los” 

(STORER, 1972, p. 12, tradução nossa).51 

O estudo dos autores, por ordem cronológica, e a análise dos elementos literários 

que particularizavam a produção de cada um deles, oferecem uma visão de como, pouco 

a pouco, os contos de fadas adquiriram forma e maior espaço no cenário cultural 

francês. Com esses dados, Storer demonstra que o movimento literário e a concretização 

da formalização dos contos de fadas foram progressivos e estavam intimamente ligados 

ao contexto sócio-literário da época.  

Seguindo por uma trilha paralela, em Le conte merveilleux français de 1690 a 

1790 (1975), Jacques Barchilon afirma que “o conto de fadas aparece como um reflexo 

feliz e idealizado, e não como um retrato fiel” (BARCHILON, 1975, p. XIV, tradução 

nossa).52 O sobrenatural e a fantasia constantemente evocados “pelo poder poético das 

palavras” não seria fruto de uma inspiração descomedida, mas sim “de um esforço 

consciente e de uma manipulação culta da tradição maravilhosa” (Idem, XV).53  

Em outras palavras, Barchilon ainda reforça: “Esse ‘enobrecimento’ do conto o 

pôs ao gosto de uma sociedade que o amava antes de tudo pelo seu charme” 

(BARCHILON, 1975, p. 148, tradução nossa).54 Esse charme estaria associado a uma 

                                                           
51

 “A Versailles, au palais du Louvre, à l apetite Cour de Sceaux, le language mythologique était de 
règles; on vivait dans un monde artificiel qui était tout près du royaume de féerie [...] On vivait des contes 
de fées avant d’en raconter” (STORER, 1972, p. 12). 
52 “le conte de fées apparaît comme un reflet heureux et idéalisé et non comme un portrait fidèle” 
(BARCHILON, 1975, p.  XIV). 
53 “le pouvoir poétique des mots” / “d’un effort conscient e d’un maniement savant de la tradition 
merveilleuse” (BARCHILON, 1975, p.  XIV). 
54 “Cet ‘ennoblissement’ du conte le met au goût d’une société qui l’aime avant tout pour son charme 
littéraire” (BARCHILON, 1975, p.  148). 
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convenção literária da época, denominada préciosité e definida, por Barchilon, nos 

termos de Thierry Maulnier: “O requinte sobre o pensamento obtido pelo uso erudito da 

palavra, a aplicação da inteligência ao conhecimento e à cultura do sentimento, a 

renovação da linguagem pela metáfora, certo gosto pelo difícil e pelo requintado” 

(BARCHILON, 1975, p. 63-4, tradução nossa).55 

A préciosité se manifestaria, nessas composições, por meio de uma ética amorosa, 

cujo vocabulário seria composto por algumas palavras específicas: mérito, estima, 

dever, razão e glória. “O sentimento amoroso nos contos é sempre excessivo: ele é o 

maior, o mais forte, o mais submisso e, se possível, ele é eterno” (BARCHILON, 1975, 

p. 65, tradução nossa).56 

Ao estudar, em específico, a contribuição de Charles Perrault na formalização dos 

contos de fadas, no capítulo “Charles Perrault, le conteur classique”, Barchilon retoma 

as considerações feitas por Marc Soriano sobre a autoria a quatro mãos e faz a ressalva 

de que tal estudo reduz a muito pouco a contribuição de Perrault, sendo este qualificado 

apenas como um encorajador do filho. 

Barchilon formula a seguinte tese: “Se Perrault se inspirou na tradição popular, 

não foi somente para transpor profundamente alguns temas, dos quais ele fez obras 

literárias que, em seguida, retornaram ao folclore dando-lhes uma forma definitiva” 

(BARCHILON, 1975, p. 26, tradução nossa).57 Tal processo demonstraria um 

movimento cíclico e, devido a isso, o trabalho literário realizado por Perrault não se 

limitaria apenas ao de formalização de uma modalidade literária, mas, também, se 

estenderia à fixação e à expansão de histórias que, possivelmente, permaneceriam 

esquecidas. 

Em 1981, Raymonde Robert publica Le conte de fées littéraire en France de la fin 

du XVIIe. a la fin du XVIIIe. siècle. A fim de entender o entusiasmo pelo conto de fadas, 

Robert busca a resposta no conjunto de fenômenos sociais ao qual a modalidade literária 

está atrelada. Para Robert, “a produção dos contos de fadas representa um fenômeno 

                                                           
55 “Le raffinement sur la pensée obtenu par l’usage savant du mot, l’applicatition de l’intelligence à la 
connaissance et à la culture du sentiment, le renouvellement du language par la métaphore, un certain 
goût du difficile et de l’exquis” (BARCHILON, 1975, p. 63-4). 
56 “Le sentiment amoureux dans les contes est toujours excessif: il est meilleur, plus fort, plus soumis et si 
posible, il est éternel” (BARCHILON, 1975, p. 65). 
57 “Si Perrault s’est inspiré de la tradition populaire, ce n’est que pour en transposer profondément 
quelques thèmes, dont il a fait des œuvres littéraires qu’il a ensuite rendues au folklore en lui laissant son 
empreinte définitive” (BARCHILON, 1975, p. 26). 
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literário de forte implicação social, cujos contemporâneos eram perfeitamente 

conscientes” (ROBERT, 1982, p.  31, tradução nossa).58 

Para definir os contos de fadas e distingui-los das demais narrativas maravilhosas, 

Robert explica que não é o conteúdo ou o status do maravilhoso que os diferenciam, 

mas, sim, o modo particular de escrita, denominado pela pesquisadora como “l’écriture 

féerique” (“escritura feérica”, 1982, p. 33). Para explicar essa escrita, Robert retoma as 

formulações de Propp, em Morfologia do conto maravilhoso; assim como as de 

Todorov, em Introdução à literatura fantástica.  

A partir desses estudos, Raymonde Robert extrai três pontos que, dada a 

importância que adquirem e a simultaneidade dos mesmos nos contos, definiriam o que 

se entende por escrita feérica. São eles: 1) “As seguranças explícitas da reparação do 

dano”; 2) “a colocação em evidência do destino exemplar do casal heroico”; e 3) “A 

instauração de uma ordem feérica exclusiva” (ROBERT, 1982, p. 36-7, tradução 

nossa).59 

Após essa definição, Robert detém-se em um largo corpus, que compõe a primeira 

parte do seu trabalho. Já na segunda, a pesquisadora passa à interpretação do fenômeno 

em si, discutindo a noção de moda e apresentando gráficos que revelam o movimento 

que os contos de fadas tiveram durante o final do século XVII e início do XVIII.  

Marc Fumaroli, em 1982, com o artigo “Les enchantements d’éloquence: ‘Les 

fées’ de Charles Perrault ou de la littérature” (1982),60 retoma o estudo proposto por 

Soriano e contrapõe-se a duas proposições: a de que Charles Perrault inclui na arte 

popular, repleta de seu frescor e de sua profundidade, recursos da cultura erudita; e 

também, à ideia de que Contes teriam sido um “acidente” na carreira do acadêmico 

francês. 

Para opor-se a essas duas asserções, Fumaroli recupera o que se entendia por arte 

popular e erudita no período histórico em que os contos de fadas surgiram e pontua que 

o conceito de Soriano diverge daquele do momento que, posteriormente, foi 

denominado de classicismo: “A cultura verdadeiramente ‘culta’, na acepção do século 

                                                           
58 “la production de contes de fées représente un phénomène littéraire à forte implication sociale, dont les 
contemporains eux-mêmes eurent parfaitement conscience” (ROBERT, 1982, p. 31). 
59 “Les assurances explicites de la réparation du méfait” / “La mise en évidence du destin exemplaire du 
couple héroïque” / “ L’instauration d’un ordre féerique exclusif” (ROBERT, 1982, p. 36-7). 
60 Por infelicidade, na medida em que corrobora para uma nova percepção do fazer literário de Charles 
Perrault, esse artigo de Marc Fumaroli não possui divulgação nos estudos literários brasileiros. 
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XVII, aquela das faculdades, das Universidades, das bibliotecas, é apenas de uma 

pequena minoria de clérigos ou eclesiástico, cuja língua é o latim” (FUMAROLI, 1982, 

p. 157, tradução nossa).61 

Para Fumaroli, dentro do universo da língua materna (no caso, o francês) existe 

uma mémoire parallèle “sustentada pelos livros e por uma tradição oral indiretamente 

alimentada por livros, ela tem o seu dinamismo próprio, seu poder anônimo de repetição 

e variação” (FUMAROLI, 1982, p. 157, tradução nossa).62 Assim, entre a cultura 

erudita e a “mémoire parallèle” aparece, no século XVII, algo intermediário: “no 

alambique da Corte e do ‘grande mundo’, a ‘mémoire parallèle’ e a língua vernácula, 

filtradas pelo ‘belo ar’, não contentes de absorver o legado do humanismo latino e culto, 

filtrado e reformado, se cristalizam em uma triunfante cultura mundana” (Idem, p. 158, 

tradução nossa).63 

Desse modo, “longe de ser um acidente na carreira literária de Perrault, e em geral 

na cultura das elites do século XVII, o registro de ‘falsa simplicidade’ em que se situa 

Histoires ou contes du temps passé é um dos ‘lugares’ estéticos vitais da arte da Corte 

francesa” (FUMAROLI, 1982, p. 157, tradução nossa).64 Nesse prisma, Contes seria 

resultado de uma reflexão elaborada e defendida pelo “avocat des Modernes” e não um 

acidente. A obra, em seu momento de criação, estaria totalmente inserida em um 

contexto literário de disputa e, consequentemente, integrava um projeto estético: “O 

gênero tem uma dimensão polêmica e irônica: nasceu da Querela e na Querela, para 

sustentar as teorias, por outro lado bem defendíveis, dos modernes” (FUMAROLI, 

1982, p. 160, tradução nossa).65 

Tomando, portanto, uma postura distinta da de Soriano, que se vale de elementos 

sociais e biográficos para explicar a criação/produção de Contes de ma mère l’oye, 
                                                           
61 “La culture vraiment ‘sçavante’, au sens du XVIIe. siècle, celle des collèges, des Universités, des 
bibliothèques doctes, n’est le prope que d’une infime minorité de clercs laïcs ou ecclésiastiques, dont la 
langue est le latin” (FUMAROLI, 1982, p. XIV).  
62 “soutenue par le livre, et par une tradition orale indirectement nourrie de livres, elle a son dynamisme 
prope, son pouvoir anonyme de répétition et de variation” (FUMAROLI, 1982, p. 157). 
63

 “dans l’alambic de la Cour et du ‘grand monde’, la ‘mémoire parallèle’ et la langue vernaculaire, 
filtrées par le ‘bel air’, non contentes d’absorber le legs de l’humanisme latin et savant, lui-même filtre, 
réformé, se cristallisent en une triomphante culture mondaine” (FUMAROLI, 1982, p. 158).  
64

 “loin d’être un accident dans la carrière littéraire de Perrault, et en general dans la culture des élites du 
XVIIe. siècle, le registre de ‘naïve simplicité ’où se situent les Histoires ou contes du temps passé est un 
des ‘lieux’ esthétique vitaux de l’art de Cour français” (FUMAROLI, 1982, p. 159). 
65

 “Le genre a une portée polemique et ironique: il naît de la Querelle et dans la Querelle, pour soutenir 
les théoriques, par ailleurs très défendables” (FUMAROLI, 1982, p. 160). 



55 

 

Fumaroli volta-se para aspectos literários e analisa a presença do nome do filho de 

Perrault como estratégia discursiva: “Perrault adota a máscara de uma ‘criança’, seu 

filho mais novo, para publicar Histoire ou contes” (FUMAROLI, 1982, p. 162, tradução 

nossa).66 

Por isso, para ilustrar o trabalho literário de Perrault, Fumaroli vale-se da imagem 

de um alquimista e, por meio da análise do conto “Les fées”, publicado por Mlle. 

Lhéritier e, posteriormente, por Perrault, apresenta termos que, na sua visão, se tornam 

chave para a compreensão da atuação de Perrault no campo da literatura francesa do 

século XVII: “máscara”, “dissimulação”, “alegoria” e “ironia”. Um conjunto de 

elementos que confluem para a criação ou formalização de uma modalidade literária que 

incorpora em sua estrutura aparentemente simples uma complexa elaboração formal de 

dissimulação que, por sua própria forma, tem por intenção conduzir o leitor a algo além 

das linhas. 

Jack Zipes, em Les contes de fées et l’art de la subversion, considera os contos de 

fadas como atos simbólicos: 

 
Os contos de fadas para crianças foram escritos e produzidos com o 
objetivo de socializar as crianças, confrontá-las às normas precisas e 
às expectativas definidas na escola, na vida pública e em suas casas. 
Os exemplos morais eram expressamente codificados nos livros de 
boas maneiras e de civilidade. O que significa que o ato simbólico 
individual de escrever um conto de fadas denotava certo nível de 
consciência, e de consciência social que correspondia aos cânones do 
modo de socialização dessa época (ZIPES, 1986, p. 20, tradução 
nossa).67 

 
 

Para Zipes, os contos escritos por Perrault estão intimamente ligados ao seu 

período de surgimento – o do absolutismo, de Luís XIV – e à questão da construção de 

uma civilité, palavra fundamental para a compreensão dessas narrativas. Nessa 

perspectiva, os contos escritos por Perrault procurariam estabelecer “modèles de 

civilisation”. Além das narrativas do escritor francês, Zipes dedica-se à produção dos 

                                                           
66 “Perrault adopte le masque d’un ‘enfant’, son fils cadet, pour publier les Histoire ou contes” 
(FUMAROLI, 1982, p. 162). 
67 “Les contes de fées pour enfants furent écrits et produits dans le but de socialiser les enfants, pour les 
confronter à des normes précises et aux attentes définies à l’école, dans la vie publique ou chez eux. Les 
exemples moraux étaient expressément codifiés dans des livres de bonnes manières et de civilité. Ce qui 
signifie que l’acte symbolique individuel d’écrire un conte de fées dénotait un certain niveau de 
conscience, et de conscience sociale, qui correspondait aux canons du mode de socialisation de cette 
époque” (ZIPES, 1986, p. 20). 
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Irmãos Grimm, de Andersen, de George Mac Donald, de Oscar Wilde e de Frank Baum 

e, por meio das análises das obras desses escritores, procura traçar uma história dos 

contos de fadas. 

No Brasil, as ideias de Zipes são propagadas por Katia Canton, em E o príncipe 

dançou... o conto de fadas, da tradição oral à dança contemporânea (1994), uma obra 

que se excetua das demais elencadas neste tópico posto que sua área de estudo é o da 

dança. Entretanto, o mencionamos porque é nesta obra, mais especificamente no 

capítulo “Os contos de fadas”, que encontramos a referência às formulações de Jack 

Zipes: “os contos de fadas não são universais, atemporais e anônimos[...] São, na 

verdade, produtos da criação pessoal do autor, por sua vez pertencentes a contextos 

sócio-históricos específicos” (CANTON, 1994, p. 35) e que possuem uma história 

dentro do gênero narrativo.  

Marina Warner, em Da fera à loira (1994), analisa os símbolos presentes em 

alguns contos e destaca: “A beleza loira nos contos de fadas é um dos símbolos mais 

poderosos e recorrentes dentro do gênero, e tento reintegrar até mesmo essa 

predominante e quase mítica imagem de luz e vitalidade ao seu contexto histórico e 

social” (WARNER, 1999, p. 24).  

Num primeiro momento do seu estudo, Warner tem no centro da discussão os 

narradores. E, neste ponto, procura focar na participação das figuras femininas, como a 

das feiticeiras e, até mesmo, a Mamãe Ganso. Já na segunda parte, alguns contos são 

analisados e aspectos como a rivalidade e o ódio entre as mulheres, a violência familiar, 

o casamento, as uniões forçadas e o incesto são enumerados e comentados. 

Em Sobre os contos de fadas (2002), mais especificamente, no artigo “Os contos 

da Carochinha de Perrault”, Ítalo Calvino apresenta as questão basilares que envolvem a 

vida de Charles Perrault, a coletânea de contos, a autoria e o contexto no qual sua obra 

Contes foi produzida. Com um discurso simples e sem aprofundar demasiado em cada 

questão, Calvino, de início, destaca a postura de Perrault na disputa acadêmica em que 

atua como chefe dos modernos e, entrelaça esse tema ao da dúvida sobre a autoria dos 

contos e a dedicatória assinada por seu filho Pierre Darmancour. Nesse tópico, Calvino 

menciona a tese de Marc Soriano de que a dedicatória seria uma estratégia para que o 

jovem conseguisse a proteção da Corte dado o incidente da morte de outro rapaz em 

duelo. 
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Outro ponto retomado por Calvino refere-se à fonte de Contes de ma mère l’oye, 

tema que, frequentemente, gera dúvidas e questionamentos em certa parcela dos 

estudiosos. Em relação a esse aspecto, Calvino comenta a presença de variantes de 

algumas histórias presentes em Contes nas obras de Giambattista Basile: “Mas 

conseguiria Perrault ler o obscuro napolitano de Basile?” (CALVINO, 2010, p. 130). 

Ou, o que poderia ser mais provável, conheceria as versões escritas por Straparola que, 

nesse momento, já contavam com traduções para o francês? Apesar dessas 

possibilidades, Calvino salienta: “o que importa não é tanto a influência das eventuais 

‘fontes’ literárias, como a de uma tradição popular de contos orais, aonde terá ido beber 

Perrault” (Idem, p. 130, grifo do autor).  

A esse respeito, Calvino acrescenta a observação de que dada a aceitação e a 

difusão dos contos de Perrault, “os contos populares, que através de Perrault haviam 

passado da tradição oral para a literatura escrita, tornaram da literatura escrita para a 

tradição oral” (CALVINO, 2010, p. 130).  

Em 2003, a professora brasileira Nelly Novaes Coelho publica O conto de fadas: 

símbolos, mitos e arquétipos, obra que recupera diversas argumentações anteriormente 

apresentadas em O conto de fadas (1986), da coleção “Série Princípios”. Com uma 

linguagem acessível, Coelho trata das narrativas anteriores aos contos de fadas e que 

tenham servido como fonte; como as narrativas de origem oriental, latina, celta e 

também os lais bretões. 

Nelly Novaes Coelho estabelece uma definição para os termos “contos de fadas” e 

“contos maravilhosos” baseando-se no tipo de problemática em que o conto se 

fundamenta. O primeiro seria o “de raízes celta, gira em torno de uma problemática 

espiritual/ética/existencial, ligada à realização interior do indivíduo, basicamente por 

intermédio do Amor” (COELHO, 2003, p. 79). Já o segundo, “tem raízes orientais e 

gira em torno de uma problemática material/social/sensorial – a busca de riquezas, a 

conquista de poder, satisfação do corpo etc., ligada basicamente à realização 

socioeconômica do indivíduo em seu meio” (Idem, p. 79). Coelho ainda retoma alguns 

estudos basilares no âmbito dos contos populares e dos contos de fadas, como o de 

Vladimir Propp, Bettelheim, Freud, Wundt e Jung. 
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Retomando o caminho de que os contos de fadas estão intimamente relacionados 

ao conceito de civilidade, Tony Gheeraert, em “De Doré à Perrault” (2007),68 propõe 

uma leitura do conto “Cendrillon”. Em consonância com a temática do conto, as duas 

moralidades que o encerram salientam o valor das boas maneiras: “Mas chamamos de 

graça algo que mais / Valor ainda tem que prata ou ouro [...] Beldades, vale mais que 

estar nem penteadas, / O dom da graça para prender um coração, / É este, na verdade, 

o dom das Fadas; / A graça pode tudo, o resto é ilusão (PERRAULT, 2007, p. 114, 

grifo do autor).69  

Como observa Tony Gheeraert (2007, p. 23), essa moralidade apresenta o conto 

como uma iniciação, cujo objetivo é a aquisição da “bonne grâce” – termo técnico 

presente nos tratados de civilidade. O dom da graça torna-se um meio de assegurar a 

promoção social da personagem: “Dando-lhe trato e instrução, / Tanto que dela fez uma 

Rainha” (PERRAULT, 2007, p. 114, grifo do autor).70 Sendo assim, “Por certo é uma 

grande vantagem / Ter inteligência e coragem / Ser bem nascido, ter bom senso (Idem, 

p. 114, grifo do autor).71 Considerando esses versos, Gheeraert afirma que “as 

moralidades permitem, portanto, a leitura do conto como uma alegoria da educação da 

mulher cortês. Mais que a beleza ou a virtude, é o domínio do código de civilidade que 

faz o mérito da mulher e pode-lhe abrir as portas da corte” (GHEERAERT, 2007, p. 23, 

tradução nossa).72 

Ainda nesse artigo, Gheeraert levanta uma questão em relação à dissonância entre 

o texto de Perrault e as ilustrações realizadas por Gustave Doré para a edição publicada 

pela editora Hetzel-Stahl, em 1862: “Doré ‘recupera’ Perrault numa perspectiva artística 

que lhe é singular e que não tem nada a ver com Perrault” (GHEERAERT, 2007, p. 02, 

                                                           
68 De Doré à Perrault. Conferência proferida em 13/12/2006 e publicada em 03/01/2007, no endereço 
eletrônico www.lettres.ac-versailles.fr/article.php3?id_article=782  
69 “Mais ce qu’on nomme bonne grâce / Est sans prix, et vaut mieux encor. [...] Belles, ce don vaut mieux 
que d’être bien coiffées, / Pour engager un coeur, pour en venir à bout, / La bonne grâce est le vrai don 
des Fées; / Sans elle on ne peut rien, avec elle, on peut tout” (PERRAULT, 1990, p. 253). 
70 “En la dressant, en instruisant / Tant et si bien qu’elle en fit une Reine” (PERRAULT, 1990, p. 253). 
71 “C’est sans doute un grand avantage, / D’avoir de l’ esprit, du courage, / De la naissance, du bon sens” 
(PERRAULT, 1990, p. 253). 
72 “Les moralités donnent donc à lire le conte comme une allégorie de l’éducation de l’honnête femme. 
Plus que la beauté ou la vertu, c’est la maîtrise du code de la civilité que fait le mérite de la femme et peut 
lui ouvrir les portes de la cour” (GHEERAERT, 2007, p. 23).  

http://www.lettres.ac-versailles.fr/article.php3?id_article=782
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tradução nossa).73 Gheeraert também defende que o escritor francês seria “mais literário 

do que folclórico” e que a cultura popular foi posta em cena apenas com fins lúdicos, de 

modo que “a camponesa do frontispício seria apenas uma ficção, uma reconstrução, e 

não nos esclareceria em nada sobre a gênese dos contos, obra composta por um 

Acadêmico no interior do seu gabinete” (GHEERAERT, 2007, p. 17, tradução nossa).74 

Entrelaçando a análise literária às ideias defendidas por Bettelheim, em El cuento 

de hadas, el cuento maravilloso o el cuento de encantamiento: un recorrido teórico 

sobre sus características literárias (2007), Teresa Zapata Ruiz formula a proposição 

dos contos de fadas como “um presente de amor”. Partindo da citação de Georges Jean, 

em El poder de los cuentos, Zapata organiza seu estudo em seis grandes tópicos, nos 

quais se dedica a explicar as características dos contos de fadas. Durante esse recorrido, 

nota-se a ausência de uma distinção entre os termos empregados “contos de fadas”, 

“conto maravilhoso” e “conto de encantamento”. Além disso, e tal como se comprova 

por meio da bibliografia usada, as argumentações apresentadas, muitas vezes, são 

superficiais e/ou gerais no que respeita à modalidade literária. Estas poderiam, 

facilmente, ser contestadas com diversos estudos já realizados nessa temática. 

Em 2010, Ana Lúcia Merege publica Os contos de fadas: origens, história e 

permanência no mundo moderno, na coleção “Saber de tudo”. De forma sucinta, 

Merege tenta definir, tratar das abordagens e da gênese dos contos de fadas, pautando-se 

em estudiosos como Todorov, Nelly Novaes Coelho, Propp, Camara Cascudo e Ana 

Maria Machado. De modo similar a Coelho, Merege também retoma as fontes orientais, 

latina, celta, bretã e faz considerações sobre a literatura no período medieval até chegar 

em Perrault, avançando para os contos dos Irmãos Grimm e de Andersen. Destaca, no 

Brasil, a importância do pesquisador Câmara Cascudo na área dos estudos folclóricos e, 

conclui seu trabalho, retomando pesquisas na área da psicologia.  

Os estudos desenvolvidos nessa linha sócio-literária, tal como constatado, lançam 

luz sobre o trabalho estético presente na elaboração dos contos de fadas e revelam que 

na simples aparência formal dessas histórias, está agregada toda uma trama complexa de 

pensamento e concepção sobre o fazer literário e o modo de conceber o mundo. Tal 

                                                           
73 “Doré «récupère» Perrault dans une perspective artistique qui lui est singulière, et qui n’a rien à voir 
avec Perrault” (GHEERAERT, 2007, p. 02). 
74 “la paysanne du frontispice ne serait alors qu’une fiction, une reconstruction, et ne nous renseignerait 
en rien sur la genèse des contes, oeuvre composée par un Académicien dans le secret de son cabinet” 
(GHEERAERT, 2007, p. 17). 
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como formula Mainguenau, “mediante os gêneros mobilizados e os excluídos, um dado 

posicionamento indica qual é para o escritor o exercício legítimo da literatura” 

(MAINGUENEAU, 2006, p. 168). 

 

1.8 - Intertextualidade e reescritura: os contos de fadas em diálogo 

 

Retomando caminhos já percorridos e criando atalhos para uni-los, Carolina 

Fernández, com a pesquisa Las nuevas hijas de Eva: re/escrituras feministas del cuento 

‘Barbazul’ (1997), analisa de que modo as reescrituras contemporâneas criadas por 

algumas escritoras – Suniti Namjoshi, Margaret Atwood, Angela Carter, Jennifer 

Strauss y Anne Sexton (de escrita inglesa) e Carmen Martín Gaite, Dolores Soler-

Espiauba (de escrita espanhola) – subvertem os arquétipos estabelecidos nas versões 

tradicionais do conto “O Barba Azul” de claro pendor patriarcalista. Para tanto, 

Fernández apoia-se nas considerações de cunho teórico formuladas por Bruno 

Bettelheim, em A psicanálise dos contos de fadas, e também percorre na via dos estudos 

feministas, destacando que, por esse caminho, a maioria “dedicou uma especial atenção 

aos modos pelos quais as estruturas masculinas de poder são inscritas ou codificadas na 

nossa herança literária” (FERNÁNDEZ, 1997, p. 21, tradução nossa).75 

Por meio da análise intertextual e comparativa entre os contos, Fernández 

estabelece um número de arquétipos que se repetem e que são subvertidos nas 

reescrituras. Tal como explica a pesquisadora, “em todos os casos observou-se uma 

vontade consciente de revisar o conto “O Barba Azul”, de desconstruir as imagens 

patriarcais nele presentes e de reconstruir, desde uma perspectiva feminista, a figura da 

mulher” (FERNÁNDEZ, 1997, p. 128, tradução nossa).76 

Sob essa nova perspectiva, aspectos negativos revestiram-se de novos sentidos: a 

curiosidade feminina, antes entendida como uma má virtude passa a ser uma qualidade, 

na medida em que representa o desejo de buscar conhecimentos que à protagonista são 

negados. A representação da mulher como elemento frágil e passivo cede espaço àquela 

da mulher corajosa, cheia de bravura. E, se nos contos tradicionais, as mulheres 

                                                           
75 “[…] se ha dedicado una especial atención a los modos en los que las estructuras masculinas de poder 
son inscritas o codificadas en nuestra herencia literaria” (FERNÁNDEZ, 1997, p. 21).  
76 “en todos los casos se observó una voluntad consciente de revisar el cuento de “Barbazul”, deconstruir 
las imágenes patriarcales en él presente y reconstruir desde una perspectiva feminista la figura de la 
mujer” (FERNÁNDEZ, 1997, p. 128). 
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enfrentam-se numa disputa constante pela imposição da beleza e conquista do príncipe, 

nas reescrituras, as protagonistas unem-se e ajudam-se mutuamente. 

O matrimônio também deixa de ser concebido como o auge da felicidade e seus 

aspectos mercenários vêm à tona. As relações sexuais também ganham uma nova 

dimensão nos contos contemporâneos, assim como o tema da virgindade das heroínas 

deixa de ser uma condição sine qua non. Por meio do estudo das relações intertextuais 

dos contos contemporâneos com o conto de fada “O BarbaAzul”, Fernández conclui 

que, nos primeiros, existe um forte objetivo de “re/construir o cânone literário e impedir 

que se perpetuem imagens femininas provenientes de mãos patriarcais” (FERNÁNDEZ, 

1997, p. 130, tradução nossa).77  

Seguindo por essa trilha cujo foco é a análise do diálogo intertextual de produções 

mais recentes com os contos de fadas, Catherine Orenstein, com Caperucita al desnudo 

(2002), propõe um estudo em que analisa o modo como a sociedade demonstra seu 

interesse por uma das histórias mais conhecidas, a d’ “O Chapeuzinho Vermelho”: 

“Este livro é [...] uma exploração sobre como sua história trata o eterno problema da 

relação entre homens e mulheres, os papéis sexuais e a maneira como estes se 

modificam” (ORENSTEIN, 2003, p. 20, tradução nossa).78 Ainda é interesse da autora, 

verificar de que forma, por meio das novas produções tanto literárias quanto 

cinematográficas ou publicitária, é possível notar as mudanças nas “verdades 

universais”. 

Nos estudos do âmbito português localizamos a tradução da obra de  Zohar 

Shavit, intitulada Poética da literatura para crianças (1983), dedica algumas páginas à 

análise do conto da menina do chapeuzinho vermelho, porém, com a finalidade de, por 

meio das diversas versões (século XVII, XIX e XX), “compreender o modo como os 

conceitos de infância determinaram o carácter dos textos produzidos para a criança” 

(SHAVIT, 2003, p. 27).  

Sob essa perspectiva que relaciona literatura e cultura, ao analisar diferentes 

aspectos do conto de Perrault, Shavit deduz que a noção de criança defendida no tempo 

do acadêmico francês serve de “pano de fundo” para a elaboração da coletânea Contes 

                                                           
77 “el de re/construir el canon literario e impedir que se perpetúen imágenes femeninas surgidas de manos 
patriarcales” (FERNÁNDEZ, 1993, p. 130). 
78 “Este libro é […] una exploración sobre cómo trata su historia el eterno problema de la relación entre 
hombres y mujeres, los roles sexuales y la manera en que éstos cambian” (ORENSTEIN, 2003, p. 20). 
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de ma mère l’oye e de “condição indispensável para a aceitação do texto pelos adultos 

intelectuais” (SHAVIT, 2003, p. 37).  

Apesar da validade dessa proposta de leitura, se colocamos as vozes da crítica em 

diálogo, notamos que tal afirmação pode ser relativizada. Storer, em La mode des contes 

de fées (1685-1700), evidencia, por meio de cartas trocadas entre jovens que 

frequentavam a corte de Luís XIV, que a “hora do conto” e a moda dos contos de fadas 

resultaram das práticas sociais da classe mais nobre que forjava viver um conto de fadas 

na vida real. Além disso, não se pode ignorar o contexto de intriga literária e dos ideais 

defendidos por Perrault enquanto moderne.  

Na mesma direção dos estudos intertextuais, no âmbito brasileiro, Norma Discini, 

no trabalho Intertextualidade e conto maravilhoso (2004), vale-se das formulações 

teóricas de Mikhail Bakhtin para realizar a análise das relações dialógicas existentes 

entre o conto “O Chapeuzinho Vermelho”, de Charles Perrault e algumas variantes, 

sendo elas: “Chapeuzinho Vermelho”, dos Irmãos Grimm; “Chapeuzinho e o Lobo 

torturador”, de Alberto Berquó; “Chapeuzinho Amarelo”, de Chico Buarque; e “Fita 

Verde no cabelo (nova velha estória)”, de João Guimarães Rosa.  

Após a análise do conto de Perrault e dos demais contos que se propõe a estudar, 

constatando que, cada qual a sua maneira, sugere uma nova e diferente leitura de uma 

das personagens mais conhecidas na literatura, Discini, destaca a importância da relação 

dialógica, considerando-a como um procedimento que 
 
[...] redimensiona o texto-base, ampliando o alcance da narrativa e 
universalizando os temas e as figuras. Lê-se esse discurso sobrepondo 
ao prazer do reconhecimento do texto-base o prazer do 
desvendamento da metáfora e do símbolo, bem como o arsenal prazer 
do entendimento da recriação do conteúdo pela expressão (DISCINI, 
2002, p. 257). 
 
 

Com a mesma personagem em foco, Susana González Marín, com o trabalho 

¿Existía Caperucita Roja antes de Perrault? (2005), empreende a tarefa de buscar 

Chapeuzinhos Vermelhos e elementos dessa narrativa anteriores à versão apresentada 

por Charles Perrault, em especial, Chapeuzinhos da antiguidade clássica. González 

Marín toma como estudo-base para o desenvolvimento do seu, aquele realizado por 



63 

 

Ziolkowshi79 que demonstra, por sua vez, em um texto escrito medieval a presença de 

componentes narrativos de “Chapeuzinho Vermelho”. 

Sem pretensão de ser um estudo de fonte, a pesquisadora define como objetivo do 

trabalho retroceder à antiguidade clássica para trazer novos dados e informações que 

pudessem ser úteis para uma melhor leitura do conto em estudo: “Por certo, o 

conhecimento mais profundo das distintas versões demonstra que cada uma possui uma 

identidade própria e peculiar, dada a complexidade das relações que se estabelecem em 

cada caso com as circunstâncias culturais correspondentes” (GONZÁLEZ MARÍN, 

2005, p. 21, tradução nossa).80 

Em Reescrituras do conto popular (2000-2009), realizado pelos integrantes da 

Red LIJMI81, por meio de seus artigos, nos revelam a forte presença da tradição oral na 

literatura  infantojuvenil contemporânea dos diferentes âmbitos que constituem a Red 

LIJMI. Sob a coordenação de Blanca-Ana Roig Rechou, Isabel Soto López e Marta 

Neira Rodríguez, o volume conta com uma introdução teórica desenvolvida por 

Caterina Valriu, na qual quatro tipos de reescrituras são estabelecidos: uso referencial 

(quando o referente popular não é modificado); uso lúdico (quando se transforma o 

referente popular por meio do jogo e do humor); uso ideológico (quando o referente 

popular apresenta uma ideologia determinada); e uso humanizador (quando as 

personagens “planas” dos contos populares adquirem nuanças). 

Com base nessas considerações, os seis estudos que seguem o artigo introdutório 

demonstram como se processa a reescritura dos contos populares em seus respectivos 

sistemas literários, destacando as obras infantojuvenis mais representativas e produzidas 

no âmbito Ibérico (galego, castelhano, catalão, vasco, português), assim como no Brasil 

e no México. A leitura desses artigos evidencia o intenso diálogo entre as obras atuais e 

as histórias tradicionais, na medida em que se verifica a constante retomada de temas, 

personagens, motivos e de elementos característicos dos contos populares. 

 

 
                                                           
79 ZIOLKOSWSHI, Jan M. “A fairy tale from before fairy tales. In: Speculum 67, pp.  549-75. 
80 “De hecho, el conocimiento más profundo de las distintas versiones demuestra que cada una posee una 
identidad propia y peculiar, dada la complejidad de las relaciones que se establecen en cada caso con las 
circunstancias correspondientes” (GONZÁLEZ MARÍN, 2005, p. 21). 
81 Rede Temática “Las literaturas infantis y juvenis del marco ibérico e iberoamericano” (LIJMI), criada 
em 2004, sob a coordenação de Blanca-Ana Roig Rechou. O Brasil está representado pelo Prof. Dr. João 
Luís Cardoso Tápias Ceccantini e colaboradores adjuntos.  
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1.9 – Os contos de fadas e os princípios cristãos: sob a diretriz teológica  

 

Trilhando por um caminho pouco visitado, em Era uma vez: os valores cristãos 

nos contos de fadas (2009), Adriana Torquato Resende defende a validade do emprego 

dos contos de fadas para o ensino de princípios bíblicos. Desde a “Introdução”, a autora 

destaca que o conteúdo apresentado no livro é resultado das atividades desenvolvidas no 

projeto Curtindo a vida com Deus, junto à Faculdade Latino-Americana de Teologia 

Integral e que teve por objetivo “trabalhar valores éticos por meio de histórias bíblicas, 

contos de fadas e outras histórias” (RESENDE, 2009, p. 15). 

Resende aproxima os contos de fadas às parábolas e aos provérbios, pois são 

formas que usam o método do exemplo e, por isso, “são altamente eficazes para ensinar 

e motivar a pessoa a viver de acordo com tais valores, igualmente promovidos pelo 

cristianismo” (RESENDE, 2009, p. 16).  

O livro está organizado em três capítulos. No primeiro, “O universo dos contos de 

fadas”, Resende se detém nas questões relacionadas a origem, a forma, a valores e a 

funções dos contos de fadas; no segundo, “Um baú repleto de pedras preciosas”, 

salienta a importância dos sentimentos e das emoções na vida cristã e a utilidade da 

fantasia no aprendizado; e, no terceiro, “Os valores espirituais dos contos de fadas”, 

destaca alguns dos valores cristãos e menciona algumas histórias nas quais é perceptível 

a defesa dos mesmos. 

Nos caminhos possíveis da crítica, o trabalho de Resende destaca-se como uma 

boa iniciativa de aproximar a perspectiva teológica dos estudos sobre os contos de 

fadas; entretanto, a debilidade da argumentação e da exposição do trabalho, 

compromete, em certa medida, a validade da proposta, considerando que este é 

resultado de um projeto executado. Ainda que a autora se valha das considerações 

teóricas de dois grandes escritores – C. S. Lewis e J. R. R. Tolkien –, a ausência de 

estudos de referência no tema também comprometem a sustentabilidade das 

argumentações lançadas. 

O superficial conhecimento sobre a formalização literária dos contos de fadas e do 

contexto sócio-literário de seu surgimento faz com que o discurso deste trabalho seja 

subjetivo e que a relação entre os contos de fadas e os valores cristãos seja apresentada 

como algo inovador quando, na verdade, está diretamente ligada às questões do seu 
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contexto de surgimento, no século XVII, na disputa acadêmica entre os “Antigos” e os 

“Modernos” (Marc Soriano, 1968).  

 

 

1.10 – Os contos de fadas e a literatura infantojuvenil 

 

Neste tópico, encontram-se aquelas obras que se dedicam ao estudo da literatura  

infantojuvenil e, por essa razão, em um dado momento, fazem referência ao universo 

dos contos de fadas. Comumente, encontra-se nessas obras um breve perfil de Charles 

Perrault e de sua coletânea Contes de ma mère l’oye, considerada como obra inaugural 

da literatura  infantojuvenil. São exemplos no âmbito brasileiro: História da literatura 

infantil brasileira (1968), de Leonardo Arroyo; A literatura infantil: visão histórica e 

crítica (1980), de Bárbara Vasconcelos Carvalho; Panorama histórico da literatura 

infantil/juvenil (1983) e Literatura infantil: história–teoria–análise (1987), de Nelly 

Novaes Coelho; Literatura infantil: autoritarismo e emancipação (1987), Lígia 

Cademartori e Regina Zilberman; Literatura infantil brasileira: história & historias 

(1990), de Marisa Lajolo e Regina Zilberman.  

De igual modo, em algumas histórias da literatura  infantojuvenil disponibilizadas 

em língua espanhola, encontramos a mesma postura por parte dos estudiosos. Podemos 

mencionar: Tres siglos de literatura infantil europea, Bettina Hürlimann (1959); 

Literatura infantil y clases sociales (1978), de Hugo Cerda Gutiérrez; Historia y 

antologia de la literatura infantil universal (1988), de Bravo-Villasante; Introducción a 

la literatura infantil y juvenil (1999), de Teresa Colomer; Historia portátil de la 

literatura infantil (2001), de Ana Garralón e La magia de los libros infantiles: de las 

fabulas de Esopo a las aventuras de Harry Potter (2009), de Seth Lerer.  

A representatividade dos contos de fadas no âmbito da literatura  infantojuvenil 

não está restrita a sua condição de obra inaugural, pelo contrário, ela se estende à 

atualidade por meio das inúmeras obras que, por meio do diálogo intertextual, retomam 

a forma, os personagens e os episódios dos contos de fadas. É, nesse sentido, que Ana 

Maria Machado, no capítulo, “Encantos para sempre”, em Como e por que ler os 

clássicos universais desde cedo (2002), diz: 
 
Conhecer os contos de fadas, além de tudo, permite também que se 
possa aproveitar plenamente sua ampla descendência, já que esse 
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gênero foi um dos mais fecundos no imaginário popular. Não apenas 
em novelas e filmes que continuam contando a história de Cinderela 
ou do Patinho Feio em outra embalagem, mas na própria literatura que 
a eles volta inúmeras vezes, seja por reimersão e reinvenção desse 
universo [...] seja como pretexto para inspiração [...] seja como ponto 
de partida para paródias críticas e divertidas (MACHADO, 2002, p. 
81). 
 
 

Ana Maria Machado enquadra os contos de fadas em uma categoria diferente de 

clássicos e explica que, ainda que estas histórias tenham exercido tamanha influência 

sobre a nossa cultura, elas não são consideradas, por muitos, com a mesma nobreza dos 

demais. 

Para Machado, o motivo de esse olhar diferenciado estaria no fato de os contos de 

fadas destinarem-se, principalmente, ao público infantil: “Muitas vezes, são 

consideradas apenas ‘histórias infantis’ e, por isso, vistas como pouco importantes. 

Outras vezes, ocorre o processo inverso: por serem consideradas pouco importantes e 

sem nobreza literária, se acha que podem então ser destinadas às crianças” 

(MACHADO, 2002, p. 69). 

Com uma argumentação similar, C. S. Lewis, em “Três maneiras de escrever para 

crianças”, vale-se de um costume peculiar do período vitoriano para explicar a condição 

da modalidade e sua associação com o público infantil: o conto de fadas “só se deslocou 

para a escola maternal quando caiu de moda nos círculos literários, tal como, nas casas 

vitorianas, a mobília que caía de moda ia para os quartos das crianças” (LEWIS, 2009, 

p. 745). Para Jacques Barchilon (1975, p. XVI), tal postura seria resultado de um 

preconceito inculcado, desde nossa juventude, de que os contos de fadas são um gênero 

literário menor.  

 

 

 ***  

 

Percorremos, até aqui, alguns dos muitos caminhos possíveis de se trilhar ao 

adentrar no bosque ficcional dos contos de fadas, uma modalidade literária que, em 

decorrência de sua qualidade estética, é passível a diferentes abordagens teórico-

metodológicas. A incursão pelos diversos caminhos da crítica confirma não só a 

complexidade de uma forma literária aparentemente singela, mas, também oferece uma 
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visão mais clara da maneira como os estudiosos têm considerado e analisado essa 

modalidade literária. 

Tendo em conta tais estudos e seguindo o nosso percurso, passaremos, nos 

próximos capítulos, à análise da presença dos contos de fadas no sistema literário 

infantojuvenil brasileiro e galego, verificando de que modo as propriedades dessa forma 

se fazem presentes nas composições mais recentes (1920-2010).  
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CAPÍTULO SEGUNDO 
 

Os contos de fadas no sistema literário brasileiro 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Eu me identificava com as estórias 
Fui Maria e Joãozinho perdidos na floresta. 

Fui a Bela Adormecida no Bosque. 
Fui Pele de Burro. Fui companheira de Pequeno Polegar 

e viajei com o Gato de Sete Botas. Morei com os anõezinhos. 
Fui a Gata Borralheira que perdeu o sapatinho de cristal 

Na correria da volta, sempre a espera do príncipe encantado, 
desencantada de tantos sonhos 

nos reinos da minha cidade 
 

(Cora Coralina) 
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Neste capítulo, estudaremos a literatura infantojuvenil brasileira e, para uma 

melhor organização, dividiremos o texto em dois grandes tópicos “Há muito tempo...” e 

“Não muito longe daqui...”. No primeiro, traçaremos um panorama da literatura 

infantojuvenil brasileira dos seus inícios até Monteiro Lobato que, por meio de seu 

projeto literário, implanta uma nova concepção de literatura para os mais novos no 

sistema literário brasileiro. Já no segundo tópico, partindo da proposta desse autor, 

analisaremos as obras subsequentes que também dialogam com os contos de fadas. 

 

*** 

 

“HÁ MUITO TEMPO...” – os inícios da literatura infantojuvenil brasileira. 

  

1. Das origens a Monteiro Lobato. 

 

A criação literária para os mais novos no Brasil, tal como define as histórias da 

literatura infantil, só adquire regularidade de produção, de produtores e de receptores 

perto da proclamação da República (1889). Trata-se de um período de efervescência, 

com modificações no regime governamental e na estrutura social, com a abolição da 

escravatura, a chegada progressiva de imigrantes e o aumento das massas urbanas. 

Nesse processo de modernização da nação, os diversos fatores sociais e culturais 

dão condições para que a literatura infantojuvenil se desenvolva e se sistematize. Num 

primeiro momento, o movimento realizado é em direção às obras estrangeiras, tal como 

comenta Edgar Cavalheiro: 

 
Nossos escritores extraíam dos vetustos fabulários o tema e a 
moralidade das engenhosas narrativas que deslumbraram e 
enterneceram as crianças das antigas gerações, desprezando, 
frequentemente, as lendas e tradições aparecidas aqui, para apanharem 
nas tradições europeias o assunto de suas historietas. 
(CAVALHEIRO, 1955, p. 567). 
 
 

Esse quadro cultural também é descrito por Edmir Perrotti que, em O texto 

sedutor na literatura infantil (1986), expõe: “Não é, por exemplo, na tradição oral 

extremamente rica que se buscará material para ser oferecido sob a forma escrita para o 

público infanto-juvenil, mas sim na Metrópole” (PERROTTI, 1986, p. 57). Essa busca 
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literária além-mar é, igualmente, ressaltada por Marisa Lajolo e Regina Zilberman, em 

Um Brasil para as crianças (1986): “eram os clássicos infantis europeus que forneciam 

o material para as adaptações e traduções que precederam a propriamente dita produção 

brasileira de literatura infantil” (LAJOLO & ZILBERMAN, 1986, p. 17). 

Leonardo Arroyo, por sua vez, em Literatura infantil brasileira (1968), 

demonstra a intensa presença de títulos estrangeiros que compuseram os catálogos de 

escolas e bibliotecas nesse período inicial da literatura infantojuvenil no Brasil.  

É, portanto, a tradução/adaptação o recurso mais empregado nas realizações 

literárias que, num primeiro momento, deram volume ao acervo de leitura para a 

infância, esboçando uma realidade cultural na qual “os autores estrangeiros 

predominavam como leitura das nossas crianças e nossos jovens” (ARROYO, 1968, p. 

116). Muitas obras vinham de Portugal e mantinham o português usual de lá; daí que 

surge a preocupação em oferecer os textos com uma linguagem mais próxima da 

realidade brasileira em detrimento das edições portuguesas. Tal iniciativa denominada 

de nacionalização ou abrasileiramento das produções literárias vem das mãos de 

homens que já atuavam no cenário cultural brasileiro e que estenderam seus esforços em 

direção a literatura destinada aos mais novos. São exemplos: Carlos Jansen Müller 

(1829-1889), intelectual e professor no Colégio Pedro II (RJ); Olavo Bilac (1865-1918), 

poeta já reconhecido no campo literário e engajado em diversas campanhas cívicas; 

Figueiredo Pimentel (1869-1914), jornalista, cronista e participante ativo da vida 

literária e boêmia, trabalhando na organização de diversos volumes para a Livraria 

Quaresma; Arnaldo de Oliveira Barreto (1869-1925), educador e membro de projetos 

que visavam à renovação da escola brasileira e do processo editorial; Viriato Correia 

(1884-1967), escritor maranhense que atuou na vida cultural do Rio de Janeiro e trouxe 

à luz diversos títulos de sua autoria; e Thales Andrade (1890-1977), educador 

preocupado e participante de projetos de renovação e modernização da escola brasileira, 

foi diretor-geral do Departamento de Educação do Estado de São Paulo.82 

Desse rol de escritores, no que diz respeito à tradução/adaptação de títulos 

estrangeiros para o português brasileiro, destacam-se três figuras por suas contribuições: 

Carlos Jansen Müller, Figueiredo Pimentel e Arnaldo de Oliveira Barreto. Sob a firma 

Jansen surgiram: Contos seletos das mil e umas noites (1882); Robinson Crusoé (1885); 
                                                           
82 Para informações mais detalhadas sobre títulos de obras, editoras e outros escritores que atuaram nesse 
período, ver Leonardo Arroyo (1968) e Nelly Novaes Coelho (2006). 
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Viagens de Gulliver (1888); As aventuras do celebérrimo Barão de Münchhausen 

(1891); Contos para filhos e netos (1894) e D. Quixote de La Mancha (1901). Para 

Arroyo (1968, p. 172), a atuação de Jansen revela a consciência do escritor a respeito da 

inadequação linguística das produções que se destinavam às crianças brasileiras. 

Figueiredo Pimentel, por sua vez, é responsável pelas traduções dos contos de 

fadas de Perrault, Grimm e Andersen, totalizando dez títulos, dentre os quais os mais 

conhecidos são: Contos da Carochinha (1894); Histórias da avozinha (1896) e 

Histórias da baratinha (1896), editadas pela Livraria Quaresma. Nelly Novaes Coelho 

destaca a atitude pioneira de Pimentel e, nesse sentido, afirma sobre a obra Contos da 

Carochinha: “foi a primeira coletânea brasileira de literatura infantil organizada com a 

expressa intenção de traduzir em ‘linguagem brasileira’ os contos infantis que 

circulavam em várias coletâneas estrangeiras ou em traduções portuguesas” (COELHO, 

1991, p. 215-6).  

Na mesma linha, enquadra-se a consideração feita por Leonardo Arroyo a respeito 

da linguagem e do estilo das traduções feitas por Pimentel: “subvertiam inteiramente 

como leitura os cânones da época, sobre serem escritos em linguagem solta, livre, 

espontânea, e bem brasileira para o tempo. Foram os livros que atravessaram anos” 

(ARROYO, 1968, p. 178). 

Arnaldo de Oliveira Barreto com a coordenação de projeto Biblioteca Infantil 

junto a Edições Melhoramentos realiza traduções de histórias como O patinho feio, de 

Hans Christian Andersen. Para Arroyo, “o significado revolucionário da iniciativa de 

Arnaldo de Oliveira Barreto [...] parece estar mais na apresentação gráfica dos volumes 

do que propriamente no conteúdo” (ARROYO, 1968, p. 186), pois os clássicos 

(Perrault, Grimm, Andersen, Schmid etc.) já eram conhecidos dos leitores. 

O movimento de “nacionalização” da literatura infantojuvenil estende-se às obras 

produzidas aqui, formalizando-se, sobretudo, no desejo de exaltação à Pátria. São 

exemplos: Contos infantis (1886), de Júlia Lopes de Almeida (1862-1934) e Adelina 

Lopes Vieira (1850-?); Contos pátrios (1904), de Olavo Bilac e Coelho Neto (1864-

1934); Histórias de nossa terra (1907), de Júlia Lopes de Almeida; Através do Brasil 

(1910), de Olavo Bilac e Manuel Bonfim (1868-1932); Era uma vez (1917), de Júlia 

Lopes de Almeida, e o romance Saudade (1919), de Thales de Andrade. Em poesia, 

surgiram: Coração (1893), de Zalina Rolim (1869-1961); Livro das crianças (1897), de 
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Zalina Rolim e João Köpke (1852-1926); Poesias Infantis (1904), de Olavo Bilac, e 

Alma infantil (1912), de Francisca Júlia (1871-1920) e Júlio da Silva (1853-1930). 

Apesar desse esforço de nacionalizar a literatura infantojuvenil brasileira, os 

textos dessa época, sejam as traduções e as adaptações, sejam as obras originais, 

apresentam uma concepção de literatura pautada na preocupação de transmitir valores 

morais e ideológicos de uma classe dominante e na elaboração de um modelo de língua 

nacional. No prefácio do livro Alma infantil, de Francisca Júlia e Júlio da Silva, os 

autores evidenciam essa visão: 
 
As nossas escolas do Estado estão invadidas de livros medíocres. A 
maior parte deles são escritos em linguagem incorreta onde, por vezes, 
ressalta o calão popular e o termo chulo. Esses livros pois, em vez de 
educar as crianças, guiando-lhes o gosto para as cousas belas e 
elevadas, vicia-as desde cedo, familiarizando-as com as formas 
dialectais mais plebeias (LAJOLO & ZILBERMAN, 1986, p. 279). 
 
 

Depreende-se, portanto, nesse primeiro momento da formação da literatura para as 

crianças no Brasil, que as realizações literárias possuem como característica 

fundamental o “transplante de temas e textos europeus adaptados à linguagem 

brasileira”, o entusiasmo patriótico e o conservadorismo linguístico (LAJOLO & 

ZILBERMAN, 1986, p. 17). 

É nesse contexto cultural que a participação de Monteiro Lobato torna-se 

significativa para o surgimento de uma nova concepção de literatura para a infância. Em 

1916, Lobato expressa a Godofredo Rangel sua insatisfação em relação aos livros 

destinados ao público infantil e, sem encontrar uma literatura adequada para a formação 

de seus próprios filhos, empenha-se em suprir essa lacuna: “Ah, Rangel, que mundos 

diferentes, o do adulto e o da criança! Por não compreender isso e considerar a criança 

‘um adulto em ponto pequeno’, é que tantos escritores fracassam na literatura infantil e 

um Andersen fica terno” (LOBATO, 1964, v.12, p. 347). 

Com uma percepção crítica aguda, Lobato – nome já conhecido então no quadro 

cultural brasileiro – compromete-se em construir um universo ficcional que supra as 

lacunas existentes na literatura para os mais jovens. 
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2. O projeto literário de Monteiro Lobato 

 

Com um conceito de literatura  infantojuvenil distinto dos que vigoravam no 

momento, Lobato, desde sua estreia em 1920, com a publicação de A Menina do 

Narizinho Arrebitado, demonstra sua preocupação em satisfazer esse público específico 

que, a seu entender, requeria uma produção diferenciada: “Mando-te o Narizinho 

escolar. Quero tua impressão de professor acostumado a lidar com crianças. 

Experimente nalgumas, a ver se se interessam. Só procuro isso: que interesse às 

crianças” (LOBATO, 1964, v.12, p. 228).83 

Em Conferências, artigos e crônicas (1959), Monteiro Lobato declara a 

importância de se criarem livros que viessem a estimular o interesse pela leitura: “Quem 

começa pela menina da capinha vermelha pode acabar nos Diálogos de Platão, mas 

quem sofre na infância a ravage dos livros instrutivos e cívicos, não chega até lá nunca. 

Não adquire o amor da leitura” (LOBATO, 1964, v.4, p. 253-4, grifos do autor).  

Consciente de que a formação literária é um processo gradativo, Lobato destaca a 

importância de, na infância, as crianças terem contato com livros que despert 

em a imaginação. Assim, com o desejo de criar “livros onde as nossas crianças 

possam morar” (LOBATO, 1964, v.12, p. 293), Lobato dedica-se a esse público e cria o 

universo ficcional do Sítio do Picapau Amarelo, com as personagens Dona Benta, Tia 

Nastácia, Narizinho, Pedrinho, Emília, Visconde de Sabugosa e Marquês de Rabicó, 

abrindo um novo caminho na história da literatura infantojuvenil brasileira. 

Tal como estudamos e constatamos por meio das análises empreendidas em nossa 

Dissertação de Mestrado (2009),84 Lobato apresenta um projeto literário que consiste 

em criar o novo a partir de formas velhas. Ao focarmos no diálogo com os contos de 

fadas, em especial, com as histórias de Perrault, verificamos que, ao recuperar essa 

tradição e ao investir genericamente nessa modalidade literária, Lobato recria e re-

apresenta os elementos característicos dessa forma, criando, assim, mais que um 

simples diálogo intertextual, um conto de fadas à brasileira. 

São as personagens dos contos de fadas que desejam mudar para o Sítio do 

Picapau Amarelo e, lideradas por Pequeno Polegar, realizam um movimento no 

                                                           
83 Carta enviada, em 09/02/1921, a Rangel. 
84 SANTOS, Geovana Gentili. Mamãe Ganso à brasileira: as personagens de Perrault no Sítio do 
Picapau Amarelo. (Dissertação de Mestrado). Assis: UNESP, 2009, 180 pp.  
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universo ficcional em direção ao Sítio. Assim, se antes predominava o nosso olhar em 

direção ao estrangeiro, perspicazmente, Lobato inverte esse sentido fazendo valer o do 

estrangeiro para o nacional. 

No Sítio, novas características são agregadas às personagens e algumas 

curiosidades são sanadas. O Pequeno Polegar, por exemplo, segue com seu instinto de 

liderança; entretanto, devido a uma briga, passa a usar muletas. Cinderela substitui os 

sapatos de cristal por um de camurça, visando o conforto, posto que os sapatos do baile 

faziam calos. O lobo da história de Chapeuzinho Vermelho vai para o Sítio e tenta 

devorar novamente a vovó, só que agora a da turma: Dona Benta. Barba Azul, 

conhecido pela violência contra suas esposas, tem sua característica de vilão reforçada 

por meio do cinturão com as cabeças de cada uma das suas ex-mulheres. O Gato de 

Botas esquece seu requinte de gato francês da corte de Luís XIV e, ao ver Mickey 

Mouse, corre atrás dele numa verdadeira caça ao rato.  

O diálogo com os contos de fadas na obra infantojuvenil lobatiana não se limita às 

personagens, o maravilhoso – recurso narrativo imprescindível à forma – também atua 

nas histórias do Sítio. Como nos contos de fadas, o maravilhoso amplia a gama de 

possibilidades nas aventuras vividas pela turma do Sítio, propiciando uma abertura 

temporal e espacial para a ocorrência de feitos extraordinários.  

Das incursões no maravilhoso, merece destaque a frequente utilização do faz-de-

conta por parte de Emília, levantando a hipótese de que a boneca fosse uma fada. Ao 

construir essa possibilidade de leitura sobre a personagem, Lobato transcontextualiza e 

reinventa essa figura tão característica da tradição dos contos de fadas, re-apresentando-

a em um contexto literário nacional. Nessa transposição, Lobato subverte os 

estereótipos que permeiam a concepção tradicional de uma figura feérica, apresentando 

Emília como uma personagem interesseira, egoísta, malcriada, teimosa, birrenta e 

orgulhosa. Por meio dessa postura subversiva, Lobato inaugura um procedimento 

criativo inusitado na literatura infantojuvenil brasileira, estabelecendo uma ruptura com 

as soluções maniqueístas e superficiais dos modelos tradicionais e propondo, em seu 

lugar, a imagem de uma fada marcada pela ambiguidade e pela complexidade. 

Assim, no projeto literário proposto por Lobato, o essencial não é expressar algo 

inédito, mas sim saber combinar os elementos já existentes e transformá-los em novos. 

Em termos teóricos, as palavras de Linda Hutcheon, em Uma teoria da paródia (1979), 

expressam esse posicionamento de Monteiro Lobato: “Não se trata de uma questão de 
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imitação nostálgica de modelos passados: é uma confrontação estilística, recodificação 

moderna que estabelece a diferença no coração da semelhança” (HUTCHEON, 1985, 

p. 19, grifo nosso). 

Ou ainda, nos termos propostos por Cecilia Almeida Salles, em Gesto inacabado 

(2007): “a originalidade da construção encontra-se na unicidade da transformação: as 

combinações são singulares. Os elementos selecionados já existiam, a inovação está no 

modo como são colocados juntos” (SALLES, 2007, p. 89). 

Durante o período que compreende as publicações de Lobato, de 1920 a 1945, no 

que respeita ao diálogo com a tradição dos contos de fadas, encontramos obras que 

seguem por linhas similares ao projeto lobatiano de re-apresentar as histórias 

pertencentes ao universo dos contos fadas.85 Em 1936, Érico Verissimo (1905-1975) 

publica Rosa Maria no Castelo Encantado e Os três porquinhos pobres. 

Maria no Castelo Encantado inicia-se e encerra-se com a frase: “Eu sou um 

mágico” que, da mesma forma que o “Era uma vez...”, de imediato, estabelece um pacto 

com o leitor de entrada num mundo ficcional onde tudo é possível acontecer. E essa 

magia, tal como reforça o texto, só é perceptível aos olhos das crianças: “Os homens 

grandes não sabem de nada. Só as crianças que conhecem o meu segredo... / Quando um 

homem passa pela minha casa, o que vê é uma casa como as outras [...] / Só as crianças 

é que enxergam o meu castelo encantado” (VERISSIMO, 1986).  

Estabelecendo, assim, uma diferença entre a sensibilidade do adulto e da criança 

frente ao maravilhoso, o texto predetermina o leitor a que se destina. A linguagem 

empregada é simples, composta, normalmente, por orações curtas. Entretanto, o que se 

nota é que, em alguns pontos, a narrativa torna-se cansativa dada à delonga em aspectos 

secundários.  

O livro, dentro da narrativa, converte-se numa espécie de portal mágico que 

permite a Rosa Maria ter contato com as personagens dos contos de fadas, mais 

especificamente, a Branca de Neve, o Príncipe e os anões. Essa proximidade, 

diferentemente do que ocorre na obra lobatiana, não gera qualquer alteração na 

caracterização ou no comportamento das personagens dos contos de fadas. Trata-se de 

uma justaposição de personagens: aquelas dos contos de fadas e as criadas por 

Veríssimo. 
                                                           
85 Tal proposta lobatiana é divulgada, em especial, no volume Reinações de Narizinho (1931) que, na 
época em que sai os demais livros, já contava com pelo menos 5 anos de sua publicação. 
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Já a narrativa Os três porquinhos pobres inicia-se com a clássica fórmula “Era 

uma vez” e tem como protagonistas três porcos que vivem insatisfeitos em um 

chiqueiro. Movidos por esse sentimento, eles fogem e, ao chegarem à cidade, deparam-

se com o cinema. Interessados pela história “O Lobo Mau e as Aventuras dos Três 

Leitõezinhos de Walt Disney”, os três assistem o filme e identificam-se com as 

peripécias ali vividas.  

Esse é o primeiro momento em que a narrativa dialoga explicitamente com 

elementos dos contos de fadas, a parte, é claro, das próprias protagonistas que, 

indiretamente, nos remetem ao conto “Os três porquinhos”, de Joseph Jacobs (1854-

1916), folclorista australiano. Introduz-se, assim, na história dos três porquinhos pobres 

outra história que, por sua vez, é uma recombinação de outras histórias pertencentes à 

tradição dos contos de fadas. 

Se o título do filme – “O Lobo Mau e os três Leitõezinhos” – faz remissão ao 

conto de (nome), o enredo do filme mescla as personagens e os contos de fadas: os dois 

porquinhos que saem pela floresta se encontram com Chapeuzinho Vermelho: “era uma 

pequena muito engraçadinha, que ia com um cesto no braço levar bolinhos e um pote de 

geleia para a sua avozinha que morava no meio do mato” (VERÍSSIMO, 2008, p.  18). 

Ainda que permaneça com a característica da astúcia, o Lobo na narrativa de 

Verissimo tenta se disfarçar de fada – outro elemento típico dos contos de fadas e 

ausente na versão dos contos de Chapeuzinho Vermelho e dos Três Porquinhos – mas, 

apesar da sua agudeza para enganar os três personagens, o Lobo conta com o azar e seu 

disfarce se faz quando o suspensório que o sustentava no ar em um galho de árvore 

arrebentou.  

Sem desistir da ideia de tentar comer a menina, o Lobo chega primeiro na casa da 

Vovó que, por sua vez, consegue se esconder no armário. Quando a menina chega a 

casa e percebe que é o Lobo quem está ali, ela grita e foge. Muito perspicaz: “a 

avozinha abriu a porta do guarda-roupa e pescou a netinha com um cabo de guarda-

chuva” (VERISSIMO, 2008, p. 20).  

Se na versão dos irmãos Grimm é o lenhador que resgata avó e neta das entranhas 

do Lobo, no filme que os três porquinhos assistem no cinema, é o porquinho mais velho 

que coloca o Lobo para correr e libera avó e neta do guarda-roupa. Essa alteração 

possibilita que cada porquinho pobre se identifique com uma personagem do filme. Essa 



77 

 

afeição é que motivará os porquinhos a saírem em busca de aventuras similares a das 

personagens do filme.  

Nessa procura, os porquinhos deparam com uma menina que leva vestido um 

chapeuzinho verde e, por avidamente desejarem salvar uma menina das garras do Lobo, 

eles a tomam por chapeuzinho vermelho. Essa é o segundo momento da narrativa e que 

o diálogo com uma das histórias dos contos de fadas torna-se explícito. Sem se 

distanciar da ficção, os porquinhos enxergam na vovó de chapeuzinho verde o Lobo, 

invadem a casa e, ameaçados de morte pelo vovô, os três porquinhos aceitam a proposta 

de ficarem presos no chiqueiro do vovô. Ali, eles escutam histórias de heróis e 

explorados e sentem-se felizes. Mas, como salienta o narrador encerrando a história: 

“Pelo menos enquanto não chegar o Natal...” (VERISSIMO, 2008, p. 43) e os três 

correrem o risco de ir parar no forno.  

Assim como em Rosa Maria no Castelo Encantado, a linguagem empregada é 

composta por orações curtas e diálogos que dinamizam a narrativa. Entretanto, o mesmo 

se nota em relação à delonga em aspectos secundários que, por não estabelecerem uma 

função direta no que se narra, tornam a leitura cansativa. 

Apesar da produção de Veríssimo também recombinar elementos dos contos de 

fadas ao construir suas narrativas, é a produção lobatiana que se converte em um marco 

na história da literatura infantojuvenil brasileira dada a qualidade estética de suas 

produções e a validade do seu projeto literário ao modificar o conceito de literatura para 

os mais novos.  
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“NÃO MUITO LONGE DAQUI...” – os contos de fadas na literatura 

infantojuvenil brasileira pós-Lobato. 

  

  

No presente tópico, centraremos nossa atenção nas produções literárias brasileiras 

que, de algum modo, estabelecem um diálogo com os contos de fadas, seja com seus 

temas ou com seus elementos constitutivos. Para tanto, organizaremos os volumes 

publicados pós-Lobato pelas décadas em que surgem e por ano de publicação.  

Lembramos que não temos por intenção apresentar e analisar todas as obras 

publicadas no campo cultural brasileiro que estabelecem uma relação intertextual com 

os contos de fadas; antes, propomo-nos, a partir dos títulos selecionados, oferecer uma 

amostra do alcance do projeto literário de Lobato no panorama literário brasileiro e 

verificar de que modo a modalidade literária – contos de fadas – torna-se significativa 

para a constituição da literatura infantojuvenil no Brasil. 

 

1. Década de 70 

 

Desde 1964, com o Golpe Militar, o Brasil experimentava o  regime ditatorial. É 

sob esse sistema de governo que a sociedade brasileira adentra a década de 70. Trata-se 

de um período que, por um lado, a nação prova avanços significativos para o seu 

desenvolvimento; e, por outro, vivencia de perto as ações devastadora de um governo 

autoritário e totalitário. 

Ainda que vigorasse uma visão mais moderna de política cultural, com o 

fortalecimento do setor editorial, paradoxalmente, “a sofisticação das mídias e a 

expansão dos recursos de circulação de livros ocorreu num contexto de censura política 

e ideológica muito cerrado” (LAJOLO & ZILBERMAN, 1986, p. 173).  

Sob a repressão do regime militar, os artistas manifestaram sua contrariedade a 

essa política ditatorial e, cada vez mais, expressaram seu posicionamento por meio de 

protestos, manifestos, passeatas etc. Com o fortalecimento do regime, “deflagra-se com 

maior nitidez o processo de exílio” (MACHADO, 1999, p. 15). 

Apesar do contexto sócio-político desfavorável, no que tange à literatura 

infantojuvenil, ao contrário do que se passa nas décadas anteriores (50 e 60). Ana Maria 

Machado, em Contracorrente (1999), ao fazer um balanço do período após a morte de 
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Monteiro Lobato afirma: “o terreno fértil foi ocupado por uma série de pseudo-autores, 

mais voltados para a educação, às vezes até bem intencionados, mas em geral sem 

talento, derramando uma enxurrada de livros moralizantes, conservadores e 

conformistas, salvo uma ou outra exceção” (MACHADO, 1999, p. 14). 

Na década de 70, começam a circular nomes como Ziraldo (1932-),86 Lygia 

Bojunga Nunes (1932-),87 João Carlos Marinho (1935-),88 Joel Rufino (1941-),89 Sylvia 

Orthof (1932-1997),90 Marina Colasanti (1937-),91 Ana Maria Machado (1941-),92 

Fernanda Lopes de Almeida (1973-),93 José Ganymedes (1936-),94 Giselda Laporta 

Nicolelis (1938-),95 Ruth Rocha (1931-),96, com publicações em livros e/ou 

participações em revista, como foi a Recreio (1969). 

Se, tal como analisa Ana Maria Machado, há na literatura para adulto certo 

movimento de resistência e censura ao imaginado, um “constrangimento de sentir, de se 

emocionar, de ter uma vida afetiva, com desejos individuais e sonhos e pesadelos 

íntimos, não políticos e nem sociais” (MACHADO, 1999, p. 22); na literatura para os 

mais novos, é por meio da imaginação e da fantasia que a crítica e a denúncia social se 

tornaram possíveis. 

É, portanto, em meio à censura que a descendência dos contos de fadas começa a 

ampliar-se na literatura infantojuvenil brasileira, servindo tanto sua forma quanto o seu 

acervo para outras realizações literárias. Nesse contexto sócio-político-cultural, surgem 

personagens que, apesar das remissões às figuras dos contos de fadas, apresentam uma 

caracterização peculiar e, porque não, provocadora. 

                                                           
86

 Primeira publicação em livro: Flicts (1976). 
87

 Primeira publicação em livro: Os colegas (1972). 
88

 Primeira publicação em livro: O gênio do crime (1969). 
89 Primeira publicação em livro: O caçador de Lobisomem (1976). 
90

 Primeira publicação em livro: Mudanças no Galinheiro, mudam as coisas por inteiro (1984). 
91

 Primeira publicação em livro: Uma ideia toda azul (1979). 
92 Primeira publicação em livro: Bento-que-bento-é-frade (1977). 
93

 Primeira publicação em livro: Soprinho (1971). 
94

 Primeira publicação em livro: A vida de Cristo (1972). 
95

 Primeira publicação em livro: Coruja Lelé (1976). 
96

 Primeiras publicações em livro em 1976, sendo a mais conhecida Marcelo, marmelo, martelo. 
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Em 1971, com a publicação de A fada que tinha ideias,97 Fernanda Lopes de 

Almeida retoma a atmosfera do maravilhoso e, filiando-se a essas narrativas, percorre 

novamente pelo caminho proposto por Lobato, recuperando o conceito de literatura 

infantojuvenil pautado na imaginação e, ao mesmo tempo, na denúncia à 

homogeneização comportamental. 

À semelhança de Emília, Clara Luz é uma fada às avessas.98 Se aquela 

revoluciona o espaço do Sítio do Picapau Amarelo, esta luta para modificar os padrões 

estabelecidos no reino do céu, onde mora juntamente com a sua mãe. Se o perfil 

transgressor de Emília vai se delineando ao longo das aventuras ambientadas no Sítio, o 

de Clara Luz, dado o projeto em que se circunscreve, é explicitado nas primeiras linhas 

do texto: “Clara Luz não queria aprender a fazer mágicas pelo Livro das Fadas. Queria 

inventar as suas próprias mágicas” (ALMEIDA, 1991, p. 03).  

Ao oferecer essa informação, o texto literário já demonstra ao leitor que, no reino 

em que ele adentra, o estereótipo de fada não caracteriza a personagem-protagonista; 

antes disso, esse paradigma serve para revelar o que Clara Luz deseja não-ser. Partindo, 

portanto, da negação, a narrativa constrói-se com um desencadear de travessuras que 

procuram oferecer uma nova perspectiva do ver, sentir e portar-se no mundo.  

Por se tratar de um universo já conhecido do leitor – o dos contos de fadas – a 

narrativa conta com a economia descritiva das personagens, do espaço e da exatidão 

temporal. As informações referentes à descrição das personagens disponibilizadas ao 

longo da história são mínimas, sinalizando, por meio dessa estrutura, que o foco da 

narrativa não incide nas figuras em si, antes, no comportamento e na personalidade de 

cada uma delas. 

Em A fada que tinha ideias, identificamos três tipos de personalidades: a primeira 

estaria representada pela Fada-Mãe e as demais fadas. Trata-se de personagens que 

demonstram total submissão às regras e à autoridade da Rainha: “A Fada-Mãe ia cuidar 

do seu serviço, muito preocupada. Ela morria de medo do dia em que a Rainha das 

                                                           
97 Obra incluída na Biblioteca Seletiva de Literatura Infantil da UNESCO, no Ano Internacional do Livro, 
1972; selecionada para fazer parte do acervo permanente da Biblioteca Internacional da Juventude de 
Munique, 1976; ganhadora do Troféu Mambembe, pela adaptação do livro para teatro em 1982 
(Informações disponíveis no site da FNLIJ – Fundação Nacional do Livro Infantil e Juvenil). 
98

 Em nossa Dissertação de Mestrado, no Capítulo Terceiro “Por um novo Lobato”, no tópico “Emília, 
uma fada brasileira?”, analisamos a construção de Emília como uma fada, rompendo com o estereótipo 
dessa figura típica do universo maravilhoso.  
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Fadas descobrisse que Clara Luz nunca saíra da Lição I, do Livro” (ALMEIDA, 1999, 

p. 03, grifos nossos).  

Ao longo da narrativa, esse comportamento reprimido da Fada-Mãe e daquelas 

que fazem parte de sua geração é salientado. Diante das façanhas da filha, a Fada-Mãe 

expressa sua angústia por imaginar que tais atitudes podem chegar ao conhecimento da 

Rainha: “Que dirá a Rainha, quando souber?” (ALMEIDA, 1999, p. 15). O medo das 

consequências que a transgressão às regras poderia trazer à filha e a ela é sintomatizado 

pela Fada-Mãe com constantes ataques de falta de ar: “Ouvindo chamar a Rainha de 

boba, a Fada-Mãe perdeu a respiração” (Idem, p. 17). 

O comportamento submisso da mãe de Clara Luz fica evidente também em outras 

passagens, como na que Clara Luz transforma a massa de bolinhos de luz em cometa: 

“A Fada-Mãe, aflita, resolveu, pela primeira vez na vida, fazer uma mágica que não era 

do Livro” (ALMEIDA, 1999, p. 08). Ou ainda, na qual se culpa por ter exposto sua 

insatisfação com as doutrinas do Livro das Fadas: “- Que mau exemplo nós demos, 

ontem de noite! / - É mesmo! Se a Rainha soubesse que até falamos mal do Livro! / - É 

melhor fingirmos que esquecemos toda a história” (Idem, p. 31). 

A segunda personalidade estaria representada pela Rainha, a autoridade máxima 

do reino do céu: “A Rainha era uma velha fada muito rabugenta. Felizmente vivia num 

palácio, do outro lado do céu” (ALMEIDA, 1999, p. 03). Nesse fragmento, extraído do 

início da narrativa, observa-se nitidamente a concisão descritiva como procedimento 

criativo, condensando em poucas palavras a característica principal da personagem. 

O perfil autoritário da Rainha vai se delineando ao longo da narrativa por 

intermédio das demais personagens ao mencioná-la. Quando Clara Luz faz a massa de 

bolo de luz crescer e se espalhar por toda parte, a reação das fadas é descrita da seguinte 

forma: “E as fadas, coitadas, olhavam umas para as outras, assustadíssimas. Elas nem 

queriam pensar no que aconteceria a Clara Luz se a Rainha das Fadas soubesse daquilo 

tudo” (ALMEIDA, 1999, p. 08). 

Ou, ainda, quando o relampagozinho transformado em cometa voava na direção 

do palácio, a situação é descrita com as palavras: “De repente, ele começou a ir para os 

lados do palácio da Rainha. A gritaria das fadas foi tão grande que ele, felizmente, 

mudou de rumo. Todas respiraram, aliviadas” (ALMEIDA, 1999, p. 12). Ou, na ocasião 

da reunião no palácio: “Todas as fadas do céu estavam reunidas no salão do palácio, 
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esperando a Rainha. O medo era tão grande que só se falava cochichando” (Idem, p.  

46, grifo nosso). 

A reiteração dessas asserções cria na narrativa uma apreensão em relação à 

personagem da Rainha que aparecerá somente nos dois últimos capítulos. E, em ambos, 

a imagem, até então idealizada, concretiza- se em uma figura extremamente 

intransigente e autoritária. Mas, apesar de todo poder que possui, a Rainha não sabe o 

que fazer e as medidas a serem tomadas. Essa falta de orientação é exposta tanto no 

comportamento marcado pela intolerância quanto nas ordens descabidas: “– Quem não 

tiver culpa fica proibida de fazer cara de culpa!” (ALMEIDA, 1999, p. 46). 

A terceira personalidade seria aquela de Clara Luz marcada pela liberdade de 

expressão: “– Clara Luz! Você coloriu a chuva? / – Colori. / – Mas com ordem de 

quem? / – De ninguém, mamãe. Para colorir chuva não precisa ordem, não. Basta a 

gente ter ideias” (ALMEIDA, 1999, p. 17, grifo nosso). 

Esse perfil transgressor de Clara Luz propicia a ocorrência de diversas aventuras: 

transformar o bule em pássaro com três asas; fazer bolinhos de luz usando um 

relampagozinho como fermento, fazendo com que a massa se espalhasse por toda a 

vizinhança; arrumar desavença com a Senhora Relâmpaga; colorir a chuva e pintar a 

casa da Bruxa Feiosa; brincar com as nuvens e criar uma bicharada no céu; promover 

uma festa em sua casa e apresentar-se com intrepidez diante da Rainha para defender 

todas as suas ideias. Cheia delas, Clara Luz não aceita as imposições e as convenções 

estabelecidas pelos adultos e opta por seguir a liberdade. 

A diferença entre essas três personalidades também é perceptível nas ilustrações 

que acompanham o texto literário. Em todas as representações, Clara Luz demonstra 

espontaneidade, alegria e satisfação. Em compensação, a Fada-Mãe, na grande maioria, 

está com expressão de preocupação e tensão. As ilustrações do capítulo em que Clara 

Luz pinta a chuva servem de capa do livro e, nela, fica explícita a alegria da filha com 

sua vara de condão e o desespero da mãe manifestado tanto pela feição quanto pelos 

braços erguidos. O mesmo nota-se em relação às demais fadas e à Rainha, 

concretizando o narrado por meio da junção das linguagens, a verbal e a não verbal. 

Retomando a comparação entre Emília e Clara Luz, ambas usufruem do 

maravilhoso para realizarem suas travessuras. A primeira emprega o “faz-de-conta” e a 

segunda usa a típica varinha de condão. Outro aspecto comum é a intrepidez, as duas 
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personagens enfrentam seus opositores sem pestanejar e detentoras de um discurso 

incisivo. 

Emília, por exemplo, não pensa duas vezes ao enfrentar Barba Azul que estava 

furioso por não permitirem sua entrada na festa no Sítio do Picapau Amarelo e que fazia 

ameaças às princesas: “Emília perdeu a paciência; botou a boquinha no buraco da 

fechadura e berrou: /– Pois case, se for capaz! Mando Pé-de-Vento te ventar pra os 

confins do Judas. Vá pintar essa barba de preto que é o melhor, seu cara-de-coruja! 

(LOBATO, 1957, p. 184). 

Já Clara Luz enfrenta a Dona Relâmpaga que, furiosa pela transformação do seu 

filho em cometa, ameaçava a todos os presentes na casa de Fada-Mãe: “– Sabe de uma 

coisa? – gritou Clara Luz. – Não tenho medo nenhum das suas queixas. Pode ir dar 

queixa. E que modos são esses de entrar na casa dos outros? Não tem educação?” 

(ALMEIDA, 1999, p. 10). 

As duas fadas às avessas também apresentam outro comportamento em comum: o 

de transformar a natureza. Emília, em A reforma da natureza (1941), delicia-se 

realizando diversas alterações em frutas e animais; Clara Luz também brinca de 

transformar: dá um par de asas ao bule que se converte em um pássaro de três asas, 

colore a chuva e traz um verdadeiro jardim zoológico para o céu. 

No que compete à organização da narrativa, os capítulos de A fada que tinha 

ideias possuem como foco central as aventuras vividas por Clara Luz. Estas vão 

intensificando-se gradativamente até chegar o dia em que o encontro com a Rainha se 

torna inevitável. Essa estrutura textual gera, como efeito, a imersão no universo da fada-

menina opondo-se à mesmice do padrão de vida estabelecido e acatado pelas demais 

fadas. 

Nos primeiros capítulos, o comportamento das fadas-mães é de espanto e 

reprovação às travessuras, mas, no sexto capítulo, quando as fadas-filhas seguem o 

conselho de Clara Luz e começam a brincar de modelar bichos nas nuvens, as mães 

começam a refletir sobre a diferença de comportamento da geração delas e da das filhas: 

“– No nosso tempo – disse uma – aprendíamos a fabricar tapete mágico e ficávamos 

muito contentes” (ALMEIDA, 1999, p. 30). 

Esse “choque” entre gerações conduz a um instante de reflexão e as mães 

reconhecem que, na verdade, aqueles momentos da infância eram de insatisfação – “Aí 

todas se lembraram: / Eu também não ficava nada contente! / Eu detestava tapete 
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mágico / Eu até hoje detesto desencantar princesa! / Eu, pra falar a verdade, detesto 

todas as lições do Livro” (ALMEIDA, 1999, p. 31). 

Como Emília que, juntamente com as demais personagens, prepara uma festa no 

Sítio do Picapau Amarelo, Clara Luz organiza com Gota e Estrela Vermelhinha uma 

festa no céu e apresenta uma peça de teatro cujo tema é a liberdade: “Não há nada mais 

bonito / que inventar em liberdade / e só tem a vida alegre / quem sabe dessa verdade” 

(ALMEIDA, 1999, p. 39). Com esse encadeamento de aventuras, pouco a pouco, Clara 

Luz vai mostrando o quanto é valido ter as suas próprias ideias e, para isso, é necessário 

fazer um movimento de desprendimento das normas impostas, deixar de lado o método 

tradicional de ensino com o Livro das Fadas e ter “Horizontes Novos”. É esta abertura 

que Clara Luz conquista junto a Rainha que, da resistência passa a adesão das ideias 

propostas pela fada-menina. 

A obra de Fernanda Lopes de Almeida também retoma do projeto literário 

lobatiano dois elementos fundamentais: o lúdico, por meio da defesa do ensino baseado 

na prática e a crítica ao conservadorismo educacional. O primeiro fica evidente em 

algumas passagens, tal como naquele em que Clara Luz colore a chuva e explica o 

processo de formação da chuva: “– Você – disse Clara Luz à Gota – fica encarregada de 

descer à Terra e depois vir nos contar tudo o que aconteceu por lá. Assim que acabar a 

chuva, evapore-se e volte para cá bem de pressa” (ALMEIDA, 1999, p. 14). 

Ou ainda, no capítulo “A professora de Horizontologia” no qual Clara Luz 

convida a professora a ir ao horizonte para dar sua aula pautada na prática e não apenas 

no que os livros dizem: “– Por isso que a senhora é tão magrinha. / – Hein? / – Coitada, 

levou anos aprendendo horizontologia sentada!” (ALMEIDA, 1999, p. 19). 

O segundo elemento, a crítica ao conservadorismo educacional, está diretamente 

relacionado ao aspecto anterior já que Clara Luz se opõe ao Livro das Fadas e, diante da 

Rainha, denomina-o de embolorado. Lobato, para por em prática seu projeto literário de 

renovação dos contos de fadas, desperta nas próprias personagens desse universo a 

insatisfação de viverem sempre a mesma coisa e quando Dona Carocha vai em busca 

deles no Sítio, Narizinho logo designa suas histórias de velhas e bolorentas. De forma 

semelhante, Clara Luz usa o mesmo qualificativo para despertar as fadas e a Rainha 

para a desatualização do livro que rege a educação no reino do céu.  

Assim, por meio das aventuras narradas e do modo como às mesmas são dispostas 

nos textos, o livro A fada que tinha ideias aborda a liberdade como um ideal para a vida, 
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para reger as ações e possibilitar a renovação das ideias e do comportamento em 

sociedade. Proposta literária que confronta a censura e o controle do seu contexto de 

publicação. 

É, no último ano da década, que as publicações que dialogam com os contos de 

fadas, seja pela estrutura, seja pelas referências – personagem, tempo, espaço, 

maravilhoso –, típicas desta forma, proliferam, atestando a riqueza e a heterogeneidade 

da descendência dos contos de fadas na literatura infantojuvenil brasileira. 

Seguindo na linha da crítica social, O reizinho mandão (1979), de Ruth Rocha 

aborda um problema social e político – o governo totalitário e suas consequências – por 

meio da desconstrução do estereótipo da figura do príncipe que, na atual narrativa, terá 

uma atuação muito distinta daquela dos contos de fadas. 

Para narrar o episódio do príncipe que se converteu no reizinho mandão, o 

narrador adota a postura de um contador de histórias, ainda que pareça uma afirmação 

redundante, na medida em que todo narrador é um contador de histórias, aqui, referimo-

nos àqueles contadores da tradição oral, a esse tipo específico de narrador o qual Walter 

Benjamin considera como o autêntico narrador (Cf. BENJAMIN, 1987). 

Há, nessa cena, a recuperação da tradição oral, manifestada tanto no texto – “Eu 

vou contar para vocês uma história / que meu avô sempre contava. / Ele dizia que esta 

história aconteceu / há muitos e muitos anos, / num lugar muito longe daqui. (ROCHA, 

1985, p. 06) – quanto na ilustração que, ao lado do fragmento citado, é composta por 

uma criança sentada no colo de um senhor. 

Em consonância com o tipo de narrador está a linguagem empregada que é 

oralizada, objetiva e, em muitas situações, repleta de repetição de termos. Esta, por sua 

vez, reflete a opção por uma linguagem menos elaborada formalmente e mais próxima 

do léxico infantil. 

Seguindo as características da forma dos contos de fadas, a referência espaço-

temporal é indeterminada, instaurando o fato narrado em um tempo e em um espaço 

longínquo e ficcional. Essa ficcionalidade do relato é assegurada pelo próprio narrador 

ao retratar a figura do rei: “Como este rei era rei de história, / era um rei muito 

bonzinho, muito justo... / E tudo o que ele fazia era pro bem do povo” (ROCHA, 1985, 

p.  07, grifo nosso). 

Essa estratégia narrativa de explicitar o caráter fictício da figura do rei exerce na 

arquitetura textual, pelo menos, duas funções: uma estaria vinculada à construção de um 
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discurso crítico, induzindo o leitor/ouvinte a estabelecer o contraponto: ficção –

governante bom e justo versus realidade – governante mau e injusto. A denúncia 

estabelece-se por meio desse jogo implícito, expondo, ao leitor mais novo, problemas 

sociais e políticos do seu entorno. 

A outra atuaria de forma interna, isto é, sugerindo a caracterização das 

personagens de modo convencional e estereotipada. Se se trata de “um rei de histórias” 

bom e justo, a expectativa criada no leitor/ouvinte é a de que as demais personagens a 

serem apresentadas sigam o mesmo padrão já estabelecido na tradição dos contos de 

fadas. 

Assim, ao ser informado de que o rei bonzinho e justo morreu de velhice e que o 

príncipe assumiu o reinado em seu lugar, a expectativa, num primeiro momento, com 

relação a esta personagem poderia pautar-se no estereótipo firmado pelas narrativas 

anteriores: a de um Príncipe Encantado, dotado de uma boa educação, com habilidades 

que o capacitam a enfrentar gigantes, monstros e dragões para salvar a sua amada, 

revelando um coração sensível ao amor e capaz de tudo para concretizá-lo. 

Entretanto, essa expectativa é frustrada e o príncipe que se apresenta é “um 

sujeitinho muito mal-educado, / mimado, destes que as mães deles / fazem todas as 

vontades, e eles / ficam pensando que são os donos do mundo” (ROCHA, 1985, p. 08). 

Rompendo com a ideia do príncipe encantado, a narrativa põe em cena uma figura 

totalmente oposta àquela firmada na maioria dos contos de fadas. 

Nesse momento em que um antipríncipe é apresentado dá-se uma pausa na 

narrativa e o narrador afirma: “Eu tenho uma porção de amigos assim / Querem mandar 

nas brincadeiras... / Querem que a gente faça tudo o que eles gostam...” Se o fragmento 

anteriormente citado – “Como este rei era rei de história” – reforçava a ficcionalidade 

da história e das personagens, o trecho acima realiza o exercício oposto: traz a ficção 

para a realidade, sendo esta entendida dentro dos limites da narrativa. 

Esse recurso oferece ao texto literário coerência interna. Se, num primeiro 

instante, o narrador observa a necessidade de imergir o seu leitor/ouvinte em uma 

atmosfera maravilhosa e lança mão de um artífice linguístico; ao criar um protagonista 

que rompe com o perfil comumente empregado nesse universo maravilhoso, ele faz uma 

pausa com a finalidade de oferecer uma melhor caracterização da personagem, valendo-

se para tanto da identificação, da exemplificação. 
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Consequentemente, o leitor é convidado a realizar o mesmo exercício e a buscar 

dentro do seu contexto de vivência um perfil similar. O processo de identificação e de 

aproximação com o universo infantil torna-se, portanto, uma ferramenta para a 

compreensão e a assimilação do novo prospecto de príncipe. Estando o ouvinte ciente 

da alteração no estereótipo de príncipe, o narrador pode retomar o fio da sua história: 

“Então, como eu estava contando, / o tal do príncipe ficou sendo o rei daquele país” 

(ROCHA, 1985, p. 07). 

Com esse novo perfil de protagonista, a expectativa com relação à aventura vivida 

por ela também se altera. Já não se espera que o príncipe enfrente uma bruxa malvada 

ou um gigante, nem atravesse pelo meio de um bosque para salvar sua amada. A 

mudança de caráter da personagem modifica, por conseguinte, as suas ações e 

possibilita o desenrolar de outras experiências ainda não narradas. 

Com atribuições tão negativas – “mandão, teimoso, implicante, xereta!” 

(ROCHA, 1985, p. 10) – as realizações do reizinho só podem enquadrar-se naquelas 

contraproducentes e que trazem graves consequências. Com um intenso prazer em 

restringir as ações dos seus súditos, o reizinho satisfaz-se com a criação de leis 

absurdas, tomando-as como “diversão”. Por sua soberba e arrogância, ele ignorava 

todos os demais, inclusive aqueles que integravam o seu governo: “Os conselheiros do 

rei ficavam desesperados, / tentavam dar conselhos a ele [...] / Mas o reizinho não 

queria saber de nada” (Idem, p. 12). 

A reação do reizinho diante de qualquer um que tentasse orientá-lo era única: “ele 

ficava vermelhinho de raiva, / batia o pé no chão e gritava de maus modos: / – Cala a 

boca! Eu é que sou o rei. / Eu é que mando!” (ROCHA, 1985, p. 12). Mediante esse 

regime de governo – pautado na repressão claramente expressa pelo uso reinterado da 

fórmula “Cala boca!” – o povo silenciou-se e perdeu o dom da fala: “É que todo mundo 

tinha medo / de levar pito do rei” (Idem, p. 14). 

Se, anteriormente, havia um governante que prezava pelo bem-estar do povo; 

agora, com o reizinho mandão, o povo via-se privado da liberdade de expressão. De 

acordo com os princípios básicos da análise do comportamento, poderíamos falar da 

relação estímulo – resposta. Isto é, uma determinada mudança no ambiente (estímulo) 

produz uma determinada mudança no organismo (resposta). 

Em decorrência de tal estímulo (proibição e repressão), “as pessoas foram 

esquecendo / como é que se falava” (ROCHA, 1985, p. 14). O reizinho, dono de uma 
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personalidade tão egoísta, num primeiro momento, sentiu muita satisfação com tal 

resposta (o silêncio do povo), pois, agora, só ele falava por horas e horas sem ser 

interrompido. Mas, como lembra o próprio narrador “tudo que a gente faz sozinho / 

acaba cansando” (Idem, p. 16), num segundo momento, o reizinho se viu entediado. E, 

apenas por conta de seu tédio, é que ele “devagar” tomou consciência das consequências 

dos seus atos.  

Analisando a macroestrutura da narrativa, notamos que esta se organiza em partes. 

Inicialmente, temos a apresentação do novo perfil de príncipe, em decorrência da 

alteração no estereótipo da personagem; na sequência, constrói-se o processo de 

identificação com aproximação ao universo do leitor. Após essa etapa, cujas linhas do 

perfil já estão minimamente traçadas, passa-se à exemplificação, ou seja, às atitudes 

tomadas pelo reizinho que confirmam o seu temperamento. A história atinge o ápice 

com a perda da fala do povo e, a partir desse momento, o sentido da narrativa vai em 

direção à regeneração: “Aí, deu nele uma coisa no coração, / uma tristeza, uma dor na 

consciência” (ROCHA, 1985, p. 18). 

A configuração negativa da personagem abranda-se e a expectativa passa a ser a 

da regeneração. Esta, em partes, é atendida já que o reizinho vai à busca de um velho 

sábio no reino vizinho para reparar a situação e, seguindo a orientação dele, sai à 

procura de uma criança que ainda soubesse falar em seu reino. 

Como necessitava da colaboração do povo, o reizinho simula certa simpatia (novo 

estímulo) a fim de modificar o meio e produzir uma alteração no comportamento do 

povo: do silêncio à fala. Mas, sem obter a resposta desejada, ao se deparar com uma 

menina que possivelmente soubesse falar, o reizinho não resistiu e sua conduta foi como 

a de outrora: “– Olhe aqui, minha filha, Eu sou o rei, sabia? / Trate de dizer alguma 

coisa já, já!” (ROCHA, 1985, p. 33). Voltando a escutar o tom da voz do reizinho tal 

como antes, o papagaio, com um comportamento condicionado, disparou a gritar “Cala 

boca!”. Essa cena, com a reiteração da natureza autoritária do reizinho, rompe com a 

expectativa de regeneração e reafirma o novo perfil de príncipe proposto. 

Mas, se até o momento, a resposta ao estímulo produzido pelo rei era sempre a do 

silêncio, a menina, tal como o reizinho fazia, “ficou vermelhinha também, / arregalou 

uns olhos muito brilhantes e gritou, / com toda a força: / – Cala a boca já morreu! / 

Quem manda na minha boca sou eu!” (ROCHA, 1985, p. 34). 
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Nesse instante, por intervenção do maravilhoso, o povo readquire o poder da fala: 

“Eram vozes e mais vozes, / que vinham de todos os lados, de perto e de longe” 

(ROCHA, 1985, p. 34). A liberdade de expressão é reconquistada no combate ao 

dominador que, face à alegria do povo, manifestada por canções, músicas, brincadeiras 

e risos, fugiu pela estrada. 

Sem contar com o “viveram felizes para sempre”, a narrativa termina com a fuga 

do rei. E, de forma similar ao conto “O pequeno polegar”, de Charles Perrault, cujo 

encerramento possui mais de uma possibilidade, a história do reizinho mandão também 

oferece esse recurso ao leitor, que, formalmente, está demarcado pelo emprego dos 

termos: “Uns contam que...”, “Outros dizem que...”, “E há quem diga que...”. 

A construção desse discurso indeterminado gera na narrativa a incerteza do 

paradeiro da personagem e permite a introdução de um “alerta” final: “Por isso, se você 

é uma princesa, vê lá, hein! / Não vá beijar nenhum sapo por aí... / Porque os reizinhos 

mandões / Podem aparecer em qualquer lugar!” (ROCHA, 1985, p. 39). Direcionando-

se a um determinado tipo de “leitor”, o alerta estabelece um jogo intertextual com o 

conto do príncipe que, por encanto de uma bruxa, é transformado em sapo e, quando 

beijado por uma princesa, recupera sua forma humana. Se o resultado da ação era 

sempre o de trazer à forma um príncipe (bom e bonito), agora, na narrativa atual, a 

mesma ação pode gerar o retorno de um reizinho “mandão, teimoso, implicante, 

xereta!” (ROCHA, 1985, p. 10). O resultado da ação que antes era uno, agora, duplica-

se. 

Esse enfoque crítico da forma dos contos de fadas também se faz presente na 

construção da obra História meio ao contrário, de Ana Maria Machado, igualmente 

publicada em 1979. Opostamente ao reizinho mandão, de Ruth Rocha, o rei desta 

história é um senhor que, na sua juventude, enfrentou perigos e, ao superar todos os 

obstáculos, casou-se com a jovem que se tornou a rainha: “E então eles se casaram, 

tiveram uma filha linda como o raio de sol e viveram felizes para sempre” 

(MACHADO, 1979, p. 04).  

Se, em O reizinho mandão, a ficcionalidade do que se narrava é assegurada pela 

declaração “Como este rei era rei de história” (ROCHA, 1985, p. 07), em História meio 

ao contrário, de forma similar, o narrador chama a atenção do leitor para esse legado 

literário: “Para casar com ela, ele tinha enfrentado mil perigos, derrotado monstros, sido 

ajudado por uma fada, tudo aquilo que a gente conhece das histórias antigas que as 
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avós contavam e que os livros trazem cheios de figuras bonitas” (MACHADO, 1979, p. 

06, grifo nosso). 

Filiando-se a um tipo específico de narrativa, o narrador evoca um determinado 

estereótipo de personagens e uma maneira peculiar de dar forma ao que se narra. O jogo 

com as “regras” de composição dessa modalidade literária converte-se no eixo central 

da história, sem que isso represente uma surpresa ao leitor já que, desde o título, se 

anuncia as possíveis alterações: História meio ao contrário.  

O emprego do termo “meio” no título dá a entender que não se trata da recusa 

completa de um modelo de história já existente, o leitor não está preste a entrar em uma 

“História ao contrário”, mas, sim, de imergir em um universo ficcional cujos elementos 

estereotipados serão parcialmente remodelados. A narrativa não se constrói com base na 

negação e, sim, na da assimilação e da subversão, enquanto procedimentos criativos. 

Consequentemente, essa operação produz no texto uma abertura para questionamentos e 

reflexões, rompendo com a cristalização da forma e, por conseguinte, com a maneira de 

ver e expressar o mundo. 

Tal procedimento narrativo fica explícito com o modo de iniciar a história que, 

por meio da inversão, estabelece a relativização dos conceitos de início e fim. Permuta-

se o “Era uma vez...” por “... viveram felizes para sempre”, de maneira que o fim passa 

a ser o início e o início o fim. Com isso, as histórias deixam de ser blocos separados ou 

fatos isolados, a modificação da posição das fórmulas-chave dos contos de fadas produz 

a ideia de continuidade, de uma história pertencer a outra. 

A apresentação da vida das personagens deixa de ser linear e estanque, abandona-

se essa perspectiva narrativa e adota-se aquela que imprime um feitio espiralar aos 

acontecimentos narrados: “Tem muita história que acaba assim. Mas este é o começo da 

nossa [...] Vai ser a história da filha desses tais que se casaram e viveram felizes para 

sempre” (MACHADO, 1979, p. 04). Essa alteração na arquitetura textual convida, de 

alguma maneira, o leitor a ter uma nova percepção do mundo, excluindo a ideia de que 

as coisas ocorrem independentemente e agregando aquela de alteridade, ou seja, de se 

constituir como ser em relação ao outro. 

Como anuncia o narrador, a parte da história a ser narrada tem como protagonista 

a princesa, filha dos reis que casaram e viveram felizes para sempre. Apesar de essa 

informação ser anunciada no início da narrativa e criar a expectativa de que se narre 
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acontecimentos protagonizados por ela, como se trata de uma história meio ao contrário, 

o episódio relatado tem como figura central o rei. 

Atraído pela beleza de um belo dia ensolarado, o rei decidiu passar horas e horas 

contemplando a formosura da natureza e o alcance dos campos de seus súditos. Sem 

dar-se conta, o anoitecer chegou e como a essas horas o rei estava sempre envolvido 

com os afazeres dentro do luminoso castelo, ele não se interava de um fenômeno diário 

e natural: a passagem do dia para a noite.  

Assim, assustadíssimo com a ausência da luz do sol, o rei alarma a existência de 

um ladrão no seu reino: “– Fechem todas as saídas! Ponham barreiras em todas as 

estradas! Cerquem o reino inteiro! Revistem todas as casas, vasculhem todos os cantos! 

Exijo que os ladrões sejam presos!” (MACHADO, 1979, p. 10). 

É por meio desse episódio que o perfil de cada personagem começa delinear-se. 

Pela filiação estabelecida com os contos de fadas, pressupõe-se um estereótipo para 

cada papel em atuação e essa idealização prévia é evocada pelo próprio narrador: “o Rei 

tratou de fazer o que sempre fazem os reis das histórias: nada. Quer dizer, tratou de 

arranjar quem fizesse alguma coisa por ele” (MACHADO, 1979, p. 21). 

Temos, portanto, na presente narrativa, um rei que demonstra total 

desconhecimento do que se passa no seu reino, vive no castelo à parte de tudo e 

necessita que os ministros o alertem e o orientem: “– Majestade, permita-me observar 

que o problema não é novo. Esse mistério se repete com desagradável insistência. Para 

falar a verdade, acontece todos os dias...” (MACHADO, 1979, p. 14). 

Trata-se de um líder desorientado e sem muita instrução. Como o seu universo 

restringiu-se a enfrentar desafios e monstros, além de contar com a ajuda extraordinária 

de uma fada, o rei enxergou no fenômeno natural do cair do dia e chegada da noite um 

monstro de um único olho: 

 
O Dragão Negro que rouba o sol tem um olho só, bem grande. É um 
olho que vai diminuindo, diminuindo, diminuindo um pouquinho cada 
dia de escuridão e, quando a gente pensa que no dia seguinte ele vai 
desaparecer todo de uma vez, nada disso, começa a aumentar, 
aumentar, aumentar até ficar redondo de novo. E fica sempre assim, 
sempre enchendo e esvaziando uma vez por mês, com uma luz 
branquela que não esquenta nada e nem ilumina muito (MACHADO, 
1970, p. 21). 
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Desconhecendo as fases da lua, o rei cria um verdadeiro alvoroço no reino. O que 

era para ser uma experiência gostosa, tal como é ver o pôr do sol, transforma-se em um 

caos. A rainha, por sua vez, ainda que atue de forma secundária, apresenta um perfil 

controlador, mesmo que transpareça total devoção ao rei. Essa característica fica clara 

tanto no plano da ação na narrativa, com o envio do criado até ao rei para transmitir os 

recados; quanto no plano formal, com a repetição das frases repassadas pela voz do 

criado: “– Majestade, Dona Rainha está chamando” (MACHADO, 1979, p. 08 e 09). 

Essa terceirização do discurso, por um lado, abranda o domínio feminino, mas, 

por outro, demonstra que o governo e a organização da vida no interior do castelo estão 

sob seu mando. Esse enfoque, de forma sutil, confere certa complexidade à personagem 

que, perspicazmente, sabe transitar entre os polos domínio e subordinação. Ela 

demonstra habilidade no trato com o rei, conseguindo dele o que precisa: “Majestadinha 

do meu coração, conta para mim, conta... Que foi que aconteceu, meu real amor?” 

(MACHADO, 1979, p. 12).  

Essa forma de tratamento com a presença do diminutivo e de fórmulas discursivas 

que demonstram afetividade seria resultado da característica principal desse casal: 

serem felizes para sempre. Fato que não escapou à crítica do narrador: “Isso era o mais 

difícil de tudo. Viver feliz para sempre não é fácil, não. Para falar a verdade, nem é 

muito divertido. Fica tudo tão igual a vida inteira que é até sem graça” (MACHADO, 

1979, p. 06).  

Com essa colocação, o narrador questiona a idealização do final feliz eterno. 

Expõe ao leitor que a vida, se mantida num mesmo estado emocional por longo tempo, 

fica monótona. Sendo assim, para experimentar os bons sentimentos, necessitamos ter 

como comparação os maus. 

Outra marca linguística presente na narrativa é o emprego reinterado do termo 

“real” para designar qualquer coisa relacionada ao rei: “– Majestade, Dona Rainha está 

chamando. Disse para Vossa Majestade vir logo tomar seu real banho, que a real 

banheira já está cheia e a real água vai acabar esfriando” (MACHADO, 1979, p. 08)./ 

“Saíram correndo da real sala de banquetes, atravessaram rapidamente a real sala do 

trono, embarafustaram a toda velocidade pelos reais corredores compridíssimos e 

chegaram finalmente à real varanda que dava para os reais jardins” (Idem, p. 12). 

As duas citações, acima, exemplificam esse jogo linguístico que gera, na história, 

comicidade e descontração; e a agilidade da narrativa é assegurada pela presença dos 
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diálogos que dinamizam a ação. Além dessa função, por meio dessa troca de palavras e 

contrapalavras, podemos depreender um pouco mais sobre cada uma das personagens. 

Como, por exemplo, na passagem em que o Primeiro-ministro explica sobre o Dragão e 

o que ele fazia. Por duas vezes, dá-se a seguinte intervenção: “– Que horror! – exclamou 

o Rei. / – Deve ser lindo! – suspirou a Princesa. / Cala a boca, menina – ralhou a 

Rainha” (MACHADO, 1979, p. 20 e 21). 

As manifestações demonstram um rei inconformado com o problema que 

enfrenta; uma princesa maravilhada com a nova descoberta e uma rainha tentando 

manter a ordem. São três vozes constituindo-se dialogicamente, numa interatividade 

dinâmica. As frases curtas revelam, por meio da objetividade, a posição adotada por 

cada “eu” diante do novo e do desconhecido. 

São nesses momentos da narrativa que a princesa assegura o seu protagonismo: 

estabelecendo a diferença. Ainda que jovem, a filha do casal feliz para sempre 

demonstra uma postura oposta a dos seus pais face aos acontecimentos, rompendo, 

assim, a visão cêntrica de ver e sentir o mundo desde o castelo.  

A curiosidade pode ser vista como motor pela busca do conhecimento. Tal como 

pontua o narrador na cena em que o Rei profere os termos “Ladrões! Bandidos! 

Facínoras! Biltres!” (MACHADO, 1979, p. 10): “E continuou a gritar uma porção de 

palavras que a Princesa não conhecia, e deviam ser terríveis palavrões. Pelo menos era o 

que ela pensava, até que procurou no real dicionário e descobriu o que eram” 

(Idem, p. 10, grifos nossos).  

Em outra passagem, quando o rei volta a lançar seus gritos, somos informados da 

forma como a Princesa estabelece sua relação com as palavras: “E ficou brabíssimo 

outra vez, tendo ataques de real raiva e dizendo aqueles nomes que a Princesa achava 

tão divertidos” (MACHADO, 1979, p. 10, grifos nossos). São poucas as inferências da 

Princesa, porém, ao longo da narrativa, essas pequenas ações ou informações vão 

atuando como pistas e delineando o seu perfil: trata-se de uma princesa “meio ao 

contrário” daquelas estereotipadas nos contos de fadas. 

Essa postura diferenciada revela-se com todo fervor no final da história, quando a 

Princesa nega-se a casar com o Príncipe, tal como seu pai havia prometido: “– Avise a 

todos que quem conseguir liquidar o monstro terá a mão de minha filha em casamento” 

(MACHADO, 1979, p. 22). A recusa, como previsto, principiou um tumulto. A Rainha, 

tentando manter a ordem, alerta a filha e busca apoiar seus argumentos na tradição: “A 
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Rainha explicou que todas as princesas das histórias casam com os príncipes que 

vencem os dragões e gigantes. E que os dois vivem felizes para sempre” (Idem, p. 38). 

Movida pelo desejo de ser protagonista da sua própria história, a Princesa adota 

uma posição em que a liberdade passa a guiar o seu caminho. É assim que ela sai do 

castelo de viagem “para conhecer outras pessoas, outras terras, outros reinos” 

(MACHADO, 1979, p. 38).  

Motivada a conhecer novos horizontes, a princesa abandona o comportamento 

moldado e assume o controle da própria vida. De igual modo, o príncipe que já 

abandonara o seu reino em busca de uma ocupação, ainda que fosse enfrentar um 

monstro temível de um olho só, decide permanecer naquelas terras ao lado da Pastora, 

por quem realmente ele se apaixona.  

Se, nos contos de fadas tradicionais, o príncipe casa-se com uma plebeia e a 

converte em nobre, em História meio ao contrário, o príncipe torna-se vaqueiro e 

destitui-se de toda a realeza que seu título de príncipe lhe conferia. Cabe, portanto, a 

nova geração o rompimento com as tradições que oprimiam a liberdade de escolha. 

A busca de um sentido para a vida também pode ser chave de leitura para os dez 

contos reunidos no volume Uma ideia toda azul (1979), de Marina Colasanti. Se, nas 

obras acima analisadas, o discurso manifestado na forma dos contos de fadas conduzia a 

uma reflexão exterior, isto é, relacionada ao comportamento do indivíduo em sociedade; 

em Uma ideia toda azul, o convite feito ao leitor é de ordem introspectiva. 

Os contos, de modo geral, apresentam uma estrutura linguística simples, formada 

por orações curtas e, em sua maioria, coordenada. A escolha por uma linguagem 

acessível poderia ser entendida, num primeiro momento, em função do público leitor a 

que se destina, a saber, o infantojuvenil. Entretanto, mais do que isso, a organização 

textual e o modo de composição traduzem a assimilação de um modo de formar que, 

por meio da condensação, imprime no texto leveza, agilidade e fluência discursiva. A 

linguagem metafórica e a presença do maravilhoso – enquanto recurso narrativo 

imprescindível aos contos de fadas – conferem, às narrativas, a possibilidade de ir além 

do narrado, confirmando, assim, a essência dessa forma literária. 

A respeito deste último aspecto, convém relembrar as palavras do escritor Julio 

Cortázar:  
 
[...] o fotógrafo ou o contista sentem necessidade de escolher e limitar 
uma imagem ou um acontecimento que sejam significativos, que não 
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só valham por si mesmos, mas também sejam capazes de atuar no 
espectador ou no leitor como uma espécie de abertura, de fermento 
que projete a inteligência e a sensibilidade em direção a algo que vai 
muito além do argumento visual ou literário contido na foto ou no 
conto (CORTÁZAR, 1999, p.  151-2, grifos do autor). 
 
 

Os contos de Colasanti evocam a atmosfera medieval comum nos contos de fadas, 

pois, tal como explicou Jack Zipes (1986, p. 18), a origem dessa modalidade está na 

tradição oral que, por sua vez, problematizava as preocupações decorrentes do sistema 

feudal, patriarcal e monárquico, característico da sociedade pré-capitalista. Porém, os 

fatos narrados em Uma ideia toda azul não enfatizam a aventura/ação em si, antes 

enfocam a interioridade de cada ser e a busca incansável por um sentido e saciedade da 

alma. 

Assim, a ação possui papel secundário na narrativa, ou melhor, serve como meio 

possibilitador para a vivência de uma experiência subjetiva. Nesse sentido, a 

indeterminação espaço-temporal e a presença de personagens estereótipos também são 

favoráveis para que o enfoque do narrado incida na experiência interna já que o que se 

narra não é cristalizado em um tempo e um lugar específico e/ou identificável no mundo 

empírico. 

Deste modo, observamos que, nos contos de fadas clássicos, como os de Charles 

Perrault, a realização ocorria no plano material com a obtenção de dinheiro, moradia, 

alimento, roupa nova, carruagem, casamento, herança etc.; e nas histórias de Marina 

Colasanti, a realização – quando esta se concretiza – ocorre no plano onírico ou 

subjetivo. 

 O movimento de introspecção é tão intenso que a personagem, na maior parte 

das histórias, se metamorfoseia e o duplo torna-se uno. Em “Além do bastidor”, a jovem 

que borda imerge no universo do seu bordado e experimenta aí realizações e satisfações: 

“Escolhia primeiro aquilo que gostaria de ver, uma borboleta, um louva-deus. Bordava 

com cuidado, depois descia pela linha para as costas do inseto, e voava com ele, e 

pousava nas flores, e ria e brincava e deitava na grama” (COLASANTI, 1979, p. 18). A 

fusão entre criador e objeto criado é tão harmônica que a irmã da jovem, ao ver o 

bordado inacabado, “pegou a agulha, a cesta de linha, e começou a bordar. [...] 

arrematou o ponto, e com muito cuidado cortou a linha” (Idem, p. 19). Nesse processo, 

“transforma-se o amador na coisa amada” (CAMÕES, e-book). 
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Esse desejo exacerbado de obter “a coisa amada” leva as protagonistas a 

vivenciarem, nessa busca incessante, uma transformação tão intensa que, em alguns 

contos, esta se manifesta na exterioridade da personagem por meio da metamorfose. São 

exemplos, os contos: “Por duas asas de veludo”, no qual a jovem com ideia fixa de 

caçar borboletas vê-se, por fim, com duas asas negras de veludo; “Um espinho de 

marfim”, cuja jovem apaixonada pelo unicórnio e incapaz de entregá-lo ao pai crava o 

chifre do animal em seu peito, oferecendo ao pai uma “rosa de sangue e um feixe de 

lírio” (COLASANTI, 1979, p. 28); “Fio após fio”, no qual, uma das fadas, transformada 

em aranha, produz fios para que sua irmã possa bordar um manto, esta, por sua vez, 

perdida na satisfação do seu bordado, se esquece da irmã-aranha “para sempre 

prisioneira do seu casulo de prata” (Idem, p. 45); “A primeira só”, cuja princesa, na 

busca incansável por amigas, entrega-se a sua própria imagem: “no reflexo da água a 

amiga esperava por ela. [...] Então a linda filha do rei atirou-se na água de braços 

abertos” (Idem, p. 50).  

 Já no conto que dá nome à obra – “Uma ideia toda azul” – a mudança interior 

faz com que a percepção das coisas não seja a mesma de outrora. O que um dia foi 

motivo de tanta alegria converte-se em frustação ao não oferecer o prazer de antes: 

“Mas o Rei não era mais o Rei daquele dia [...] Seus olhos não viam na ideia a mesma 

graça” (COLASANTI, 1979, p. 34). Nessa experiência, constata-se: “Mudam-se os 

tempos, mudam-se as vontades, / Muda-se o ser, muda-se a confiança; / Todo o Mundo 

é composto de mudanças / Tomando sempre novas qualidades” (CAMÕES, e-book). 

Dentre os contos presentes no volume, “Sete anos e mais sete” é o que de modo 

especial dialoga não apenas com a forma, mas também com uma história já conhecida 

no universo maravilhoso dos contos de fadas: “A bela adormecida”. Se, no conto de 

Perrault, a jovem dorme um sono de cem anos após picar o dedo em uma roca; no conto 

de Marina Colasanti, o sono é induzido com uma bebida mágica por desejo do pai. 

Por meio da fórmula inicial “Era uma vez...”, empregada unicamente neste conto 

do volume, adentramos em uma esfera familiar na qual a relação entre pai e filha se 

converte no eixo central das experiências vivenciadas. A filha era única e o amor do pai 

era todo para ela. O pai era único até a chegada do príncipe. 

A existência do príncipe torna-se fator determinante no desenvolvimento da 

história e modifica a ordem da narrativa tanto no plano do conteúdo quanto da forma. 

Isto é, a presença do príncipe desestabiliza a estrutura familiar apresentada nos 
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parágrafos iniciais, de pai e filha, ambos dedicados um ao outro. O rompimento com a 

dada ordem familiar conduz o pai a tomar medidas independentes do desejo da filha, 

impõe-se como rei: ordena e vê a ação ser concretizada. 

 
Deitaram a moça numa cama enorme, num quarto enorme, dentro de 
outro quarto enorme, onde se chegava por um corredor enorme. Sete 
portas enormes escondiam a entrada pequena do enorme corredor. 
Cavaram sete fossos ao redor do castelo. Plantaram sete trepadeiras 
nos sete cantos do castelo. E puseram sete guardas (COLASANTI, 
1979, p. 54). 
 
 

O rei guarda a filha como se guarda um tesouro e a torna inacessível ao mundo 

exterior, acreditando ser esta a solução para que a princesa esquecesse o príncipe 

amado. A construção da proteção em torno da jovem não se manifesta apenas no plano 

do conteúdo, vê-se concretizada na estrutura linguística do próprio parágrafo. Essa 

junção entre forma e conteúdo dá-se por meio do emprego da repetição de dois termos 

específicos: “enorme” e “sete”.  

A reiteração desses vocábulos cria linguisticamente um efeito de barreira entre as 

palavras que compõem cada oração. Fragmenta e rompe com a fluidez do discurso, 

podendo ser entendida metaforicamente como tijolos que se sobrepõem e criam uma 

grande muralha protetora. Por outro lado, a repetição dos termos atua como instrumento 

intensificador, expressando, por meio do exagero, a dimensão do sentimento paterno. 

Além desses aspectos, a multiplicação desses vocábulos contrasta com a 

economia lexical presente nos parágrafos anteriores e característica do conto enquanto 

modalidade literária. Sendo, assim, a alteração estrutural chama a atenção para a forma 

da narrativa pontuando a funcionalidade do recurso linguístico empregado. 

A partir desse parágrafo, a narrativa altera-se, o foco deixa de ser o amor paterno e 

suas medidas protetoras e passa a ser o amor do príncipe e suas atitudes para manter-se 

junto à amada. Impedido de estar próximo fisicamente da princesa, o príncipe constrói 

para si uma estrutura similar àquela onde colocaram sua amada. E, da mesma forma que 

ela, “começou a dormir” (COLASANTI, 1979, p. 55). 

O tempo passou, “sete anos e mais sete” e ambos sonharam um com o outro: 

“Mas a princesa não sonhou com ninguém a não ser com o príncipe” / E o príncipe não 

sonhou com ninguém a não ser com a princesa” (COLASANTI, 1979, p. 55). Da 

mesma forma que Jacó serviu a Labão quatorze anos para casar-se com Raquel, sua 
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amada;99 o príncipe também esperou o avançar dos anos para disfrutar da alegria de 

estar com sua princesa.  

Os parágrafos, a partir de então, passam a narrar a vida em conjunto dos amantes 

e, em sua forma, passam a funcionar como espelhos. Trata-se de um jogo com as 

palavras e com a ordem dada a elas, projetando em um parágrafo as palavras do outro. 

Assim, se no parágrafo que conta a atitude da princesa, tem-se “De manhã sonhava que 

o via debaixo da janela tocando alaúde” (COLASANTI, 1979, p. 55); no parágrafo 

seguinte, em que se narra o sonho do príncipe, encontra-se: “De manhã sonhava que via 

seus cabelos na janela, e que tocava alaúde para ela” (Idem, p. 55). 

Notamos, portanto, que os termos não são empregados aleatoriamente e que a 

repetição funciona como recurso criativo para manifestar na própria forma do conto a 

junção dos dois amantes e a realização do amor, ainda que no plano onírico: “sonharam 

que tiveram muitos filhos e que foram muito felizes para o resto da vida” 

(COLASANTI, 1979, p. 56). 

Ao transferir o alcance da realização do mundo concreto para o dos sonhos, 

processa-se uma alteração na convicção de que a felicidade só é possível no mundo 

concreto e convida à reflexão de que o homem também se constitui de sonhos e 

devaneios. Amplia-se a zona de atuação e conquista do ser humano, o universo palpável 

tem seu valor relativizado e a felicidade passa a ser atingida também num plano 

superior: o dos sonhos. 

O jogo com as palavras e os processos interiores também são, respectivamente, 

recurso criativo e tema presentes na obra Chapeuzinho Amarelo (1979), de Chico 
                                                           
99

 Sete anos de pastor Jacob servia 
Labão, pai de Raquel, serrana bela; 
Mas não servia ao pai, servia a ela, 
E a ela só por prémio pretendia. 
 
Os dias, na esperança de um só dia, 
Passava, contentando-se com vê-la; 
Porém o pai, usando de cautela, 
Em lugar de Raquel lhe dava Lia. 
 
Vendo o triste pastor que com enganos 
Lhe fora assim negada a sua pastora, 
Como se a não tivera merecida; 
Começa de servir outros sete anos, 
Dizendo: – Mais servira, se não fora 
Para tão longo amor tão curta a vida (CAMÕES, e-book) 
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Buarque. A narrativa evoca, por meio de diversos elementos, o conto “O chapeuzinho 

vermelho” que, dentre as diferentes versões existentes, como nas análises anteriores, 

tomamos como referência aquela de Charles Perrault. 

Se na história francesa, a menina leva um capuz vermelho que a caracteriza; na 

narrativa de Buarque, apesar de a menina usar um vestido na cor vermelha (informação 

obtida pelas ilustrações), o que lhe confere o apelido não é, em específico, esta roupa, 

mas sim, o uso de um chapéu amarelo. Com esse novo referencial, dá-se o 

deslocamento de um signo já cristalizado e com alguns significados constituídos para 

um novo elemento que, consequentemente, alterará esse sentido comum já estabelecido.  

Tal como vimos no primeiro capítulo, alguns pesquisadores leem na cor vermelha 

do capuz de Chapeuzinho Vermelho um índice de passagem da fase infantil para a 

adulta. Ou seja, esta cor simbolizaria o processo de maturação com a chegada da 

menarca. Na obra de Chico Buarque, se analisamos os paratextos que antecedem a 

narrativa em si, notamos que, estes, conduzem a atenção do leitor para o chapéu 

enquanto objeto; porém, ao iniciar a história, percebemos que, em realidade, a essência 

do ser amarelo é parte do estado emocional da personagem.  

A ilustração do rosto da menina excluindo o chapéu e o jogo com as tonalidades 

em torno da cor amarela na pele e no cabelo da protagonista atuam em consonância com 

o texto escrito em direção ao novo sentido sobre a cor e a caracterização da 

personagem: “Era a Chapeuzinho Amarelo. / Amarelada de medo. / Tinha medo de 

tudo, / aquela Chapeuzinho” (BUARQUE, 2010, p. s/n). 

A alteração na fórmula inicial do conto, optando por “Era a...” no lugar do 

tradicional “Era uma vez” opera, no texto, uma modificação substancial na construção 

do seu sentido. Ainda que a indeterminação espaço-temporal seja mantida por meio 

dessa expressão, existe, entretanto, uma especificação quanto à personagem. Essa 

distinção dá-se não no sentido de vinculá-la a uma figura da realidade empírica e, sim, 

de particularizá-la, tendo em conta que, apesar da constante referência à Chapeuzinho 

Vermelho, trata-se de uma personagem com suas próprias especificidades. 

Essa determinação pode ser entendida linguisticamente por meio do uso do artigo 

definido “a” em vez do artigo indefinido “uma” para introduzir a apresentação da 

protagonista, como é recorrente, por exemplo, nos contos de Perrault: “Era uma vez um 

Rei e uma Rainha...” (A bela adormecida no bosque); “Era uma vez uma menina de 

aldeia...” (O chapeuzinho vermelho); “Era uma vez um homem...” (O barba azul); “Era 
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uma vez uma viúva...” (As fadas); “Era uma vez um Gentil-homem...” (A gata 

borralheira); “Era uma vez uma Rainha...” (Riquete do Topete); “Era uma vez um 

Lenhador...” (O pequeno polegar). (Cf. PERRAULT, 2007, grifos nossos). 

Nesta parte inicial da narrativa, notamos que o foco incide na caracterização da 

personagem, ou, mais especificamente, nas suas limitações. Toda a construção 

linguística está posta para enfocar o não ser e o não fazer da protagonista que, dominada 

por um sentimento – o medo –, tem suas ações paralisadas, conduzindo-a a um estado 

inerte. 

Traída pela própria mente, Chapeuzinho Amarelo priva-se de todas as atitudes 

comuns de uma criança e vê-se refém da própria imaginação: “Não ia pra fora para não 

se sujar. / Não tomava sopa para não se ensopar. / Não tomava banho para não descolar. 

/ Não falava nada para não se engasgar. / Não ficava em pé com medo de cair” 

(BUARQUE, 2010, p. s/n). 

Após essa apresentação geral do estado psíquico da personagem, o reemprego da 

frase inicial – “Era a Chapeuzinho Amarelo” – reitera a função definidora que a fórmula 

passa a desempenhar na história. Além de encerrar a apresentação da personagem, a 

frase, concomitantemente, marca a abertura de uma nova sequência narrativa. 

Da configuração geral dos sentimentos da Chapeuzinho Amarelo passa-se a um 

específico, ou melhor, ao pior deles: “medo do medo do medo do medo / de encontrar 

um LOBO. / Um LOBO que não existia” (BUARQUE, 2010, p. s/n). A imagem da 

menina olhando de “canto de olho” para o que seria sua sombra transformada na 

silhueta de um lobo amedrontador reforça a ideia de perseguição que a imaginação da 

personagem alimentava. 

O medo, de forma indireta, presentificava, a todo instante, o lobo na vida da 

menina, fosse pelos pensamentos ou pelos sonhos. Essa presença gerou, na personagem, 

certa familiaridade, de modo que a imaginação aterrorizante criou um efeito contrário 

ao esperado no dia em que o encontro entre a menina e o lobo se efetivou: “Mas o 

engraçado é que, / assim que encontrou o LOBO, / a Chapeuzinho Amarelo / foi 

perdendo aquele medo, / o medo do medo do medo” (BUARQUE, 2010, p. s/n). 

Cara a cara com o lobo, o medo dissipou-se e o lobo, que na mente de 

Chapeuzinho se mostrava amedrontador, naquele momento, não lhe causava nenhuma 

reação negativa. Ao destituir o aspecto assustador e intimidador do lobo, Chapeuzinho o 

descaracteriza – “porque um lobo, tirado o medo, / é um arremedo de lobo” 
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(BUARQUE, 2010, p. s/n) – e inverte os papéis: se, antes, era o lobo que ameaçava e 

limitava a ação da menina; agora, é a Chapeuzinho que limita e paralisa a atuação do 

lobo. 

Esse processo de descaracterização do lobo não se manifesta apenas na percepção 

da personagem, mas, também, no próprio signo que o designa, passando de LOBO a 

BOLO. Esse jogo linguístico de inversão das palavras revela, juntamente com a 

ilustração que gradualmente demonstra a transformação física do lobo em bolo, o 

processo interior operado pela protagonista para livrar-se da opressão que a imaginação 

negativa exercia na sua vida e no seu desenvolvimento. 

O enfrentamento e a superação daquilo que alimentava o seu medo traz um novo 

estilo de vida para a personagem que, desde então, passa a disfrutar de todas as 

atividades comuns às crianças de sua idade. De ameaçada passa à ameaçadora – “Um 

bolo de lobo fofo, / tremendo que nem pudim, / com medo de Chapeuzim.” 

(BUARQUE, 2010, p. s/n); de prisioneira passa a viver em liberdade: “Cai, levanta, se 

machuca, / vai à praia, entra no mato, / trepa no mato, / trepa em árvore, rouba fruta, / 

depois joga amarelinha” (Idem, p.  s/n). 

O posicionamento adotado frente ao lobo converte-se em lição de vida que marca 

o processo de amadurecimento por parte da Chapeuzinho Amarelo, não mais no âmbito 

restritivo da sexualidade (como sugerido em “O Chapeuzinho Vermelho”) e, sim, no 

emocional, capacitando-a, por meio da estratégia desenvolvida, a superar não só aquele 

medo como muitos outros que ainda surgiriam no desenrolar da vida: “Mesmo quando / 

está sozinha, / inventa / uma brincadeira. /E transforma em companheiro / cada medo 

que ela tinha: / o raio virou orrái, / barata é tabará, a bruxa virou xabru / e o diabo é 

bodiá” (BUARQUE, 2010, p. s/n). 

*** 

 

Com esse conjunto de obras, a década de 70 marca, na história da literatura 

infantojuvenil brasileira, o início de um retomar dos contos de fadas à moda lobatiana. 

Ou, em outras palavras, a retomada de um conceito de literatura para os mais novos que, 

por meio do maravilhoso, introduz, no universo infantil, temas e questionamentos 

relacionados ao seu entorno, a sua realidade social. 

Trata-se de um exercício literário que, sem negar a tradição e o poder da fantasia, 

propõe novos aspectos e expande a descendência de uma determinada modalidade 
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literária. Com esse posicionamento no campo das artes, exclui-se o que se denominaria 

“ingenuidade cor-de-rosa” e, novamente, tal como fez Lobato, são trazidos  
 
[...] para as histórias infantis personagens e ambientes cuja construção 
literária não omite problemas e crises comuns na vida brasileira 
contemporânea. Com isso, os livros vão assumindo um certo tom de 
protesto que acaba por tornar-se a diretriz de uma fértil vertente cujo 
substrato ideológico vai progressivamente se radicalizando (LAJOLO 
& ZILBERMAN, 1986, p. 177). 
 
 

2. Década de 80 

 

Nos anos iniciais dessa década, ainda vigorava no Brasil a Ditadura Militar, sob o 

comando do general João Baptista Figueiredo. Trata-se de um período intenso e de 

grandes modificações internas. As constantes revindicações cívicas, como “Diretas já” 

(1984), conduziram a nação a mudanças significativas.  

Por meio de eleição indireta, Tancredo Neves foi indicado à presidência, porém, 

dada a sua morte, em 1985, assumiu o seu vice, José Sarney, marcando o fim do regime 

militar e o início da redemocracia brasileira. Na tentativa de conter a inflação que 

assolava a economia brasileira, em 1986, lançou-se o Plano Cruzado que, sem sucesso, 

não conseguiu deter o crescimento inflacionário. 

Em 1988, promulgou-se a Constituição Brasileira que, apesar das críticas, 

confirmou o fim da ditadura militar no país. Contudo, devido a problemas econômicos, 

como a dívida externa, alto índice inflacionário, recessão e diversos planos monetários 

ineficazes, a década de 80 não gozou de crescimento e de desenvolvimento. E, por tais 

dificuldades, esse período ficou denominado na historiografia brasileira como a “década 

perdida”. 

No plano cultural e das manifestações literárias, a década de 80 é frutífera. Em 

específico, no que respeita à literatura infantojuvenil e ao nosso objeto de estudo, 

verificamos que o número de obras que dialogam com os contos de fadas multiplicam-

se e a modalidade literária já cristalizada formalmente abre-se para novas criações. 

Ziraldo (1932-), com A bela borboleta, abre a década de 80 firmando seus passos 

no caminho proposto por Lobato. Além do projeto literário de assimilação, pautado no 

diálogo antropofágico, a obra de Ziraldo apresenta, em diversos aspectos, muita 

similaridade com o universo ficcional do Sítio do Picapau Amarelo. 
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Tal como no universo lobatiano, cujas personagens do mundo maravilhoso dos 

contos de fadas migram das suas histórias para o Sítio de Dona Benta, em A bela 

borboleta, elas também se reúnem, só que agora num novo espaço. Se no Sítio do 

Picapau Amarelo quem liderava as personagens para uma ação conjunta era o Pequeno 

Polegar; no espaço ficcional criado por Ziraldo, a iniciativa parte do Gato de Botas: 

“Como ele estava dentro de um livro, logo logo, todo mundo atendeu a sua convocação” 

(ZIRALDO, 2005, p. 07). 

Ambas as personagens caracterizam-se pela liderança na solução do problema 

enfrentado em suas narrativas. Como se verifica na versão francesa de Charles Perrault, 

é o Pequeno Polegar que conduz seus irmãos de volta a casa, demarcando o caminho 

com migalhas de pão, procurando abrigo, ludibriando o Ogro e sua esposa; assim como, 

é o Gato de Botas que, por meio de estratégias, muda a história de seu dono, de pobre a 

rico. Aproveitando-se, portanto, deste perfil já cristalizado, tanto Lobato quanto Ziraldo, 

ao valerem-se do acervo dos contos de fadas, escolhem essas duas figuras para 

liderarem uma nova aventura, num novo cenário. 

Em Lobato, o objetivo era o de fuga do livro embolorado de Dona Carocha para o 

Sítio do Picapau Amarelo; em Ziraldo, consiste em libertar uma suposta prisioneira: 

uma linda borboleta presa em um livro com grampos de metal. As personagens dos 

contos de fadas armam-se e vão unidos resgatar a borboleta: “– Peguem alicates e 

serras, tesouras e torqueses, puas e pinças, chaves de fenda e pés-de-cabra, peguem tudo 

e vamos lá!” (ZIRALDO, 2005, p. 11). 

É interessante observar que o reagrupamento das personagens dos contos de fadas 

para a defesa da liberdade de uma figura pertencente ao mundo dos livros confere certa 

continuidade no modo de configuração dessas protagonistas no contexto da literatura  

infantojuvenil brasileira. Em outras palavras, o fato de, em A bela borboleta, a narrativa 

iniciar na convocação feita pelo Gato de Botas pode ser entendido como uma piscadela 

ao leitor avisado, que, de imediato, reconhecerá essa mesma ação já executada por essas 

mesmas figuras em uma aventura anterior, delineando, portanto, uma trajetória dessas 

personagens na própria história da literatura infantojuvenil brasileira. 

Sendo assim, já carregando essa marca revolucionária e combativa, o 

comportamento das personagens dos contos de fadas na obra de Ziraldo dão 

continuidade à maneira como estas figuras são concebidas no nosso sistema literário a 

partir do projeto de Monteiro Lobato. Desde então, no cenário literário brasileiro, a ideia 
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apresentada sobre as personagens dos contos de fadas é a de que elas se constituem 

como personagens livres dos limites impostos por Dona Carochinha (representante do 

conjunto de narrativas maravilhosas) e possuem mobilidade para transitar entre os 

vários universos ficcionais. 

Como estudamos e assinalamos em nossa Dissertação (2009), a leitura e a 

formação leitora são temas na obra lobatiana. O incentivo não se dá apenas por 

sugestão, mas, sim, na própria conduta das personagens. Os serões, a biblioteca e os 

livros fazem parte do cotidiano dos habitantes do Sítio de Dona Benta. Da mesma 

forma, na narrativa de Ziraldo, esse tema configura como elemento-chave.  

Em A bela borboleta, o início com a convocação do Gato de Botas, motivando os 

demais a tomarem uma atitude, poderia ser entendido como um gatilho para uma grande 

aventura. Entretanto, esta ação converte-se em um meio para que o tema da leitura 

floresça na história. Guiados pelo Gato de Botas, as demais personagens dos contos de 

fadas chegam ao lugar onde se encontra a mais bela borboleta e, ao dar início ao 

resgaste, o plano é interceptado por uma voz que pedia: “PAREM!”; “- Não façam 

isso!” (ZIRALDO, 2005, p. 20). Surpreendidos com o pedido que partia da própria 

borboleta, as personagens levaram um grande susto e se detiveram. 

É por meio dessa nova figura no universo maravilhoso que se apresenta um 

conceito de liberdade que, num primeiro momento, se configura como antagônico 

àquele defendido por Gato de Botas, Branca de Neve, Anões, Bela Adormecida, 

Príncipe e todos que ali estavam. Mas, na verdade, a proposta de reflexão da borboleta, 

ainda que construído por meio do paradoxo, vem ampliar a percepção em relação ao 

termo. 

A borboleta explicou que, ainda que visualmente presa pelos grampos no meio do 

livro, a cada aproximação e manuseio pelos leitores, a sua liberdade estava garantida: “- 

Eu não estou presa, porque, cada vez que o pai de um menino – com saudades do Peter 

Pan – tira este livro da estante e torna a passar suas páginas, eu volto a voar” 

(ZIRALDO, 2005, p. 22).  

A percepção apresentada no texto escrito formaliza-se no texto não verbal com a 

ilustração de meia asa na página anterior e posterior àquela que marca o meio do livro e, 

nesta, as asas apresentam-se completas e abertas. Assim, com o jogo de folhear, o 

movimento criado dá vida às asas que, assim, balançam como se estivessem voando. É a 
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interação do leitor com o texto e com o objeto livro que proporciona à borboleta 

liberdade. 

Essa cena metaforiza e transpõe para o universo infantil o conceito teórico a 

respeito da leitura do texto literário, mais especificamente, do papel desempenhado pelo 

leitor na construção da obra: “A leitura, de fato, longe de ser uma recepção passiva, 

apresenta-se como uma interação produtiva entre texto e leitor. A obra precisa, em sua 

constituição, da participação do destinatário” (JOUVE, 2002, p. 61). 

Dessa forma, muito mais que propor uma aventura exuberante, A bela borboleta 

conduz a uma reflexão sobre conceitos sociais, como o da liberdade, e literários, ao 

tratar da relação obra-leitor. Por apresentar tal posicionamento, a borboleta passa a ter 

um significado especial para cada personagem – “E lá foram felizes pra casa, sabendo 

que nunca mais iam se esquecer de sua borboleta...” (ZIRALDO, 2005, p. 30) – 

metaforizando a experiência individual que cada leitor experimenta ao ter contato com 

uma obra literária. Esta perde a sua generalidade e passa a ser única para cada leitor que 

a experimenta. 

Por fim, podemos dizer que, por meio das fórmulas “era uma vez” e “viveram 

felizes”, cria-se um universo ficcional que, apesar dos elementos constitutivos dos 

contos de fadas e da presença das próprias personagens desse universo, se esquiva do 

tema tradicional comum nessas narrativas e traz para o centro da discussão o valor da 

leitura e da liberdade adquirida por meio dela. 

No mesmo ano de 1980, Ruth Rocha publica O rei que não sabia de nada, 

seguindo pela linha aberta no final da década anterior. Se, na obra de 79, o protagonista 

de sua obra era um reizinho mandão, metido a sabe-tudo; no presente volume, a 

configuração do rei é exatamente contrária: trata-se de um governante displicente e, tal 

como salienta o título, um sabe-nada. 

A narrativa inicia-se com a expressão “Era uma vez um lugar muito longe 

daqui...” (ROCHA, 1980, p. 08) que, por si só, dado seu emprego na tradição dos contos 

de fadas, já asseguraria a ficcionalidade do discurso a ser narrado; porém, na obra em 

estudo, é dada uma maior ênfase a esse aspecto com a inscrição da frase inicial na 

imagem de livro aberto. 

A junção dessas duas linguagens, verbal e não verbal, torna mais explícita a 

distinção dos dois planos temporais que compõem a narrativa, isto é, aquele da história 
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iniciada com “Era uma vez...” e aquele no qual se encontram o narrador e seu ouvinte 

(ambos considerados elementos constitutivos da narrativa). 

Essa ênfase na distinção de planos temporais é, por diversas vezes, demarcado no 

texto. Logo de início, o narrador afirma:  
 
Neste lugar tinha um rei, 
muito diferente dos reis 
que andam por aqui. 
Este rei tinha uns ministros, muito fingidos, 
que viviam fingindo que trabalhavam,  
mas que não faziam nada de nada.  
Tudo muito diferente daqui (ROCHA, 1980, p. 11, grifos nossos). 
 
 

Os marcadores espaciais, “Neste lugar”, referindo-se ao universo ficcional do 

“Era uma vez...”, e, “por aqui”, aludindo ao espaço no qual se situa o narrador; assim 

como, a presença da frase “Tudo muito diferente daqui” após a descrição negativa do 

comportamento dos ministros estabelecem, no texto, uma dicotomia que articula os 

elementos negativos versus positivos, lá versus cá.  

Com essa configuração, dá-se o rompimento com o modo tradicional de 

representação dos reinos encantados na esfera dos contos de fadas; nestes, normalmente, 

a nobreza é almejada e, dificilmente, o foco da narrativa recai no tipo/modelo 

governamental e suas ações, até porque, é desse modo monárquico de organizar-se 

socialmente que nascem os contos de fadas. 

Devido a essa arquitetura dicotômica, ocorre uma inversão nas representações dos 

universos. O dos contos de fadas deixa de ser desejado e sonhado como um mundo 

encantado, já aquele no qual o narrador está inserido torna-se o espaço ideal para a 

concretização do “viveram felizes para sempre”. 

Entretanto, se considerado o contexto sócio-político da publicação, esse jogo 

interno dos elementos narrativos adquire novos significados. E os marcadores temporais 

“por aqui” e a frase “tudo muito diferente daqui” já não seriam fragmentos distintivos, 

mas, sim, associativos, dado o revestimento irônico da linguagem. Esta se torna 

múltipla e mascarada, passa-se a dizer pelo não dizer. 

Esse caráter irônico do discurso do narrador confirma-se nas orações seguintes, ao 

apresentar uma invenção que prometia solucionar tudo: “Diz que ela controlava as 

plantações, / controlava as fábricas, / controlava as estradas / os automóveis, os 
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elevadores dos prédios, / diz que fazia até pão! / Controlava as aulas nas escolas, / as 

estações de TV / os filmes dos cinemas...” (ROCHA, 1980, p. 11, grifos nosso).  

Se, por um lado, a reiteração do verbo “controlar” destaca a potência da invenção 

científica (ironizada com afirmação “diz que fazia até pão!”); por outro, reforça e 

materializa o domínio e a “presença” da máquina em todas as atividades do reino. Tema 

e forma conjugam-se e revelam a ação central da máquina que, em termos sociais, pode 

ser lida como a metaforização do totalitarismo, isto é, de um governo que passa a reger 

a vida dos cidadãos: “E ela punha no rádio uns programas chatíssimos, / que ninguém 

queria ouvir...” (ROCHA, 1980, p. 17). 

Outro recurso linguístico empregado para enfatizar o caráter totalitário e egoísta 

dos governantes (rei e ministros) é o jogo com os pronomes possessivos que o narrador 

faz com o seu interlocutor ao apresentar a opinião do rei:  
 
O rei gostou muito e achou que aquela máquina ia resolver todos os 
seus problemas.  
Seus, dele. 
Não seus, seus. 
Aí puseram a máquina para funcionar e cada ministro foi tratar da sua 
vida.  
Sua, dele.  
Não sua, sua. (ROCHA, 1980, p. 12, grifos nossos). 
 
 

Dado ao fato de, no Brasil, ser comum o emprego da terceira pessoa do singular 

no lugar da segunda pessoa, ao dizer “ia resolver todos os seus problemas” e “cada 

ministro foi cuidar da sua vida”, o discurso tornou-se ambíguo já que poderia ser 

entendido como os problemas e a vida dos ministros, mas também, como se fosse a do 

interlocutor. Ao dar essa ênfase, delineia-se o perfil individualista das personagens e, 

implicitamente, cria-se a sensação de descaso com a causa alheia. 

Mantendo a estrutura dicotômica do seu discurso, o narrador, após a apresentação 

das “qualidades” da invenção científica, recorda que “máquina é máquina” e implica o 

interlocutor na sua fala – “sabe como é” – como parte de sua estratégia discursiva, a fim 

de que este o acompanhe no jogo das oposições: “precisa de ver que máquina!” versus 

“máquina da sempre um defeitinho ou outro” / “fazia de tudo” versus “não sabe a 

diferença entre as coisas” (Cf. ROCHA, 1980, p. 11 e 14).  

De solução para os problemas, a máquina passa a ser uma grande geradora deles: 

“O país foi ficando uma bagunça danada” (ROCHA, 1980, p. 17). Os ministros estavam 
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a par de todo o caos, mas, em oposição “o rei nem sabia de nada” (Idem, p. 18), por 

falta de interesse e comodidade. O reino, sob o controle da máquina, também adquire 

uma configuração dialética: de um lado, “lugares arrumadinhos, onde a máquina 

funcionava legal e, de outro, lugares onde “os campos estavam todos secos, 

esturricados, as plantas tinham murchado, o povo estava cada vez mais pobre, mais mal 

vestido, pra falar a verdade, o povo estava até passando fome!” (Idem, p. 20).  

As oposições vão perfilando a ineficácia do modelo governamental e dos seus 

dirigentes, desinteressados pelo bem-estar coletivo. Põe-se em jogo a relação aparência 

versus essência. E, para explorar essa dualidade impregnada no sistema político, o 

narrador volta a envolver o interlocutor no seu discurso: “Você sabe quando a gente vai 

ao teatro, e eles fazem uns cenários, todos pintados, fingindo que aqui é campo, que ali 

é bosque, que lá é lagoa? Pois foi o que eles fizeram” (ROCHA, 1980, p. 22). 

A ideia de preparar o caminho de passagem do rei, apresentando uma dada 

circunstância quando a realidade é outra, não é novidade no universo dos contos de 

fadas. Recordamos do Gato de Bota que, para construir a imagem do seu dono como o 

Marquês de Carabás, pressionou e ameaçou a todos os camponeses a dizerem que 

aquelas terras pertenciam ao seu dono. De modo similar, os ministros tentam convencer 

ao rei de que tudo estava em ordem e, para tanto, “puseram uns artistas de circo e 

arranjaram para eles umas roupas bem bonitas [...] E quando o rei ia passando, eles 

batiam palmas, jogavam flores e tudo” (ROCHA, 1980, p. 22).  

Se, com o auxílio do maravilhoso, o Gato de Botas conseguiu enganar o rei, os 

ministros, por sua vez, não contaram com a mesma sorte e com uma bolada “todos os 

cenários vieram abaixo” (ROCHA, 1980, p. 25). Por um instante, a estrutura dicotômica 

da narrativa se desmancha e, mediante a realidade, até o rei perde a sua realeza. Entre o 

povo, a monarquia não se sustenta e, em oposição a essa, implantam um modelo 

governamental no qual todos foram chamados “pra dar ideias pra consertar as coisas” 

(Idem, p. 43). 

O final, como rege a tradição dos contos de fadas, é feliz e o povo que, antes vivia 

oprimido, agora, celebra as novas mudanças. Com esse final, aquela distância entre os 

tempos da narrativa também se desenvolvem, tanto o do “era uma vez” quanto aquele 

do narrador são tempos felizes de se viver. Fica, portanto, implicitamente, a questão 

para o leitor empírico: e no seu tempo, como são as coisas? As pessoas são felizes? A 

estrutura dicotômica estende-se além das páginas do livro e, por meio desse 
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procedimento artístico-literário, o jovem leitor é convidado a refletir sobre questões de 

ordem sócio-político. 

Em 1981, Ruth Rocha publica O que os olhos não veem100 e amplia o conjunto de 

suas obras que se valem do universo maravilhosos dos contos de fadas para discutir 

questões sociais. Como nas obras anteriormente analisadas, a figura central da narrativa 

é o Rei ainda que, diferentemente dos outros volumes, a menção à personagem não 

configure verbalmente no título da obra, apenas na ilustração. O título remete-nos a um 

ditado popular – “o que os olhos não veem, o coração não sente” – que, na narrativa de 

Rocha, designará a enfermidade do Rei.  

Essa estratégia de colocar no título parte de um ditado popular cria certa incógnita 

em relação ao que se contará. Por outro lado, a ilustração do rei na capa, pré anuncia 

uma das personagens que configurará na história e, por estar em seu trono com uma 

feição sorridente e serena, constrói uma representação positiva do rei. Antes, ao ler os 

títulos Reizinho Mandão e O Rei que não sabe de nada, o leitor já criava uma 

expectativa de leitura e, minimamente, tinha assegurado o perfil do protagonista que, 

em ambos, é negativo: mandão (O Reizinho Mandão) e displicente (O Rei que não sabe 

de nada).  

Tal opção por um título mais geral pode ser entendido também à luz do contexto 

sócio-político em que a publicação está inserida: o Brasil, desse momento, ainda vive 

sob o regime totalitário militar. Censura e proibições são elementos comuns e impostos 

àqueles que, de alguma maneira, manifestam contrariedade ao sistema em vigor. Desse 

modo, livro, tendo no seu título parte de um ditado popular e uma ilustração amena e 

positiva, esquiva-se desse rigor externo e proclama seu discurso libertador.  

A narrativa inicia-se como os contos de fadas, evocando um tempo e um espaço 

distante; assim como, uma personagem indeterminada e estereotipada: “Havia uma vez 

um rei / num reino muito distante, / que vivia em seu palácio” (ROCHA, 2012, p. 06). 

Porém, não se trata de um rei qualquer “reinar pra ele era fácil, / ele gostava bastante” 

(Idem, p.  06). Tal apresentação somada à ilustração que mantém sua imagem sorridente 

e tranquila vai estabelecendo certo grau de simpatia por ele.  

A adesão à figura do rei completa-se nas frases seguintes quando o narrador 

expressamente envolve o seu interlocutor no seu discurso: “Com tristeza do seu povo 
                                                           
100 Prêmio APCA, melhor libro e melhor ilustração para crianças, 1981 / Selo de ouro – o melhor para 
criança, FNLIJ, 1981. 
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nosso rei adoeceu” (ROCHA, 2012, p. 08). Ao empregar o pronome possessivo na 

primeira pessoa do plural “nosso rei”, automaticamente, o narrador desfaz aquela 

distância enunciada na abertura da história e faz o leitor imergir no universo ficcional 

criado por ele.  

A doença do Rei é esquisita e cria uma divisão social no reino: “Pessoas grandes e 

fortes / o rei enxergava bem. / Mas se fossem pequeninas, / e se falassem baixinho, / o 

rei não via ninguém” (ROCHA, 2012, p. 09). Devido a essa enfermidade os que 

realmente necessitavam ser visto pelo rei, dada suas carências, eram completamente 

ignorados: “por mais que eles reclamassem / o rei nem mesmo os notava” (Idem, p. 12). 

E sem se dar conta do que passava não buscava cura para tal enfermidade, seguia feliz 

“pois o que os olhos não veem / nosso coração não sente” (Idem, p. 18).  

A solução vem do povo, que se junta, debate e resolve fazer pernas de pau para 

ficarem grandes e branda todos juntos para que pudessem ser ouvidos. Organizam-se e 

vão rumo ao palácio. Ao se deparar com aquela multidão de gigantes e ao ouvir o 

barulho que faziam todos, incluindo o rei, fogem do reino. O povo, assimilando que “o 

que os olhos não veem o coração não sente”, guardaram, cada um, suas pernas de paus, 

pois nunca se sabe quando tal cegueira pode voltar. 

Pelo desenrolar da história, percebemos que aquela imersão do leitor no universo 

narrado cumpre um papel significativo na estrutura da narrativa. Ao ser incluído 

naquele reino, o leitor passa a sentir-se parte dele e dos acontecimentos que ali se 

sucedem. Tendo em conta que o público alvo da obra é o infantil (ou seja, pessoas 

pequenas e, muitas vezes, de voz baixinha) aquela simpatia de antes começa a desfazer-

se quando o rei adoece e passa a ignorar os pequenos. Dá-se um inversão, o leitor passa 

a identificar-se, devido as características semelhantes, com o grupo excluído das 

preocupações do rei. Vivencia-se, nessa ocasião, o desprezo.  

Esse jogo narrativo faz com que o leitor se simpatize com a causa do povo e se 

sinta justiçado quando o rei é deposto pelo próprio grupo com o qual se identifica. Fica 

evidente que a situação narrada dialoga diretamente com o contexto sócio-político da 

publicação e que, por meio da história vivida no conto, se procura conscientizar o 

pequeno leitor e formá-lo como cidadão participativo das causas sociais.  

No ano de 1982, dão-se a conhecer mais quatro obras que dialogam com os contos 

de fadas. Dois dos escritores são inéditos nessa linha de produção literária, a saber 

Mário Donato (1915-1992), com Guga no mundo da Carochinha, e Marco Antônio de 
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Carvalho (1950-2007), com A história do lobo. E, os outros dois, somam suas presentes 

obras àquelas já publicadas no final da década de 70 e início de 80: Ana Maria 

Machado, com Era uma vez um tirano e Ruth Rocha, com O sapo que vira rei vira 

sapo. 

Nas obras dos dois escritores inéditos, nota-se que, em ambos projetos, o eixo 

norteador das composições é a apresentação de novas versões das histórias dos contos 

de fadas tradicionais. Ou melhor, trata-se de dar voz às personagens e escutar os fatos 

de acordo com a percepção delas. 

Tais projetos literários assemelham-se àquele executado por Lobato na década de 

20 no qual as personagens possuem autonomia para contar suas histórias. Em particular, 

a obra de Mário Donato amolda-se bem a essa proposta lobatiana, ao criar uma 

personagem menina, chamada Guga que, tal como Narizinho, é leitora e imerge no 

universo do “Era uma vez”. Se na obra de Lobato são as personagens dos contos de 

fadas que migram para o Sítio, em Guga no mundo da Carochinha é a protagonista que 

vai ao encontro dos personagens famosos, funcionando o livro como portal mágico de 

acesso. 

Em cada capítulo, Guga tem contato com alguma figura do mundo da Carochinha 

e, por meio desse encontro, novas informações e experiências são agregadas à vida das 

personagens dando-lhe uma dimensão menos estática. De modo geral, observa-se a 

inclusão de elementos e de referências a órgãos e instituições da modernidade; assim 

como, à própria literatura. E, no que respeita à estrutura textual, verificamos que esta se 

conjuga à temática, isto é, pela predominância do diálogo, que acelera a narrativa, dá-se 

a formalização do caráter dinâmico a que se propõe a obra. 

A primeira personagem com quem Guga se encontra é Chapeuzinho Vermelho. 

Como leitora e conhecedora dos contos de fadas, a menina preocupa-se e pergunta pelo 

lobo, mas Chapeuzinho afirma-lhe: “Essa história foi inventada por um escritor francês, 

um senhor Charles Perrault. Não foi nada assim...” (DONATO, 1982, p. 07). Negando a 

uma das versões escritas de sua história, Chapeuzinho desvincula-se de um projeto 

literário determinado e apresenta-se como figura autônoma no universo ficcional. 

Ao negar uma determinada história como sendo a verdade a seu respeito, 

Chapeuzinho sugere um movimento interno no mundo maravilhoso e reforça a 

ficcionalidade dos contos de fadas. E, ao apresentar a sua versão dos fatos, implicando 
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Guga na trama do seu discurso, Chapeuzinho Vermelho amplia o horizonte das 

expectativas criadas em torno da clássica história. 

Mantendo o seu discurso na negação, Chapeuzinho Vermelho desmente um dos 

momentos cruciais da sua história na versão do autor francês: o encontro com o Lobo no 

bosque. E, rompendo com o maravilhoso, a personagem convida Guga a refletir 

racionalmente sobre o fato: “Depois, um lobo tem mais ou menos o tamanho de um cão 

policial. Como é que ele pode engolir uma pessoa toda? E como essa pessoa pode sair 

viva e inteira da barriga do lobo?” (DONATO, 1982, p. 07). 

Perguntas que conduzem à lógica e, automaticamente, desfazem com o 

maravilhoso, elemento essencial da forma dos contos de fadas. Porém, ao apresentar sua 

versão de forma bem simples e direta, Chapeuzinho se vale do recurso anteriormente 

negado e, da mesma forma que Perrault, sugere fatos racionalmente inverossímeis, 

como é a presença do telefone antes mesmo de o objeto ser inventado. De personagem, 

Chapeuzinho passa a condição de autora e, nesse processo, atua como um deles: cria, 

inventa e emprega o maravilhoso. Sendo assim, ainda que negando a versão francesa, a 

história que a personagem-autora sugere não deixa de pertencer ao mundo do 

maravilhoso. 

Na versão contada por Chapeuzinho, dá-se um processo de inversão no que se 

refere à caracterização das personagens. A fragilidade atribuída à figura da Vovó é 

transferida para o Lobo que de ameaçador passa a ameaçado: “Depois do que aconteceu, 

os lobos é que têm medo dela. Eles até já pediram a ajuda a Sociedade Protetora dos 

Animais” (DONATO, 1982, p. 08). As figuras femininas deixam de ser vulneráveis e 

sabem buscar por ajuda ou defender-se por si. 

O socorro já não vem por parte do lenhador, mas, sim, do guarda-florestal que não 

mata o lobo antes o prende e encaminha ao zoológico. O referencial social deixa de ser 

aquele dos reinos medievais e passa a incorporar elementos da modernidade que, 

consequentemente, altera o desenrolar dos fatos e a postura adotada pelas personagens. 

Já o encontro com o Gato de Botas não apresenta nenhuma novidade no âmbito da 

historiografia da literatura infantojuvenil brasileira dado que, na aventura com Guga, o 

Gato de Botas se apresenta como um gato ordinário movido pelo seu instinto caçador e, 

devido a isso, é rejeitado pelo seu dono e os demais do castelo do Marquês de Carabás. 

Tal característica e representação da personagem já tinham sido apresentadas por 
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Lobato, na obra Histórias Diversas, mais especificamente, no conto “As fadas”.101 

Nesta narrativa, o Gato de Botas – homenageado pelas princesas – esquece-se do seu 

requinte de Gato da época dos reis Luíses e, ao ver o Mickey Mouse, sai em disparada 

atrás do rato, numa caçada incessante. 

De modo similar, na obra de Dorato, o gato não controla seus instintos e, para 

tentar solucionar o seu problema compulsivo de caça a ratos, Guga lhe sugere que 

procure um psicólogo e, indiretamente, uma terapia comportamental: “– Mas o Gato de 

Botas – que já não tinha botas – nem ouviu e sumiu no bosque atrás do seu almoço” 

(DONATO, 1982, p. 22). 

No castelo de Cinderela, o sapatinho de cristal volta a protagonizar como 

elemento-chave, mas, agora, não mais para identificar aquela moça do baile e, sim, para 

explicitar uma característica psíquica do príncipe: a sua obsessão pelo sapato. A 

personagem demonstra total desespero quando a fada, já cansada da mesma história, 

lança os sapatos contra a parede. É por meio dessa estratégia narrativa que se 

introduzem algumas reflexões sócio-políticas: “É preciso pensar em coisas mais sérias. 

Agora trabalho na Cruz Vermelha Internacional e sou a favor do regime Republicano, 

onde não há reis, nem príncipes, nem princesas” (DONATO, 1982, p. 25). 

Nessa mistura entre a tradição e a modernidade, Bela Adormecida procura um 

remédio que a faça dormir novamente e, para tanto, é dona de um laboratório construído 

por engenheiros especializados, com todo tipo de equipagem. Porém, a Doutora Bruxa, 

que antes fizera o feitiço na roca e que, agora, estava encarregada de criar um sonífero, 

prefere o aparato tradicional: um caldeirão. A regeneração é a virtude incorporada na 

fada má (no conto de Perrault e, aqui, denominada de Bruxa) que passa a usar suas 

habilidades em alquimia para reparar um dano feito no passado. 

Esse passeio de Guga pelo mundo da Carochinha revela que, no universo ficcional 

criado por Dorato, a inclusão de elementos da modernidade se converte no componente-

chave do seu projeto literário. Estes, por seu turno, geram uma mudança significativa 

nas histórias e, como visto, alteram o comportamento das personagens, criando uma 

nova percepção das mesmas.  

                                                           
101 Na Dissertação de Mestrado, analisamos este conto demonstrando a desconstrução das regras de 
civilité associadas ao período de surgimentos dos contos de fadas, na corte de Luís XIV (Cf. SANTOS, 
2009, p. 124-129). 
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Nessa mesma linha de apresentar outra versão dos fatos, Marco Antônio 

Carvalho, em A história do lobo (1982), reconta a história de Chapeuzinho; porém, 

como já indica no título, desde a perspectiva do Lobo. E, tal como na obra de Dorato, há 

uma inversão de papéis: de agressor, o Lobo passa à vítima. 

A história, deixando de lado a clássica fórmula de abertura dos contos de fadas, 

inicia com a retomada de uma situação comum no conto dos Grimm (já que, em 

Perrault, não existe a presença do Caçador): a perseguição ao Lobo. Contudo, nesse 

novo universo ficcional, tal movimento estará a serviço de uma nova proposta literária: 

delatar a falsidade e a maldade do Caçador e do Lenhador. 

Para tanto, é necessário criar na narrativa toda uma esfera que conduza o leitor a 

se solidarizar com o Lobo para, assim, acreditar na maldade dos antigos heróis. Daí, 

portanto, a importância do discurso que antecipa o contar da nova versão dos fatos. 

Cria-se, nesse preâmbulo, um enunciado que vai invertendo os papéis por meio dos 

qualificativos e das designações atribuídas a cada personagem. 

Notamos que os termos empregados para designar o Lobo são sempre emotivos e 

criam a ideia de pesar, seja na forma direta ou indireta do discurso: “O Lobo não tinha 

sossego” (CARVALHO, 1987, p. 05) / “Uma vez ou outra o bicho parava, cansado para 

chuchu” (Idem, p. 05) / “Às vezes estou lá na minha toca, brincando com meus 

lobinhos, quando de repente, pá!, [...] Na mesma hora tenho que pegar meus pequenos e 

correr, fugir para longe. E o Caçador não quer nem saber se meus filhos estão perto, 

não. Ele só sabe atirar” (Idem, p. 06). 

Fica evidente pelas passagens que a forma de apresentação da personagem Lobo 

modifica-se. Se, em Perrault ou em Grimm, este atua como perspicácia e com seus 

instintos aflorados; na obra de Carvalho, processa-se a humanização da personagem, 

favorecendo a construção da imagem do Lobo como um ser bom, terno e amável. Além 

disso, outros recursos na narrativa vão aproximando o universo do leitor ao da 

personagem. Um exemplo seria a nomeação dos entes da família Lobo: “E não sabia 

também onde estava sua família, Dona Loba e seus filhos, Lobinho e Lupina. Não sabia 

nem onde ele mesmo estava” (CARVALHO, 1987, p. 08). 

A sensibilização também se dá pela descrição do sofrimento físico e emocional do 

Lobo: “Continuou correndo. Caía aqui, escorregava ali, tropeçava acolá. Suava que nem 

tampa de chaleira. Quase desmaiava de tão cansado. E o Caçador atrás dele. Era um 

chatura o tal Caçador” (CARVALHO, 1987, p. 09).  
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Pela citação, verificamos que a descrição do estado físico do Lobo ao correr 

desperta o sentimento da compaixão e a ausência de qualquer descrição relacionada ao 

Caçador intensifica a piedade para com o Lobo, já que passamos a perceber o homem da 

mesma forma seca que as palavras que o designam. 

Somente após o estabelecimento do vínculo emocional entre o protagonista e o 

leitor é que o Lobo ganha voz e apresenta o que sabe dos fatos. Sob sua óptica novas 

informações a respeito da Vovó são acrescentadas: trata-se de uma senhora defensora 

dos animais e da floresta. Da mesma forma, uma nova configuração é dada ao Lenhador 

e ao Caçador; estes deixam de ser homens bons e convertem-se em interesseiros 

malfeitores: “um tal Lenhador, estava querendo derrubar as árvores da floresta. Queria 

isso para depois vender a madeira. E sei que o Caçador estava também muitíssimo 

interessado em matar bichos da floresta, pra depois vender as peles” (CARVALHO, 

1987, p. 11). 

Tais dados modificam a percepção, até então, cristalizada dessas personagens e 

criam um novo referencial que, no capítulo seguinte, é confirmado pelas próprias 

figuras do Caçador e do Lenhador ao ganharem voz na narrativa. Porém, entre a fala do 

Lobo e o diálogo entre os dois homens está o narrador que constrói um discurso 

carregado de termos pejorativos e com carga semântica negativa, contribuindo para uma 

visualização mais nítida do novo perfil do Caçador e do Lenhador: “Uma dupla 

perigosa [...]”/ “Viviam aprontando as maiores bagunças na floresta” / “Enfim, um 

chato, o tal Caçador” / “E era um grande de um mentiroso, porque tinha medo, muito 

medo, sim” / “E o tal Lenhador, então? Nossa! Outro boboca” / “Ele achava que era 

muito forte e corajoso só porque matava árvores” / “Botava fogo na floresta!” / “[...] 

aquele Lenhador de meia tigela” (Cf. CARVALHO, 1987, p. 13 e 14, grifos nossos). 

A pré-concepção negativa criada na fala do Lobo e confirmada nas palavras do 

narrador se materializa no diálogo entre o Caçador e o Lenhador. Ambos autenticam o 

novo perfil apresentado e atuam em consonância a ele: revelam o plano de expulsar a 

Vovó protetora dos animais e da natureza da casa no bosque sem, entretanto, que tal 

façanha sobrecaía sobre o ombro deles. Daí criar a falsa ideia de que o Lobo era mau e o 

culpado do ataque à Vovó quando, na verdade, era o Lenhador disfarçado de lobo. 

Nesse diálogo em que Lenhador e Caçador combinam um plano de ataque, a 

história de Chapeuzinho é recontada, porém, as mesmas ações adquirem novos 
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significados e o que era ato de heroísmo por parte do Caçador se converte em ações 

carregadas de falsidade e má fé.  

O Lobo fugia e, nessa escapada, encontra com um grupo de crianças que escutam 

a sua versão e acreditam nele. Nesse momento, a narrativa adquire um tom mais lento, a 

corrida cessa até a chegada do Caçador que, por sua vez, não é bem recebido pelas 

crianças. Estas, por acreditarem na versão do Lobo e por constatarem a sua bondade, 

ridicularizam o Caçador que não consegue esconder a sua aversão às crianças.  

A narrativa finaliza com a corrida do Lobo, contente por ter sido escutado por um 

grupo de crianças. E seus pensamentos, revelados pela voz do narrador, reforçam a tese 

de que não tinha comido a vovó: “O Lobo sabia, e sabia muito bem, que nenhum Lobo, 

mas nenhum mesmo, ia ter a barriga que desse para comer duas pessoas seguidas” 

(CARVALHO, 1987, p. 40). As repetições enfáticas revelam a tentativa de dissolver 

como mentira criada pelo Caçador e pelo Lenhador sobre o Lobo devorar a Vovó e a 

Chapeuzinho. Para tanto, recorre-se à explicação fisiológica da impossibilidade de um 

lobo conseguir ingerir uma pessoa.  

Com isso, consequentemente, ao desfazer a mentira por meio de uma explicação 

racional, rompe-se com o maravilhoso, recurso imprescindível à realização dos contos 

de fadas. Sendo assim, observamos que na narrativa de Carvalho processa-se a negação 

dos moldes, cria-se um anticonto ainda que o clássico conto de fadas “O Chapeuzinho 

Vermelho” sirva de base para sua realização. 

Com o maravilhoso rompido, o “viveram felizes para sempre” comum nos contos 

de fadas também perde seu molde tradicional, deixa de ser uma realização social para 

ser uma felicidade pessoal. O Lobo transparece sua realização e felicidade por, enfim, 

poder contar sua versão dos fatos ainda que permaneça na mesma condição inicial de 

fuga. Esse novo formato do final da narrativa atende parcialmente “a ideia de que tudo 

deva passar-se no universo de acordo com nossa expectativa”, considerada por André 

Jolles (1976, p. 198) como disposição mental específica do conto. Existe, uma 

contrariedade àquilo que se espera como “justiça” para com o Lobo, já que este segue 

em fuga e longe da sua família.  

Já as obras de Ana Maria Machado e Ruth Rocha voltam a pôr em foco o tema do 

autoritarismo governamental e, para tanto, ambas colocam em cena personagens que 

exercem uma ação repressora sobre seus súditos. Machado dá vida a um tirano; Rocha, 
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por sua vez, retoma o Reizinho Mandão – personagem de sua obra homônima publicada 

1979 – e dá continuidade às aventuras desse rei mal humorado e mandão. 

Em Era uma vez um tirano, a estrutura narrativa foge à linearidade comum à 

forma dos contos de fadas e, ainda que se valha de suas fórmulas-chave, a nova história 

propõe um recombinar dos elementos iniciais a fim de, pouco a pouco, introduzir o 

leitor em um reino que se vê destruído pelas ações egoístas de um governador.  

Se, comumente, nos contos de fadas emprega-se uma única vez a fórmula 

introdutória ou de abertura da narrativa, dentre as quais a mais típica é “Era uma vez...”, 

na obra de Ana Maria Machado, o narrador emprega, ao longo do seu discurso, duas 

vezes essa expressão inicial. Contudo, antes disso, o narrador procura explicar ao seu 

leitor a relatividade do tempo e do espaço em que se situam os fatos a serem narrados.  

Nesse jogo estrutural não se perde de vista a intenção de estabelecer um estreito 

vínculo entre a ficção e a realidade do leitor. E, para atingir tal feito, o narrador 

redimensiona duas categorias da narrativa: o tempo e o espaço. Sem remover a principal 

característica desses elementos que, na modalidade dos contos de fadas embasa-se na 

indeterminação, o narrador de Era uma vez um tirano reduz a distância dessas 

categorias em relação ao tempo e o espaço em que se situa o seu leitor-modelo: daquele 

tempo distante da ação passamos a um passado mais remoto e com projeção ao futuro. 

Tal redimensionamento temporal e espacial comprova-se no parágrafo de abertura 

da história: “Uns dizem que esta história aconteceu há muitos e muitos anos, num país 

muito longe daqui. Outros garantem que não, que aconteceu há poucos e poucos dias, 

bem pertinho. E há até quem ache que ainda vai acontecer” (MACHADO, 1982, p. 

05, grifo nosso). Ao justapor à clássica expressão “há muitos e muitos anos” as outras 

duas orações “há poucos e poucos dias” / “ainda vai acontecer”, a ideia de tempo 

distante é rompida e, consequentemente, instaura-se a durabilidade dos fatos narrados.  

Da mesma forma, ao juntar “num país muito longe daqui” a “bem pertinho”, o 

narrador rompe com o típico deslocamento para um local longínquo e, claramente, 

propõe a aproximação espacial dos fatos a serem narrados. Essa organização discursiva 

de justaposições pretende despertar a atenção do leitor e, automaticamente, o conduz a 

uma reflexão diferente daquela dos contos de fadas tradicionais. Em outras palavras, se 

aqueles remetiam o leitor a um tempo indeterminado para, por meio dessa estratégia 

narrativa, expor valores úteis para a vida (daí a presença das moralidades no final de 
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cada conto), na história de Machado, o narrador faz questão de percorrer no tempo e 

aproximar os fatos a serem narrados do tempo presente do leitor. 

Esse esforço de remeter a ação para o agora, ainda que o narrador mencione e a 

situe também num tempo distante, exige uma nova postura por parte do leitor, antes 

acostumado a experimentar uma história distante da sua realidade. Passamos de um 

lugar muito longe a um bem pertinho, do muitos e muitos anos a poucos e poucos dias. 

Essa nova forma de organizar os elementos iniciais dos contos de fadas confere à 

narrativa de Machado uma originalidade. Sem negar a estrutura clássica e a sua validade 

para alcançar o efeito reflexivo a que se propõe o conto, a obra Era uma vez um tirano 

recombina os elementos comuns à modalidade dos contos de fadas explicitando, assim, 

o desejo de estreitar a relação entre o universo ficcional e o do leitor.  

Assim, diferentemente dos demais narradores que já apresentam as personagens e 

introduzem o leitor nas aventuras vivenciadas pelos mesmos, o narrador de Era uma vez 

um tirano opta por dividir sua narrativa em duas partes: “era uma vez um reino” e “era 

uma vez três crianças”.  

Na primeira, o foco incide no país e na sua transformação após a tomada do poder 

pelo Tirano. Nesta parte da história, em algumas passagens, nota-se que o discurso do 

narrador se reveste de didatismo com a explicação de certos termos, tais como ditador 

ou déspota, dado que a priori a obra se destina a um público ainda em formação.  

O narrador procura enfatizar as ações repressoras do Tirano que, por sua vez, não 

recebe qualquer descrição física possibilitando, por meio da indeterminação, a 

identificação com qualquer equivalente. O narrador preocupa-se, ainda, em detalhar 

certos mecanismos do governo ditatorial, como se nota na passagem: “Agora não tinha 

mais aquela velha bagunça. Quem não concordou, foi preso. Ou foi expulso do reino. 

Ou tratou de ir embora antes de ser expulso. Ou ficou bem quietinho [...]” 

(MACHADO, 1982, p. 07).  

As proibições delatadas configuram-se como a característica principal do sistema 

ditatorial que, a todo tempo, procura aniquilar as diferenças e instaurar a 

homogeneidade: “ – A partir de hoje, fica proibido ter cores” (MACHADO, 1982, p. 

08) / “Esse negócio de ficar fazendo reuniões [...]. Está proibido” (Idem, p. 09). / “A 

partir de hoje, vamos ter o toque de recolher” (Idem, p. 12) / “É proibido inventar 

cantigas novas!” (Idem, p. 13). / “E num instante proibiu tudo que tivesse uma 

invenção, alguma história, alguma ideia” (Idem, p. 14). / “Num instante estava proibido 
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cantar, dançar, tocar, batucar, representar, desenhar, pintar, inventar, escrever, ler, 

guardar papel escrito” (Idem, p. 14).  

Na segunda parte, no “Era uma vez três crianças”, o foco incide em três crianças e 

nas suas ações para transformar o reino cinzento que o Tirano criou com suas 

proibições. Ainda que o espaço em que se situam seja o mesmo daquele narrado na 

primeira parte “Era uma vez um reino”, nota-se, aqui, um avançar dos tempos já que os 

adultos demonstram uma postura de conformidade em relação às imposições do Tirano. 

Trata-se do mesmo espaço, porém, em novos tempos, tempos de resignação:  
 
E quem passava, olhava, mas não entendia nada. Onde já se viu, 
crianças rindo tanto no meio da rua, na beira da praça? Em que é que 
os três podiam estar achando tanta graça? Pra que tanta gargalhada de 
menino e de menina? Pra que tanto riso grosso e mais tanta risada 
fina? (MACHADO, 1982, p. 15). 
 

A reprodução, por meio do discurso indireto, da fala dos adultos que passavam 

pela praça no momento em que as crianças se divertiam e riam explicita a consonância 

de pensamento dos morados reprimidos com os do Tirano. Se a repressão atua sobre os 

adultos para a resignação, a descoberta da heterogeneidade por parte das crianças torna-

se a força motriz para a instauração de outros tempos no reino: “[...] só reparavam no 

que tinham descoberto. Viram que as mãos de cada um eram diferentes, que cada um 

tinha seu jeito e sua cor na face. E isso era lindo, perfeito, não havia Tirano que 

mudasse” (MACHADO, 1982, p. 16). 

As três crianças – Totonho, Jacira e Isabel – resgatam o valor da diferença e a 

importância da diversidade na sociedade. De aí que, pouco a pouco, as crianças vão 

incluindo os demais moradores na recuperação de uma sociedade perdida pela 

repressão. As três crianças são o eixo da transformação, reforçando a tese de que nos 

jovens está o vigor da mudança de uma sociedade: Jacira recupera as cores 

apresentando o arco-íris e as roupas coloridas. Totonho encarrega-se da música e Isabel, 

juntamente com seu avô, asseguram a presença da luz ao anoitecer com os fogos de 

artifícios. 

Mediante a postura de insubordinação do povo às proibições e à alegria com que 

se confraternizavam, o Tirano abandona o seu reino e, segundo informa o narrador, 

“vive percorrendo outras terras, procurando um canto para outra vez tiranizar” 

(MACHADO, 1982, p. 25). Tal como nos contos de fadas tradicionais, a narrativa 

encerra-se com uma advertência ao leitor: “é bom ter olho vivo, e não deixar ele tomar 
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conta da nossa [terra]” (Idem, p. 25). Com esse alerta final, o narrador de Era uma vez o 

tirano une os fios de sua história e reforça, juntamente com os outros elementos 

estruturais analisados, a que se propõe: alertar o leitor para a tirania presente no seu 

próprio tempo. 

Em Sapo vira rei vira sapo (1982), o leitor depara-se com a continuidade da 

história do Reizinho Mandão, publicada em 1979. No primeiro volume, o narrador 

deixa em aberto o final da história expondo algumas hipóteses. Dentre as possibilidades 

está a de que “o reizinho virou sapo e anda por aí / pulando, coaxando e esperando / que 

alguma princesa dê um beijo nele / e ele vire rei de novo” (ROCHA, 1985, p. 39).  

A metamorfose do Reizinho em sapo torna-se o elo entre a história passada e a 

atual e, além disso, possibilita o diálogo com outra narrativa pertencente ao universo 

dos contos de fadas, a saber, “O príncipe sapo”, dos Irmãos Grimm. Neste conto, como 

no de Ruth Rocha, o motivo da narrativa é o mesmo: ambas as princesas brincam com 

uma bola de ouro quando, numa das jogadas, a bola cai num riacho. 

Esta é a situação-problema que instaura a conexão entre os sapos e as princesas. 

E, ambos, para resgatar a bola, pedem algo em troca. Se o príncipe sapo da história dos 

Irmãos Grimm confia na palavra da princesa de que cumpriria sua parte na negociação 

pelo resgaste da bola; o príncipe sapo da narrativa de Ruth Rocha porta-se de modo 

mais astuto, pois afirma saber de uma história similar a deles e tal conhecimento lhe 

permite agir de forma mais perspicaz: “Eu sei de uma história de um sapo que foi buscar 

uma bola pra uma menina parecida com você. Aí a menina pegou a bola e deu um 

trabalhão para cobrar o beijo...” (ROCHA, 2003, p. s/n). 

Ainda que no conto dos Irmãos Grimm a solicitação do sapo consista em comer e 

dormir na cama da princesa, criou-se, a partir de outras adaptações, um emblema na 

tradição dos contos de fadas do beijo transformador da princesa no príncipe sapo. E é 

com esse signo que o narrador do livro de Ruth Rocha joga ironicamente: “Mas então 

aconteceu / O que ninguém suspeitou: / O sapo foi transformado, / Num príncipe se 

tornou!” (ROCHA, 2003, p. s/n).  

O narrador procura apresentar, ironicamente, tal metamorfose como uma grande 

novidade; porém, como ele relata em seguida, a própria princesa não se surpreende 

mediante tal fato maravilhoso por ser leitora dos contos de fadas: “Não ficou muito 

espantada... / Pois ela já tinha lido / Muitas histórias de fada” (ROCHA, 2003, p. s/n). 
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Uma vez mais, o conhecimento do universo maravilhoso proporciona às personagens 

segurança mediante os acontecimentos extraordinários como se fossem naturais.  

Ambas as princesas casam-se com seus príncipes. A do conto dos Irmãos Grimm 

parte para o reino do seu marido; já a da narrativa de Ruth Rocha leva o seu recém-

marido para o seu reino. A primeira, “vive feliz para sempre” e a segunda, por não viver 

num conto de fadas, pronto percebeu que “as coisas logo mudaram...” (ROCHA, 2003, 

p. s/n). Rompe-se, na narrativa atual, com o estereótipo de que tudo acaba bem, de que a 

felicidade eterna está garantida. Essa nova postura frente a um elemento típico dos 

contos de fadas permite, por sua vez, que a história tome novos rumos, que novos fatos 

se agreguem a ela. 

Notamos, pelo exposto, que existe um movimento interno na narrativa de diálogo 

com a tradição dos contos de fadas de forma a recombinar os elementos a fim de, dentro 

dos limites da modalidade, recriar, reinventar, remodelar tal universo literário. Por essa 

razão, o leitor, ao mesmo tempo em que se deleita em um campo já conhecido, vê-se 

incomodado a ter uma nova percepção desse universo dada à nova articulação dos 

elementos tradicionais por parte do narrador. 

Se desde o encontro no riacho, o príncipe sapo já demonstrava um perfil distinto, 

ao ver-se no poder do reino, não tardou em confirmar sua personalidade altiva e 

mandona. Da mesma maneira que na obra de 1979, o Reizinho Mandão volta a decretar 

leis absurdas, alterando, por mera satisfação, a ordem social do reino. Se, antes, o 

Reizinho buscou ajuda em reino vizinho para reverter os malefícios gerados para o seu 

povo; agora, ao receber críticas do seu modo de governar, o Reizinho se enraivece. 

Dono de uma personalidade egoísta e, na qual o alheio não possui qualquer 

consideração, o Reizinho se indigna com o povo e as verdades a seu respeito: “– Eu só 

gostaria de saber por que é que todo mundo só vive falando mal de mim! Isso é um 

grandíssimo desaforo!” (ROCHA, 2003, p. s/n). Intolerante, o Reizinho ordena que 

todas as verdades sejam presas; porém, como “as coisas que a gente fala / saem da boca 

da gente / e vão voando, voando, / correndo sempre pra frente. / Entrando pelos ouvidos 

/ de quem estiver presente”,102 as verdades espalhavam-se e acumulavam-se, juntamente 

com as pessoas, no sótão.  

                                                           
102 Trecho extraído da obra Coisas que a gente fala na página oficial da escritora: 
http://www2.uol.com.br/ruthrocha/historias_14.htm. Acesso em 27/12/13.  

http://www2.uol.com.br/ruthrocha/historias_14.htm.%20Acesso%20em%2027/12/13
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Em tal condição de aperto, o único que o povo faz é cantar. As verdades 

proferidas na música vão alojando-se naquele espaço e, com tal pressão, as paredes 

racharam-se e ruem-se. Delas, as pessoas saem, “Gritando, chorando, rindo. / Como 

uma grande explosão / Que deixasse o mundo lindo...” (ROCHA, 2003, p. s/n). A 

canção funciona novamente como elemento libertador e maravilhoso posto que “a 

história se repete, / [...] Lá vai um sapo na estrada, / procurando seu desejo: / Encontrar 

uma menina / Que queira lhe dar um beijo...” (Idem, p. s/n).  

Como um ciclo, o Reizinho apresenta um perfil não ensinável e, por essa razão, 

permanece preso a um destino: ser sapo que vira rei e que vira sapo. Ainda que a 

narrativa mantenha seu humor pela construção de uma personagem que, por suas 

atitudes absurdas, se torna bizarra; ela não deixa de trazer para a literatura destinada aos 

mais novos temas políticos. Ou seja, travestido em conto de fadas e com uma 

personagem peculiar por sua arbitrariedade, questões como a repressão no período da 

ditadura (momento sócio-político da publicação da obra) são de alguma maneira 

introduzidas no universo infantil, mostrando que o povo deve sempre lutar pela 

supremacia da liberdade.  

A subversão aos parâmetros estabelecidos na tradição dos contos de fadas também 

se faz presente em Sapomorfose: o príncipe que coaxava, de Cora Rónai, publicado em 

1983. Trata-se de uma obra que, desde suas primeiras páginas, convida o leitor para um 

jogo com os elementos constitutivos dos contos de fadas, misturando-os e 

recombinando-os. 

Sem fugir à regra, a narrativa inicia-se com a fórmula característica da modalidade 

literária com a qual dialoga: “Era uma vez um sapo num dia de outono” (RÓNAI, 1983, 

p. 06). Entretanto, na sequência, a mesma fórmula é empregada por mais duas vezes: 

“Era uma vez uns vampiros” (Idem, p. 08) / “Era uma vez a bruxa” (Idem, p. 10), 

sugerindo a abertura de mais duas histórias. 

Os artigos empregados nessas fórmulas iniciais delatam que, na verdade, essas 

três histórias se converterão em uma só. Nas duas primeiras expressões, temos dois 

artigos indefinidos – “um” e “uns” – que indicam a apresentação de personagens novas 

sem referência antecedente. Já na terceira fórmula inicial, o emprego do artigo definido 

“a” indica o primeiro ponto de entrelaçamento dos fios narrativos já que explicita que se 

tratará da personagem mencionada no pequeno fragmento dos vampiros. É a partir desse 

ponto que sapo, vampiros e bruxa vão coabitar numa mesma história. 
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Esse jogo com a estrutura narrativa rompe com a linearidade comum dos contos 

de fadas e com a apresentação ordenada das personagens que, pouco a pouco, vão se 

somando à aventura. Na história de Rónai, propõe-se uma nova forma de organizar o 

texto que, de certo modo, exige que o leitor desautomatize a sua leitura ou seu 

posicionamento frente a essa modalidade literária e que se abra para novas 

combinações. 

Se sapo, príncipe e bruxa são figuras frequentemente evocadas nos contos de 

fadas, acomodando o rol de personagens típicos da modalidade, a presença dos 

vampiros com seus caixões foge completamente à atmosfera maravilhosa. Tal mescla, 

além de revestir a narrativa de comicidade dada a caracterização das personagens, 

expande os limites da forma literária dos contos de fadas que passa a absorver 

elementos constituintes de outros universos ficcionais e modalidades literárias. 

A modificação dos elementos manifestados, até então, no nível da forma se alastra 

e alcança o plano do conteúdo. Se nos contos de fadas a metamorfose das personagens 

ou seres dá-se por obra de uma fada madrinha a fim de ajudá-los em momentos de apuro 

ou de necessidade; na presente história, sem fadas, a transformação deriva, num 

primeiro momento, da arbitrariedade da bruxa: “Sem rumo certo, a bruxa decidiu 

procurar alguma coisa para fazer antes de voltar para casa” (RÓNAI, 1983, p. 21). É sob 

o sentimento de busca de algo por fazer para não se aborrecer que a bruxa transforma o 

corvo em galinha d’angola, o sapo em príncipe e os vampiros em beija-flores. 

Destes seres metamorfoseados, apenas, o sapo em príncipe é que recebe maior 

espaço de descrição no texto, focando as dificuldades enfrentadas por ele para se 

perceber como humano:  

 
Se olhava, se olhava, se achando todo errado. Tinha pernas muito mais 
compridas do que antes, mas não conseguia pular com a mesma 
eficiência; tinha um monte de cabelos e pelos esquisitos, mas estava 
meio morto de frio; tinha um nariz pontudo, mas nenhum olfato; mãos 
cheias de dedos que, aparentemente, não serviam para nada; e uma 
língua ridícula! vagarosa, pequenininha, que não prestava nem para 
pegar formiga (RÓNAI, 1983, p. 23). 
 
 

A percepção da forma humana e da funcionalidade de suas partes a partir da visão 

de um sapo torna-se outra. Trata-se de um momento no qual a personagem vivencia um 

duo de aceitação própria e da alteridade: “Como é que alguém podia viver com um 
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corpo tão mal-ajambrado? [...] No auge da desolação, sentou numa pedra e começou a 

chorar” (RÓNAI, 1983, p. 27).  

São os vampiros que ajudam e orientam o ex-sapo, que, só a partir de então, toma 

consciência de que a sua nova forma está relacionada ao que se denomina “príncipe”: “– 

Um príncipe? Vocês estão me gozando? Eu sou um sapo! / – Sapo! / – Príncipe! / – 

Sapo! / – Vamos acabar com essa discussão tola, [...]. – Por que é que você diz que é 

sapo? Você não coaxa, não é verde, não tem olhos esbugalhados...” (RÓNAI, 1983, p. 

32).  

Essa troca de turnos entre as personagens, num jogo de afirmação e negação, cria 

como efeito na narrativa comicidade. Porém, um leitor com uma bagagem de leitura 

mais ampla sobre a linguagem, pode verificar neste embate linguístico o que se diz a 

respeito do significado social dos signos. Em outras palavras, o sapo, por não saber qual 

o significado do termo príncipe, não consegue se reconhecer como tal socialmente; e, da 

mesma maneira, os vampiros não o reconhecem como sapo já que sua imagem não 

confere com aquilo que em determinada cultura se designou chamar de sapo.  

A esse respeito, recordamos as palavras de Faraco ao explicar o conceito de signo 

defendido por Medvedev, membro do Círculo de Bakhtin: 

 
[...] os signos são intrinsicamente sociais, isto é, são criados e 
interpretados no interior dos complexos e variados processos que 
caracterizam o intercâmbio social. Os signos emergem e significam no 
interior de relações sociais, estão entre seres socialmente organizados 
(FARACO, 2009, p. 49).103 
 
 

Para o ex-sapo, no seu antigo universo, o termo príncipe estava vazio de sentido e, 

por essa razão, ao ver-se metamorfoseado em um, não foi capaz de reconhecer-se como 

tal. É por meio da interação social com os vampiros que o vocábulo príncipe adquire um 

significado e passa a interferir na vida do ex-sapo. Ele não é um ser humano de 

reconhecimento qualquer na sociedade, trata-se de um tipo social específico, com 

vestimenta, pompas e um estilo de vida pré-determinado culturalmente. Por esse 

motivo, os vampiros explicam para o novo príncipe “os hábitos dos seres humanos”, 

dão-lhe vestimenta e apetrechos típicos, e direcionam-lhe o caminho a seguir: “Lá na 

                                                           
103 Essa explicação de Faraco refere-se às ideias defendidas por Medviédev, em O método formal nos 
estudos literários. Trad. Ekaterina Vólkova Américo e Sheila Camargo Grillo. São Paulo: Contexto, 
2012. 
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frente há um morro mais alto do que os outros e, em cima deste morro, há um castelo 

muito bonito. Eles têm uma vaga para príncipe. Seja feliz!” (RÓNAI, 1983, p. 33).  

Verificamos, assim, que se comumente são as fadas as que se encarregam da 

transformação e orientação de suas “afilhadas”, na história de Rónai, são os vampiros 

que se encarregam de completar a metamorfose do ex sapo em príncipe e o deixam 

pronto para atender aos requisitos solicitados para a vaga no:  
 
“PRECISA-SE DE PRÍNCIPE” 
Jovem, bonito, bem vestido. 
Não é necessário ter expe-  
riência anterior. Salário  
compatível com o cargo. 
TRATAR AQUI (RÓNAI, 1983, p. 39, grifos do autor). 
 
 

Além das incorporações na categoria das personagens, com a introdução dos 

vampiros na aventura, o próprio discurso dos contos de fadas altera-se e abre-se para 

novas formas discursivas, como, no exemplo citado, para os “classificados”. Seguindo o 

esquema dos anúncios de emprego publicados em jornais, a inserção desse fragmento 

atualiza a estrutura narrativa dos contos de fadas que, por sua vez, adquire um perfil 

mais próximo da realidade do leitor contemporâneo. 

O reinado deixa de ser uma aquisição hereditária e passa a ser tal como se 

organiza a sociedade moderna, por meio de contratação. Os termos empregados no 

anúncio – “experiência”, “salário” e “cargo” – revelam o novo modo de organização 

social que deixa de ser o monárquico tal como antes apresentado. Há um recombinar de 

elementos e àquela estrutura medieval justapõe-se a da modernidade. 

Apesar das dificuldades de acesso, o príncipe por fim consegue sua vaga e, por 

um pequeno instante, consegue usufruir do gozo proporcionado pela nova forma física 

adquirida. Entretanto, o conflito entre a verdadeira essência e a aparência florescem na 

sequência. A beleza adquirida não satisfaz à personagem e, com isso, os valores 

comumente apresentados nos contos de fadas modificam-se. Na presente história, as 

figuras não se realizam pessoalmente com beleza e nobreza; ao contrário, ao recebê-los 

tornam-se infelizes por irem contra a própria natureza. 

Os vampiros transformados em beija-flores e o sapo em príncipe juntam-se para 

elaborar um feitiço que desfaria a magia lançada pela bruxa. Não se anseia mudança de 
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status social, riqueza ou um casamento do tipo “felizes para sempre”, a felicidade das 

personagens dá-se no processo de recuperação de suas formas primárias. 

E, nesse jogo, a metamorfose passa a ser a chave que modifica as personagens 

seja para o bem ou para o mal. Com isso, a narrativa enfatiza a metamorfose que, tal 

como aponta Marina Warner (1999), é o elemento-chave dos contos de fadas enquanto 

modalidade literária.  

Mantendo a dicotomia e a ideia de que os maus são punidos, em Sapomorfose: o 

príncipe que coaxava, literalmente, o “feitiço vira contra o feiticeiro” e a bruxa, 

transformada em fada, experimenta a infelicidade de ter uma aparência que não condiz 

com a sua essência. Sem escapar à forma da narrativa dos contos de fadas, tudo ocorre 

dentro da moral do conto, tal como diz André Jolles, satisfazendo nosso sentimento de 

justiça.  

Em 1984, são três os volumes que dialogam com os contos de fadas. Duas obras 

fazem parte de uma mesma coleção, a “Girassol”, da editora Ática. Já a outra, sai à luz 

pela Edições Criar. Nos três livros, a figura central é o rei, tal como se denota pelo 

próprio título de cada um deles: Seu rei mandou dizer, de Giselda Laporta Nicolelis 

(1938-); E o rei quase vira o bobo da corte, de Mauro Martins (1954-); e O rei do 

manda e desmanda, de Luiz Galdino (1940-).  

Seu rei mandou dizer, de Giselda Laporta Nicolelis conta com duas formas 

discursivas para contar a mesma história. A primeira é a narrativa em prosa que, por sua 

característica enquanto forma, permite que diversos detalhes sejam narrados. Já a 

segunda, apresentada no final da narrativa está em versos. Nesta, a história é enxuta, 

rimada e dinâmica. Não há espaço para delongas e, por essa razão, a narrativa em prosa 

passa a complementar àquela narrada em versos.  

Diferentemente do início da narrativa em prosa, a história em versos faz remissão 

às histórias dos contos de fadas: “Era uma vez minha gente / parece história de fada / 

uma princesa indolente / que jamais fazia nada / até que um dia fugiu / de camisola a 

danada / pela frente do castelo / quer era sua morada” (NICOLELIS, 1984, p. 39).  

Ao iniciar a história com “Era uma vez minha gente” e ao introduzir o comentário 

“parece história de fada”, o narrador evoca explicitamente toda uma tradição de 

narrativa com um perfil já delineado nas suas partes constitutivas. Entretanto, o termo 

“parecer” já dá indício de que algo não ocorrerá como no universo dos contos de fadas.  
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Desde o título – Seu rei mandou dizer – somos direcionados a construir uma ideia 

de rei que exerce seu poder autoritário; porém, sempre em prol do seu bem e do 

acúmulo de bens. Para o povo, fazia audiências diárias “só pra se passar de bonzinho. 

Ouvia, concordava e não fazia nada” (NICOLELIS, 1984, p. 12). Como os reis dos 

contos de fadas, o rei da narrativa de Nicolelis não desenvolve qualquer ação relevante. 

É a princesa que desempenhará um papel distinto daquele das dos contos de fadas. 

Cansada de não fazer nada, a princesa sai à procura de trabalho e, estando entre o 

povo, é capaz de ver as dificuldades que lhe assolava. Movida por esse sentimento, a 

princesa uni-se àqueles que queriam tirar o rei do trono. E, apesar da traição do guarda-

chefe, a princesa, juntamente com o povo, consegue destituir o poder tirano e implantar 

a democracia. Assim, a princesa não procura um príncipe e casar-se para viver feliz para 

sempre; antes, seu desejo é o de romper as regras e agir de acordo com o que lhe parece 

correto e benéfico a todos: “Venderam todo o tesouro [...] / construíram tanta coisa que 

jamais se imaginava / fizeram casa e escola / toda a terra se plantava / ficou vazio o 

porão / mas o povo é que lucrava” (NICOLELIS, 1984, p. 44). 

Já em E o rei quase vira o bobo da corte, de Mauro Martins, a figura do rei é 

ridicularizada; porém, ainda que o povo reivindique a solução dos problemas no reino, o 

rei não é destituído do trono. O narrador faz questão de assinalar que brinca com a 

forma de narrar dos contos de fadas. Logo na abertura da história, ele confere uma 

estrutura linguística a seu discurso que evidencia esse jogo:  
  

 Era uma vez um rei que morava num castelo muito longe daqui.  
 Claro, todo rei mora num castelo. E, de preferência, longe do 
lugar de onde se conta uma história. 
 Mas a diferença era que esse castelo não tinha relógio. Aliás, o 
reino inteiro não tinha relógio. 
 O rei tinha uns súditos que faziam tudo o que ele mandava. 
 Claro, para ser súdito de rei tem que se fazer tudo o que o rei 
mandar. 
 Mas o interessante era que, como o reino não tinha relógio, um 
dos súditos do rei, o Rouquidão, passava o dia todo em cima das 
muralhas do castelo. (MARTINS, 1989, p. 05). 
 

 

O primeiro parágrafo assinala a adesão genérica aos contos de fadas, seja pelo 

emprego da fórmula “Era uma vez”, seja pela indeterminação espaço-temporal. Ao 

assim fazê-lo, o narrador automaticamente faz com que o leitor traga à mente todo um 
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repertório de histórias. E, ciente desse processo memorialístico, o narrador joga com o 

leitor, ora confirmando a semelhança da presente história com os contos de fadas, 

empregando o termo “Claro” no início da frase; ora pontuando as diferenças existentes, 

introduzidas pela conjunção adversativa “Mas”.  

Com esse jogo, o narrador deixa evidente que se trata de uma história que, apesar 

de se valer de elementos dos contos de fadas, é uma criação nova, um reino novo e com 

suas especificidades. Em termos teóricos, podemos dizer que há um recombinar das 

peças que compõem os contos de fadas que, no novo contexto, adquirem novas 

dimensões e significados.  

Trata-se de um reino que possui sua organização diária com base nas indicações 

temporais da personagem Rouquidão, caracterizado de forma muito similar a de um 

galo, tanto no texto escrito quanto na ilustração. A cada anúncio da hora, a personagem 

dizia: “- Nove horas! Tô rouco, tô rouco” / “- Seis horas! Tô rouco, tô rouco” 

(MARTINS, 1989, p. 05-06). 

Devido ao presente de um rei de outra história, essa organização baseada na ação 

do homem altera-se e quem passa a ditar a ordem das atividades ao longo do dia é uma 

máquina: o relógio. Posto na torre mais alta, o relógio controlava a vida das pessoas até 

o dia em que falhou e a vida no reino se transformou em um caos.  

O rei permanece alheio ao que se passa, é facilmente enganado pelos seus 

soldados: “o rei era muito bobo. Ele acreditava em tudo que os soldados diziam” 

(MARTINS, 1989, p. 12). Para ele continuava tudo na mais perfeita harmonia e o povo, 

lá fora, vivia dias de aflição e bagunça. 

Ainda que a história tenha muita semelhança com os outros reinos existentes no 

universo dos contos de fadas e que o rei mantenha aquela postura alheia aos fatos 

sucedidos no seu reino, a diferença está na ação do povo: “E como naquele reino era 

tudo muito diferente dos reinos que a gente conhece, o povo tinha que ser diferente 

também / Aí, o povo resolveu fazer greve. Greve de tudo, ora!” (MARTINS, 1989, p. 

17). 

Além da greve, o povo une-se e vai até o castelo exigir providencias da parte do 

rei. Este, sem saber de nada da confusão, ao se apresentar ao povo, escuta: “- Olha o 

bobo da corte!” (MARTINS, 1989, p. 24). Totalmente ridicularizado, o rei é salvo pela 

chuva que desfaz o relógio falso inventado pelos soldados. Por conta disso, “o rei quase 

vira bobo da corte”, mas, primando pelo final feliz dos contos de fadas, a narrativa 
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termina com tudo em ordem novamente. O relógio é devolvido e não controlará a vida 

daquele povo, Rouquidão reassume o posto de anunciador das horas, os soldados 

mentirosos são demitidos: “E o povo daquele reino viveu feliz para sempre. / Claro, se é 

pra viver feliz, que seja logo feliz para sempre” (MARTINS, 1989, p. 28). 

O narrador encerra sua história brincando com uma das partes constitutivas dos 

contos de fadas injetando uma carga de humor no enunciado por muitas vezes dito para 

encerrar diferentes histórias, ambientadas em diferentes universos ficcionais. Ainda que 

com uma linguagem branda e carregada de humor, a crítica ao regime governamental é 

clara: um governante que não sabe o que se passa com o seu povo, vira um bobo da 

corte.  

Em O rei do manda e desmanda, de Luiz Galdino, temos um rei autoritário e 

contrariado, que não se satisfaz com nada ao seu redor. Não desfruta da infância e passa 

os dias reclamando do reino em que vive: “No reino do faz-de-conta, reinava um rei que 

era do contra. Se um dizia sim, ele dizia não. Bastava alguém falar para ele contrariar” 

(GALDINO, 1987, p. 03). 

Com esse gênio e a ideia fixa de transformar o reino em um lugar perfeito – 

segundo o seu conceito de bom –, o reizinho assume o trono e, de imediato, realiza suas 

alterações no reino. Dada a arbitrariedade das suas ordens e desordens, o que o reizinho 

consegue é implantar o caos entre os seus súditos. Intolerante ao outro, o reizinho 

governa solitário, sem permitir que qualquer dos seus conselheiros dissessem algo: “Se 

abrir a boca, corto-lhe a língua! Entendido?” (GALDINO, 1987, p. 10). 

A relação que a personagem estabelece com os demais é pautada na repressão e na 

intransigência. Sentindo-se superior a todos, o rei acha-se no direito de enxergar e agir 

de acordo com o seu bel-prazer. Dessa extrema subjetividade, as ordens e ideias 

propostas pelo rei atuam desfavoravelmente a sua caracterização posto que delatam sua 

ignorância e seu desconhecimento de mundo. Por acreditar que todos devem servi-lo 

sem questionamentos, o rei pauta sua arrogância em tal premissa. 

As medidas tomadas pelo reizinho ocupam grande parte da narrativa, o que deixa 

entrever a importância dada à descrição desse perfil de personagem, um príncipe (futuro 

rei) que em nada confere com os príncipes e reis do reino do faz-de-conta. Contrariando 

o estereótipo, o rei da obra de Galdino filia-se àqueles reis já apresentados em obras 

anteriores, como o Reizinho Mandão, de Ruth Rocha. 



130 

 

É da ingenuidade infantil no que respeita às relações de poder que brota a 

oposição à estupidez real: “Os homens não conseguiam entender tanta bobagem, se 

entreolhavam, mas tinham medo de contrariar o soberano. Mas, a menininha dos 

caramujos, que nem sabia que ele era o rei, achou muita graça” (GALDINO, 1987, p. 

14). Pela primeira vez, o rei se avergonha da sua falta de conhecimento, mas, movido 

pelo hábito repressor, ele a ameaça, tal como fazia com os adultos.  

A menina, mantendo sua essência, retruca: “– Aqui pra você, seu cortador de 

línguas! / [...] – Você é um gordinho muito chato, viu! Por que não vai trabalhar, seu 

bobão?” (GALDINO, 1987, p. 16). Tais palavras atingem o rei e, este, torna-se capaz de 

enxergar-se e de tomar consciência do seu próprio eu: “O reizinho trancou a porta, foi se 

olhar no espelho. E concordou. Apontando o dedo para a própria imagem, falou com 

autoridade: / - Você é muito chato, viu?” (GALDINO, 1987, p. 16).  

Esse processo formaliza a tese defendida por Bakhtin, em Para uma filosofia do 

ato (1920), comentada por Faraco: “O eu e o outro são, cada um, um universo de 

valores. [...] é na contraposição de valores que os atos concretos se realizam; é no plano 

dessa composição axiológica (é no plano da alteridade, portanto) que cada um orienta 

seus atos.” (FARACO, 2009, p. 21-2).104 

Assim, por meio dessa relação estabelecida com a menina dos caramujos, o rei 

modifica seus atos que são, na verdade, atos responsivos aos estímulos gerados pelo 

relacionamento com a menina: “– Alteza... / O reizinho e a menina dos caracóis olharam 

para o ministro que vinha esbaforido e caíram na gargalhada. / – Alteza... – remedou 

ela. / – Alteza... – repetiu o reizinho , imitando o tom grave do ministro. E riu com 

vontade (GALDINO, 1987, p. 16). Esse novo modo de agir do reizinho traz de volta 

para o reino a liberdade e a paz “sem que ninguém precisasse mandar e desmandar” 

(Idem, p. 19).  

Reis, príncipes e princesas também configuram na obra Procurando Firme 

(1986), de Ruth Rocha. Se, até então, nas obras de Rocha, tínhamos príncipes que se 

convertiam em reizinhos mandões e chatos; nessa obra a figura que ganha destaque é a 

da princesa.  

                                                           
104 Não fazemos remissão direta ao texto de Bakhtin porque o mesmo não possui tradução para o 
português. Isso é o que demonstra Carlos Alberto Faraco na lista de obras traduzidas para o português 
apresentada no final de sua obra. Por essa razão, valemo-nos das palavras de Faraco que, por sua vez, se 
vale de uma tradução inglesa.  
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Mas, antes de iniciar a leitura da história, o leitor depara-se com uma nota de 

abertura que esclarece: “Uma história que parece história de fadas mas não é. / Também 

parece história para criança pequena mas não é” (ROCHA, 1997, p. s/n). Com essa 

advertência, cria-se uma expectativa em torno da narrativa que se contará, na medida 

em que se revela uma estratégica genérica: filiar-se a um modelo conhecido de história, 

dialogar com esse arquivo, porém, apresentar novas significações dentro da modalidade.  

A ideia de que histórias de fadas estão desgastadas fica evidente no diálogo inicial 

estabelecido entre o narrador e o seu ouvinte: “- Esta é uma história de um príncipe e de 

uma princesa. / - Outra história de príncipe e princesa? Puxa vida! Não há quem aguente 

mais essas histórias! Dá um tempo” (ROCHA, 1997, p. s/n). Delineia-se por essas 

palavras um novo perfil de destinatário, trata-se de um público crítico e sedento por 

novidade. Que demonstra saturação por esse tipo de narrativa:  
 

- Espera um pouco, ô! Você não sabe ainda como a história é.  
- Ah, isso eu sei! Aposto que tem castelo! [...] 
- E tem rei e rainha. [...]  
- Vai me dizer que não tem dragão! [...]  
- Puxa vida! E você ainda vem dizer que não é daquelas histórias 
chatíssimas, que a princesa fica a vida inteira esperando o príncipe 
encantado? (ROCHA, 1997, p. s/n).  
 

Nota-se, claramente, que o perfil de história apresentado pelo ouvinte já não 

satisfaz suas expectativas; mas, ainda assim, a fim de provar que sua narrativa é distinta, 

o narrador prossegue e inicia a história com: “Era uma vez um castelo, com rei, rainha 

príncipe, princesa, muralha, fosso em volta, ponte levadiça e um terrível dragão na 

frente da porta do castelo” (ROCHA, 1997, p. s/n).  

Valendo-se de todos os elementos-comuns dos contos de fadas e estabelecendo 

um constante diálogo com o seu interlocutor, o narrador apresenta o príncipe e a 

princesa destacando o tipo de educação recebida por cada um deles: “Mas o príncipe, 

desde pequeno, estava sendo treinado para sair um dia do castelo e correr mundo, como 

todo príncipe que se preza faz” (ROCHA, 1997, p. s/n). Por essa razão, o príncipe fazia 

várias aulas de diferentes atividades que desenvolvessem suas habilidades para enfrentar 

o mundo. A ilustração colabora para esta caracterização do príncipe; nesta, ele se 

apresenta como ágil e esperto, sendo admirado pelos demais por suas aptidões.  

Na sequência, dá-se a apresentação da princesa e, diferentemente, da feita ao 

príncipe que destacava suas destrezas, o enfoque inicial dado pelo narrador incide nas 
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características físicas da princesa: “era linda como os amores e tinha os olhos mais azuis 

que o azul do céu, e tinha cabelos tão dourados quanto as espigas do campo e que tinha 

uma pele tão branca como as nuvens nos dias de inverno” (ROCHA, 1997, p. s/n). O 

tom do discurso modificava-se e, da objetividade de antes, o narrador passa a empregar 

uma linguagem que enaltece a aparência da princesa por meio do uso de comparações 

com elementos da natureza.  

A ilustração reafirma o perfil de uma princesa educada a ser primorosa nos 

afazeres “principescos”. Ela aparece sentada numa poltrona com uma expressão 

angelical e os corações desenhados numa espécie de tapete ao fundo reforçam a ideia de 

que a princesa está sendo preparada para viver o amor. Por esse motivo, as habilidades 

da princesa centram-se na área do artesanato, do canto e da culinária. As aulas que ela 

recebe são de bordado, de tricô, de pintura em cerâmica, de poesia: uma educação que a 

prepara para esperar o príncipe encantado, casar-se com ele e viver feliz para sempre.  

O príncipe, pronto para enfrentar o mundo, sai do castelo: “E lá se foi correndo, 

dando cotoveladas, cuspindo no olho de quem passasse perto. Passou pelo dragão, 

escalou o muro do palácio, caiu do outro lado, nadou pelo fosso, subiu na outra margem 

e se foi pelo mundo” (ROCHA, 1997, p. s/n). Tal descrição demonstra o homem valente 

no qual príncipe se converteu; pronto para superar todas as dificuldades e obstáculos do 

mundo. 

A princesa, por sua vez, segue o exemplo das princesas dos contos de fadas: 

“estava deixando o cabelo crescer pra fazer que nem Rapunzel, que jogava as tranças 

para o príncipe subir por elas” (ROCHA, 1997, p. s/n). Essa declaração, além de 

estabelecer o diálogo explícito com os contos de fadas, transparece a expansão e a força 

formadora que o conceito de mulher defendido em alguns contos adquire na educação 

das meninas.  

Como fruto dessa educação, a princesa assim procede até o dia do encontro com o 

primeiro príncipe: ela decepciona-se, pois eles não atendem à expectativa de príncipe 

encantado criada pela jovem princesa. Essa experiência faz com que a princesa busque 

uma transformação: de vida e de aparência. Seu parâmetro já deixa de ser o dos  contos 

de fadas, a princesa abre-se para outras culturas e formas de viver. “Linda Flor tinha 

cortado os cabelos e estava usando um penteado esquisitíssimo copiado de povos 

longínquos da Africolândia” (ROCHA, 1997, p. s/n). 
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A vestimenta também se altera, os vestidos de veludo com entremeios cedem 

lugar à calça comprida e o seu tom de pele deixa de ser o branquinho tão típico na 

caracterização romântica da figura feminina. O cabelo ganha um corte arrojado 

despedindo-se das tranças à la Rapunzel. 

A ruptura, porém, não se manifesta apenas na sua exterioridade; ela é mais intensa 

e manifesta-se na escolha de receber a mesma educação do irmão. A princesa não se 

dedica mais ao artesanato, ao canto e à culinária; ela, agora, faz aula de berro, esgrima, 

corrida e todas aquelas atividades que prepararam seu irmão para correr mundo afora. 

E, tal como o irmão, quando chega o dia de ir pelo mundo, a princesa leva pouca 

bagagem e, superando os primeiros obstáculos, ela se foi “procurando não sei o quê, 

mas procurando firme” (ROCHA, 1997, p. s/n). Dona do próprio destino e de suas 

escolhas, busca a sua própria felicidade. Rompe com o comportamento pré-estabelecido 

a uma princesa, impõe, por meio de seu comportamento, a igualdade educacional e, 

sobretudo, a igualdade de vida entre homem e mulher. Prova-se que, independentemente 

do sexo que possui, todos dispõem das mesmas capacidades e destrezas apresentadas 

pelo irmão. 

O narrador, de modo perspicaz, faz o seu leitor adentrar no universo dos contos de 

fadas por meio da proximidade com os elementos típicos dessa forma literária para, no 

final, romper com os estereótipos presentes e esperados pelo leitor desse gênero. O novo 

conto exige que o leitor desautomatize sua leitura e seja capaz de aceitar as novas 

mudanças comportamentais das personagens.  

Por essa razão, o alerta no início da leitura e todo o diálogo estabelecido com o 

interlocutor tornam-se recursos narrativos para enfatizar a ruptura, a desautomatização 

da leitura e, sobretudo, para anunciar que já não é mais possível manter a forma do 

conto de fadas enrijecida. A forma altera-se e expande os moldes do gênero.  

No mesmo ano de 1986, vem à luz O fantástico mistério de feiurinha, do escritor 

Pedro Bandeira (1942-). Uma obra que reúne as princesas dos contos de fadas para 

viver uma aventura situada num tempo após o “casaram-se e viveram felizes para 

sempre”. Com uma estrutura que chama a atenção do leitor para esse aspecto da obra, a 

história a ser narrada enfatiza os elementos que constituem a modalidade dos contos de 

fadas, apresentando questionamentos e novos sentidos a eles.  

O narrador apresenta-se como um escritor e explica que a história que ele contará 

aconteceu quando “era um autor iniciante”: “O engraçado é que eu me meti no meio da 
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confusão, mas não no meio de história nenhuma. Eu me meti no fim de todas as 

histórias” (BANDEIRA, 1998, p. 09). Por essa razão, forma e conteúdo se apresentam 

em consonância e fica mais fácil entender as denominações dadas aos capítulos da obra. 

Como o que se vai narrar antecede a história propriamente dita, os capítulos recebem 

uma designação diferente da habitual, eles vão do capítulo zero até chegar ao capítulo 

um que é o último da obra. Entre o capítulo inicial e o final temos os seguintes: capítulo 

zero e meio; capítulo zero e três quartos; capítulo zero, três quartos e mais um 

pouquinho; capítulo zero, três quartos e outro pouquinho; capítulo zero e cinco sextos; 

capítulo zero, cinco sextos e tanto; capítulo zero, quase um; capítulo zero, quase caindo 

no um.  

O primeiro elemento a ser questionado pelo narrador é o final das histórias e, para 

isso, ele lança conjecturas sobre o que realmente seria “viver feliz para sempre”: 

“Significa casar, ter filhos, engordar e reunir a família no domingo pra comer 

macarronada? Quer dizer que a felicidade é não viver mais nenhuma aventura?” 

(BANDEIRA, 1998, p. 10). Tais perguntas direcionam a atenção para aquilo que não se 

narra nas histórias, fazendo o leitor imaginar tudo o que pode conter na expressão “e 

viveram felizes para sempre”. 

Outro elemento típico dos contos de fadas mencionado pelo narrador é o da 

indeterminação temporal presente no “Era uma vez, a muitos e muitos anos atrás”. 

Apesar do sentido impreciso intrínseco à expressão, o narrador vale-se do emprego 

constante dessa fórmula no início das histórias para convertê-la em uma referência 

temporal determinada: “Está vendo, nem um muito a mais, nem um muito a menos. 

Assim, fica provado que todas as histórias começaram ao mesmo tempo” (BANDEIRA, 

1998, p. 11). Com isso, um signo comum dos contos de fadas e com um significado já 

cristalizado reveste-se de um novo valor.  

O próprio narrador, no decorrer da narrativa, faz questão de enfatizar a questão 

relativa ao tempo: “Em histórias de fada, esse negócio de tempo não tem a mínima 

importância. Por isso, em um minuto as princesas já estavam chegando ao castelo de 

Dona Branca Encantado” (BANDEIRA, 1998, p. 23). Quando Branca de Neve discute 

com Cinderela, a questão da relativização do tempo é comentada pelas próprias 

personagens, evidenciando um conhecimento por parte delas do próprio mecanismo da 

modalidade literária em que habitam: “Ora, você não sabe que, nos contos de fadas, 

anos e anos passam em um minuto? Que é só virar a página?” (Idem, p. 25). 
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Interrompido em suas atividades de escritor, o narrador é surpreendido pela visita 

de um personagem: Caio, o lacaio. É por meio dele que somos informados do grave 

problema no universo dos contos de fadas: o sumiço de uma das princesas, a Feiurinha. 

Esse desaparecimento reúne as famosas princesas e, nesse encontro, conhecemos 

algumas facetas das princesas, até então, não comentadas. 

O primeiro detalhe a ser explicado refere-se à mudança dos nomes das princesas, 

pois, ao se casarem com os príncipes, elas recebem o sobrenome deles: “O nome da tal 

senhora era Branca Encantado. Nos tempos de solteira, o sobrenome dela era ‘De 

Neve’” (BANDEIRA, 1998, p. 15). Como todas as princesas se casam com os Príncipes 

Encatados, todas passam a integrar uma mesma família, a dos Encantado, e, por esse 

motivo, elas possuem o mesmo sobrenome: Cinderela Encantado, Rapunzel Encantado, 

Bela Adormecida Encantado, Rosaflor Della Moura Encantado e Bela-Fera Encantado.  

Essa uniformidade na caracterização dos Príncipes gera, por muitas vezes, 

dificuldade na identificação e, até mesmo, certa confusão nos diálogos entre as 

princesas: 

– O Príncipe está no castelo? 
– O Príncipe? Que Príncipe? 
– O Príncipe Encantado. Seu marido. 
– Ah, não está não. Foi à caça. 
– Pois então vamos ao assunto. Eu falei com Rapunzel Encantado e 
ela me disse que o Príncipe... 
– O Príncipe? Que Príncipe? 
– O Príncipe Encantado. Marido da Rapunzel. 
– Ah...  
– Pois é. O marido da Rapunzel encontrou-se com o Príncipe... 
– O Príncipe? Que Príncipe? 
– O Príncipe Encantado. Marido da Cinderela. 
– Ah... (BANDEIRA, 1998, p. 19-20). 
 
 

A presença desses diálogos que denotam a confusão que existe no mundo 

maravilhoso dos contos de fadas em relação aos príncipes reforça a tese da 

homogeneização na caracterização dessas personagens. E para justificar a existência de 

tantos príncipes iguais, com certa ironia, no entre diálogo de Branca Encantado com 

Chapeuzinho Vermelho – a única que não se casa –, o narrador justifica: “A família 

Encanto tinha fornecido muitos príncipes para casar com as heroínas dos contos de 

fada” (BANDEIRA, 1998, p. 20). 

Os príncipes permanecem como personagens secundárias e sem grande 

representatividade na vida dos castelos. Assim o declara a própria Branca Encantado: “– 
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Os Príncipes não adianta chamar. Estão todos gordos e passam a vida caçando. Além 

disso, príncipe de história de fada não serve para nada. A gente tem de se virar sozinha a 

história inteira” (BANDEIRA, 1998, p. 22). Ocupados com suas atividades, os 

príncipes-maridos não desempenham nenhuma ação na história, são indiretamente 

mencionados nas falas das princesas. E, por meio das declarações delas, fica evidente 

que o conceito de príncipe encantado como o homem perfeito – forte, bonito, corajoso – 

vai desfazendo-se. Se Branca de Neve afirma que todos estão gordos, Cinderela, por sua 

vez, revela que o Príncipe Encantado, seu marido, é míope. 

Essa desmitificação da figura do príncipe convida o leitor a ter uma nova 

perspectiva da figura masculina supervalorizada nos contos de fadas que, muitas vezes, 

sai da esfera ficcional e ganha grande proporção na educação das meninas, durante a 

infância. Elas são educadas para esperar homens perfeitos que virão fazê-las felizes para 

sempre e os meninos são educados para se tornarem fortes e enfrentar os desafios da 

vida, a conquistar suas mulheres pela impressão de sua força física e habilidade.  

Esse processo de desmitificar não ocorre apenas com os príncipes, as próprias 

princesas comentam uma a história da outra com certo tom de banalização. Cinderela ao 

comentar a história de Branca de Neve retira toda áurea romântica do beijo do príncipe 

para despertá-la: “Onde já se viu ficar morta anos e anos ao relento! Aí vem o Príncipe 

Encantado dar um beijo em uma defunta que está morta e esticada há anos e anos! E 

depois se muitos e muitos anos se passaram, o teu príncipe já devia estar velho como 

uma múmia” (BANDEIRA, 1998, p. 25). 

Da mesma forma, se, antes, era um prazer para Rapunzel jogar as tranças para que 

o Príncipe subisse por elas, agora, com o passar do tempo, essa ação é incômoda: “Toda 

noite ele esquece a chave do castelo e cisma de entrar em casa subindo pelas minhas 

tranças. Não aguento mais de dor de cabeça!” (BANDEIRA, 1998, p. 25). Assim, o que 

era mágico, bonito e romântico transforma-se em um problema, em dor física e 

emocional também posto que o príncipe, por ciúmes, briga com Rapunzel acusando-lhe 

de jogar as tranças a qualquer um.  

Branca, ao descrever a história de Cinderela, afirma: “– E sua história, hein? Quer 

mau gosto maior do que o Príncipe ficar experimentando o sapatinho de cristal no chulé 

de todas as mulheres do reino? Se ele era tãããão apaixonado, não era capaz de 

reconhecer a dona do chulé certo simplesmente olhando na cara dela? (BANDEIRA, 

1998, p. 26). 
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Rosa Flor e Bela-Fera também discutem e comentam despeitadamente uma a 

história da outra. Rosa Flor afirma que o Príncipe Encantado de Bela é mais um 

lobisomem do que príncipe e Bela-Fera, por sua vez, relembra que o Príncipe Encantado 

de Rosa Flor não era capaz de distingui-la da bruxa Moura Torta.  

Todas essas discussões, por fim, servem também para humanizar essas princesas e 

revela que não são perfeitas e constituídas apenas de sentimentos nobres. O 

comportamento hostil em relação à história da outra denota a presença do ciúme, 

sentimento que as leva perder a classe, romper com o perfil traçado em suas histórias 

que as caracterizavam como moças dóceis e amáveis.  

Ativas, as princesas procuram uma forma de trazer de volta a existência da 

princesa Feiurinha e isso as leva pensar nos escritores de seus contos já que sabendo o 

autor da obra da princesa, poderiam recuperar detalhes e tentar encontrá-la. É assim que 

os nomes de Charles Perrault, Grimm, Andersen, La Fontaine e Monteiro Lobato são 

mencionados. Elas passeiam pelo arquivo literário do gênero tentando localizar aquele 

autor que formalizara a história de Feiurinha, que a tivesse transformado de conto 

popular a conto de fadas. É nesse momento que as princesas entendem o porquê do 

desaparecimento de Feiurinha e buscam a ajuda de um escritor.  

Depois de contarem diversas bibliotecas no mundo, a solução vem de Jerusa, a 

senhora que cuidava da casa do escritor. Retomando a tradição dos serões, as princesas 

sentam-se para ouvir atentamente a Jerusa que conhecia a história de Feiurinha, contada 

por seus familiares. A narrativa termina com o escritor sozinho em seu escritório 

escrevendo o conto de Feiurinha. Com toda essa aventura, os elementos estruturais dos 

contos de fadas, as personagens e a própria história do gênero são tematizados. 

 

 

*** 

 

A expansão de obras que dialogam com os contos de fadas revela o quanto o 

discurso crítico e de cunho mais social encontrou nesta modalidade literária um canal de 

expressão eficaz e profícuo. Se devido à repressão política a década de 80 era para 

configurar-se como um período de silêncio, notamos que, ao contrário disso, o tom 

denunciativo presente nas narrativas revela um momento intenso de produção que 

procura despertar o jovem leitor para os problemas sociais e políticos. 



138 

 

Se para muitos esse diálogo com a tradição dos contos de fadas representaria 

apenas a retomada de uma das formas de narrar mais significativa na literatura  

infantojuvenil brasileira, o que as análises apresentadas acima revelam é a consciência 

criadora de recuperar um dos aspectos base dessa modalidade literária: o da subversão. 

Quando incorporados na literatura francesa, os contos de fadas foram considerados uma 

anticriação, dado que fugiam e subvertiam as normas de produção vigentes no período 

do Reinado de Luís XIV. Tendo em conta que, atualmente, essa forma de narrar já 

disponha de um reconhecimento e de uma legitimidade literária, os escritores brasileiros 

ao comporem suas histórias em diálogo com esse universo ficcional subvertem os 

estereótipos difundidos nos contos de fadas e, por meio desse recurso, tematizam os 

problemas sócio-político-econômico do país. 

Sabemos que nos contos de Perrault, Grimm e Andersen (para fazer referência aos 

ícones da modalidade literária dos contos de fadas) os problemas sociais já eram 

tematizados nos contos de fadas tal como ocorre nas histórias do Pequeno Polegar e do 

Gato de Botas nas quais as protagonistas garantem a ascensão social de seus pais e 

donos. Já, nas novas produções, a mudança social será almejada para a coletividade e 

não mais para uma família em específico. Deseja-se um bem comum e manifesta-se a 

insatisfação da vida sob a repressão e o autoritarismo governamental.  

Outra forma de diálogo constatado nas obras analisadas é a da reapresentação dos 

contos de fadas, feito, normalmente, por uma das personagens que introduzirá fatos, até 

então, desconhecidos sobre sua história. Trata-se, portanto, de uma década que 

encontrou nos contos de fadas uma forma vantajosa de criação e denúncia.  

 

 

3. Década de 90 

 

Com a esperança de novos tempos, a década de 90 inicia-se com a posse à 

Presidência da República de Fernando Collor de Mello, no dia 15 de março. Com 

medidas rigorosas para o combate à inflação, o estopim do seu plano foi o confisco da 

poupança e bloqueio das contas bancárias. O Plano Collor também não obteve sucesso e 

constantes denúncias de corrupção agravaram a falta de credibilidade da figura do 

Presidente. Em resposta ao malogro do governo de Collor, jovens brasileiros saíram à 

rua pedindo o impeachment do presidente.  
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Devido à saída de Collor, em 1992, o vice Itamar Franco assumiu o governo da 

nação. Nos dois anos restantes, Itamar Franco propõe o Plano Real, inicialmente, com a 

Unidade Real de Valor (URV), que foi o embrião da moeda Real. Com o sucesso do 

Plano, em 1994, o até então Ministro da Fazenda Fernando Henrique Cardoso, se elege 

como presidente da República com mais de 54% dos votos, em primeiro turno. Apesar 

das crises enfrentadas, o governo FHC consegue sua reeleição e, neste segundo 

mandato, enfrentou crises e choques com movimentos sociais, como o Movimento dos 

Sem Terra (MST). A década de 90 configurou-se, assim, como um período de muita 

crise, instabilidade e luta para manter a democracia brasileira.  

Neste contexto, no que tange à literatura infantojuvenil e ao diálogo com os 

contos de fadas, notamos uma redução no número que se valem do universo 

maravilhoso, se temos em conta o volume de publicações da década anterior. No ano de 

1990, Pedro Bandeira publica Chapeuzinho Vermelho e o lobo. Uma narrativa que 

reconta a história da menina que leva doces a vovozinha com uma pitada de humor e 

irreverência típicos da obra de Bandeira.  

O primeiro detalhe que chama a atenção nessa história contada por Bandeira é o 

protagonismo dado ao Lobo Mau que passa a configurar no título da obra. Se na versão 

francesa, o conto intitula-se, apenas, “Le petit Chaperon Rouge” (“O Chapeuzinho 

Vermelho”), assegurando o protagonismo à menina; na obra de Pedro Bandeira, o Lobo 

Mau passa a compartilhar desse destaque. 

Apesar dessa nova posição, ao longo da narrativa, o Lobo Mau desempenha o 

mesmo papel: o de devorador da Chapeuzinho e da Vovozinha. Mas, nessa configuração 

da personagem, alguns detalhes são reforçados e outros acrescidos. No primeiro caso, o 

narrador faz questão de enfatizar que a história que ele conta é de origem francesa – 

“como esta história é francesa, Chapeuzinho sabia muito bem o que eram brioches” 

(BANDEIRA, 1990, p. 06) – e, nesse sentido, a imagem do livro antes de iniciar a 

narrativa colabora para essa ideia de que se conta algo já registrado em outro livro.  

Ao estabelecer essa relação com a obra francesa, que nos remete à versão de 

Perrault, de imediato, trazemos à memória como os fatos ali se sucedem. E, tendo esse 

conhecimento, reconhecemos mais facilmente as características mantidas e aquelas 

acrescentadas. Neste segundo caso, vemos que o encontro entre a Chapeuzinho 

Vermelho e o Lobo Mau não ocorre cara a cara. Ardilosamente, o Lobo Mau esconde-se 

detrás de uma árvore e, disfarçando a voz, finge ser o vento: “– Hein? Quem está 
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falando? / – Sou eu – mentiu o Lobo. – O vento que atravessa as folhas das árvores. / – 

Ah... Bom dia, Seu Vento” (BANDEIRA, 1990, p. 11).  

Ambas as personagens mantêm características expressivas de suas personalidades: 

Chapeuzinho Vermelho permanece a menina ingênua e o Lobo segue astuto e 

enganador. Porém, menos atrevido, já que não se apresenta à menina e se vale do 

disfarce para conseguir seu objetivo: matar a fome que sente.  

Chegando primeiro na casa da Vovó, o Lobo a devora e espera por Chapeuzinho 

Vermelho, disfarçando-se novamente, só que, agora, com as roupas e apetrechos da 

Vovó. Se na versão francesa é o narrador que detém grande parte da fala, na história de 

Pedro Bandeira, o Lobo é quem narra sua façanha e se vangloria de suas ideias: “Mas 

que lobo espero que eu sou! Vou me disfarçar de avó para enganar a netinha!” 

(BANDEIRA, 1990, p. 18).  

O clássico diálogo entre Chapeuzinho Vermelho e o Lobo Mau permanece como 

parte constitutiva da história. Só que, se em Perrault, esse momento representa o auge 

da narrativa e seu desfecho dramático; na presente história, o drama dessa situação 

mescla-se com o cômico, a tensão de Chapeuzinho para fugir do Lobo é amenizada com 

o comportamento atrapalhado do Lobo: “O bicho pulou de camisola e tudo para pegar a 

menina, só que se esqueceu de tirar os óculos, que eram muito bons para olhos da vovó, 

porém péssimos para olhos de lobo. Resultado: o Lobo não viu direito aonde ia e foi 

cravar os dentes no pé da cama!” (BANDEIRA, 1990, p. 22).  

O humor passa a ser um dos recursos empregado pelo narrador da obra de Pedro 

Bandeira para conferir à clássica história de Chapeuzinho Vermelho um estilo mais 

suave e dinâmico. Apesar da inclusão de trechos cômicos, a tensão permanece no 

entremeio dos fatos: Lobo Mau alcança a netinha e a devora. Até este momento, tal 

como mencionado pelo próprio narrador, a história contada faz remissão ao conto 

francês de Charles Perrault.  

Entretanto, após as refeições, o Lobo põe-se a descansar e, nessa hora, o Lenhador 

aproxima-se, achando aquela “vovozinha” muito peluda, barriguda. A introdução da 

personagem do Lenhador rompe com o pacto, até então, estabelecido com a versão 

francesa e incorpora um dado presente que não se faz presente neste e, sim, em outras 
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versões,105 como a dos Irmãos Grimm. A partir dessa inclusão, o final da narrativa de 

Bandeira também se altera, afastando-a do final trágico e triste da versão francesa. 

O Lobo Mau, mantendo o padrão de suas ações, tenta enganar o Lenhador, da 

mesma forma que enganou a Vovó e a Chapeuzinho: disfarçando-se e assumindo 

identidade alheia. Diante do Lenhador, o Lobo assume a identidade da Vovozinha e 

quando esta é posta em dúvida, ele se impõe: “– Vê se dobra a língua! Quem lhe deu 

licença de me chamar de ‘você’? Seu malcriado! Eu sou uma senhora!” (BANDEIRA, 

1990, p. 24). Apesar do esforço do disfarce, o Lobo não consegue evitar o ruído da sua 

barriga que já não é mais de fome e, sim, de pedido de socorro.  

O Lenhador, ao escutar o barulho da barriga do Lobo, não hesita: mata-o e salva 

Vovó e netinha. Felizes, as duas saem abraçadas de dentro da barriga do Lobo e, ambas, 

comemoram e convidam o Lenhador para um café: “E a história teve um final feliz, com 

todo mundo comendo bolo de chocolate, torta de amoras e... brioches” (BANDEIRA, 

1990, p. 30). 

Assim, se na história francesa o final feliz não é assegurado e toda a situação 

narrada é posta a serviço de uma moralidade que remete a um comportamento social; na 

história contada para os leitores brasileiros, o interesse recai sobre o próprio ato de 

narrar e, neste caso, o humor converte-se no elemento principal. 

Chapeuzinho Vermelho é ainda protagonista de outra obra brasileira, publicada 

em 1993, intitulada Chapeuzinho Vermelho e o Lobo-Guará, da autoria de Ângelo 

Machado (1934-). Como o próprio título evidencia, há uma alteração na personagem do 

lobo que de Lobo Mau passa a ser Lobo-Guará. Essa modificação, consequentemente, 

propicia uma abertura, na conhecida história de Chapeuzinho Vermelho, para que fatos 

novos aconteçam. 

Se a mudança no tipo de lobo poderia causar algum tipo de estranhamento no 

leitor, a inserção da epígrafe pode ser entendida como um meio de amenizar essa 

sensação: “‘Eu digo o lobo, pois nem todos os lobos são iguais’ / Charles Perrault, 1697 

/ (Chapeuzinho Vermelho)” (MACHADO, 2006, p. 05). Estrategicamente, a parte 

                                                           
105 Sabemos que antes que Perrault desse forma escrita ao conto de Chapeuzinho Vermelho já existiam 
diferentes versões e que, em alguma delas, fosse possível a presença de tal personagem. Porém, aqui, 
quando fazemos referência a outras versões, nos referimos àquelas registradas em forma escrita e 
divulgada posteriormente à obra de Perrault, em 1697.  
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selecionada da “Moralidade”, presente no término do conto na versão francesa, salienta 

a existência de outros lobos e não apenas aquele que faz maldade.  

Esse se torna o gancho para imaginar como seria a história de Chapeuzinho 

Vermelho com esses outros tipos de lobo? Seguindo por essa via sugerida na versão 

francesa do conto, torna-se mais “aceitável” a alteração do tipo de lobo e, ao mesmo 

tempo, propiciador de novas histórias.  

Como no conto de fada tradicional, a história de Ângelo Machado inicia-se 

igualmente com o “Era uma vez...” e explica sobre a origem do apelido de 

Chapeuzinho. Ainda que sejam partes já conhecidas e inalteradas, ao compararmos com 

a versão francesa, nos deparamos com o primeiro detalhe introduzido e que dá sinais de 

significativas mudanças do espaço e da caracterização das personagens: Chapeuzinho 

vai levar mel e jabuticabas para a Vovó.  

O pãozinho, o bolo ou a torta são substituídos por uma fruta que tem origem na 

Mata Atlântica, já deslocando, ainda que indiretamente, referência espacial da narrativa. 

Tal movimento concretiza-se na exortação da mãe de Chapeuzinho: “– Tome cuidado! 

Não vá pelo caminho da floresta que o Lobo-Mau te pega. Dobre à esquerda e siga pelo 

caminho do cerrado” (MACHADO, 2006, p. 10). Ao indicar para a filha um novo 

trajeto até a casa da Vovó, a mãe de Chapeuzinho Vermelho concretiza esse 

deslocamento espacial para uma zona mais típica do leitor brasileiro.  

Se no caminho pelo bosque, Chapeuzinho ocupa-se com borboletas e em colher 

flores, agora, no caminho pelo cerrado, a menina vai admirando “as árvores pequenas, 

todas tortas, mas cheias de flores bonitas e frutas gostosas” (MACHADO, 2006, p. 10). 

E, ao longo do percurso, encontra-se com os bichos do cerrado: casal de seriemas, 

bando de micos-estrelas, um pica-pau, uma coruja-buraqueira. 

A descrição da interação de Chapeuzinho Vermelho com os animais do cerrado 

atribui uma nova característica à menina, a de amante da natureza e dos animais. E tal 

aspecto é confirmado não apenas nas ações, mas, também, nas palavras do narrador: 

“Chapeuzinho Vermelho gostava de todos os bichos e plantas e estava muito feliz 

naquele dia de sol, seguindo pelo caminho do cerrado” (MACHADO, 2006, p. 13). 

É nesse espaço do cerrado que Chapeuzinho Vermelho depara-se com o lobo, não 

mais o Lobo-Mau, mas, sim, o Lobo-Guará. Ávido por uma fruta, o Lobo põe-se a uivar 

como se esta fosse a lua. Como a personagem nos é desconhecida ainda, notamos, que 

existe na narrativa a inserção de informações sobre o Lobo-Guará para que possamos ir 
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delineando seu perfil. Um exemplo desse procedimento é a explicação de Chapeuzinho 

Vermelho sobre o comportamento comum dos lobos-guarás: “Confundiu o araticum 

com a lua? Eu sempre soube que os lobos-guarás dormem durante o dia e andam 

durante a noite” (MACHADO, 2006, p. 16).  

Partindo do comportamento geral esperado pelos de sua mesma espécie, passamos 

às características particulares do Lobo-Guará com o qual Chapeuzinho Vermelho 

encontra-se no caminho à casa da Vovó: “– É que não gosto de andar de noite. Tenho 

pavor de escuridão. Mas por favor não conte isso para ninguém. É um trauma de 

infância” (MACHADO, 2006, p. 16).  

Com tais informações, dá-se processo de humanização da personagem do lobo. 

Na versão francesa, não sabemos praticamente nada a respeito do Lobo, acompanhamos 

suas ações que são pautadas no seu instinto animal de suprimir de suas necessidades 

básicas de sobrevivência. Já na história de Machado, o Lobo é humanizado e, de 

imediato, revela suas debilidades e suas preferências: “Melhor que jabuticaba só tem a 

lobeira, que é a fruta do lobo. Mas eu gosto de qualquer fruta. Pena que estão destruindo 

o cerrado e as frutas estão acabando” (MACHADO, 2006, p. 21). 

Pelo discurso do Lobo fica evidente, também, a preocupação ecológica. O Lobo 

denuncia a ação destruidora do homem que modifica o meio sem demonstrar qualquer 

consciência das consequências. Pelos dados apresentados e pelo discurso do Lobo-

Guará, notamos que se estabelece um contraste entre o Lobo-Mau e o Lobo-Guará. Este 

vive no cerrado, gosta de frutas, tem medo do escuro e se preocupa por seu habitat. Já 

aquele “mora mesmo é na Europa, e tem parente no Canadá e nos Estados Unidos” 

(MACHADO, 2006, p. 19) e tem como principal característica a maldade, atribuída 

pelos contos de fadas.  

Além de Chapeuzinho Vermelho, o Lobo-Guará também se encontra com um 

veado que, na verdade, era o espírito mau, conhecido como Anhanguá. Sem poder 

contar com a parceria do Lobo Mau, o Anhanguá procura o Lobo-Guará a fim de 

recrutá-lo e convertê-lo em substituto do famoso e temido Lobo Mau. E, para convencer 

o Lobo-Guará, o Anhanguá se valerá de um discurso inflamado, com o intuito de mudar 

a perspectiva do Lobo-Guará sobre as coisas e pessoas. 

Num primeiro momento, o Lobo-Guará reluta e não aceita o jogo discursivo do 

Anhanguá que, a todo custo, tenta persuadi-lo de que é capaz de comer gente e, em 

específico, a Chapeuzinho Vermelho, pois, ela não merecia consideração: 
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Engano seu. Ela é muito fingida. E tem mais uma coisa – cochichou 
Anhangá. – Você já notou que o pai dela nunca aparece nas histórias 
de Chapeuzinho Vermelho? Sabe por quê? Ele é contrabandista de 
animais e vive escondido fugindo da polícia. E tem mais: a avó dela é 
banqueira de bicho, e a mãe... (MACHADO, 2006, p. 21). 
 
 

É interessante notar que, a ausência de qualquer menção à figura paterna e à 

ocupação familiar, na versão francesa, já que é a este que a epígrafe faz referência, dá 

abertura para que dados sejam adicionados e criem uma dimensão familiar muito 

distinta daquela do conto de Perrault. Valendo-se dessa brecha, o Anhangá tenta 

caracterizá-los como indignos do respeito e da consideração do Lobo-Guará e, esse 

perfil familiar, justificaria o mal direcionado a eles: paga-se a maldade na mesma 

moeda. 

Até então, por mais que dissesse, o Lobo-Guará negava-se a fazer maldades e 

comer pessoas como o Lobo Mau; porém, ardilosamente, o Anhanguá consegue atingir 

o ego do Lobo-Guará, chamando-o de covarde. Para embasar sua afirmação, o Anhangá 

cita o “Dicionário dos Animais do Brasil” e mostra que é com tal adjetivo que o homem 

o qualifica.  

É assim que Anhangá vence: pelo poder do discurso. Decidido a mudar seu 

comportamento e natureza, o Lobo-Guará sai em treinamento. A primeira tentativa de 

maldade é para com a formiga, mas, ao vê-la rodopiando procurando a folha que 

carregava, o Lobo-Guará se sensibiliza e pensa na decepção que será chegar ao 

formigueiro sem alimento: “Com esses pensamentos, os olhos do Lobo-Guará se 

encheram de lágrimas” (MACHADO, 2006, p. 32).  

A descrição dos sentimentos do Lobo-Guará o particulariza e o define de modo 

mais claro, passamos a vivenciar as angustias da personagem e a sua mudança de 

comportamento. Por fim, depois de algumas tentativas, o Lobo-Guará age com maldade 

ao encontrar outros animais: “Acertou uma pedra em uma rolinha, derrubou uma casa 

de João-de-barro, quebrou e comeu os ovos de um ninho de tico-tico, esticou uma 

minhoca até arrebentar, esmagou vinte e um tatuzinhos, arrancou o rabo de uma 

lagartixa” (MACHADO, 2006, p. 35). 

Apesar de se tratar da descrição das maldades que o Lobo-Guará cometeu, não 

podemos deixar de relacionar tais atitudes com aquelas praticadas, muitas vezes, por 

crianças. Assim, a tais ações passam a ser vistas como negativas e praticadas por 
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pessoas más. Por detrás desse discurso, estaria, mais uma vez uma preocupação 

ecológica de respeito e preservação da natureza. 

Confiante no seu lado mal, o Lobo-Guará dirige-se à casa da Vovó, mas, ao 

chegar lá, seu plano não se concretiza. O título deste capítulo – “O ataque à casa da 

vovozinha” – corrobora a ideia de que Lobo-Guará agiria como Lobo Mau e devoraria 

neta e vovó, afinal, anuncia-se um ataque.  

A entrada do Lobo-Guará com o pelo todo arrepiado, com os dentes à mostra, 

com os olhos arregalados e a com a cauda erguida, na casa da Vovozinha, recupera 

aquela tensão de perguntas e respostas entre Chapeuzinho Vermelho e o Lobo. E, 

prestes a repetir o que sempre se sucede na história da menina do capuz vermelho, no 

momento de lançar-se sobre Chapeuzinho para devorá-la, o Lobo-Guará vê em cima da 

mesa uma fruta e, sem conseguir negar sua verdadeira essência e natureza, o animal 

devora a melancia.  

Dada à mudança do tipo de lobo, o final da história de Chapeuzinho Vermelho 

também se altera, vovó e netinha não são devoradas. E, se nas versões posteriores à 

francesa, sempre aparece o Lenhador ou o Caçador para resgatá-las da barriga do 

animal, na versão de Ângelo Machado, é a Vovozinha quem protege o Lobo de ser 

caçado e morto: “Lobo-Guará é espécie ameaçada de extinção. Não pode ser caçado de 

jeito nenhum” (MACHADO, 2006, p. 56). 

Por fim, a amizade prevalece. Chapeuzinho Vermelho e o Lobo-Guará arrumam a 

bagunça feita na casa da Vovó e se despedem. O Lobo acompanha a menina até a sua 

casa e, de lá, volta para o cerrado certo de que não deseja ser o Lobo Mau. Novo tipo de 

personagem e novo referencial espacial resulta numa nova história sobre Chapeuzinho 

Vermelho que, a sua maneira, reforça a tese de que nem todos os lobos são como aquele 

lobo que um dia devorou vovó e netinha.  

Em 1995, Marilda Castanha (1964-) põe em cena um novo protagonista rei, com a 

publicação da obra O rei da fome. Se, nas décadas anteriores, os reis se particularizavam 

pelo autoritarismo e pela repressão; o rei, desta história, apresenta como característica 

principal um comportamento incomum: “Era uma vez um / rei que, pasmem... / comia 

histórias!” (CASTANHA, 1995, p. s/n). A extraordinariedade deste comportamento é 

ressaltada pelo narrador que afirma: “Gente que come / ouro, criancinhas, / camarão, 

torta de / maçã, caviar ou filé- / mignon se pode / encontrar. Mas... / HISTÓRIAS???” 

(Idem, p. s/n).  
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Os livros, neste reino, estão condenados à destruição. O rei devorava toda e 

qualquer espécie de livros. Numa fome insaciável, os livros são comidos com 

especiarias que ajudam a dar um bom sabor a cada volume. O tempo para comê-los 

varia de acordo com o tipo de obra e do aspecto físico do livro: “As viagens de Gulliver, 

lembro-me bem, foram comidas num período de 4 horas e 45 minutos. Demorou tanto 

assim, pois era justamente um exemplar grosso de capa dura de uma edição muito 

antiga” (CASTANHA, 1995, p. s/n). 

Além desse hábito irrefreável de comer livros, o rei apresentava outro 

comportamento estranho: “era calado como um criado-mudo” (CASTANHA, 1995, p. 

s/n). A junção de ambas as características gera um desgosto muito grande nos súditos 

porque fazia com que os livros deixassem de existir e, ao mesmo tempo, não era capaz 

de compartilhar com ninguém tudo o que comia: “Letras, palavras, frases, vírgulas, 

verbos, sujeitos e predicados tornam-se propriedade dele” (Idem, p. s/n). 

A configuração do rei vai modificando-se, se inicialmente, o comportamento 

estranho descrito era engraçado por ser extraordinário; ao longo da narrativa, vai dando 

margem para revelar a natureza do rei: “Isolado no seu desejo de comer, o Rei nunca 

estava satisfeito e ordenava a Fiel que providenciasse mais livros, fossem eles novos ou 

usados” (CASTANHA, 1995, p. s/n). Essas atitudes revelam um rei centrado em sua 

própria satisfação.  

Tal situação gera revolta no súdito que amava livros e a leitura. Vocabulário 

(nome da personagem), consciente de que pronto não sobraria “parágrafo sobre 

parágrafo”, começa a pensar em meios de deter o rei e sua fome por livros. Nesse 

instante, Vocabulário recorre ao seu arquivo de leituras e começa a supor ações que 

poderia realizar e, nesse momento, dá-se o diálogo com a tradição dos contos de fadas: 

“– Corto-lhe a barriga, como fez o caçador de Chapeuzinho Vermelho naquele lobo e 

assim salvo algumas folhas perdidas...” (CASTANHA, 1995, p. s/n). / “– Não, não e 

não. O melhor jeito é espetá-lo numa roca enfeitiçada para que tenha sono de mil 

séculos, como a Bela Adormecida” (Idem, p. s/n).  

Mas, tendo em conta que o Rei, que tanto devora livros, era um sujeito esperto e 

que não cairia em alguma armadilha semelhante a das histórias que comia, Vocabulário 

desiste do plano e passa a observá-lo de perto. Até esse momento da história, a 

caracterização do Rei é a de um sujeito culto – dado os inúmeros volumes ingeridos –, 

trata-se de um governante autossuficiente, preocupado com a sua satisfação.  
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É a doença de Fiel, o criado mais próximo do Rei, que se torna o eixo revelador e 

modificador do conto. Sem o criado que solicitava livros e mais livros pelo reino para 

satisfazer a vontade do Rei, a vulnerabilidade e o segredo do governante vem à tona: “O 

Rei não escrevia, muito menos lia” (CASTANHA, 1995, p. s/n). O perfil traçado do Rei 

ao longo da narrativa desfaz-se e o comportamento estranho de devorar livros passa a 

ter um significado que não se relaciona à personalidade do Rei, como um amante de 

livros; antes, recobre o ato de banalidade: “o Rei não sabendo o que fazer com tantos 

livros, resolveu comê-los” (Idem, p.s/n).  

O objeto livro torna-se um estorvo para aqueles que não entendem e não disfrutam 

de sua verdadeira função social. Já para a personagem que se mostra leitora, a atitude do 

rei de consumir com todos os livros do reino tornar-se inaceitável. O Rei só passa a ter 

uma nova postura frente aos livros quando passa a entender o verdadeiro significado e 

função do mesmo. Ele vai para a escola do reino aprender a ler e a escrever, desde 

então, deixou de devorar os livros com a boca e passou a comê-los com os olhos.  

Trata-se, portanto, de uma história que tematiza a leitura, que revela os tipos de 

leitores existentes e que, nem sempre, quantidade significa qualidade leitora. Por meio 

de um conto de fadas, gênero conhecido do jovem leitor, questiona-se a formação 

leitora, os níveis de leitura e o papel da leitura na constituição do indivíduo. Se 

Vocabulário busca na sua experiência de leitura a solução para o problema que enfrenta 

no seu reino; o Rei, sem ter onde pautar-se, vê-se coagido ao não ter quem assine um 

documento por ele. Retrata-se, portanto, a importância da alfabetização e da leitura na 

formação do sujeito, sendo uma ferramenta libertadora e um meio de assegurar a 

independência intelectual.  

Em 1997, Luciana Sandroni publica A história do príncipe sabido e da princesa 

deslumbrante, uma narrativa que conta com duas histórias que, por fim, se juntam em 

uma. Para contá-la, o narrador primeiramente vincula-se a um gênero dos contos de 

fadas, fazendo remissão ao escritor Charles Perrault: “Foi um dia, um dia foi / que ouvi 

uma história / de um moço chamado Charles Perrault / um francês, um escritor, 

pesquisador, doutor / que ficou famoso escrevendo para a criançada” (SANDRONI, 

1997, p. s/n).  

Ao optar pelo gênero dos contos de fadas, o narrador vincula-se a uma 

determinada forma de contar, porém, ele alerta ao leitor: “Agora eu que vou contar; / 
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mudei um pouco: / uma coisa ali, / outra acolá. / Se você gostar, muito bem, / se não, até 

o ano que vem!” (SANDRONI, 1997, p. s/n). 

Demonstrando um despojamento discursivo, para demarcar que inicia sua história, 

o narrador emprega, novamente, a expressão “Foi um dia, um dia foi” (SANDRONI, 

1997, p. s/n) e nos conta o nascimento de um príncipe que foge ao padrão estereotipado: 

“pariu um filho com cara de elefante” (Idem, p. s/n). Tal como ocorre no conto “A bela 

Adormecida”, a figura da fada faz-se presente e dá boa nova a rainha: “porque o 

príncipe, apesar de esquisito, / ia ser muito sabido” (Idem, p. s/n). O príncipe cresce e, 

desde muito pequeno, já aprende a ler, escrever, pintar, costurar etc.  

Essa história fica em suspenso e o narrador dá abertura a uma nova narrativa. Para 

demarcar essa mudança, ele emprega a mesma expressão empregada anteriormente “Foi 

um dia, um dia foi” e conta o nascimento de uma princesa deslumbrante: “era a mais 

linda princesa / que já tinha nascido naquela realeza” (SANDRONI, 1997, p. s/n). Essa 

beleza atraía pessoas de todas as partes, porém, a jovem princesa estava fadada a ser 

burra: “Mas quando ela abria a boca / quanta besteira dizia! [...] Era uma zombaria, / 

mas ela, de tão burra, nem percebia” (Idem, p. n/s).  

A vida da princesa resumia-se em exposição da sua beleza e repressão, dada a sua 

falta de conhecimento. Assim, caracterizados, princesa e príncipe fogem ao padrão 

sempre presente nos contos de fadas. A princesa não espera a chegada de nenhum 

príncipe, insatisfeita foge para a floresta. O príncipe, por sua vez, não sai do castelo para 

salvar alguma princesa, foge para a floresta porque todos o acham horroroso e metido.  

A floresta torna-se o espaço de encontro entre o príncipe sabido e a princesa 

deslumbrante: “Ela levou o maior susto / achou que ele era um urso! / Ele ficou 

estatelado, / nunca vira um ser tão iluminado” (SANDRONI, 1997, p. s/n). Pensando na 

estética a princesa acha solução para a feiura do príncipe: “Mas acho que uma plástica, / 

uma ginástica, / uma dieta natural / o tornariam um príncipe sem igual” (Idem, p. s/n). 

Já o príncipe pensando em como torná-la mais culta “achou que um supletivo, / 

um curso intensivo, / um bom livro a tornariam a mais sábia princesa. / Sem televisão, 

então, / ia ser moleza” (SANDRONI, 1997, p. s/n). Sobre a caracterização da princesa 

acrescenta-se, ainda, o seu gosto pela novela “das seis, das sete, das oito / o papo dela 

era mesmo um sufoco!” (Idem, p. s/n). Estaria, aí, portanto, um dos grandes 

alimentadores do conhecimento restrito da princesa, a alienação a um dado gênero que 
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não lhe oferecia uma aquisição crítica da realidade: “O príncipe queria lá saber quem ia 

terminar / com Manuela?” (Idem, p. s/n).  

Notamos, nesse trecho, uma crítica à cultura televisiva como formadora do 

indivíduo, sobretudo, pelo gênero preferido da princesa, tornando-a uma pessoa alheia à 

realidade e vazia de conteúdo para manter um diálogo ou dar uma opinião. Mas, no dia 

do casamento, por força do amor (ou, pela intervenção do maravilhoso), as 

características invertem-se, um passa a assumir: o príncipe vira galã e a princesa sábia.  

Quando terminamos de ler a história, a referência ao nome do escritor Charles 

Perrault reveste-se de novo significado: além de assinalar um posicionamento no 

arquivo literário, o narrador está anunciado que a história a ser contada será parecida 

com uma daquelas que compõem a obra do escritor francês: “O riquete de topete”. 

Tendo consciência desse diálogo entre as narrativas, fica mais fácil entender a fala 

inicial do narrador ao leitor: “Agora eu é que vou contar, / mudei um pouco: / uma coisa 

ali, outra acolá. / Se você gostar, muito bem, / se não, até o ano que vem” (SANDRONI, 

1997, p. s/n). 

Em 1998, Ivan Angelo (1936-), publica o seu primeiro livro destinado aos leitores 

mais novos: O vestido luminoso da princesa. Conta história dos preparativos e do 

casamento de uma princesa. Desde o início, a narrador põe em evidência o diálogo com 

a tradição dos contos de fadas: “Era no tempo das princesas, fadas e bruxas, dos castelos 

e príncipes, e também dos bichos que falavam” (ANGELO, 1998, p. 04). A remissão a 

esse tempo estabelece um vínculo com os contos de fadas e, automaticamente, desperta 

uma determinada expectativa no leitor.  

Antes de apresentar a personagem principal e o problema em torno do qual a 

história gira, o narrador expõe a organização social do reino, com o castelo principal e 

os demais das pequenas aldeias, onde viviam condes, duques e barões. Os castelos eram 

protegidos por fortes cavaleiros e guerreiros. Nesse quadro de organização, o papel 

desempenhado pelas mulheres é restrito a uma ação: “As princesas ficam em seus 

castelos, à espera de um príncipe” (ANGELO, 1998, p. 06).  

A caracterização do rol feminino complementa-se, ainda, com a afirmação: “Nos 

tempos de paz, as princesas tratavam logo de conquistar um príncipe para ser seu 

esposo. Se não conseguiam, tinham de se contentar com um conde, ou um duque, ou um 

barão” (ANGELO, 1998, p. 06). A imagem da mulher, ou da jovem, constitui-se em 

torno da busca de um marido e, um marido, de elevado status social.  
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A valorização deste ato social ganha destaque na narrativa, na medida em que 

somos informados primeiramente da situação amorosa da princesa do que de sua própria 

caracterização. Para que a história não fique monótona sob a voz do narrador, ele 

estrategicamente, retoma o encontro e o noivado entre o príncipe e a princesa em uma 

conversa entre a jovem e a sua dama de companhia. Esse jogo narrativo se repetira em 

outras cenas nas quais os personagens principais – princesa, príncipe e princesa invejosa 

– dialogam com seus criados.  

Para carregar a história com certo humor, os criados apresentam com uma 

característica peculiar nas suas formas discursivas, em decorrência de um feitiço. A 

dama de companhia da princesa, só falava em exclamativa; já a dama da princesa 

invejosa, falava em interrogativa e, o conselheiro do príncipe, falava com adversativas. 

Tais aspectos discursivos geram comicidade dado que se desviam do tom de resposta 

esperado. 

A expectativa do grande dia é frustrada com o roubo do vestido pela princesa 

invejosa. A solução vem do inseto que a princesa tinha salvado na fonte quando 

conversava com sua dama. Rei dos insetos, em gratidão, ele reúne inúmeros vagalumes 

que dão forma e brilho ao vestido da princesa. Graças à boa ação feita na fonte, a 

princesa pode encontrar uma solução para o roubo do vestido.  

Já a princesa Dráuzia, aquela que roubou o vestido, deixou cair sobre si a poção 

que faz as pessoas cheirarem mal e, por conta disso, “ela fedeu por muitos e muitos 

anos” (ANGELO, 1998, p. 30). Se os contos de fadas sempre terminam com o clássico 

“casaram-se e viveram felizes para sempre”, na presente narrativa, quem ganha o 

protagonismo é o antiprotagonista. Tal modo de formar rompe com uma das fórmulas-

chave da modalidade e propõe uma nova ordem, dado que se supõe a felicidade dos 

príncipes.  

 

 

*** 

Se, nos anos 80, o tom reinvindicatório e denunciativo predominava nas obras 

analisadas, na presente década, verificamos uma atenuação do discurso e uma tendência 

ao cômico. As obras lidas e comentadas neste tópico evidenciam uma mudança de 

postura e de função desempenhada pelos contos de fadas no novo contexto cultural. Se 

anteriormente servia para denunciar comportamentos autoritários e repressivos; agora, 
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com uma abordagem mais amena, os elementos constitutivos dos contos de fadas são 

recombinados a fim de divertir e de distrair o leitor. 

 

 

4. Década de 2000 

 

A primeira década do século XXI e do novo milênio106 é marcada por guerras, 

crises e avanços tecnológicos. No âmbito internacional, o atentado às torres gêmeas 

World Trade Center, nos Estados Unidos, no dia 11 de setembro de 2002, marcam o 

início da Guerra ao Terrorismo e a continuidade de diversas ações militares 

estadunidenses.  

Os países europeus e integrantes da União Europeia passam a usar uma moeda 

única: o euro (€). No final da década, crise financeira afeta todo o mundo e gera impacto 

na economia europeia. O Brasil, por meio de medidas econômicas, consegue manter-se 

estável e ter arrecadação maior que a dívida externa.  

O mundo vive um avanço tecnológico, a internet consolida-se como meio de 

comunicação; a banda larga substitui a conexão discada; uso do disquete é substituído 

pelo CD-R, DVD, pen-drive e cartões de memórias; Blu-ray surge como sucessor do 

DVD; desenvolve-se tecnologia de telefonia via internet, com o Skype; a marca Apple 

renova com o lançamento de Mac OS X e computadores com chip da Intel, assim como, 

revoluciona a tecnologia em aparelhos celulares, com o lançamento de Iphones, Ipod, 

MP3 players. Surgem redes sociais como Orkut, Twitter, Facebook, LinkedIn. A 

Microsoft lança versões do Windows: XP (2001), Vista (2007) e Seven (2009), e os 

pacotes do Office, em 2003 e 2007. 

Apesar dos avanços tecnológicos, grandes desastres naturais também caracterizam 

esse período, como foram: a onda de calor na Europa, em 2003; o tsunami na Indonésia, 

em 2004; os terremotos na China e no Paquistão, em 2005. No Brasil, desastres como 

enchentes, deslizamentos de terra, ciclones afetaram a população e foram causadores de 

mortes e perda de bens.  

O Brasil enfrentou, nessa década, duas crises epidêmicas: a Dengue, causada pelo 

mosquito Aedes Aegyptis, e Gripe A (H1N1), causada pelo vírus influenza. Além dessas 
                                                           
106 O ano 2000 integra a nova década (1 janeiro 2000 a 31 dezembro de 2009), porém, ainda pertence ao 
século XX e ao II milênio.  
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enfermidades, o país ainda luta contra malária, leishmaniose, meningite, 

esquistossomose e a AIDS.  

Na política, a subida ao pode do primeiro presidente afrodescendente nos Estados 

Unidos, marca a história No Brasil, esse período é marcado pela subida ao poder da 

esquerda brasileira. Pelo Partido dos Trabalhadores (PT), em 2002, Luís Inácio Lula da 

Silva, assume a presidência do país, sendo reeleito, em 2006. Nas eleições de outubro 

de 2009, a primeira presidente mulher do país é eleita, pelo mesmo partido político de 

Lula. Dilma Rousseff assume o poder em 01 de janeiro de 2010. 

Nesse período, são destaques: a visita do Papa Bento XVI, em 2007; a descoberta 

de petróleo na camada pré-sal pela Petrobrás, em 2008. Trata-se de um período marcado 

por grandes escândalos de corrupção, como o caso Mensalão, e de alguns avanços 

sociais promovidos pelo Governo.  

Neste contexto sócio-político é que, em 2004, Ana Maria Machado publica dois 

volumes que dialogam com a tradição dos contos de fadas: Meu reino por um cavalo e 

O príncipe que bocejava. O primeiro livro conta a história do pequeno príncipe Ricardo 

e sua vontade de ter um cavalo de verdade. A narrativa inicia-se com a evasão temporal 

e espacial típica dos contos de fadas e, na sequência, nos situa em um âmbito familiar: 

“Há muitos e muitos anos, num país muito longe daqui, havia um castelo. O castelo de 

Campo Belo. / Nesse castelo morava uma família. / A mãe era rainha. O pai era rei. / O 

filho era um principezinho, é claro. O príncipe Ricardo” (MACHADO, 2004, p.04).  

O desejo de Ricardo para ter um cavalo nasce desse contexto familiar. O pai fazia 

longas viagens com outros cavaleiros e, quando regressavam, havia muita festa. Dessas 

celebrações, para Ricardo, “o mais bonito de tudo eram os cavalos” (MACHADO, 

2004, p.06) e, seu desejo, a cada dia aumentava.  

O sonho de Ricardo se concretizará por meio do auxílio maravilhoso. Sem saber 

que se tratava de palavras mágicas, ao pronunciar “eu trocava meu reino por um 

cavalo”, 107o príncipe vê algo maravilhoso acontecer: cavalos de todos os tipos 

aparecem: de xadrez, de heróis, de rodinhas, de cabo de vasouras, de brinquedo, de 

Napoleão, com asas etc. Tal feito maravilhoso é capaz de afastar a tempestade que 

assustava as mulheres da aldeia e Ricardo, feliz com o seu potrinho, volta ao castelo.  

                                                           
107 Cabe lembrar que tal frase é conhecida na literatura, dado que a personagem Ricardo III, da peça de 
Shakespeare, a proclama: “meu reino por um cavalo”. 
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Aparentemente, essa seria uma narrativa sem grandes complexidades na aventura 

narrada e, por essa razão, talvez não devesse ocupar algumas linhas dessa Tese; porém, 

quando analisamos as modificações realiza na perspectiva adotada para a construção da 

história, verificamos que Meu reino por um cavalo contribui para a resignificação dos 

contos de fadas. 

Os temas frequentemente abordados nos contos de fadas estão relacionados ao 

amor, ao casamento, à ascensão social, à luta entre o bem e o mal, à superação de 

obstáculos, à fuga, à desobediência etc. e, em grande parte deles, os protagonistas são 

jovens ou adultos. Quando crianças, as aventuras relacionam-se à questões sociais e 

familiares, ou ainda, à luta contra bruxa, ogros, gigantes. Já na narrativa de Ana Maria 

Machado, as questões comumente tematizadas são postas à margem e ganha destaque o 

desejo infantil.  

A abordagem dada à personagem do príncipe foge àquela costumeiramente 

empregada, seja nos contos de fadas tradicionais, como nas narrativas estudadas até 

aqui. Se antes tínhamos príncipes jovens e conquistadores de princesas, ou, ainda, 

príncipes mandões; agora, em Meu reino por um cavalo, temos um príncipe ainda 

criança, que brinca e que sonha em crescer. Toda a sua atividade gira em torno do seu 

desejo genuíno: ter um cavalo de verdade. E esse intenso desejo transforma-se em 

magia capaz de enfrentar o problema com qual se depara.  

O desafio a ser enfrentado pelo príncipe também se modifica. Já não se trata de 

aprender arte da guerra, de vencer dragões, gigantes ou ogros; o desafio, agora, é 

proporcional à mente infantil e a sua percepção de perigo e sensação de medo. O 

príncipe Ricardo é chamado por uma menina por conta de uma grande escuridão. Ainda 

que este seja um dos medos mais temíveis no período da infância, o príncipe, na ânsia 

de ajudá-la, deseja ter um cavalo para ajudá-la. E desse desejo surgem todos os cavalos 

de todas as histórias e, pelo alvoroço feito, as nuvens escuras partem. Para os adultos, 

trata-se apenas da tempestade que passou.  

O mérito da obra de Ana Maria Machado incide, portanto, no feito de por em 

evidência o desejo, o comportamento e a perspectiva infantil sobre fatos do cotidiano. O 

tratamento dado à personagem esvazia-se de qualquer característica que não se projete 

em uma dada realidade, Ricardo sente e se comporta como uma criança cheia de sonhos, 

vontades e imaginação, rompendo com as formas tradicionais de abordagem dadas a 

essa figura tão presente e, muitas vezes, secundária nos contos de fadas.  
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Também em 2004, Ana Maria Machado publica O príncipe que bocejava, 

colocando novamente, a personagem do príncipe em evidência. Desta vez, trata-se de 

um jovem que foi educado para ser um bom rei, mas que se enjoa das futilidades e vai 

viajar mundo afora.  

Para contar essa história, o narrador filia-se à tradição dos contos de fadas 

demarcando esse posicionamento ao empregar estruturas típicas dessa modalidade, 

assim como, ao fazer referências a contos desse acervo. O foco incide, desde o início, na 

figura do príncipe e no problema que ele desenvolverá: “Era uma vez um príncipe muito 

bem-educado, que tinha se preparado toda a vida para ser rei um dia” (MACHADO, 

2004, p. 05).  

Nesta parte inicial, mais do que descrever o príncipe em si, o narrador ocupa-se de 

descrever como foi educação dada ao príncipe, comentando uma lista de negativas, isto 

é, de ações não permitidas a ele, como brincar de esconder atrás das cortinas do salão; 

patinar, andar de skate, não descer pelo corrimão. Detalham-se, também, os 

ensinamentos recebidos e o grau de intelectualidade do príncipe: “As mais completas 

bibliotecas do reino não tinham segredos para eles” (MACHADO, 2004, p. 05).  

Normalmente, a habilidade na caça e a beleza física são os aspectos ressaltados 

em um príncipe nos contos de fadas. Entretanto, pela descrição dada, temos um príncipe 

cuja educação extrapola a faceta guerreira e combativa, ele é um leitor e, esse hábito, 

transforma seu modo de ver, sentir e desejar. 

Valendo-se do mesmo tópico do conto “A Cinderela”, de Charles Perrault, na 

corte real oferecem “um grande baile, daqueles de escolher noiva. Vieram princesas 

encantadoras de todos os cantos. O príncipe dançou com todas e foi muito gentil” 

(MACHADO, 2004, p. 06). É neste contexto que o comportamento estereotipado do 

príncipe altera-se: “Mas assim que começou a conversar com a primeira [princesa], 

aconteceu algo muito desagradável: / – Aaaaaaaahhh! / Por mais que ele tentasse 

disfarçar, quem estava por perto viu. / O príncipe estava bocejando” (Idem, p. 06-7). 

É interessante notar a estratégia utilizada pelo narrador: primeiramente, ele nos 

remete a uma situação comum nos contos de fadas – os bailes – para, num segundo 

momento, romper com habitual e apresentar um novo comportamento neste contexto. 

Essa alteração, consequentemente, também se modifica a expectativa do leitor que, a 

partir de então, não sabe o que acontecerá.  
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Apesar das férias e dos descansos, o príncipe não se via livre dos bocejos na hora 

da conversa com as princesas pretendentes. A ideia de ter de falar com novas moças já 

fazia com que o príncipe bocejasse. Nesse momento, o narrador nos explica o porquê 

desse comportamento principesco.  
 
É que nem podia falar em princesas  que se lembrava das conversas 
que tinha ouvido. De todas aquelas moças falando de roupas e do 
cabelereiro e do namorado da amiga e da irmã da vizinha e do último 
lançamento da butique e o regime que a prima da cunhada tinha feito e 
da festa do duque e do número de calorias do empadão e do chapéu 
novo da marquesa e do chapéu velho da baronesa e do corte de cabelo 
esquisito da condessa e da... (MACHADO, 2004, p. 11).  
 
 

É a futilidade dos assuntos o causador dos bocejos do príncipe, ele não vê sentido 

no tipo de conversa das princesas encantadas que iam a seus bailes. Cansado dessa 

mesmice, o príncipe decide viajar: “– Chega! Não quero mais conhecer princesa 

nenhuma! Vou viajar sim... Mas do meu jeito” (MACHADO, 2004, p. 12). O príncipe 

pinta o cabelo, coloca uma roupa para se disfarçar, monta em sua moto e vai de viagem. 

Apesar da remissão aos contos de fadas, normalmente, ambientados em um 

espaço medieval, em O príncipe que bocejava, verificamos que o reino conta com 

elementos da modernidade. Assim, quando se fala da educação dada ao príncipe, somos 

informados de que “seus computadores tinham sempre os programas de última geração” 

(MACHADO, 2004, p. 12). Devido a essa inclusão da modernidade, o príncipe já não 

viaja a cavalo e, sim, de moto.  

Durante a viagem, agora, de trem, o príncipe encontra com uma jovem que lia 

vorazmente o seu livro. Interessado tanto no livro quanto na garota, o príncipe inicia 

uma conversa com ela e, diferentemente, do papo que tinha com as princesas, ambos 

comentavam 

 
[...] personagens que conheciam como se fossem gente de verdade. 
Tinham lido livro em comuns. Mas cada um tinha também suas 
leituras diferentes. Então recomendavam, contavam, comparavam. 
Lembravam trechos de que gostavam, criticavam o que não gostavam 
(MACHADO, 2004, p. 14). 
 
 

A experiência leitora e a bagagem de leitura, além de modificar o comportamento 

estereotipado do príncipe frente às princesas pretendentes, elas também possibilitam 

estabelecer novas relações. A conversa com a jovem do trem torna-se atraente pelo 
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conteúdo que ela contém e por ser algo de interesse do príncipe. Eles seguem viagens 

juntos e, no roteiro, incluíam lugares citados nos livros lidos para conhecerem, assim, 

como museus: “Daí a alguns meses a Princesa que Lia e o Príncipe que Não Bocejava 

Mais voltaram para casa e se casaram” (MACHADO, 2004, p. 20).  

O modo de escolha da princesa modifica-se. Notamos que a beleza deixa de ser 

elemento decisivo, dado que nenhum parágrafo é dedicado a sua descrição física; 

apenas sabemos que é uma jovem ganhadora de um concurso. Pelo modo como a 

narrativa é disposta, a intelectualidade passa a ser o medidor para a escolha, o elemento 

atrativo. 

Configura-se, portanto, um novo padrão de príncipe e de princesa; assim como, o 

relacionamento e o casamento também adquirem uma nova configuração. Abandona-se 

a perspectiva do homem e mulher perfeitos e assume-se uma perspectiva mais próxima 

da realidade empírica. Já não se fala de um amor idealizado, mas, sim, de um amor que 

se constrói por meio das afinidades e diferenças. 

Com essa nova forma de estabelecer o relacionamento, o “viveram felizes para 

sempre” presente nos finais dos contos de fadas também sede espaço a uma nova forma, 

carregada da incerteza da durabilidade, mas, consciente da complementariedade e da 

cumplicidade do casal:  
 
Não sei se viveram felizes para sempre. Mas por muitos e muitos 
anos, até onde a memória alcançava, tiveram assuntos para conversar 
e se divertir. Leram muito. E às vezes, quando bocejavam, já sabiam 
por que era: estavam com sono e era hora de ir para a cama 
(MACHADO, 2004, p. 20). 
 
 

Em 2005, Ricardo Benevides (1975-) e Leo Cunha (1966-) publicam Era uma vez 

um reino de mentira, uma obra composta por duas narrativas: “O castelo e os reis”, de 

Benevides e “A dama dourada e a rainha negra”, de Cunha. 

No primeiro conto “O castelo e os reis” todo o discurso descreve um reino e um 

castelo à moda antiga, dá-se a entender a existência de um lugar do qual somos 

informados do modo como as pessoas ali se organizam, com disputas e jogos. Com uma 

linguagem que mascara o objeto a que se refere, as imagens passam a desenvolver um 

papel fundamental na compreensão do texto, elas são as responsáveis em esclarecer o 

tema a que se refere: o futebol. 
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Nesta narrativa não há remissão direta aos contos de fadas, porém, cria-se uma 

representação do estádio e da disputa de futebol que leva o leitor a entender que se trata, 

efetivamente, de um novo reino. A soma das descrições e das imagens que levam a 

compreensão da mensagem do texto. 

Já a narrativa “A dama dourada e a rainha negra”, desde o início marca sua 

filiação aos contos de fadas afirmando: “Era uma vez um reino de mentira. Em vez de 

um rei, eram quatro, cada qual com sua rainha” (CUNHA, 2005, p. 19). Dada a 

experiência leitora de contos de fadas, ao ler “Era uma vez...” o leitor automaticamente 

traz à memória esse acervo e cria um determinada expectativa mediante seu 

conhecimento, porém, a mesma é desfeita ao ler que o reino possuía quatro reis.  

Assim como na narrativa anterior de Benevides, a descrição oferecida sobre as 

personagens e o reino é menos diretas em defini-las: “Dois reis tinham faces rosadas. 

Dois reis tinham vestes escuras” (CUNHA, 2005, p. 19). Somando cada detalhe, vamos 

construindo a ideia de um reino composto por cartas de um baralho: “Os dias se 

embaralhavam com as noites, a terra se embaralhava com o céu. Há quem jure que 

aquele reino só existia no papel” (Idem, p. 19, grifos nossos).  

Num dia, a Dama, cansada de viver a mesma vida, decide sair do seu reino e ir a 

busca de um novo. É assim que, depois de muito andar, a Dama chega a dois reinos 

vizinhos: um branco e outro preto. Ambos viviam em combate: “Sentada sob um 

cipestre, ela assistiu alerta aos lances daquele embate. Havia bravos soldados, cavalos 

audaciosos, outros que se infiltravam em manobras diagonais. Voltas, reviravoltas, 

batalhas sensacionais” (CUNHA, 2005, p. 24). 

Por meio dos termos empregados, vamos identificando os reinos com os quais a 

Dama dourada deparou-se: ambos conformam as peças do jogo de xadrez. Contente 

com a novidade e o movimento dos reinos branco e preto, Dama dourada e a Rainha 

Negra sentem de trocar de reino: “Durante um certo tempo, as duas viveram felizes. A 

Rainha aprendia outros truques, novos blefes e supressas. A Dama também aprendia 

embates e vitória, empates e derrotas” (CUNHA, 2005, p. 28).  

Mas, ambas se cansam de tantas partidas e, sentem falta de encontrar seus pares, 

saudade de seus lugares. Movidas por esse sentimento, elas regressam a seus reinos: 

“Mas, não voltaram iguais [...] E a vida nos velhos reinos não foi a mesma jamais...” 

(CUNHA, 2005, p. 30).  
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É interessante que, já não é mais a figura masculina que sai do reino a procura de 

aventuras, agora, é o feminino que sai a busca de satisfação e alegria. Muito mais que o 

encontro com um outro amado, ou com a satisfação plena, a narrativa reforça os valores 

interiores adquiridos com a saída. Já não é a recompensa material o que vale a pena na 

aventura vivida, mas, sim, a bagagem de vivência, o aprendizado, a ampliação de 

horizonte e a nova forma de ver e sentir “os velhos reinos”. 

A adjetivação “velhos” enfatiza a ideia de que os reinos já não são os mesmos de 

antes. Cria-se com o emprego desse termo a sugestão da mudança, mas, não da 

mudança física ou estrutural dos reinos, e, sim, do olhar das personagens, da forma de 

sentir seus pares e seu espaço.  

No final da história, sabemos que a narrativa faz parte de um conta-conto no 

palácio dos quatro reis, quatro rainhas que recebiam “dois casais de visitantes”. Essa 

afirmação mais a sugestão da ilustração revelam a junção dos reinos de mentira com o 

branco e preto. Se na história contada pelo bobo da corte, as rainhas apenas se alternam, 

agora, dá-se o encontro dos reis. Nota-se que, a partir da experiência da Dama e da 

Rainha, há uma abertura nos reinos para o diferente.  

Em 2006, Ana Maria Machado, traz à luz A princesa que escolhia, uma obra que 

segue na mesma linha daquela do príncipe que bocejava. Em ambas as narrativas, a 

busca é pelo direito de escolha, pela liberdade. Se o narrador de O príncipe que 

bocejava inicia sua história focando na educação dada ao príncipe, o narrador da 

presente obra centra-se diretamente na princesa que, inicialmente, tinha um 

comportamento submisso até o dia em que disse o primeiro não.  

Em consequência a este não, a princesa é posta de castigo por seus pais. Nesse 

instante, o narrador expõe a forma de pensar do Rei para justificar tal ato. E o faz com 

um tom discursivo que, claramente, marca o pensamento conservador e machista, se 

analisado à luz das novas discussões sociais: “Ele era do tipo que achava que príncipe 

serve para andar a cavalo, enfrentar gigantes e matar dragões, mas que princesa só serve 

para ficar aprendendo a ser linda e boazinha, enquanto seu príncipe não vem” 

(MACHADO, 2006, p. s/n). 

O que era para ser um castigo penoso converte-se em bons momentos para a 

princesa. Trancada na torre – tópico comum no universo dos contos de fadas, como é 

exemplo, o conto “Rapunzel” – a princesa tem acesso a um jardim fechado e, ali, tem a 

oportunidade de conviver com os filhos do jardineiro. Com esse convívio, a princesa 
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age como criança: “subia em árvores, brincava de pique e pescava no laguinho” 

(MACHADO, 2006, p. s/n).  

Com relação e essa nova forma de vivência familiar, é interessante notar a 

polarização que se cria ao se observar a maneira como a família real trata a princesa e 

como a família do jardineiro a recebe. A mãe dos filhos do jardineiro faz bolo, prepara 

café, cuida da higiene pessoal e os deixava ver televisão. Do lado da família real, “os 

empregados do castelo, que vinham todo dia trazer comida dela e arrumar a torre” 

(MACHADO, 2006, p. s/n). A visita da rainha era esporádica: “De vez em quando, a 

rainha vinha e perguntava: “– Como é, minha filha? Vai tomar jeito? Resolveu ser 

boazinha e dizer sempre que sim?” (Idem, p. s/n).  

Além dessa nova experiência familiar, de castigo na torre, a princesa tem contato 

com a biblioteca de um velho mago, composta por muitos livros e um computador com 

acesso a internet. Nesse período, a princesa “lia, lia, emprestava livro para os amigos. 

Adoravam conversar sobre o que tinham lido. E cada um ficava cada vez mais sabido” 

(MACHADO, 2006, p. s/n).  

Por causa desse repertório de leitura e do acesso ao conhecimento é que a princesa 

pode ajudar seu pai no combate a uma epidemia no seu reino. Nesse momento, a 

narrativa adquire um discurso didático, fala-se do ciclo de vida de um mosquito que 

causava a febre na população, comenta-se a importância da campanha de saneamento 

básico e das redes de esgoto e água potável.  

Pelo bem prestado ao reino, a princesa, por fim, consegue de seus pais a liberdade 

para escolher o que ela desejava e não eles. Tal como em O príncipe que bocejava, os 

pais da princesa organizam bailes para que ela possa escolher seu futuro marido. 

Mandam chamar vários príncipes, mas, apesar de todos se apaixonarem, ela não 

escolhia nenhum deles. É nesse processo de escolha que a princesa se depara com 

alguns príncipes que, por suas habilidades ou destrezas, são indicados para outras 

princesas, de outros reinos.  

Assim, o príncipe que gostava de escalar foi conhecer Rapunzel e com ela casou-

se; já o que se ocupava com exportação de sapatos, foi visitar Cinderela e, em pouco 

tempo, casou-se com ela. O príncipe engraçado e que dava palmadas nas costas foi 

indicado a Branca de Neve, pois, lhe ajudaria a desengasgar com a maçã. E, o que 

falava alto foi despertar Bela Adormecida, casando, logo depois, com ela.  
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Num jogo de aceitação e recusa dos contos de fadas, a obra de Ana Maria 

Machado cria a ideia de que seus acontecimentos são anteriores aos bailes e casamentos 

das princesas dos contos de fadas, filiando-se a eles. Contudo, o comportamento da 

princesa de recusá-los e de não se portar como uma delas esboça a recusa a essa 

tradição. Ao mesmo tempo em que recorre a esse acervo e imerge o leitor em um 

universo conhecido, afasta-o para um novo modo de ver e sentir frente aos mesmos 

atos.  

O encontro com Barba Azul, que termina com a chegada da polícia e a localização 

de esqueletos no castelo dele, deixa a princesa horrorizada: “Isso não era um príncipe, 

era um abismo, um principício” (MACHADO, 2006, p. s/n). Apesar da tragicidade da 

situação, a princesa brinca com as palavras e dá um ar de descontração ao fato. 

Misturando a palavra precipício,  com príncipe, resultando no termo principício, um 

príncipe que oferece grande perigo, que leva à ruína como as outras moças que com ele 

se casaram. 

Buscando um modo de vida diferente das princesas que “viveram felizes para 

sempre”, a princesa que, agora, escolhia foi para a universidade, estudou, viajou e 

formou-se arquiteta. Numa das reuniões de arquitetos, a princesa encontra com o filho 

do jardineiro, já formado em arquitetura e paisagismo. É ele que a princesa escolhe para 

namorar.  

Com a morte do rei, a princesa estende o direito de escolha ao povo do seu reino, 

implantando uma nova forma de governo: o parlamentarismo. E, neste trecho final, a 

narrativa carrega-se novamente de um tom didático, ensina-se em que consiste um 

governo eleito pelo próprio povo em detrimento da monarquia:  

 
Para ter parlamentarismo precisava parlamento. Quer dizer, 
deputados, e senadores que o povo escolhia. E eles então escolhiam 
um primeiro-ministro, que era quem passava a mandar no país. E, se 
não estivessem satisfeitos com ele, a maioria podia mandar aquele 
sujeito para casa e escolher outro a qualquer (MACHADO, 2006, p. 
s/n).  
 
 

É com essa nova proposta de governo que a narrativa termina sem mencionar o 

que efetivamente aconteceu, pois, o importante não é colocar um ponto final na história 

e, sim, deixar que as coisas aconteçam de acordo com as escolhas do povo. Sendo 
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assim, o narrador não fecha a narrativa, deixa-a em aberto para que cada leitor possa 

escolher e imaginar o final que acharem melhor.  

Em 2007, Ricardo Benevides e Leo Cunha voltam a publicar juntos e trazem à luz 

Era uma vez um reino sonolento, composto por duas narrativas: “O reino adormecido”, 

de Cunha, e “Um reino muito devagar”, de Benevides. Nos deteremos na primeira 

narrativa, que conta a história de um reino que viveu uma tragédia e, desde então, a vida 

nesse lugar mudou. Como o interesse do narrador é deter-se no pós-tragédia, no 

primeiro parágrafo, temos a síntese da vida nesse reino e a revelação do incidente: 
 
Era uma vez um reino de conto de fadas, com um rei barbudo, uma 
rainha bondosa e uma linda princesa. Todos viviam felizes para 
sempre, num grande castelo de torres muito altas. Nesse reino, tão 
comum havia também centenas de súditos, que moravam do lado de 
fora do castelo. Tudo ocorria pontualmente, até que um belo dia a 
linda princesa caiu da torre muito alta e morreu bem morrida 
(CUNHA, 2007, p. 05). 
 
 

Desde as suas primeiras palavras, o narrador situa a sua história na tradição dos 

contos de fadas e recupera os estereótipos dessa modalidade, as personagens – rei 

barbudo, rainha bondosa e princesa linda –, a maneira de viver – “todos viviam felizes 

para sempre” –, as torres altas. Todos esses elementos fazem com que o reino seja 

considerado “tão comum”, dada à filiação genérica estabelecida. 

Para o leitor, a descrição do espaço e das personagens o faz imergir num universo 

onde o maravilhoso atua e altera a ordem dos fatos; entretanto, na presente história, a 

princesa cai e morre, o maravilhoso não evita a tragédia de acercar-se de uma família 

que vivia feliz para sempre. Desde então, a vida no reino muda.  

Experimentando um novo sentimento – o da tristeza – oposto a sua condição 

inicial de ser feliz, o rei procura eternizar a sua dor e, para isso, para o tempo: “a partir 

daquele instante, era proibido possuir relógios de qualquer tipo [...] todos seguiram a 

ordem do rei. E o tempo parou” (CUNHA, 2007, p. 06).  

Neste ponto da narrativa, verificamos que tema e forma conjugam-se, ao afirmar 

“E o tempo parou”, o narrador usa a expressão como um ponto final, o que produz a 

sensação de uma pausa na sua história. Esta finalização é confirmada com o uso da 

fórmula narrativa de abertura comum dos contos de fadas e empregada no primeiro 

parágrafo da história: “Era uma vez aquele reino. Era sempre a mesma vez, sempre o 

mesmo dia. Um reino parado no tempo” (CUNHA, 2007, p. 08). 
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A ideia do tempo que se repete se materializa na escrita por meio da repetição de 

termos: “Era uma vez aquele reino. Era sempre a mesma vez, sempre o mesmo dia. 

Um reino parado no tempo”. Além disso, o emprego das mesmas palavras denota a 

mesmice que o reino vivia: “Naquele reino adormecido, ninguém envelhecia, ninguém 

morria, ninguém nascia” (CUNHA, 2007, p. 08). 

Amenizada a dor, ou, vencido o tempo de luto, o rei começa a desejar ter outra 

filha, a viver a alegria de ter uma criança por perto. Porém, para isso, o tempo teria de 

voltar a passar e, no reino, já ao existia relógios. A solução vem de um jovem plebeu, 

filho do relojoeiro, que soma sua voz à do rei e apresenta outra justificativa para a 

detenção do tempo naquele lugar: a morte do seu pai, no mesmo dia em que a princesa 

morreu.  

O conflito de vozes ecoa, o rei não admite a perspectiva dada pelo jovem e, o 

jovem, contradiz a visão dada pelo rei. Nesse embate, o rei demonstra duas facetas: 

uma, intransigente com seu súdito, ao proferir palavras de condenação “– Ordeno que 

enforquem este rapaz insolente!” (CUNHA, 2007, p. 16). E, a outra, amável, 

preocupando-se com as lágrimas derramadas pela rainha e dando-lhe o direito de 

expressar sua opinião.  

Mais uma voz agrega-se ao embate, porém, com sua ternura maternal, a rainha 

pede que o rei aceite a proposta de ajuda do jovem e questiona se “deveriam esperar por 

uma fada, uma bruxa ou príncipe encantado?” (CUNHA, 2007, p. 16). O maravilhoso 

deixa de ter uma função e seu sentido na solução dos problemas enfrentados pelos 

protagonistas. A magia presente nos contos de fadas cede espaço à solidez da 

circunstância, a rainha chama para si a responsabilidade da superação dos impasses. 

Nesse jogo de vozes e perspectivas, a voz da rainha prevalece: “E assim, ao som 

do tique-taque dos relógios e do canto dos cucos, o reino adormecido despertou, enfim, 

para um novo tempo” (CUNHA, 2007, p. 16). Apesar do emprego da fórmula típica dos 

contos de fadas no início da narrativa, no final, o narrador opta por não utilizar uma 

expressão que denotasse uma certeza fechada, como é “viveram felizes para sempre”; 

ele opta por um fim aberto que dá indícios de felicidade, na medida em que o novo é 

sempre revigorador, mas, não se exclui desse tempo as suas intempéries.  

Pelo contexto da história, o “viver feliz para sempre” remeteria ao estado de 

sonolência, no qual as coisas se repetem, e, agora, o reino já não está mais adormecido 

para permanecer sempre no mesmo estado, está aberto para novas realizações. E, nesse 
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sentido, a ilustração final complementa essa ideia, pois, temos ali a figura da rainha com 

um príncipe bebê no colo, concretizando a imagem dos novos tempos vividos.  

Em 2009, Maria Amália Camargo (1977-) publica Num reino cor de burro 

quando chove. Retomando a fórmula inicial típica dos contos de fadas, o narrador inicia 

sua história afirmando: “Era uma um reino” (CAMARGO, 2009, p. 04). Essa oração 

compõe o primeiro parágrafo da história, o que estruturalmente confere destaque a essa 

afirmação e, consequentemente, põe em foco o reino e não uma personagem em 

específico.  

Os reis vivem afastados dos seus súditos, no alto de uma montanha, e eles são os 

responsáveis pela formação das nuvens e pelo vento. No reino “ninguém tinha queixas a 

fazer. Chovia na horta de quem tinha horta, de quem tinha pomar e até de quem não 

tinha nenhum dos dois” (CAMARGO, 2009, p. 10).  

 

 

*** 

 

Nas décadas anteriores, as obras apresentavam um tom reinvindicatório e 

denunciativo, assim como, um discurso com uma tendência ao cômico. Na presente 

década, observamos que as obras lidas e analisadas neste tópico revelam o desejo 

interior das personagens. Há uma individuação, o sentimento é valorizado, seja o da 

liberdade, o da livre escolha, o do desejo por algo, do sonho para ter alguma coisa. O 

interior ganha uma dimensão maior e os elementos constitutivos dos contos de fadas 

servem para evidenciar essa nova perspectiva.  

 

Encerramos, aqui, o presente capítulo cujo foco foi a análise das obras brasileiras 

que dialogam com os contos de fadas pós-Lobato. Verificamos, pelo número de 

narrativas analisadas, que, de diferentes formas, a tradição dos contos de fadas foi um 

arquivo recorrente nas produções brasileiras. Com essa etapa concluída, passaremos, no 

próximo capítulo, à análise da presença dos contos de fadas no sistema literário 

infantojuvenil galego.  
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CAPÍTULO TERCEIRO 

 

Os contos de fadas no sistema literário galego 

 
 

 

 

 

 

 

A princesiña do tupé 
está con seu zapato de tacón 

tomando un canapé 
coas damas no salón 

 
A princesiña toma té 

e, entre sorriso e excelencia,  
estrea un novo paso co seu pé 

facendo reverencia 
 

A princesiña do tupé 
interpreta dignamente no piano 

unha sonata ou non se sabe qué, 
mentres aplaude o círculo mundano 

 
(A casa de había unha vez – Ana Mª Fernández) 
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No presente capítulo, nos dedicaremos à literatura infantojuvenil galega e, para 

uma melhor organização do nosso trabalho, seguiremos a mesma divisão do capítulo 

anterior, com dois grandes tópicos: “Há muito tempo...” e “Não muito longe daqui...”. 

No primeiro, trataremos da história da literatura infantojuvenil dos seus inícios até a 

obra de Evaristo Correa Calderón (1899-1989). Já no segundo tópico, partindo da 

proposta deste autor, analisaremos as obras subsequentes que também dialogam com os 

contos de fadas, verificando de que modo a tradição dos contos de fadas influi na 

constituição da literatura infantojuvenil galega. 

 

*** 

 

“HÁ MUITO TEMPO...” – os inícios da literatura infantojuvenil galega. 

  

1. Dos inícios a Evaristo Correa Calderón. 

 

A produção literária para os mais novos na Galiza, tal como consta nas histórias 

da literatura infantil, está intimamente relacionada à luta pela legitimação da língua 

galega, tal como defende o escritor Agustín Fernández Paz: “a tese que defendo é a da 

estreita relação existente entre a normatização social da língua e o desenvolvimento da 

literatura infantil” (FERNÁNDEZ PAZ, 1999, p.13, tradução nossa).108  

Durante os séculos XV, XVI, XVII, dado o desprestígio da língua galega em 

relação ao crescente uso da língua castelhana, pouco se produziu e, por essa razão, esse 

período ficou denominado pela historiografia literária galega de Séculos Escuros.109 Os 

séculos que abarcam essa fase literária foram marcados por muitas rebeliões, 

transformações e rupturas sócio-política-econômicas que deram início à Modernidade.  

No que respeita à infância e à educação, desde o século XVI, já se nota uma 

postura mais crítica por parte de alguns intelectuais, dentre os quais se destaca Erasmo 

de Rotterdã (1466-1536) que se dedicou, em Colloquia (1518), à forma de ensino das 

línguas clássicas – latim e grego – de modo mais prático e menos centrado nas regras 

gramaticais; além de refletir, em De pueris instituendis (1529), sobre a finalidade da 

                                                           
108 “a tese que defendo é a estreita relación existente entre a normalización social da língua e o 
desenvolvemento da literatura infantil” (FERNÁNDEZ PAZ, 1999, p. 13).  
109 Verificar Anxo Tarrío Varela (1994) e Dolores Vilavedra (1999). 
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educação de cultivar a razão, traço distintivo do homem, e que deve se iniciar desde o 

terceiro ano de idade.110  

De acordo com Cambi (1999, p. 263) “por efeito de uma dupla influência, a da 

cultura italiana e a de Erasmo, o século XVI difunde o seu modelo educativo ligado aos 

studia humanitatis em toda Europa” que propunha “uma concepção educativa de tipo 

filológico e literário”. Ainda nesse período, dois nomes destacam-se pela contribuição 

que oferecem no âmbito pedagógico: François Rabelais (1493-1553) e Montaigne 

(1533-1592). 

É no século seguinte, o XVII, que a família passa a exercer papel central na 

formação moral do indivíduo e o “homem civil” torna-se o modelo de comportamento 

social, com “regras que abrangem a linguagem, o uso do corpo e as relações sociais” 

(CAMBI, 1999, p. 308). No âmbito educativo, destaca-se a proposta pedagógica de Jan 

Amos Comenius (1592-1670) de “educação universal” que visa à criação de um modelo 

de “homem virtuoso” e que seja assegurada a todos, independentemente do sexo e da 

classe social.  

Ao lado de Comenius, está a concepção educativa de François de Salignac de la 

Mothe-Fénelon (1651-1715) que incide no ensino indireto, por meio dos jogos e das 

histórias. Além de Tratado sobre a educação das meninas (1687), Fénelon escreve 

Fábulas, As aventuras de Telêmaco e Diálogo dos mortos que, junto com as demais 

produções do período, marcam a visão da época em relação às necessidades para a 

formação da criança.  

Ainda que concebidas também para os adultos e para a reflexão moral, as Fábulas 

(1668), de Jean de La Fontaine (1621-1695), logo se converteram em leitura para a 

infância, seja por sua estrutura narrativa ou por sua linguagem simples. Com uma 

perspectiva similar, o acadêmico Charles Perrault (1628-1703) traz para a corte francesa 

Histoires ou contes du temps passé – Contes de ma mère l’oye (1697), composta por 

oito contos extraídos da tradição popular a fim de tornar esse acervo “aceitável segundo 

os critérios do ‘bom gosto’ discursivo da corte francesa e dos salões burgueses” (ZIPES, 

1986, p. 19-20, tradução nossa).111 

                                                           
110 Para uma informação mais completa sobre a educação nesse período, conferir: CAMBI, Franco. 
Historia da pedagogia. Tradução: Álvaro Lorencini. São Paulo: Fundação Editora da UNESP, 1999. 

111 “pour le rendre acceptable selon les critères du ‘bon goût’ discursif de la cour française et des salons 
bourgeois” (ZIPES, 1986:19-20).  
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Atualmente, Contos da mamãe Gansa é considerada pela maioria dos estudiosos 

do tema – Denise Escarpit, André Bay, Nelly Novaes de Coelho, Federico Martín 

Nebras, Paul Hazard, Bárbara Vasconcelos de Carballo, Regina Zilberman, Marisa 

Lajolo, Leonardo Arroyo entre outros – como a obra inaugural no sistema literário  

infantojuvenil ocidental. 

No século XVIII, outras obras foram incorporando-se ao acervo destinado aos 

leitores mais jovens e que, posteriormente, se transformaram em clássicos da literatura 

infantojuvenil ocidental. Assim, enquanto as literaturas em outros países avançavam e 

traziam à luz novos volumes, na Galiza, o silêncio predominava, a cultura em língua 

galega mantinha-se viva apenas pela tradição oral. 

A reação a esse silêncio concretiza-se no século XIX. Esse movimento literário de 

reavivar as produções em galego faz com que este século seja denominado 

Rexurdimento pela historiografia galega. Deste período, destaca-se a figura de Amador 

Montenegro Saavedra (1864-1932), com a publicação de Fábulas galaico-castellanas 

(1897). Enquanto a literatura infantojuvenil ocidental contava com a publicação de 

obras já destinadas especificamente ao leitor mais novo, como Alice no país das 

maravilhas (1865) e As aventuras de Pinóquio (1883); a literatura em língua galega 

lutava pelo seu florescimento. 

Assim, devido aos diversos fatores sociopolíticos que sufocaram a expressão 

literária em língua galega, somente no século XX, mais especificamente, nos anos de 

1919 a 1936, é que surgem as primeiras produções dirigidas ao público infantojuvenil. 

Esses anos são denominados pela crítica literária de “Época Nós” (TARRÍO VARELA, 

1994). Já a crítica literária infantojuvenil especifica esse período como os das 

“primeiras manifestações”, incluindo nele as obras publicadas até o ano de 1950 (ROIG 

RECHOU, 1985). 

Trata-se de obras sem muitas elaborações estéticas. Entretanto, a validade de cada 

uma delas potencializa-se ao revelarem o comportamento engajado de homens e 

mulheres dispostos a tirar as produções literárias e a língua galega de sua condição 

marginal. Para tanto, criam-se instituições que investiram na formação leitora em língua 

galega, como são a Real Academia Galega, criada em 1905; a Irmandade da Fala, em 

1916; o Grupo Nós, em 1920; e o Seminário de Estudos Galegos, em 1923. Essas 

instituições atuaram de modo ativo na defesa, exaltação e no fomento do galego; 

empenharam-se na criação de espaços para a divulgação de ideias pedagógicas e de 
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criações literárias, como foi o Boletín de la Academia Gallega (1906); A Nosa Terra 

(1916) e a Revista Nós (1920).  

Essas e outras iniciativas paralelas motivaram o surgimento, em 1920, de As 

Roladas: Folla dos rapaciños galegos112, idealizada por Ramón Cabanillas e outros 

colaboradores. Produzida em Madrid, as páginas de As Roladas evidenciam o convite à 

valorização da língua e da cultura galega: “A Galiza, como Princesinha encantada do 

Bosque Dormido, desperta de um sono de catrocentos anos” (AS ROLADAS, maio 1992, 

p. 06, tradução nossa). 113 

Esse movimento de olhar para o passado e recuperar a tradição torna-se o fio 

condutor da produção desse momento e estará fortemente presente nas publicações 

posteriores e contemporâneas. O primeiro volume a ser publicado vem da mão de Xosé 

Fernando Filgueira Valverde (1906-1996), intitulado Os Nenos (1925), que conta com 

quinze relatos. Apesar da simplicidade temática, as narrativas conseguem por em 

evidência a expectativa infantil sobre fatos cotidianos, dado o emprego de narradores-

crianças. 

Esse modo de formar possibilita a multiplicidade de olhares infantis sobre a 

realidade, um maior contato com a visão infantil sobre os aspectos socioculturais. Na 

leitura dessas breves narrativas, verificamos que o discurso apresenta um tom triste, 

melancólico e saudoso que se apresenta em consonância com a ilustração presente na 

capa: trata-se de um menino sentado com as pernas recolhidas e um olhar longínquo. 

Passando para a esfera do maravilhoso, Evaristo Correa Calderón traz à luz, pela 

Edição Nós, Margarida a do sorriso d’Aurora (1927). Uma obra que incorpora a sua 

composição elementos típicos da tradição dos contos de fadas, sendo considerado pela 

crítica o “primeiro conto de fadas de autor em galego, com elementos novos em relação 

ao gênero e mesmo um resumo da tradição de contos deste tipo” (ROIG RECHOU, 

1985, p. 386, tradução nossa).114 Por essa razão, nos dedicaremos, no próximo tópico, a 

                                                           
112 As Roladas (Folla dos rapaciños galegos), Madrid, Maio 1922. Os dois números editados foram 
publicados em edição facsimilar juntamente com os números 3 e 5-6 da revista As Roladas 2 na Revista 
pedagóxica galega. Vigo: Movemento Cooperativo da Escola Popular Galega, 1979. Xesús Alonso 
Montero também publicou estes dois números no terceiro tomo da sua edição de Ramón Cabanillas, Obra 
Completa, 3, Madrid: Akal editor, col. Arealonga, 1981, pp. 459-465. 
113 “A Galicia como a Princesiña encantada do Bosque Dormido, esperta d-un sono de catrocentos anos” 
(AS ROLADAS, maio, 1922, p. 06). 
114 “[...] primeiro conto de fadas de autor en galego, con elementos novidosos en relación ó xénero e 
mesmo un resumo da tradición contística deste tipo” (ROIG RECHOU, 1985, p. 386). 
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análise desta obra, pois, é a primeira obra que identificamos que dialoga com o acervo 

dos contos de fadas.  

Em 1928, Camilo Díaz Valiño (1889-1936) publica, pela Edição Nós, a narrativa 

Conto de Guerra, cujo narrador recupera uma história contada por seu avô sobre a 

guerra, mais especificamente, sobre um soldado que morre fora da sua terra e, por meio 

dela, destaca um sentimento típico do povo galego: a saudade (ou em galego, a 

morriña).  

Durante esse período, são essas narrativas que dão os primeiros passos para a 

constituição do sistema literário galego. Nessas obras, tanto na prosa quanto nos demais 

gêneros, há, explicitamente, um direcionamento ao público a que se destinam, seja no 

título da obra ou nos paratextos. E, em quase todas, verificamos esse movimento de 

enobrecimento da cultura e da língua galega e, por esse motivo, o retorno à tradição oral 

se tornará um dos principais vieses criativo. 

Nessa linha, podemos destacar o trabalho realizado pelo intelectual Vicente Risco 

(1884-1963). Ele traz à luz, por meio de uma das revistas em que colabora, o conto “O 

rei avarento” que, segundo Pardo de Neyra (2004, p.75), tem por base o conto popular 

galego “O fillo do rei”. A atuação de Risco no campo cultural galego é intensa e, por 

meio de suas publicações em revista, podemos apreender suas ideias sobre o valor da 

tradição oral e da literatura popular. Desse rol de publicação, o “Ensaio d’un programa 

pr’o estudo da literatura galega popular”, publicado na revista Nós (tomo III, nº 56, 15 

de agosto de 1928, p. 142-155), demonstra a dedicação de Risco ao gênero: “A épica 

popular é entre nós a mais importante” (RISCO, 1928, p. 144, tradução nossa, grifo do 

autor).115 

Por atribuir tal importância às narrativas de origem popular, Risco também 

salienta o papel importante que estas podem desempenhar na educação das crianças. 

Anteriormente ao ensaio mencionado, Risco publicou na revista Nós (tomo I, nº 6 e 7, 

21 de agosto de 1921, p. 05-07 / p.11-12), o “Plan Pedagóxico pr’a galeguización d’as 

escolas”. Neste documento, ele oferece diretrizes para a organização escolar em prol da 

divulgação e do ensino da língua galega e, para tanto, aborda diversos aspectos 

relacionados ao ambiente escolar: “I – O edifício escolar / II – A Escola por dentro / III 

                                                           
115 “A épica popular é antre nós a mais importante” (RISCO, 1928, p. 144). 
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– A vida na Escola / IV – O Estudante / V – O método de ensino / VI – O galego na 

Escola / VII – O ensino das coisas da Terra” (RISCO, 1921, p. 05, tradução nossa).116 

Em todos os tópicos, as orientações estão apoiadas na tese de que “o sentimento 

da Terra tem de ser a base da nossa educação e do nosso ensino” (RISCO, 1921, p. 07, 

tradução nossa).117 Por essa razão, a tradição popular adquire papel central na educação 

posto que na perspectiva de Risco, “o folclore galego oferece-nos um verdadeiro 

tesouro de jogos educativos, que os estudantes devem estudar e conhecer para 

aproveitá-los e praticá-los na escola” (Idem, p. 07, tradução nossa).118 

Nessa mesma direção pedagógica, ainda que mantendo uma metodologia 

tradicional do ensino, surge o primeiro Método de lectura en galego (1932), produzido 

pela professora Xosefa Iglesias Vilarelle (1883- ?), e no qual também se defendia a 

exaltação da Galiza, estando, portanto, em consonância com o movimento galeguista.  

Assim, podemos observar nos primeiros passos rumo à consolidação da literatura 

infantojuvenil é um voltar-se à terra, à tradição e à cultura galega como um meio de 

afirmar a própria identidade. Busca-se na tradição popular o material necessário para 

despertar o amor e o interesse pela própria terra nas crianças e adolescentes galegos. É 

esse espírito que guia os escritores em suas produções e faz da literatura infantojuvenil 

um espaço reivindicatório.119 

 

 

2. O projeto literário de Evaristo Correa Calderón 

 

Considerado pela crítica galega um dos homens mais relevantes da Época Nós, 

Evaristo Correa Calderón, desde jovem, manifestou suas habilidades com as palavras, 

participando de jornais e ganhando concurso de contos. Sua adesão à causa galega dá-se 

                                                           
116 “I – O edificio escolar / II – A Escola por adentro / III – A vida n-a Escola / IV – O Escolante / V – Os 
métodos d’ enseño / VI – O galego n-a Escola / VII – O enseño das cousas da Terra” (RISCO, 1921, p. 
05). 
117 “o sentimento da Terra ten que sel-a base da nosa educación e do noso enseño” (RISCO, 1921, p. 07). 
118 “o folk-lore galego ofércenos un verdadeiro tesouro de xogos educativos, qu’os escolantes deben 
estudiar e coñecer para aproveitalos y-a praticalos na escola” (Idem, p. 07).  
119 Para informações mais detalhadas sobre o período e demais homens que atuam no campo cultural 
galego, recomendamos a leitura da Tese da Catedrática Blanca-Ana Roig Rechou. A literatura galega 
infantil: perspectiva diacrônica, descripción e análise na actualidade. Santiago de Compostela: 
Universidade de Santiago de Compostela, 1994, (2 vols. 853 pp.).  
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por volta do ano 1916 e, em 1918 e, nesse engajamento, auxilia na constituição da 

Irmandade da Fala de Lugo. 

Em Madrid, por conta dos estudos, Correa Calderón teve contato e pode participar 

de jornais importantes da capital espanhola. E, dado o seu círculo de amizade, estreitou 

relações com as vanguardas e demonstrou interesse especial pelo dadaísmo francês. 

Ainda que distante da Galiza, Evaristo Correa Calderón seguiu participando da voz das 

Irmandandes da Fala, o boletim A Nossa Terra, e, nele, fez sucessivas publicações dos 

Poemas sinxelos¸ “que significariam a primeira prova do vanguardismo literário de 

Galiza” (PARDO DE NEYRA, 2003, p. 24, tradução nossa).120 

Com um posicionamento claro de esquerdista e de nacionalista, Correa Calderón 

participa da formação do galeguismo madrileno Mocedade Céltiga. No jornal La Idea 

Moderna, as contribuições do escritor eram constantes e, nela, manifestou suas ideias e 

atuou na área da tradução, da linguística e da arte. 

Em 1922, Correa Calderón publica sua coleção de narrativas galegas, intitulada 

Luar (Contos galaicos). Com a aprovação do pedido de transferência administrativa 

para a cidade de Lugo, o escritor volta a Galiza e, na nova cidade, desenvolve o projeto 

da revista Ronsel que tinha o objetivo de reunir todas as novidades galegas e 

estrangeiras. A revista contou com colaborações externas despertando uma consciência 

cultural orientada à literatura e à arte. “Graças a Ronsel, revista que aproximou o fazer 

dos escritores mais renovadores das vanguardas galegas, espanholas e estrangeiras, 

Evaristo Correa Calderón voltou a despertar na intelectualidade galega a consciência 

renovadora” (PARDO DE NEYRA, 2003, p. 29, tradução nossa).121 

Nesse período, devido a sua participação em outras empresas, seu nome passou a 

ecoar com força em grande parte dos projetos culturais da Galiza. Correa Calderón 

defendia a necessidade da modernização do idioma e a busca de termos na língua 

portuguesa. Essa postura conferiu-lhe certa abertura nos meios portugueses e, com isso, 

pode participar de publicações como Tríptico, Seara Nova, Civilização e 

Descobrimento. Neste espaço, vem à luz uma antologia de poetas galegos modernos, 

considerada como pioneira e, em 1925, Correa Calderón publica, pela Libredón, 

                                                           
120 “que significarían a primeira proba do vanguardismo literario de Galicia” (PARDO DE NEYRA, 
2003, p. 24) 
121 “Gracias a Ronsel, revista á que aproximou o facer dos escritores máis anovadores das vanguardas 
galegas, españolas e foráneas, Evaristo Correa Calderón volveu a espertar na intelectualidade galega a 
conciencia renovadora” (PARDO DE NEYRA, 2003, p. 29). 
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Conceición Singela d’o Ceo que foi criticada por alguns críticos dada sua opção 

linguística. 

Em Santiago de Compostela, por motivo do curso universitário, Correa Calderón 

ingressa, em 1927, no Seminario de Estudos Galegos e, por meio dele, passa a fazer 

parte do grupo Nós. Em 1928, publica, pela Editorial Ronsel de Lugo, poemário Ontes. 

Segundo Pardo de Neyra (2003) essa obra pertence a sua época de “poeta 

neopopularista”, conceito que aprendeu com Gómez de la Serna, Valle-Inclán, Ortega y 

Gasset, Gimenéz Caballero, Rafael Alberti e Federico García Lorca.  

Correa Calderón vai, portanto, alinhando-se “numa onda etnopoética que o 

próprio do nacionalismo do momento, fundamentalmente via Risco, encarregava-se de 

potencializar” (PARDO DE NEYRA, 2003, p.42, tradução nossa).122 Ele segue a 

vertente do folclore, considerada por Risco como moderna: “o feito literário galego 

procedeu à codificação de uma estética populista que, por isso, é denominada como 

neopopularismo” (Idemf, p. 45, tradução nossa).123 Correa Calderón combina a sua 

estética vanguardista à neopopulista e, nesta, “aparece como pioneiro” (Idem, p. 45). 

Em plena Guerra Civil, em julho de 1936, Evaristo Correa Calderón filia-se à 

Falange Espanhola – Movimento político espanhol, paramilitar e fascista, fundado em 

1933 –, a partir de então, passa a incorporar o quadro docente de um instituto em Lugo. 

No meio educacional, ao lado dos falangistas, Correa Calderón chega a ocupar grandes 

cargos. Em 1937, o docente “atingiu o ponto máximo da pirâmide administrativa e 

gestora do falangismo da cidade das muralhas” (PARDO DE NEYRA, 2003, p. 63, 

tradução nossa).124 

Devido a isso, Evaristo Correa Calderón passa a contar com o desprestígio da 

intelectualidade galega e passa a exercer a docência, na área de língua e literatura 

espanhola, em outras cidades da Espanha que não a Galiza. Em Salamanca, em 1959, 

codirige a fundação da Editorial Anaya. Contando com certo prestígio no governo de 

Franco, é nomeado, 1962, professor de um conceituado Bachillerato Radiofónico. 

                                                           
122 “nunha onda etnopoética que o mesmo nacionalismo do momento, fundamentalmente vía Risco, se 
encargaba de potenciar” (PARDO DE NEYRA, 2003, p.42). 
123 “o feito literário galego procedeu á codificación dunha estética populista que, por iso, é denominada 
como neopopularismo” (PARDO DE NEYRA, 2003, p. 45). 
124 “accedeu ao cume da pirámide administrativa e xestora do falanxismo da cidade das mullaras” 
(PARDO DE NEYRA, 2003, p. 45). 
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Devido a sua participação no jornal ABC¸ o ex-galeguista converte-se num dos 

colunistas mais lidos de Madrid.  

Com a celebração dos 50 anos da obra Ronsel, em 1985, Correa Calderón volta a 

ter contato com a intelectualidade galega. Sua obra, De aqui a la primaver. Novela de la 

montaña gallega, em castelhano, é publicada na Galiza e, por insitência de Ramón 

Piñero e Isaac Díaz Pardo, retoma sua atividade literária em galego. Falece em 1986.125 

 

3. Margarida a da sorrisa d’aurora e a literatura infantojuvenil galega 

 

Homem de múltiplas facetas, Evaristo Correa Calderón apresenta um trajeto 

literário marcado pela aproximação e pelo afastamento da língua e literatura galega. Na 

sua primeira fase cujo galeguismo era vivido com efervescência, Correa Calderón 

publica, na revista A Nossa Terra, a narrativa Margarida a da sorrisa d’aurora, em 

duas partes: a primeira, na edição do Natal (ano XI, nº 243, 1927) e, a segunda, na 

primeira edição de janeiro (ano XII, nº 244, 1928). Posteriormente, a narrativa apareceu 

em formato livro pela Edição Nós, com o texto na íntegra e data de 1927.126 

A história possui duas partes que se integram e inicia-se com a apresentação da 

protagonista já destacada desde o título. Ao descrevê-la, o narrador vale-se de um 

discurso carregado de comparações e metáforas a fim de ressaltar a beleza física e 

interior da personagem:  
 
Margarida tinha no seu rosto a cor vermelha das maçãs (zoadas), 
cantar de pássaros era o seu falar e o encanto do nascer do sol o seu 
sorriso. / Tinha quinze anos, quinze rosas florescidas. / No seu coração 
juntava-se a ternura das rolas, o aroma das violentas, a bondade de 
Deus e a formosura das pedras preciosas (CORREA CALDERÓN, 
1927, p. 05, tradução nossa).127 
 
 

                                                           
125 Para maiores detalhes sobre a vida e obra de Evaristo Correa Calderón, indicamos a leitura dos 
trabalhos (artigos e livros) de Xulio Pardo de Neyra. Para esse tópico, valemo-nos da obra Evaristo 
Correa Calderón. Xunta de Galicia: Pontevedra, 2003. É também importante a consulta do estudo 
realizado por Anxo TarríoVarela (1994).  
126 Xulio Pardo de Neyra, em Evaristo Correa Calderón (2003), também reproduz o conto Margarida a 
da sonrisa d’aurora.  
127 “Margarida tinha na sua face o cór vermelha das mazás zoadas, cantar de pájaros era o seu falar e-o 
engando do sol cando nasce a sua sorrisa. / Tinha quinz’anos, quince rosas frorescidas. / No seu curazón 
juntábase a terneza das rulas, o arume das violetas, a bondade de Deus e-a fermosura das pedras 
perciosas” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 05). 
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Com esse modo de contar, o narrador procura despertar no leitor simpatia pela 

personagem ou, ainda, criar um vínculo afetivo com a mesma a fim de que se possa 

acompanhar sua história com certa pré-disposição a sua causa. Ao longo da história, 

novas descrições se somam a estas e colaboram para a manutenção dessa estratégia 

narrativa. 

Feito isso, o narrador dá início a sua narrativa localizando-a num tempo e num 

espaço longínquo: “Isso sucedia no tempo Antigo, no país da Felicidade” (CORREA 

CALDERÓN, 1927, p. 05, tradução nossa).128 Trata-se de um país com características 

medievais: “Neste país ainda tinha castelos. Os guerreiros iam aos gritos de guerra 

contra os infiéis, e voltavam triunfantes com os estandartes erguidos, ao som dos clarins 

de prata” (Idem, p. 06, tradução nossa).129 Além dos soldados também estão os 

trovadores que improvisam cantigas e ganham esmolas, assim como, os cegos e 

mendigos iam de romaria a romaria com a sanfona ou a gaita celta.  

Dada essa descrição do espaço, isto é, de nos situar em um local com 

características específicas, o narrador volta focar a narrativa na personagem. Nesse 

redirecionar da atenção à protagonista, vamos, pouco a pouco, conhecendo mais do seu 

entorno e da sua vida. A partir desse momento, o narrador se revela parceiro do leitor 

adiantando-lhe informações e detalhes, tal como a respeito da avó de Margarida: “Mas 

se você não contar a ninguém, vou lhe contar um segredo: aquela velhinha era uma Boa 

Fada que andava pelo mundo” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 06, tradução 

nossa).130 

Se o nome do país, de algum modo, ainda que superficialmente, já nos remetia a 

um mundo maravilhoso e nos recordava a felicidade garantida no final dos contos de 

fadas, agora, com a declaração da existência de uma fada, vai-se consolidando a 

referência esse acervo literário. Essa filiação gera, consequentemente, uma expectativa 

em relação aos acontecimentos a serem narrados.  

Após essa pausa de diálogo com o leitor, o narrador rompe com a linearidade da 

narrativa e faz um recuo temporal: “Um dia [a Boa Fada] encontrou no canto da porta 

uma menininha muito amorosa, que deixaram ali, ‘esquecida’ pelos seus pais” 

                                                           
128 “Isto socedía no tempo Antigo, no país da Felicidade” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 05). 
129 “N-este país aínda había castelos. Os guerreiros ían as algazaras cós infiels, e tornaban trunfantes cos 
estandartes ergueitos, aos sons dos craríns de prata” (CORREA CALDERÓN, 1927, p.06). 
130 “Aquela velhinha era uma Boa Fada que andaba pol-o mundo” (CORREA CALDERÓN, 1927, p.06). 
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(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 06, tradução nossa).131 Por meio dessa regressão, 

somos informados de que Margarida, aquela jovem amável descrita no primeiro 

parágrafo da narrativa, foi abandonada pelos pais, tendo um início de vida marcado pelo 

desprezo e pela falta de amor.  

A inserção desse recuo temporal e a informação do abandono de Margarida não 

são introduzidos aleatoriamente, antes, intensificam as qualidades já apresentadas da 

personagem. Como uma colcha de retalho, o narrador vai adicionando novos pontos ao 

fio que conduz a história e, estes, conferem uma maior grandeza de espírito à jovem 

protagonista. 

Seu nome – Margarida a do sorriso da Aurora – está relacionado a sua qualidade 

de não chorar e de sorrir sempre. Fica evidente que o caráter de Margarido é fruto da 

educação dada pela Boa Fada que fez a jovem crescer na pobreza para que não tivesse 

orgulho da sua beleza. Além disso, o valor da riqueza material é relativizada e, até 

mesmo, desprezada, são outros os elementos estimados: “Tinha o ouro do sol, a prata da 

lua e a luz do seu sorriso que iluminava todas as coisas” (CORREA CALDERÓN, 

1927, p. 06, tradução nossa).132 Margarida configura-se como uma pessoa desprendida 

dos valores comumente considerados como ideias e, como consequência, possui 

nobreza de espírito: “Tinha tudo e não sentia inveja de nada” (Idem, p. 06, tradução 

nossa).133 

Verificamos, assim, que o narrador tem o cuidado de nos preparar para o tema 

central da história de Margarida: a escolha do seu marido. Com tantas qualidades que a 

faz beirar à perfeição, a escolha do seu pretendente não pode seguir os padrões 

estereotipados dos contos de fadas. Se, nestes, normalmente, são os príncipes que 

procuram e escolhem suas amadas, como em “A Cinderela”, “A Bela Adormecida”, 

“Branca de Neve”, no conto de Correa Calderón, é Margarida que o escolhe.  

A questão-chave e norteadora para a escolha é: “Tens coração?” (CORREA 

CALDERÓN, 1927, p. 09, tradução nossa). 134 Margarida busca alguém que 

compartilhe dos mesmos valores. Sua beleza atrai três homens: o primeiro, um príncipe, 
                                                           
131 “Un día atopou no curruncho de uma porta uma neninha moi tenra, que deijaran alí ‘esquecidas’ os 
seus pais” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 06). 
132 “Tinha o ouro do sol, a prata da lua e a lus da sua sorrisa que ilumiaba todal-as cousas” (CORREA 
CALDERÓN, 1927, p. 08). 
133 “Tinh’o todo e non sentía enveja de nada” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 08). 
134 “Tes curazón?” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 09). 
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que dela se apaixonou perdidamente, e tenta esconder sua soberba, ironicamente, 

nomeado Rinaldo o Gentil. Ele oferece, à jovem, castelos, escravos, cavalos e seus 

tesouros; porém, é incapaz de lhe dar o coração. Frente a isso e certa do que almeja 

Margarida o rejeita: “Não posso, vá!” (Idem, p. 09, tradução nossa).135 

Com o segundo, um mercador, ocorre algo similar. Ele lhe oferece muita riqueza, 

muitos tecidos e objetos de valor, mas, quando Margarida pergunta sobre o coração, a 

resposta é a falta de tempo para essas coisas. Firme em sua busca, a jovem se despede 

do mercador. O terceiro, um pastor, se encanta pelo sorriso de Margarida, contudo, 

como os anteriores, não é capaz de lhe entregar o coração. 

Notamos que a beleza de Margarida atua como um feitiço sobre aqueles que a 

veem; porém, ao mesmo tempo, esse poder de conquista traz tristeza à jovem: “Cada 

dia, Margarida punha-se mais feiticeira e nobre, mas faziam-se mais triste seus olhos” 

(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 14, tradução nossa).136 A tristeza de Margarida 

revela a preocupação de não conseguir um casamento.  

A angústia é prontamente sanada com a presença do quarto rapaz, um Poeta, que 

oferece à Margarida aquilo que os demais não puderam. Ao ser questionado de onde 

saia a canção que compôs ao saber o nome de Margarida, o poeta responde utilizando o 

termo chave para a jovem: “Saiu do meu coração” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 

15, tradução nossa).137 

Na escolha pelo poeta dá-se a ruptura com o estereótipo do partido almejado pelas 

jovens. O próprio poeta consciente das suas limitações afirma: “As mulheres aspiram a 

um príncipe, a um mercador ou a um pastor. Nunca a um poeta!” (CORREA 

CALDERÓN, 1927, p. 16, tradução nossa).138 Notamos, portanto, que os padrões são 

rompidos e os valores passam a ser outros: “Em poucos dias casaram-se para sempre” 

(Idem, p. 17, tradução nossa). 

Assim termina a primeira parte da narrativa e, neste encerramento, verificamos 

que a fórmula-chave final típica dos contos de fadas “e viveram felizes para sempre” 

também se modifica, agora, a certeza é a do casamento para sempre. Essa alteração põe 
                                                           
135 “Non podo. Vaite!” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 09). 
136 “Cada día. Margarida ponhíase mais feiticeira e fidalga, pero íanselhe facendo mais tristes os olhos” 
(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 14). 
137 “Saíu do meu curazón”·(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 15). 
138 “As mulheres aspirades a un príncipe, a un mercader ou a un pastor. Endejamais a un poeta” 
(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 16). 
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em evidência a união, a junção de dois corações e, não mais, um sentimento. É dado, 

portanto, uma dimensão mais real de um casamento rompendo com a idealização 

romântica em torno do matrimônio. 

A segunda parte da história inicia com a problemática da sucessão ao trono, dada 

a enfermidade do Rei o país da Felicidade. Por meio dessa situação, sabemos que o rei 

perdeu o seu filho e que, por não ter sucessor, precisa escolher alguém para reinar no 

seu lugar. Percebendo a ganância dos que o cerca para assumir o poder, o rei decide 

escolher uma rainha. E o critério para a escolha é o sorriso mais belo: “O sorriso é a 

mesma alma que sai dos lábios. Quem tiver um formoso sorriso terá uma brilhante 

alma” (CORREA CALDERÓN, 1927, p. 20, tradução nossa).139 

O padrão de beleza deixa de ser louvado e o elemento a ser valorizado está 

relacionado com a alma. Ou seja, aprecia-se a beleza interior em detrimento da exterior. 

Em razão disso, o Rei na hora de escolher as moças seleciona Margarida a do sorriso da 

aurora (fenômeno natural ao amanhecer) ao invés das outras que possuíam sorriso de 

ouro, de esmeralda, de rubi (pedras preciosas), de orvalho (fenômeno natural à noite ou 

madrugada). 

Sendo assim, Margarida ascende socialmente por suas qualidades e não por 

agregar à família real pelo casamento; ainda que, posteriormente, se descubra que o 

poeta era o filho do rei que havia sumido. Percebemos, assim, que o conto de Correa 

Calderón rompe com diversos elementos comuns dos contos de fadas e propõe um 

ressignificar dos mesmos. Porém, nesse diálogo com o universo maravilhoso, notamos 

que apesar das rupturas, algumas passagens nos remetem a tópicos comuns na 

modalidade dos contos de fadas. 

É um exemplo a menção feita a um comportamento feminino: “Margarida abriu a 

janela, porque toda mulher tem curiosidade, e o mercador a viu” (CORREA 

CALDERÓN, 1927, p. 10, tradução e grifo nosso).140 Esse tópico a respeito da natureza 

feminina faz-se presente nos contos de fadas, como em “O Barba Azul”, de Charles 

Perrault. Nesta história, por conta da curiosidade, a mulher desobedece ao marido 

(também possuidor de muita riqueza) e quase perde a vida.  

                                                           
139 “A sorrisa e a mesma i-alma que sal aos beizos. Quen tenha uma fermosa sorrisa terá uma raiosa alma” 
(CORREA CALDERÓN, 1927, p. 20). 
140 “Margarida abríu a fenestra, porque toda mulher ten curiosidade, e-o mercader víuna” (CORREA 
CALDERÓN, 1927, p. 10). 
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Outra situação semelhante é a da jovem protagonista buscar água na fonte, um 

tópico que acontece, por exemplo, em “As fadas”, de Charles Perrault. E, nas duas 

narrativas, as personagens encontram seus pretendentes nesta fonte. Uma cena 

conhecida, mas, que, em Correa Calderón, é ressignificado: o pretendente encontrado, 

apesar de ser o desejado pela maioria das jovens, não tem um coração a oferecer a 

Margarida.  

Um último tópico muito comum nos contos de fadas e presente no conto de 

Correa Calderón trata-se do beijo despertador. Bela Adormecida e Branca de Neve são 

dois exemplos dessa situação em que as protagonistas são despertadas pelo beijo do 

amado. Este é o único elemento comum que não é ressignificado, está tal como nos 

contos de fadas. Considerando as novas propostas em cima dos tópicos mencionados, 

entendemos que a permanência desse significado ocorre por estar de acordo com a 

mensagem a ser passada no presente conto: a do amor.  

O que podemos observar, portanto, é que Evaristo Correa Calderón apresenta um 

conceito de literatura baseado no diálogo intertextual, trazendo elementos dos contos de 

fadas para o contexto cultural galego, ressignificando-os a fim de transmitir uma nova 

mensagem. Com esse modo de formar abre um caminho no âmbito da literatura 

infantojuvenil galega.  

No tópico seguinte, nos ocuparemos das produções posteriores a de Evaristo 

Correa Calderón que também seguem por essa trilha.  
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“NÃO MUITO LONGE DAQUI...” – os contos de fadas na literatura 

infantojuvenil galega pós-Correa Calderón. 

 

Nesta parte, nos dedicaremos às produções literárias galegas que, de alguma 

forma, dialogam com os contos de fadas, tanto nos temas quanto nos elementos 

constitutivos dessa modalidade literária. Para tanto, organizaremos os volumes 

publicados pós- Correa Calderón pelas décadas em que surgem e por ano de publicação.  

Tal como no sistema literário brasileiro, não temos por intenção apresentar e 

analisar todas as obras publicadas no campo cultural galego que mantêm uma relação 

intertextual com os contos de fadas; antes, pretendemos, a partir dos títulos 

selecionados, apresentar de que modo o conceito de literatura infantojuvenil proposto 

por Evaristo Correa Calderón faz-se presente no sistema literário galego. De modo mais 

amplo, almejamos verificar de que maneira a modalidade literária – contos de fadas – 

torna-se significativa para a constituição da literatura infantojuvenil na Galiza. 

Após a publicação de Correa Calderón até a década de 70, não localizamos obras 

que realizassem um diálogo explícito com a tradição dos contos de fadas do modo que 

aqui analisamos. Sabemos que essa ausência está intrinsecamente relacionada ao 

contexto sociopolítico e cultural do país. A Espanha vivia, neste período, sob a ditadura 

do General Franco (1939-1975) cujo clima era de repressão e de proibição de 

manifestações nas demais línguas país.141 Por essa razão, o sistema literário galego 

enfrenta dificuldades para sua consolidação, fato que afetará diretamente a sistema 

literário infantojuvenil galego. 

Por meio de diversas ações culturais, a produção em língua galega vai, pouco a 

pouco, retomando seu fôlego. Em 1950, a fundação da Editorial Galaxia, na cidade de 

Vigo, marca os primeiros passos da retomada do fazer literário galego e da luta contra a 

censura, as dificuldades econômicas e uma fraca indústria editorial na Galiza. Também 

surge, nesse mesmo ano, a Edicións Monterrey e, na década seguinte, somam-se a estas 

a Ediciós do Castro, criada em 1963, em Sada, e a Edicións Castrelos que surge em 

1964. 

Além desses fatores, a participação de educadores foi essencial para a presença do 

galego em sala de aula. São responsáveis pela criação de livros didáticos e de leitura 

                                                           
141 A Espanha reconhece, atualmente, como línguas oficiais, ademais do castelhano, o galego, o catalão e 
o euskera. 
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para iniciar seus alunos na língua galega. A criação de associações, como Asociación 

Cultural O Galo (Santiago de Compostela, 1961), Asociación Cultural O Facho (A 

Coruña, 1963) e Asociación Cultural de Vigo (Vigo, 1965), desempenharam papel 

importante para a fomentação da língua e da cultura galega.142  

Em 1968, dá-se a primeira convocatória do “Concurso Nacional de Contos 

Infantís ‘O Facho’” cujo ganhador foi o escritor Carlos Casares (1941-2002), com a 

narrativa “A galinha azul”. Somam-se a esse conto ganhador do prêmio mais quatro que 

compõem o volume A galiña azul, publicado no mesmo ano pela Editora Galaxia, na 

coleção “Infantil Galaxia”. Em 1969, na segunda convocatória “Concurso Nacional de 

Contos Infantís ‘O Facho’”, Bernardino Graña Villar (1932-) recebe a premiação com o 

conto O león e o paxaro rebelde, publicado no mesmo ano pela Editora Galazia, na 

coleção “Infantil Galaxia.  

Em 1965, cria-se, na Universidade de Santiago de Compostela, na Faculdade de 

Filosofia e Letras, a primeira disciplina de “Língua e Literatura Galega”, sob a 

responsabilidade do Prof. Ricardo Carballo Calero. Mas, apesar de todos os esforços, tal 

como explica Blanca-Ana Roig Rechou (1994), de 1950 até 1968 – ano da publicação 

da obra Memorias dun neno labrego, de Xosé Neira Vilas (1928-) – foi um período 

muito escasso no qual apenas alguns títulos se mantiveram.  

Publicada em 1961, na Argentina, e, sete anos mais tarde na Galiza, Memorias 

dun neno labrego, é uma narrativa que conta a vida rural galega pós-guerra, baseada na 

perspectiva realista. Essa é a primeira obra da trilogia O ciclo do neno, denominada, 

assim, posteriormente, com a publicação de outros volumes.  

Neste período, também se retoma a proposta de Vicente Risco, e o olhar dos 

escritores e educadores volta-se para a tradição popular galega. Duas recompilações são 

publicadas: Contos populares da provincia de Lugo (1963), de Ricardo Carballo Calero 

e Contos populares da Galiza (1968), de Lois Carré Alvarellos (1898-1965). Apesar do 

quadro social, cultural e político desfavorável, é nessa época que se afirmam dois 

caminhos na produção literária infantil galega que serão constantemente visitados pelos 

demais leitores que se somam ao sistema literário infantojuvenil galego.  

                                                           
142 Além dessas associações, Blanca-Ana Roig Rechou (2014) também menciona e comenta outras 
instituições que dão corpo e movimento ao processo de fomentação da cultura galega: Agrupación 
Cultural Abrente (Ribadavia, 1969); Asociación Católica de Mestres da Coruña (A Coruña, 1973), 
Movemento Cooperativo de Escola Popular Galega (MCPEG - Santiago de Compostela, 1975), 
Asociación Socio-Pedagóxica Galega (AS-PG, 1978).  
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1. Década 70 

 

Com a morte do General Franco, em 1975, dá-se o fim da ditadura na Espanha, 

assumindo o poder o rei Juan Carlos de Borbón que, em seu discurso de coroamento, 

encheu a população espanhola de esperança. 

Em 1976, aprova-se o projeto de reforma política e, nas eleições de 1977, a 

população estava encarregada de eleger um Congresso e um Senado. O resultado das 

eleições de junho de 1977 assegura a Adolfo Suárez o cargo de Presidente do Governo. 

Nesse momento, a Espanha vivia uma situação econômica delicada: crescimento da 

inflação, crescimento da taxa de desemprego, aumento da dívida externa. 

Após um longo processo de escrita, em 1978, é sancionada pelo Congresso dos 

Deputados e pelo Rei Juan Carlos I a primeira Constituição espanhola por consenso que 

fala da unidade da nação espanhola, como pátria comum e indissolúvel; mas, que 

respeita e garante o direito de autonomia das “nacionalidades” e regiões que a 

compõem. 

Nesse período, o grupo ETA atua de forma violenta, contabilizam-se 26 mortos, 

em 1975; 21, em 1976, e 28, em 1977. Nos anos seguintes, o número de mortos por 

atentados pelo grupo eleva-se: 85, em 1978; 118, em 1979.143 

Esse é o quadro geral da Espanha e, na Galiza, a luta em defesa do galego tomava 

corpo por meio das diversas ações realizadas, com implantação de associações, abertura 

de editoras, participação de educadores na elaboração de materiais para o ensino da 

língua galega. Em 1979, com o Real Decreto e a oficialização do ensino do galego nas 

escolas, amplia-se necessidade de oferecer materiais para a educação literária das 

crianças.  

Em 1971, Xosé Neira Villas, tinha publicado Cartas ao Lelo, obra que tem como 

protagonista, Bilbao, o menino da aldeia de Memorias de um neno labrego. E, em 1977, 

traz à luz Aqueles anos do Moncho, narrativa que tematiza de modo direto a Guerra 

Civil Espanhola, tendo como personagem um dos amigos de Bilbao. Com a publicação 

dessas duas obras forma-se a trilogia “O ciclo do neno”, editada em conjunto sob esse 

título pela editora Akal, de Madrid.  

                                                           
143 Fonte: http://www.vespito.net/historia/  

http://www.vespito.net/historia/
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Seguindo na linha das recompilações da tradição oral, é de destaque, a iniciativa 

da Editora Galaxia, que lança a coleção “Infantil Galaxia” que contam com a reescritura 

de contos conhecidos na região da Galiza: O lobo e o raposo. Contos populares (1967), 

Contos pra nenos (1968), Don Gaifar e o tesouro (1970), Cousas de Xan e Pedro 

(1971), O neno mentirán e o lobo (1972). Outros volumes são publicados nessa linha, 

revelando uma tendência na produção literária galega.  

Em 1972, pela editora Galaxia, é publicado O Principiño, de Antoine de Saint-

Exupéry, traduzido pelo escritor Carlos Casares.  

É nesse contexto que, em 1973, pela Ediciós Castro, que María Victoria Moreno 

Márquez (1941-2005), publica Mar adiante. Historias de nenos pra nenos cuja aventura 

principal é a viagem no barco “Arroás”. E, para saber dessa história, a personagem-

narrador, primeiramente, se apresenta: “Eu sou professora em um colégio muito grande 

de uma grande cidade. É um colégio muito importante. Tem uma grande entrada, um 

porteiro uniformizado que parece um general, um diretor com óculos, umas escadas de 

mármore cheia de vasos...” (MORENO, 1986, p. 11, tradução nossa).144 

Assim, somos levados para o espaço escolar e, pela descrição da escola, inferimos 

que a personagem-narrador é uma professora de respeito, dado que ocupa uma das 

vagas de mestre numa escola importante de uma cidade grande. Além desse trabalho, a 

professora nos conta que, um dia, foi chamada para fazer uma escola num barco: 

“Foram poucos os dias que passei no mar, mas, passei tão bem que guardarei sua 

lembrança durante toda a vida” (MORENO, 1986, p. 12, tradução nossa).145 

Quando a professora regressa à escola e compartilha com seus colegas a sua 

experiência no barco, nenhum deles acredita e refutam a sua afirmação por várias vezes: 

“– Não é verdade porque no mar não tem escolas. Além disso, ontem, você estava aqui 

conosco. Você sonhou” (MORENO, 1986, p. 12, tradução nossa).146 Nesse momento, 

cria-se na narrativa uma dúvida com relação a veracidade da fala da personagem-

narrador. A ida ao mar teria sido sonho ou realidade? E, para convencer o seu leitor, a 

                                                           
144 “Eu son profesora nun colexio moi grande dunha gran cidade. É un colexio moi importante. Ten unha 
gran entrada, un porteiro uniformado que parece un xeneral, un director con gafas, unhas escaleiras de 
mámore cheas de testos…” (MORENO, 1986, p. 11). 
145 “Foron poucos os días que pasei no mar, pero paseino tan ben que gardarei a súa lembranza durante 
toda a vida” (MORENO, 1986, p. 12). 
146 “– Non é verdade porque no mar non hai escolas. Ademais onte estabas aquí connosco. Ti soñaches” 
(MORENO, 1986, p. 12). 
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personagem-narrador dirige a ele: “Eu não sonhava rapazes. Eu os digo que não 

sonhava” (Idem, p. 12, tradução nossa).147 

Nesse momento, a personagem-narradora polariza a reação dos adultos e a das 

crianças, desvelando a incredulidade adulta por meio do comportamento dos seus 

companheiros, reconhecendo que estes só acreditariam em seu relato se lhes 

apresentasse uma carta com assinaturas vinda de Madrid. E, por outro, recorre aos 

jovens, confiando na credibilidade que estes dariam a sua história: “Então calei a boca e 

decidi escrever a historia para vocês, rapazes. Se quiserem saber como era o “Arroás” 

ou se quiserem conhecer a sua tripulação, virem a página [...]”(MORENO, 1986, p. 13, 

tradução nossa).148 

De modo perspicaz, a personagem-narradora se vale da dúvida para instigar o 

leitor a se envolver na sua história no navio “Arroás”. Com um discurso com sentido 

condicional, a personagem-leitor lança para o leitor a decisão de conhecer ou não a sua 

história, assim como o julgamento se é verdade ou mentira o que ela conta. Sendo 

assim, podemos inferir que esse início de história é uma estratégia da personagem-

narradora envolver o leitor e fazê-lo acreditar no que se narra.  

Miguel – um velho marinheiro – é o responsável pela criação do barco-escola 

“Arroás”, uma vez que ele queria ensinar às crianças “que o mar é o mais belo do 

mundo” (MORENO, 1986, p. 15, tradução nossa).149 A tripulação é composta por 

algumas crianças, por um capitão e por uma cozinheira. Durante a narração da história 

da viagem ao mar no barco-escola, as vozes narrativas multiplicam-se e cria-se o efeito 

de encaixe, uma narrativa nasce no meio da outra, ganhando a mesma dinâmica de uma 

boneca russa, como se pode constatar pelo esquema abaixo:  

 

 

 

 

 

                                                           
147 “Eu no soñara, rapaces. Eu dígovos que non soñara” (MORENO, 1986, p. 12, tradução nossa). 
148

 “Entón calei a boca e decidín escribi-la historia para vosoutros, rapaces. Se queredes saber como era o 
“Arroás” ou se queredes coñece-la súa tripulación, pasade a páxina [...]”(MORENO, 1986, p. 13). 
149 “que o mar é o máis fermoso do mundo” (MORENO, 1986, p. 15). 

História narrada pela professora: 

 

História contada 

por María Isabel 

 

História contada 

por Sara 

 

História contada 

por Ruliña 
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Temos assim, uma narrativa maior que comporta outras 3 menores. É na segunda 

história, narrada por Sara, que encontramos o diálogo com os contos de fadas, mais 

especificamente, com o conto “O Chapeuzinho Vermelho”. Sara, com vergonha da 

inabilidade do seu irmão para narrar, propõe-se para contar a história de Mariquiña. 

Trata-se de uma menina que mora com seus pais em uma aldeia a pouca distância da 

cidade.  

Tal como a retrata a narradora, “Mariquiña, sendo ainda muito pequena, 

trabalhava como uma mulher, ajudava muito a sua mãe e sabia que o pão não é presente 

vindo do céu” (MORENO, 1986, p. 31, tradução nossa).150 Todos os dias, no verão e no 

inverno, Mariquiña fazia o caminho da aldeia à cidade e da cidade à aldeia: “sempre 

levava uma cestinha na mão: quando ia, com a comida do pai. Quando voltava, com os 

pedidos da mãe” (Idem, p. 31-2, tradução nossa).151  

Por fazer o mesmo caminho todos os dias, a boa menina era conhecida de muitos 

por onde passava e, deles, sempre ouvia alerta contra o lobo: “Entre os habitantes do 

caminho apenas um tinha péssima fama: o lobo” (MORENO, 1986, p. 32, tradução 

nossa).152 Cada qual, sob a sua perspectiva, recomendava um cuidado à Mariquiña para 

não encontrar com o lobo pelo caminho. Em contra partida ao comportamento humano, 

“nem as bestas nem as árvores nunca criticavam o lobo” (Idem, p. 33, tradução 

nossa).153 Nesse jogo de discursos, Mariquinha não sabe que posição tomar. 

É num dia de muita chuva que Mariquiña conhece o lobo. E, este, ao contrário do 

que todos diziam, apresenta-se como um animal dócil. No diálogo com a menina, o lobo 

evidencia a hostilidade e a distância tomada pelo homem em relação a ele: “– Eu não 

tenho nome – disse o animal – porque as pessoas, que dão nomes às coisas, não querem 

falar comigo” (MORENO, 1986, p. 35, tradução nossa).154 

O lobo protege Mariquiña, lhe oferece seu abrigo e a aquece, dormindo junto com 

a menina. Ele ainda a acalma e tranquiliza em relação aos raios que caiam na 

                                                           
150 “Mariquiña, sendo aínda moi pequeña, traballaba coma unha muller, axudaba moito á súa nai e mais 
sabía que o pan non é regalo caído do ceo” (MORENO, 1986, p. 31). 
151 “Sempre levaba um cestiño na man: cando ía, coa comida do pai. Cando voltaba, cós mandados da 
nai” (MORENO, 1986, p. 31-2). 
152 “Entre os habitantes do camino soamente un tiña moi mala fama: o lobo” (MORENO, 1986, p. 32). 
153

 “Nin as bestas nin as árbores criticaban xamais do lobo” (MORENO, 1986, p. 33). 
154

 “Eu non teño nome – dixo o can – porque as xentes, que dan nomes ás cousas, non queren falar 
comigo” (MORENO, 1986, p. 35). 
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tempestade. Na aldeia, todos procuravam por Mariquiña e suspeitavam que o lobo a 

tinha comido e, por essa razão, ao encontrarem a toca do lobo atiraram sem pestanejar. 

É nesse instante que, para surpresa deles, encontram a menina chorando agarrada ao 

pescoço do lobo e pedia que não lhe fizessem mal algum: “– Este lobo é melhor que 

vocês. Deixou-me dormir na sua casa, esquentou-me com o seu corpo, tirou o meu 

medo de raios... E agora está ferido o pobrezinho” (MORENO, 1986, p. 39, tradução 

nossa).155 

Mariquiña inverte as posições, os homens de bem que alertavam para a maldade 

do lobo é que revelam sua essência má; já o lobo que era denominado como mau, 

demonstra sua caridade. Dá-se, por meio dessa representação, a desconstrução do 

estereótipo do lobo mau utilizando tópicos que remetem ao conto “Chapeuzinho 

Vermelho”, história responsável por conferir e perpetuar o perfil do lobo como mau. A 

cesta, o levar comido a um parente, o caminho com mata, o lobo e o diálogo com o lobo 

são tópicos que fazem menção ao conto de Chapeuzinho Vermelho procurando, 

entretanto, resignificá-los, apresentando uma nova perspectiva na junção dos mesmos 

elementos.  

O lobo – de animal ameaçador – passa a animal de estimação. Com essa mudança, 

ele deixa de ser apenas o lobo e passa a ser o Garimoso, companheiro de Mariquiña. 

Desde então, o lobo passou a ser respeitado pelos demais homens que mudaram seu 

comportamento frente à espécie.  

 

 

*** 

 

Nesta década, constatamos apenas a obra de María Victoria Moreno como volume 

que dialoga com os contos de fadas. Pela análise empreendida, verificamos que a 

recombinação dos elementos do conto “A Chapeuzinho Vermelho” cria uma nova 

perspectiva em relação aos valores e julgamentos polarizados entre bem e mau. Esses 

polos não são mais representados como elementos díspares e, sim, como pares que 

coabitam em todos os seres. Demonstra-se que, apesar da fama, o lobo é bom e, os 

homens, apesar de se crerem bons, são maus também. Dada a temática da obra 

                                                           
155 “– Este lobo é mellor ca vós. Deixoume durmir na súa casa, quentoume co seu corpo, sacoume o medo 
dos lóstregos... E agora está ferido o pobriño” (MORENO, 1986, p. 39). 
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relacionada à renovação metodológica do ensino, notamos uma função didática na 

construção da narrativa que, por meio do diálogo com os contos de fadas, constrói uma 

narrativa com enfoque à valorização da natureza e respeito aos animais.  

 

 

2. Década de 80. 

 

A década de 80 inicia-se com uma tentativa de golpe militar, sob o comando do 

Coronel Antonio Tejero, em 1981. Em 1982, Espanha ingressa na Organização do 

Tratado do Atlântico Norte (OTAN). O PSOE (Partido Socialista Obrero Español) 

ganha três eleições seguidas: 1982, 1986 e 1989 assegurando a Felipe González a 

permanência no poder durante toda a década de 80. O governo socialista teve que fazer 

frente às dificuldades econômicas e ao grupo terrorista ETA, além de propor uma nova 

organização militar.  

Em 1986, Espanha passa a fazer parte da Comunidade Econômica Europeia e são 

aprovados os diversos Estatutos de Automonia das Comunidades Espanholas. Em 1988, 

no mês de dezembro, diversos sindicatos unem-se e realizam uma Greve Geral, opondo-

se às medidas liberais do governo de González.  

Na Galiza, a década inicia-se com a aprovação do Estatuto de Autonomía de 

Galicia, em 1981, e, dois anos depois, a Lei de Normalización Lingüística que passou a 

regular o uso da língua galega nos diferentes níveis sociais e administrativos. Tal como 

indica Roig Rechou (2014), diversos agentes foram responsáveis pela fomentação e 

visibilidade da cultura e da literatura em língua galega: Asociación de Escritores en 

Lingua Galega (AELG, 1980), Asociación Galega de Editores (AGE, 1983), a 

Asociación de Tradutores Galegos (ATG, 1985), o PEN Clube de Galicia (1989) e 

Asociación Galega do Libro Infantil e Xuvenil. Gálix (inicialmente Agálix, 1989) 

A Asociación Cultural O Facho mantém as convocatórias de seu concurso e, em 

1984, publica a obra Contos dos nenos galegos: premiados nos concursos nacionais de 

contos infantís convocados pola agrupación cultural O Facho (1968-1983). Ainda em 

1984, cria-se o Concurso de Teatro Infantil e Xuvenil do Concello de Xove, substituído 

por Concurso de Teatro Infantil Xeración Nós, em 1987. Em 1986, Das cousas de 

Ramón Lamote (1985), de Paco Martín, é a primeira obra galega a ganhar o Premio 
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Nacional de Literatura Infantil e Xuvenil. Neste mesmo ano, a Edicións Xerais de 

Galicia cria o Premio Merlín de Literatura Infantil.  

Além dessas editoras fundadas em décadas anteriores, outras surgem no contexto 

cultural galego: Ir Indo Edicións (1985), Edicións do Cumio (1988). Nesse período, 

dado o crescimento do mercado livreiro em galego, diversas editoras sediadas fora de 

Galiza, se somam às já existentes, aumentando, assim, o fomento à cultura, língua e 

literatura galega.  

Tal como mostra Roig Rechou (2014), há um aumento significativo na produção 

de narrativas infantojuvenis galega, das 29 narrativas publicadas entre as décadas de 60 

a 80, passa-se a 114, na década de 80. Ainda segundo a pesquisadora,  

 
Para interpretar esta evidente evolução quantitativa, cumpre 
considerar, como se assinalou, a dependência entre a Literatura 
Infantil e Xuvenil e o sistema educativo, pois tal dependência, além de 
favorecer o aumento da produção, explica, sobretudo na década dos 
oitenta, a carga de didatismo que se nota na produção (ROIG 
RECHOU, 2014, 148, tradução nossa). 156 
 
 

Apesar desse contexto de aumento quantitativo na produção infantojuvenil em 

língua galega, neste período, não encontramos uma obra que dialogue com os tópicos 

dos contos de fadas, no padrão analisado por nós, neste trabalho. O que constatamos foi 

a forte presença da reescritura de contos da transmissão oral, que, em relação à década 

anterior, amplia-se em número.  

Algumas obras são coletâneas, como os volumes publicados pela Editorial 

Galaxia – Contos populares (1983), de Enrique Harguindey e Maruxa Barrio – e pela 

Ediciós do Castro – Contos vellos pra rapaces novos (1983), de Xosé Neira Vilas. 

Somam-se a essas coletâneas, as obras que recontam histórias da transmissão oral ou se 

valem de elementos dessa tradição, como são exemplos: O can Rin e o lobo Crispín 

(1983), de Carlos Casares (1941-2002); A porta prohibida (1985), de Xesús Pisón 

(1954-), Tres países encantados (1986), de Xoán Babarro (194-7) e Ana María 

Fernández (1949-), O pirata da illa de prata (1987), de Ana María Fernández, Os 

gazafellos (1987), de Pepe Carballude (1956-), Vermiño (1988), de Helena Villar 

                                                           
156 “Para interpretar esta evidente evolución cuantitativa, cómpre considerar, como se sinalou, a 
dependencia entre a Literatura Infantil e Xuvenil e o sistema educativo, pois tal dependencia, ademais de 
favorecer o aumento da produción, explica, sobre todo na década dos oitenta, a carga de didactismo que 
se percibe na produción” (ROIG RECHOU, 2014, p. 148). 
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Janeiro (1940-), O noso Pepe (1989), de Concha Blanco (1950-), O senso do nariz 

(1987), de Xosé Antonio Perozo (1951), Ó outro lado do sumidoiro (1989), de Xosé 

Antonio Neira Cruz (1968-). 

A ausência de obras que dialoguem com os contos de fadas, encontra sua 

justificativa nas palavras da crítica:  

 
Daí a insistência em valorizar a língua própria e a história, a tradição e 
a cultura de Galiza, transmitidas por meio de velhas fórmulas ou da 
recorrência à mitologia e a outros elementos que ajudavam a assentar 
a identidade. Semelhança que o eixo temático de qualquer obra 
deveria ser o mundo rural e marinheiro, a essência da galeguidade ou 
a demonstração do ser galego […] o que de algum modo condenava 
esta literatura à associação unívoca com determinados temas e 
ambientes (Fernández Paz, 1990a: 54), se bem que o aumento do 
número de traduções aponta para um processo de normalização e de 
entrada de novas temáticas. (ROIG RECHOU, 2014, p. 148, tradução 
nossa).157 

 

 

3. Década de 90. 

 

Nesta década, Espanha cedia os Jogos Olímpicos (1992), em Barcelona e, em 

Sevilha, a Expo-92, dando uma imagem moderna do país. Cumprindo o seu terceiro 

mandato (1989-1996), Felipe González e, devido à recessão mundial, Espanha entra em 

crise econômica atingindo cifras altas de inflação e de desempregados. Tal situação traz 

à tona os escândalos de corrupção, mas, ainda que não mais com a maioria dos votos, 

González é reeleito em 1993. Com o agravamento das dificuldades econômicas e dos 

escândalos de corrupção, em 1996, vence o PP (Partido Popular), assumindo o poder 

Jose María Aznar (1996-2004). 

Na Galiza, no final da década, inaugura-se na Universidade de Santiago de 

Compostela, na Facultade de Ciencias da Educación, a disciplina sobre a literatura 

infantojuvenil galega e se defende a primeira tese sobre o tema, da autoria de Blanca-

                                                           
157 De aí a insistencia en valorizar a lingua propia e a historia, a tradición e a cultura de Galicia, 
transmitidas a través de vellas fórmulas ou da recorrencia á mitoloxía e a outros elementos que axudaban 
a asentar a identidade. Semellaba que o eixo temático de calquera obra debía ser o mundo rural e 
mariñeiro, a esencia da galeguidade ou a demostración do ser galego, aspectos que se trataron dun xeito 
artificioso, de a cabalo entre o paternalismo e a etnografía, o que dalgún xeito condenaba esta literatura á 
asociación unívoca cuns determinados temas e ambientes (Fernández Paz, 1990a: 54), se ben a case 
duplicidade do número de traducións apunta cara a un proceso de normalización e cara á entrada de novas 
temáticas. (ROIG RECHOU, 2014, p. 148). 
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Ana Roig Rechou. Na Universidade de Vigo, em 1998, fundam-se a Asociación 

Nacional de Investigación en Literatura Infantil y Juvenil (ANILIJ), com o objetivo de 

reunir pesquisadores da área das outras comunidades espanhola.  

Neste período, as editoras galegas ampliam as coleções em seus catálogos, 

dando maior visibilidade e espaço para as publicações destinadas ao público jovem. São 

exemplos: “O ciclo da vida” (1995), “Así é a vida” (1997), “Costa Oeste” (1997), “Sete 

mares” (1999), pela Editora Galaxia; “O pequeno Merlín” (1990-1997), “Vouche contar 

un conto” (1991-1993), “Gran Merlín” (1994-1997), “Fóra de xogo” (1994), “Os 

gordibolas” (1996), “Así viviu” (1996), “Contos universais” (1998), “Cabalo buligán” 

(1998), “A letra dormente” (1999), pela Editora Xerais de Galicia; “Teatro para nenos” 

(1993) e “Poesía para nenos” (1996), pela Ediciós do Castro. 

É nesta década, também, que se soma às editoras já existentes no mercado 

editorial galego, a Editorial Kalandraka (1998). Tal como explica Roig Rechou (2014), 

o propósito principal da editora era oferecer livros-objetos pequenos leitores. A 

publicação de obras em línguas estrangeiras fez com que a Kalandraka suprisse uma 

lacuna no mercado editorial. Algumas das coleções lançadas pela editora se destacam 

pela exigência formal e literária dos álbuns publicados: “Demademora”, “Os contos do 

trasno Comodín” e “Tras os Montes”. 

Os prêmios convocados na Galiza seguem motivando a produção e movimentando 

o universo literário, como: Premio Ourense Banda Deseñada (1990), Premio Rañolas 

(1994), Certame de Cómic de Cangas (1998) e o Premio de Literatura Infantil e Xuvenil 

Raíña Lupa (1998). A estes somam-se aqueles que são convocados fora da Galiza, como 

Premio Lazarillo, convocado pela Organización Española para el Libro Infantil y 

Juvenil (OEPLI). 

Os estudos e as publicações específicos sobre a literatura infantojuvenil ganham 

cada vez mais espaço e, em 1995, cria-se o primeiro observatório bibliográfico escrito 

de e sobre litertaura galega. O projeto desenvolve-se no Centro Piñeiro para a 

Investigación en Humanidades, sob a coordenação da Professora Blanca-Ana Roig 

Rechou, e dedica uma parte à literatura infantojuvenil.  

É neste contexto cultural e político que se dá a duplicação do número de 

narrativas publicadas, passando de 114, na década de 80, a 366, assegurando a década 

de 90 como a de “assentamento da literatura infantojuvenil galega” (ROIG RECHOU, 

2014, p. 149).  
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Muitas dessas narrativas seguem na linha das coletâneas dos contos da 

transmissão oral, como os publicados pela Editora Galaxia: Antoloxía do conto popular 

galego (1994) e Contos populares galegos: Animais (1995). Ou as reescrituras por parte 

de alguns autores como: Cristo e San Pedro peregrinos (Contos populares de Galicia) 

(1994), de Bernardino Graña (1932-); Memorias dun raposo (1998), de Antonio 

Reigosa (1958). 

Há, ainda, aquelas obras que recuperam traços, personagens ou tópicos das 

narrativas de transmissão oral: Cando petan na porta pola noite (1994), Xabier P. 

Docampo; Unha sombra vai polo camiño/Como desapareceu a Atlántida e apareceron 

os lagartos (1991), de Manuel María (1929-2004); Xan Guindán, capitán/Xan Guindán, 

pita choca (1991), Xan Guindán, mensaxeiro (1994), Xan Guindán e os salvaxes 

(1995), Contra o león covarde (1995), de Bernardino Graña; Don Merlo con chaqueta 

(Xerais, 1993), Patapau (Ir Indo, 1989), Contos do paxaro azul (Sotelo Blanco, 1994), 

de Helena Villar Janeiro. 

Ainda seguem nessa linha criativa: Servando I, rei do mundo enteiro (Xerais, 

1990), de Paco Martín; viaxes do príncipe azul (1993), de Darío Xohán Cabana (1952); 

Gorgorín e Cabezón (1992), de Uxío Novoneyra (1930-1999); O tesouro do dragón 

Smaug (1992), de Agustín Fernández Paz; A aldea das catro primaveras (1993), A 

princesa do cabaliño café (1994), de Xoán Babarro; Pum-Pum (1993), O capitán Ro e o 

gato Bo (1994) e O grande Tronante; As aventuras do gato Ro e o capitán Bo (1998), 

Sete casas, sete bruxas e un ovo (1997), Manual para unha pequena meiga (1998), de 

Gloria Sánchez (1958); O conto dos sete medos (1992) e A bruxa sen curuxa (1993) de 

Antón Cortizas; Don Ogro de papel (Sotelo Blanco, 1993), Melanio e os paxaros 

(Sotelo Blanco, 1990) e O xenio do sultán (Xunta de Galicia, 1998), de Xosé Antonio 

Neira Cruz. 

Neste contexto, encontramos duas obras que dialogam com os contos de fadas. A 

primeira, publicada em 1992, por Renada Mathieu, intitula-se A derradeira Cincenta, 

fazendo, desde o título, remissão ao conto “Cinderela”. Quem narra a história é a 

própria protagonista, Iria, a mais nova de seis irmãos. Dos irmãos, sabemos apenas as 

tarefas que eles designam a ela: Xaquin pede que Iria faça a cama; Pepe que limpe os 

seus sapatos; Paulo que ela faça os deveres de casa; Xan que passe a sua camisa; Paco 

que lhe prepare o almoço. O Pai pede que ela compre o jornal.  
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O cuidado para com os irmãos é responsabilidade de Iria que, consequentemente, 

está sempre ocupada. Esta situação e o título da obra remetem à história de Cinderela; 

se, nesta, são as filhas da madrasta que designam muitas tarefas à jovem, na presente 

história, são os irmãos de Iria que lhe ordenam deveres. Em ambas as narrativas, a 

figura materna não se faz presente. Em “Cinderela”, sua mãe faleceu; já em A 

derradeira Cincenta, não há referência a essa personagem.  

Em “Cinderela”, a sorte da jovem protagonista muda quando se casa com o 

príncipe e vai morar no castelo. Já a vida de Iria modifica-se no dia do seu aniversário. 

Se aquela conta com o auxílio do maravilhoso para deixar viver a transformação da sua 

vida; esta, consegue a mudança com sua distração. Descuidada, Iria deixou uma rã 

entrar na cama do Xaquin; lustrou com mel os sapatos de Pepe; deixou uma mancha de 

tinta nos deveres de Paulo; colocou sal no café de Paco; marcou a camiseta de Xan com 

o ferro de passar; e deixou o jornal do pai cair na poça de água.  

Depois de todos esses descuidos, ninguém quer que realize uma tarefa. Com isso, 

Iria conclui ironicamente: “Que curioso, desde o ocorrido, ninguém na casa me pede 

que lhe faça algo” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n, tradução nossa).158 O final feliz, em 

“Cinderela” é garantido com o casamento com o príncipe; na narrativa de Mathieu, o 

final feliz concretiza-se na liberdade conquistada.  

A segunda obra, desta década, é O aniversario de Ana, de Concha Blanco, 

publicada em 1997, que narra o encontro da protagonista com dois dos seus heróis 

favoritos: Cinderela e o Gato de Botas. A aventura desenrola-se no dia do décimo 

aniversário de Ana, desde o despertar da menina até o final da festa. 

 O narrador nos leva a conhecer o ambiente em que Ana vive, nos imerge na 

rotina familiar, demarcando os papéis de cada um na casa: dona Xenxa é a mãe, 

professora, alegre e sempre muito ocupada, cuidando de Roque, o filho mais novo de 

oito meses; o senhor Gabino é o pai de Ana e se dá muito bem com a menina, muito 

brincalhão, ele incentiva a filha à leitura e ao hábito de ouvir histórias.  

Esse apoio à leitura materializa-se no presente dado pelo pai à menina, um livro 

que reúne os contos: Branca de Neve; A leiteira; Pinóquio; Cinderela e Gato de Botas: 

“Eram aqueles os contos que seus pais lhe contaram várias vezes quando ela era 

                                                           
158 “Que curioso, desde aquela ninguén na casa me pide que lle faga nada” (PILLADO VEJA, 2008, p. 
s/n). 
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pequena. Aqueles protagonistas que tantas vezes imaginou, podia contemplá-los agora 

nas ilustrações daquele livro” (BLANCO, 1997, p. 35, tradução nossa). 159 

O contato com o livro faz com que Ana vivencie o contraponto entre o imaginado 

e o ilustrado, resgatando na memória a versão contada pelos pais e comparando-a com 

aquela narrada no livro. A experiência com as personagens intensifica-se no momento 

em que as crianças vão estourar o saco de doces, no lugar de balas cai um envelope e, ao 

abri-lo, Ana depara-se com dois desenhos: um da Cinderela e outro do Gato de Botas.  

O envelope funciona como portal e o advento do maravilhoso permite que as 

personagens criem vida: “As figuras liberaram-se do seu suporte, uma cartolina branca 

e, vibrando os seus contornos, tomaram definitivamente forma configurando-se em dois 

seres com vida” (BLANCO, 1997, p. 44, tradução nossa).160 De início, as crianças se 

assustam, mas, aos poucos, vão aceitando com naturalidade a presença das duas 

personagens.  

A aparição das personagens é explicada por eles mesmos que afirmam estar no 

livro que o pai de Ana lhe deu de presente. Esse encontro, em um novo contexto, 

propicia as mudanças nas histórias de Cinderela e do Gato de Botas, as personagens 

adaptam suas aventuras inserindo elementos típicos da cultura galega. As protagonistas 

trocam de papel e convertem-se em narradoras, já não são fruto de uma terceira voz, 

adquirem a autonomia de narrar a própria história, do modo que desejam.  

Essa mudança de papel permite, portanto, a adaptação para o contexto galego. A 

escrita de uma nova história pela própria personagem. É assim que Cinderela inicia sua 

leitura: “Há muitos anos, numa pequena vila de Galiza vivia uma família de classe 

média, [...] Esta família estava formada pelo pai, pela mãe e por uma menina 

maravilhosa – leu piscando um olho ao auditório – chamada Carmiña” (BLANCO, 

1997, p. 51, tradução nossa).161  

Neste início, apesar de Cinderela usar a fórmula “Há muitos anos” mantendo a 

referência temporal indeterminada, a caracterização do espaço adquire certa precisão, 

                                                           
159 “Eran aqueles os contos que seus pais lle contaran ducias de veces cando era mais pequena. Aqueles 
protagonistas que tantas veces maxinara, podíaos contemplar agora nas ilustracións daquel libro” 
(BLANCO, 1997, p. 35). 
160 “As figuras liberáronse do seu soporte, unha cartolina branca e, vibrando os seus contornos tomaron 
definitivamente forma configurándose en dous seres con vida” (BLANCO, 1997, p. 44). 
161 “Hai xa ben anos, nunha pequena vila de Galicia vivía unha familia de clase media, [...] Esta familia 
estaba formada polo pai, a nai e unha nena preciosa – leu ela chiscándolle un ollo ó auditorio – chamada 
Carmiña” (BLANCO, 1997, p. 51). 
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deixando de ser aquele espaço longínquo. Essa precisão “vila de Galicia” também influi 

no nome da personagem – Carmiña é variante galega do nome Carmen, muito comum 

na Espanha – e nas dificuldades que elas enfrentam.  

Se na história de Cinderela, na versão de Perrault, o pai da jovem se casa 

novamente, na versão galega, o pai imigra para outro país, por conta de uma dificuldade 

financeira: “Ia a uma cidade estrangeira: Buenos Aires, na Argentina” (BLANCO, 1997, 

p. 52). Nesse processo de conceber uma história a la galega, Cinderela introduz 

situações que o povo galego enfrentou ao longo do último século: a imigração para a 

Argentina.  

A separação introduzida na narrativa também revela o sentimento que caracteriza 

o povo galego: a morriña da terra (saudade da terra): “As cartas de uma e de outro 

cruzavam o oceano a miúdo” (BLANCO, 1997, p. 53, tradução nossa).162 Devido a um 

problema de saúde a mãe de Carmiña vai para Buenos Aires e deixa a menina com um 

parente. 

Há, assim, uma alteração no motivo que faz Cinderela ficar sob os cuidados de um 

terceiro. Em Perrault, é o segundo casamento do pai que faz uma nova mulher e suas 

filhas a maltratarem a jovem. Já na versão galega, é a viagem dos pais a Buenos Aires 

que a faz viver parentes. Tanto a madrasta quanto a parenta maltratam a jovem e a 

colocam para fazer os serviços domésticos de modo que a menina está sempre entre 

cinzas e vassouras.  

A polarização entre as figuras femininas permanece: de um lado, “Carmiña era, 

agora, uma moça muito bonita, de beleza angelical”; de outro, as duas filhas da parenta, 

“Bernalda e Casilda pareciam ficar mais feias a cada manhã que nascia” (BLANCO, 

1997, p. 54, tradução nossa).163 Essa condição da personagem de ser desprezada e 

humilhada gera no leitor o desejo de justiça, de que as antagonistas paguem por suas 

más ações.  

Essa polarização é reforçada ao longo da narrativa, como se nota no trecho logo 

após o anúncio do baile. Na página 56, o primeiro parágrafo que menciona as duas 

filhas da parenta diz: “As pouco agraciadas Bernalda e Casilda [...] O que fizeram foi 

obrigá-la [a Cinderela] que as vestisse, adornasse e penteasse, tratando inutilmente de 

                                                           
162 “As cartas dunha e doutro cruzaban o océano a miúdo” (BLANCO, 1997, p. 53). 
163 “Carmiña era agora unha moza moi fermosa, de beleza anxelical” / “Bernalda e Casilda parecían 
afearse máis cada mañá que nacía” (BLANCO, 1997, p. 54). 
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tapar a sua notável feiura” (BLANCO, 1997, p. 56, tradução nossa).164 Notamos que as 

palavras usadas para referir-se às duas jovens possuem carga negativa ou depreciativa; 

já no parágrafo seguinte, as palavras usadas são positivas ao se referirem à Cinderela, 

reforçando assim, a distinção entre elas: “A humilde e belíssima Cinderela contemplou 

aquele atardecer [...]” (Idem, p. 56, tradução nossa).165  

Outra mudança nos tópicos da história de Cinderela está relacionada ao rapaz com 

quem ela se casará. Na história francesa, é a família real que promove o baile no qual o 

príncipe escolherá sua noiva. Na versão galega, somos informados da aptidão e do gosto 

do rapaz, que lhe atribuem o apelido de “Poeta”. É interessante notar que, as crianças, 

que escutam Cinderela contar sua história, apresentam um comportamento crítico e 

reagem ante as modificações da nova versão em relação a que elas conhecem: “– Mas... 

– voltou a interromper Sara –, não era um príncipe?” (BLANCO, 1997, p. 55, tradução 

nossa).166 

A transformação de Cinderela para o baile segue como obra da sua fada madrinha 

que, por meio do recurso maravilhoso, lhe dá um vestido novo, sapatos de cristais, fita 

para o cabelo e uma bela carruagem. Se na versão de Perrault, são ratos e lagartos que 

se transformam em cavalos e em Cocheiro, na história contada por Cinderela, são sete 

coelhos que se transformam. A mudança na categoria dos animais pode ser entendida 

como uma forma de aproximar à realidade galega, já que na Espanha e na Galiza é 

comum a criação de coelhos. 

Os demais tópicos da história de Cinderela continuam da mesma forma, dado que 

são eles que definem a transformação social da jovem. O baile e o regresso a casa à 

meia noite são elementos que permanecem na nova versão. Cinderela sai correndo do 

baile, antes de dar as doze badaladas e, na pressa, deixa cair um dos seus sapatos de 

cristal. É ele que assegura a identificação de Cinderela como a moça bela do dia do 

baile e garante o casamento com o Poeta.  

O final, apesar de manter o final feliz típico dos contos de fadas, tem um elemento 

a mais: a reconciliação com os pais. Antes de casar-se, Cinderela, pede a sua fada 

madrinha contar com a presença dos pais nesse dia especial. É assim que seus pais 

                                                           
164 “As pouco agraciadas Bernalda e Casilda [...] O que fixeron foi obrigala [a Cinderela] a que as vestira, 
adobiara e peiteara, tratando inutilmente de tapa-la súa notable fealdade” (BLANCO, 1997, p. 56). 
165 “A humilde e fermosísima Cincenta contemplou aquel atardecer [...]”(BLANCO, 1997, p. 56). 
166 “– Pero... –volveu  a interromper Sara–, ¿non era un príncipe?” (BLANCO, 1997, p. 55). 
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aparecem como um grande presente e a história conclui-se com as seguintes palavras: 

“Nem a cadeira de rodas da qual dependia seu pai, nem as mágoas da imigração foram 

capazes de roubar-lhe o sorriso e a ternura que sempre tiveram ambos os dois” 

(BLANCO, 1997, p. 72, tradução nossa).167 

Toda a modificação na história de Cinderela e, sobretudo, o final com o 

reencontro com os pais, desperta nas crianças que a ouvem um sentimento diferente do 

daquele da versão francesa. Nesta, a felicidade é por ver a sua protagonista casando-se 

com o príncipe encantado, tendo sua condição de vida mudada, satisfazendo o nosso 

desejo de justiça em relação às maldades que sofria. Já na versão galega, a comoção é o 

sentimento que domina os ouvintes: “[...] olharam-se entre eles e deram-se conta de que 

alguma lágrima brilhava em um par de olhos e outra escorria pela bochecha de Sara, 

enquanto dizia: / - Oh, quase me faz chorar!” (BLANCO, 1997, p. 72, tradução 

nossa).168 

É o Gato de Botas o responsável por mudar o clima entre os meninos que, agora já 

agiam com naturalidade, com as duas personagens. A reunião entre eles é 

momentaneamente interrompida com a chegada da mãe dos meninos. Fica evidente que 

os adultos não participam do universo infantil, pois, assim que a mãe de Ana se vai, as 

personagens voltam a fazer companhia para as crianças. 

Assim como Cinderela, o Gato de Botas assume o papel de narrador e conta sua 

história a la galega e a primeira modificação que faz é no título, passando a O gato con 

zocos que, em galego se refere ao tamanco, um sapato rústico de madeira, muito usado 

na região. Essa alteração do título com o emprego de um termo galego cai no agrado das 

crianças o aplaudem.  

A história do gato não sofre muitas alterações, os tópicos permanecem os 

mesmos. Ela é narrada em versos rimados e os protagonistas ganham nomes comuns na 

cultura galega: o filho do moleiro, chama-se Antón e, é apresentado pelo gato como o 

Marquês de Valsilveira no lugar de Marquês de Carabás. Já o gato, que na versão 

francesa não tem um nome e, sim, um apelido de acordo com sua característica 

marcante, no caso o uso das botas; na versão galega, ele passa a ser chamar Pepiño.  

                                                           
167 “Nin a cadeira de rodas da que dependía seu proxenitor, nin as mágoas da emigración foron capaces de 
roubárlle-lo sorriso e a tenrura que sempre posuíron ámbolos dous” (BLANCO, 1997, p. 72). 
168 “[...] olláronse entre eles e elas decatándose de que algunha bágoa brillaba nun par de ollos e outra 
esvaraba pola meixela de Sara mentres dicía: / - ¡Oh, case me fai chorar!” (BLANCO, 1997, p. 72). 
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O gato age ardilosamente e usa dos mesmos álibis que na versão de Perrault. O 

presente ao Rei como meio de criar um vínculo com a majestade é entregue e 

mencionado apenas uma única vez, em contra partida, às várias vezes que o gato visita 

ao Rei na história francesa. Outra modificação está na personagem dona das terras e do 

castelo que o gato diz ser do seu dono. Em Perrault, trata-se de um Ogro que pode 

adquirir diferentes formas, na versão galega, essa figura é substituída por um mago. 

Entendemos que essa alteração está diretamente relacionada à cultura galega que conta 

com a tradição das meigas e não de ogros.  

Após contarem os seus contos adaptados para o contexto em que estavam, 

Cinderela e o Gato de Botas, por obra do maravilhoso, voltam ao papel de onde 

originaram e, as crianças, ficam tristes pela partida de seus heróis. O resultado da 

experiência vivida no aniversário de Ana levou a uma mudança de comportamento dos 

amigos de Ana: todos, agora, pediam um livro de presente de aniversário. A experiência 

leitora de Ana e seu gosto pela leitura alcançam a seus amigos que, desde então, 

também se transformam em amantes dos livros.  

 

*** 

 

Na década de 90, a literatura infantojuvenil galega, se apresenta como um sistema 

consolidado, ou seja, com os três elementos necessários para seu funcionamento 

estruturados: escritor – obra – leitor. O mercado editorial e as premiações ampliam as 

possibilidades de projetos e de novos escritores.  

O fato de encontrarmos apenas uma obra em uma década cujo volume de 

produção literária é praticamente o dobro em relação ao período anterior, nos possibilita 

entender o movimento literário realizado neste sistema. A busca da identidade do galego 

torna-se o eixo central do qual se expandem outras vertentes, de modo que nas histórias 

sempre se mencione o valor da cultura, da língua, da tradição, dos costumes e da 

geografia galega. E, nesse sentido, a expansão no número de coleções e obras que se 

dediquem à recuperação da tradição oral galega.  

O movimento realizado pelos escritores é em um sentido interno da cultura, 

buscando na sua própria tradição a forma de delinear o que é ser um galego. Por essa 

razão, a intertextualidade com obras estrangeiras não encontra espaço nas novas 

produções. Essa perspectiva centrada na própria cultura para confirmá-la como 
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identidade faz com que a cultura alheia, por meio de suas obras, não se converta em um 

discurso válido para o objetivo proposto: afirmar o que é ser galego. 

Sob essa concepção de literatura, os contos de fadas não se tornam um imaginário 

recorrente para a criação de novas aventuras, salvo a obra de Concha Blanco que, por 

sua vez, tem por objetivo apresentar uma versão da história caso as personagens fossem 

galegas. Tenta-se, assim, criar uma proximidade entre a cultura dos leitores galegos e as 

personagens provindas de outro sistema.  

 

 

4. Década de 2000 

 

A Espanha abre a década com eleição e o PP sai com maioria dos votos. Desde 

2002, moeda oficial passa a ser o euro substituindo a peseta. Em 2004, Madrid é alvo de 

um ataque terrorista, assumido pelo al-Qaeda, que matou a 191 pessoas e feriu muitos. 

Toda essa situação reflete nas eleições, dias depois do atentado, resultando na vitória do 

Partido Socialista Obrero Español (PSOE) assumindo e permanecendo no poder José 

Luis Rodríguez Zapatero até o ano de 2011.  

As tropas espanholas são retiradas o Iraque, a Constituição Europeia é assinada e 

confirmada em referéndum pelos espanhóis. Também se aprova a união homossexual e, 

em 2006, ETA faz um ataque com carro bomba no Aeroporto de Barajas, com duas 

mortes. Desde 2008-2009, a Espanha enfrenta uma forte crise econômica que tem 

aumentado a taxa de desemprego. Nas eleições de 2011, o PP volta ao poder com 

Mariano Rajoy.  

Na Galiza, sentem-se os problemas enfrentados no país, mas, as medidas para 

afirmar a identidade galega e o espaço do galego no ensino e na sociedade permanecem 

em crescimento. A “Asociación de Escritoras e Escritores en Lingua Galega” (AELG), 

na seção de “Crítica”, organizou uma jornada com a temática específica para a literatura 

infantojuvenil galega. A “Asociación Galega do Libro Infantil e Xuvenil” (Gálix) 

organiza dos eventos importantes que promovem e divulgam a literatura para os mais 

novos: Congreso Hispano-Luso de Literatura Infantil e Xuvenil “Narrativa e promoción 

da lectura no mundo das novas tecnoloxías” (2002) e o 32º Congreso do IBBY “A forza 

das minorías” (2010). A Asociación Nacional de Investigación en Literatura Infantil y 

Juvenil (ANILIJ) publicou o anuário AILIJ (2003) e, em 2007, cria-se a seção 
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Asociación Galego Portuguesa de Investigación en Literatura Infantil e X/Juvenil 

ELOS. Neste mesmo ano, a Malasartes. Cadernos de Literatura para a Infância e a 

Juventude passa a incorporar no seu material estudos e resenhas de obras galegas. Ainda 

é de se destacar as iniciativas da Xunta de Galicia e das bibliotecas que organizam 

meios para divulgação e promoção da leitura e da literatura galega. (ROIG RECHOU, 

2014). 

No campo editorial, as editoras galegas seguem ampliando suas coleções, assim 

como, o cuidado na qualidade dos livros oferecidos. Neste período, é destaque a criação 

da OQO Editora, em 2005, fruto da divisão da Editora Kalandraka. E, como esta, a 

OQO Editora também se volta à produção de álbuns. Já por extensão da Editora 

Kalandraka, surge a Faktoría K de Libros (2005) que inclui em seu catálogo obras de 

autores galegos e estrangeiros.  

Somam-se ainda às editoras que se dedicam à literatura infantojuvenil Edicións 

Fervenza, em 2001; Espiral Maior (1991), em 2002; Edicións Embora (1993), em 2003; 

El Patito Editorial, em 2007; e Hércules de Ediciones (1985), em 2012. O interesse das 

editoras fora da Galiza continua crescendo pelo mercado galego e a contribuição das 

mesmas fortalece o sistema literário galego.  

Com relação aos prêmios, nesta década, surgem novas convocatórias, dentre as 

quais mencionamos algumas: em 2003, dá-se a primeira convocatória do “Premio de 

Ilustración e Narración Pura e Dora Vázquez de Literatura Infantil e Xuvenil”, 

convocado pela Deputación de Ourense. No mesmo ano, surge o “Premio Nacional 

María José Jove de Escritura Teatral Infantil”, da Fundación María José Jove. Em 2005, 

a Deputación da Coruña, convoca o “Premio de Banda Deseñada Castelao”, 

direcionando-se às produções em quadrinho. A Edicións Xerais de Galicia juntamente 

com a Fundación Caixa Galicia, convocou o “Premio Fundación Caixa Galicia de 

Literatura Xuvenil” (2005) que, em 2011, passou a se chamar “Premio Fundación 

Novacaixagalicia-Claudio San Martín de Literatura Xuvenil”.  

O movimento criado pelas editoras e premiação no campo das artes galega 

fizeram com que jornais dedicassem em seus exemplares comentários a respeito das 

novas publicações, premiações e eventos relacionados à promoção da literatura 

infantojuvenil galega, como são exemplos: “Correo das Culturas” (2001), d’O Correo 

Galego; “O Faro da Cultura” (2002), do Faro de Vigo; “Saberes” (2003), de La 

Opinión; e “Culturas” (2006), de La Voz de Galicia. Em 2010, o jornal El Correo 
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Gallego, na parte “Tendencias”, lançou a página “Literatura Infantil e Xuvenil”, 

redigida pelos membros da Asociación ELOS. 

Uma das mais importantes instituições espanholas em promoção e ensino do 

espanhol, o Instituto Cervantes, abre espaço na Biblioteca Virtual Miguel de Cervantes 

para a literatura infantojuvenil galega, incluindo portais sobre dois escritores galegos: 

Agustín Fernández Paz169 e Antonio García Teijeiro170. 

Tal como afirma Eulalia Agrelo Costas (ROIG RECHOU, 2014, p. 312), “Todos 

estes avanços revestiram de maior atrativo e intensificaram a acessibilidade da 

Literatura Infantil e Juvenil galega que, como se viu, soube adaptar-se aos tempos, o 

que permitiu tirar o seu centro do âmbito educativo”.171 O número de narrativas 

publicadas passa a ser mais que o dobro em relação à década anterior. Um crescimento 

que confirma a consolidação do sistema literário galego.  

A recuperação dos contos da tradição popular segue ampliando o número de 

volumes de coleções, antologias e obras. É de salientar que, neste período, se nota uma 

abertura maior à tradição popular de outras culturas que não só a galega, como são 

exemplos, “Árbore. Musicontos” (2008), que traz libros-CD, nos quais a história vai 

acompanha de músicas da Real Filarmônica de Galiza e “Audiocontos” (2009), obras 

que trazem histórias de Perrault, Grimm e outros em formato papel e CD, pela Editorial 

Galaxia; e “Lendas de Galicia” (2004), pela Edicións Xerais de Galicia; “Contos 

Marabillosos” (2000) e “Contamoconto” (2001), pela Edicións do Cumio. 

Já entre obras e antologias, são exemplos: Antoloxía do conto de tradición oral 

(2001), Pequena Mitoloxía de Galicia (2001), Cando os animais falaban. Cen historias 

daquel tempo (2002), de Xosé Miranda, e Trece noites, trece lúas (2011), de Antonio 

Reigosa. Neste período, há também aqueles autores que recuperam narrativas da 

tradição popular de outras culturas, como, por exemplo, Dende o Himalaia a Ceilán 

(2004), de Darío Xohán Cabana; e O xardín da media lúa (2004), de Rosa Aneiros. 

É neste contexto que encontramos um número maior, em relação às décadas 

anteriores, de obras que se valem dos contos de fadas nas suas histórias. A primeira, no 

início da década, intitula-se Lobo lobo, de Xoán Babarro, publicada em 2000. Trata-se 
                                                           
169 http://www.cervantesvirtual.com/portales/fernandez_paz 
170 http://www.cervantesvirtual.com/portales/antonio_garcia_teijeiro 
171

 “Todos estes avances revestiron de maior atractivo e intensificaron a accesibilidade da Literatura 
Infantil e Xuvenil galega que, como se viu, soubo adaptarse aos tempos, á vez que permitiron arredar o 
seu centro do ámbito educativo” (ROIG RECHOU, 2014, p. 312). 
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de uma narrativa em versos172 que põe em cena a personagem antagonista do conto 

“Chapeuzinho Vermelho”. 

A história inicia-se com os versos: “Era uma floresta / de verde encantada / como 

uma princesa” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).173 Notamos que a expressão 

inicial dos contos de fadas – “Era uma vez” – é reformulada e a remissão a essa esfera é 

feita por meio dos termos comuns nessas histórias: “floresta”, “encantada” e “princesa”. 

A associação a esses termos confere um caráter particular ao espaço citado, delineando-

o e relacionando-o aos contos de fadas.  

Podemos, ainda, entender a comparação empregada entre a floresta encantada e a 

princesa como um recurso narrativo de abertura imaginativa, já que cada leitor, pelo 

contato com os contos de fadas, delineia um perfil para essa personagem. De todos os 

modos, a figura da princesa sempre envolve uma jovem bela que, conta com o 

maravilhoso, para superar as dificuldades que lhe sobrevém.  

Essa referência a um espaço que é regido pelo encanto do maravilhoso confirma-

se no verso seguinte: “Sabugos e giestas, / carvalho e tojos / faziam mil festas” 

(BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).174 Vemos que a flora galega reveste-se de 

magia e cria um ambiente propício para uma nova aventura na qual tudo pode 

acontecer. Estruturalmente, verificamos que esses versos iniciais criam a esfera 

maravilhosa presente e indispensável nos contos de fadas sem, entretanto, recorrer às 

fórmulas padrões, o novo contexto gera uma nova forma de recombinar os elementos e 

de contar uma história.  

Criada essa expectativa, a narrativa fecha o foco em uma determinada parte da 

floresta. “Detrás de uma colina / estava um bosque / com densa silveira” (BABARRO, 

2000, p. s/n, tradução nossa).175 Reduzindo ainda mais o foco, ou, adentrando ainda 

mais na floresta, o narrador nos apresenta um morar em específico: “Um enorme lobo / 

vivia no bosque / metido em uma toca” (Idem, p. s/n, tradução nossa). 176 A ilustração 

nesta parte da história o habitat do lobo, porém, do lobo apenas vemos seus olhos 

                                                           
172 Cabe mencionar que a tradução que faremos das passagens deste livro será literal, isto é, sem nos ater 
na estrutura rítmica dos versos.   
173 “Era una devesa / de verde encantada / coma unha princesa” (BABARRO, 2000, p. s/n).  
174 “Sabugos e xestas, / carballos e toxos / facían mil festas” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
175 “Detrás dun outeiro / estaba unha bouza / cun mesto silveiro!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
176 “Un enorme lobo / vivía na bouza / metido nun tobo” (BABARRO, 2000, p. n/s).  
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amarelos em meio à escuridão de sua toca. Esse enigma em torno da figura colabora 

para criar a ideia de um animal à espreita, selvagem e feroz. 

A sugestão dada sobre o lobo confirma-se na parte seguinte cuja imagem do 

animal ocupa quase que a totalidade da página à direita. Vemos um lobo com olhos 

grandes e amarelos, dentes à mostra e afiados, pelo negro e uma cara nada amigável. 

Toda essa configuração de um animal temível é confirmada pela voz do narrador ao 

dizer: “dava medo vê-lo!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).177 

Soma-se a essa construção da personagem do lobo os seus hábitos alimentícios: 

comia cordeiros, coelhos, cabras e uma gorda ovelha do rabo à cabeça. Esses dados 

complementam a descrição do lobo como um animal caçador, carnívoro e hábil. 

Cansado de comer sempre a mesma coisa, o lobo sente desejo por algo novo: “– Um 

menino... Que delícia!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).178 Movido por esse 

intenso desejo, o lobo parte da floresta em busca de uma criança para comer.  

Ao longe, o animal avista uma casinha branca e, acreditando que ali encontraria o 

que buscava, o lobo decidiu bater na porta: “Ai, Chapeuzinho, / vem abrir a porta / que 

sou a vizinha!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).179 Temos, nesse momento, a 

retomada de uma passagem do conto “Chapeuzinho Vermelho”: a chegada do lobo na 

casa da vovó. Certo do que deseja comer, o lobo mantém a dissimulação como recurso 

para tentar atrair sua vítima que, agora, não é mais a vovó e, sim, a menina.  

Chapeuzinho consciente das artimanhas do lobo, reconhece o uso do disfarce 

como um modus operandis do animal: “ - ¿Não será esta voz, / tão dissimulada, / do 

lobo feroz?” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).180 De imediato, Chapeuzinho 

juntamente com a pessoa que lhe acompanha na casa (apesar da narrativa não explicitar 

que seja a vovó, supomos que seja esta personagem dada a retomada do tópico do conto 

“Chapeuzinho Vermelho”) pegam um machado e um tridente para espantar o lobo, 

fazendo-lhe ameaça de morte. Com medo o animal foge.  

Nesta passagem, dá-se a inversão dos papéis. O lobo, até então, apresentado como 

animal selvagem, feroz, caçador e astuto, converte-se em um “cão” covarde. Já as 

personagens femininas revestem-se de coragem e enfrentam animal ameaçador, 

                                                           
177 “¡medo daba velo!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
178 “– Un neno…, ¡que rico!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
179 “¡Ai, Carapuchiña, / venme abrir a entrada, / que son a veciña!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
180 “ – ¿Non será esta voz, / tan disimulada, / do lobo feroz?” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
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demonstrando, por tal atitude, independência em relação aos cuidados de um homem: 

não há lenhador, não há caçador, ambas são responsáveis por salvarem as próprias 

vidas.  

O lobo segue seu caminho em busca de uma criança para devorar. Mas, no 

caminho, encontra com uma vaca de chifres duros. E, apesar de toda sua tática para o 

ataque, foi a vaca quem o arremessou com os chifres: “ – Os lobos famintos / e as lobas 

malvadas / que comam pimentões!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).181  

Atenta à presença do lobo, a vaca foi mais astuta que ele, garantindo a sua própria vida 

e integridade.  

Desconsolado, o lobo decide mudar de dieta: “- Não quero filé! Quero uma 

torrada com patê!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).182 Tal declaração cria 

um tom cômico na história, ao mesmo tempo em que pode ser entendido como o 

reconhecimento de sua derrota: já não existe mais o lobo mal e, sim, o Lobo lobo. Ao 

contrário da imagem proposta no início, nos deparamos com um lobo decaído, 

desconsolado e triste: “O que vai ser de mim, / sem patê e nem creme, / sem pão e nem 

banha! / Sem chapeuzinhos / que levem para a avó / marmelo e sardinhas!” 

(BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).183 

Sem Chapeuzinhos, a existência do lobo também está comprometida, assim como 

a sua caracterização. Mas, apesar de todas as controvérsias vividas, o lobo afirma: 

“Vivo neste conto... / para dar medo!” (BABARRO, 2000, p. s/n, tradução nossa).184 

Depois de todo o ocorrido, com essa afirmação que o lobo consegue despertar é o riso.  

Em 2001, Antón Cortizas publica A merla de trapo, obra composta por sete partes 

que mantêm relação uma com a outra. Na primeira, intitulada “Antonia a costureira”, o 

narrador abre a narrativa com a declaração: “Esta é uma história muito parecida aos 

contos de fadas. Na verdade, é como um conto de fadas, mas sem fadas. Por isso, 

                                                           
181 “ – Os lobos famentos / e as lobas malvadas / ¡que coman pementos!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
182 “ - ¡Non quero bisté! / ¡Quero unha torrada / untada en paté!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
183  “¡Que vai ser de min / sen paté nin crema, / sen pan nin saín! / ¡Sen carapuchiñas / que leven á avoa / 
marmelo e sardiñas!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
184 “Vivo neste conto… / ¡para meter medo!” (BABARRO, 2000, p. s/n). 
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começa como começam os contos: / isto era uma vez uma costureira chamada Antonia” 

(CORTIZAS, 2001, p. 09, tradução nossa).185 

Ao enquadrar sua história na modalidade dos contos de fadas, o narrador já define 

os limites nos quais a narrativa transitará e as expectativas que o leitor pode ter em 

relação a ela. Além disso, o narrador explica uma característica vital da forma: não é a 

presença de uma fada que define uma história como contos de fadas e, sim, outros 

elementos narrativos.  

Para confirmar a filiação à modalidade, a história inicia-se com a fórmula típica 

do “Era uma vez”, porém, adaptada à construção linguística em língua galega, 

intercalada com a palavra “aló” que reforça a ideia de remissão a tempos passados. Se 

nos contos de fadas tradicionais temos, frequentemente, como figura principal reis, 

príncipes e princesas, na nova história, a protagonista é Antonia, uma costureira.  

É a ela que o narrador dedica a primeira parte da história, a fim de apresentá-la. 

Entretanto, a caracterização da personagem foge à beleza física sempre destacada nos 

contos de fadas; de Antonia, sabemos apenas de suas habilidades como costureira, da 

forma como garantia suas clientes e seu sustento. Eram prestadores de serviços como o 

amolador e o carteiro que sempre levavam à Antonia os recados dados por outras 

senhoras para que fosse a suas casas para costurar: “Antonia costurava muito bem e 

sabia arrumar as peças e pregar botões como ninguém” (CORTIZAS, 2001, p. 12, 

tradução nossa).186 Com esta afirmação, o narrador finaliza a primeira história 

ressaltando o dom de Antonia para costurar.  

É na segunda história, intitulada “A merla de trapo”, que encontramos uma 

referência a um dos conhecidos contos de fadas: A Bela Adormecida. Antonia estava 

em seu quarto de costura quando um pássaro pousou na varanda. Num primeiro 

momento, parecia ser um pássaro e uma visita ordinários, mas, logo, a costureira nota 

que aquela ave tinha algo de especial.  

Antonia deixa de observá-lo para seguir com suas costuras, porém, o pássaro bica 

no vidro para chamá-la: “Os barulhos contra o vidro e a luz que caía como uma 

cachoeira dentro do quarto de costura chamaram de novo a atenção de Antonia, que por 

                                                           
185 “Esta é una historia moi parecida aos contos de fadas. A dicir verdade, é coma un conto de fadas pero 
sen fadas. Por iso comeza como comezan os contos: / Isto era aló unha vez unha costureira chamada 
Antonia” (CORTIZAS, 2001, p. 09).  
186 “Antonia cosía moi ben e sabía arranxar as pezas e pegar botón coma ninguén” (CORTIZAS, 2001, p. 
12).  
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desviar o olhar, picou-se com a agulha, ainda que não fosse nada” (CORTIZAS, 2001, 

p. 17, tradução nossa).187 Esta é a primeira passagem que recupera o principal tópico do 

conto “A Bela Adormecida”: o furar do dedo.  

Se, no conto de Perrault, a jovem cai em um sono profundo de cem anos, na 

história de Cortizas, a costureira abre os olhos para o maravilhoso, passa a viver como 

num sonho. O picar do dedo também marca, na estrutura da narrativa, a inserção do 

maravilhoso, como é a sugestão levantada em torno do pássaro: seria ele como aqueles 

que ensinaram a Antonia a ler? 

Além de propor um fato extraordinário, essa hipótese servirá de tema para uma 

das narrativas seguintes, criando, assim, um elo entre elas e justificando a permanência 

do maravilhoso na próxima história. É, a partir da picada no dedo, que a percepção e o 

envolvimento de Antonia com o melro tornam-se intensos. 

Ao ver o pássaro de perto, a costureira nota que ele tinha algo no bico que lhe 

impedia de cantar: era um pedacinho de lua que tinha ficado no melro. Livre, o pássaro 

começa a cantar, cantou a tarde inteira até o por do sol, quando pulou e voou sobre os 

telhados. Um dia, o melro chega à varanda com uma erva chamada “sem-niguém” no 

bico é, nesse instante, que Antonia entende a mensagem do pássaro: ele está só e triste 

por isso.  

Esta situação do melro mexe com Antonia que, desde então, não consegue se 

concentrar nas suas costuras: “pensando na solidão do melro, custava-lhe um mundo 

enfiar a agulha e não conseguia dar um ponto com jeito. Numa destas, picou-se outra 

vez” (CORTIZAS, 2011, p. 27, tradução nossa).188 Novamente, o tópico do conto “A 

Bela Adormecida” é mencionado na narrativa e, desta vez, a própria personagem 

Antonia lembra-se do conto e pensa que ela também poderia dormir um sono de cem 

anos: “longe de ficar adormecida ou maravilhada, sentiu-se mais esperta que nunca e na 

sua cabeça começou a brilhar uma ideia como se de repente uma estrela nascesse no 

horizonte” (CORTIZAS, 2001, p. 27, tradução nossa).189 

                                                           
187 “Os ruídos contra o cristal e a luz que caía coma unha fervenza dentro do cuarto da costura, chamaron 
de novo a atención de Antonia, que por torcer a vista picouse coa agulla inda que non foi nada” 
(CORTIZAS, 2001, p. 17).  
188 “pensando na soidade do merlo custáballe un mundo enfiar a agulla en un acadaba a dar puntada con 
xeito. Nunha destas picouse outra vez” (CORTIZAS, 2001, p. 27).  
189 “lonxe de ficar adormecida ou apampada, sentiuse máis esperta ca nunca e na súa cabeza comezou a 
brillar unha idea coma se de repente unha estrela nacese no horizonte” (CORTIZAS, 2001, p. 27).  
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As picadas fazem com que Antonia se abra cada vez mais para o maravilhoso e 

viva uma experiência inusitada. É, após a agulhada, que a costureira entende que pode 

ajudar a acabar com a solidão do melro: “O que lhe parece se faço uma melra de pano 

para que lhe acompanhe e não sinta só?” (CORTIZAS, 2001, p. 27, tradução nossa).190 

A princípio, Antonia tenta fazer a melra de pano do modo como está acostumada, mas, 

logo Antonia percebe que era necessário fazer de outro modo.  

Ela recolhe da noite parda o tecido para fazer a melra e, da lua, retira os fios para 

costurar a passarinha e acrescenta melodias que Antonia sabia há tempos. No dia 

seguinte, os melros aparecem e cantam para a costureira. Ela pede que eles se calem 

para não chamar a atenção das demais pessoas e que estas quisessem prendê-los. Os 

pássaros voam alto e foram fazer um “ninho de luz e sombra”.  

Verificamos, portanto, que o diálogo com o conto de fadas na narrativa de 

Cortizas colabora para introduzir o maravilhoso. Já o picar do dedo colabora para fazer 

com que a protagonista viva nessa esfera e possa, por meio dela, realizar o desejo de 

ajudar o melro. Constrói-se, assim, uma história que, mesmo sem príncipe, princesas, 

reis e fadas, consegue criar um universo maravilhoso por meio de uma linguagem 

poética e do diálogo intertextual com os contos de fadas.  

De igual modo, a obra Vanesa non quere ser princesa, de Xosé Perozo (1951-), 

publicada em 2004, dialoga com o conto “A Bela Adormecida”. A narrativa conta a 

história da menina Vanesa que, ao nascer, ganhou uma estrela de princesa. Esse 

presente reflete o desejo da personagem da mãe e, ao mesmo tempo, a caracteriza: “a 

mãe de Vanesa sonhava com as princesas, os contos de fadas, os palácios reais e os 

castelos encantados” (PEROZO, 2004, p. s/n, tradução nossa).191  

Por conta dessa influência dos contos de fadas, a mãe de Vanesa queria que a sua 

filha fosse uma princesa e, para tanto, convidou algumas fadas para atenderem o seu 

desejo: “As fadas consultaram os seus livros sábios e com a varinha mágica tocaram na 

cabeça de Vanesa. / - Que seja princesa – disseram” (PEROZO, 2004, s/n, tradução 

                                                           
190 “¿Qué che parece se fago unha merla de trapo para que te acompañe e non te sintas só?” (CORTIZAS, 
2001, p. 27). 
191 “a nai de Vanesa soñaba coas princesas, os contos de fadas, os palacios reais e os castelos encantados” 
(PEROZO, 2004, p. s/n).  
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nossa).192 Essas fadas ficam para o jantar preparado pela mãe de Vanesa. É, nesse 

momento, que se recupera outro tópico do conto “A Bela Adormecida”:  

“Mas, uma fada velha que não foi convidada para o banquete pela mãe de Vanesa 

apareceu pela chaminé e disse: / - Vanesa será o que queira Vanesa” (PEROZO, 2004, 

p. s/n, tradução nossa).193 No conto de Perrault, a chegada da fada excluída da festa de 

batizado da princesa resulta em uma poderosa maldição: a dos cem anos de sono. Já na 

obra de Perozo, essa mesma situação é ressignificada e a fada oferece liberdade a 

menina para decidir o que deseja ser na vida.  

Os pais divergem de opinião, para a mãe a menina tinha de ser o que os pais 

desejassem; já o pai, concordava com a liberdade de Vanesa escolher o que queria ser. 

Obcecada com ideia de a filha ser princesa,  a mãe de Vanesa quer colocá-la em um 

colégio específico para a formação de princesas. Quando a menina completa oito anos, 

ela diz à mãe: “eu não quero ser princesa” (PEROZO, 2004, p. s/n, tradução nossa).194 

Com uma postura autoritária, a mãe diz que filha será o que mãe deseja, já o pai se 

omite e demonstra discretamente sua discordância da opinião da mãe. Sob o encanto da 

velha fada, cada dia da semana Vanesa desejar ter uma profissão e nega seu desejo de 

ser princesa no início de cada parágrafo. Essa repetição não revela apenas a 

contrariedade da garota em relação ao desejo da mãe, mas, também, delineia o perfil de 

uma jovem decidida, que já não quer ser submissa: segunda, ela quer ser professora; 

terça, médica; quarta, arquiteta; quinta, juíza; sexta, jornalista; sábado, atriz; e domingo, 

astronauta.  

Os diversos desejos de Vanesa adentram a nova estação e a garota quer ser uma 

escritora. Chegado o verão, justifica-se o porquê de Vanesa não querer ser princesa: ela 

gosta de festas, quer viajar e ser feliz com o trabalho que tiver, “Vanesa quer ser livre” 

(PEROZO, 2004, p. s/n, tradução nossa).195 Ser princesa no padrão dos contos de fadas 

já não preenche as expectativas da garota, com as conquistas de igualdade entre homens 

e mulheres, o desejo feminino torna-se o de conquista e de liberdade. A obra de Perozo 

                                                           
192 “As fadas consultaron os seus libros sabios e coa variña máxica tocaron na cabeza de Vanesa. / - Que 
sexa princesa – dixeron” (PEROZO, 2004, p. s/n). 
193 “Pero unha fada vella, que non fora invitada é banquete pola nai de Vanesa, apareceu pola cheminea e 
dixo: / - Vanesa será o que queira ser Vanesa” (PEROZO, 2004, p. s/n). 
194 “eu non quero ser princesa” (PEROZO, 2004, p. s/n). 
195 “Vanesa quere ser libre” (PEROZO, 2004, p. s/n). 
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torna-se uma forma de convidar as garotas a assumirem um papel mais independente e 

que sonhem com outras realizações que não se restrinja ao príncipe encantado.  

Em Tres princesas namoradas, Ánxeles Ferrer, publicado em 2006, as 

personagens femininas seguem em destaque. A narrativa filia-se aos contos de fadas 

empregando a fórmula inicial típica da modalidade: “Era uma vez três / irmãs princesas 

/ chamadas Aldonza, / Fabiana e Drusila” (FERRER, 2006, p. s/n, tradução nossa).196 

Delas, sabemos o que mais gostavam de fazer: Fabiana ia caçar com seu cavalo nos 

montes; Drusila cuidava das flores do jardim; e Aldonza olhava as estrelas da torre.  

A relação entre as irmãs é abalada pelo cavaleiro Bernal, elas estavam 

apaixonadas por ele e ele pelas três. Sem saber o que fazer e pressionado pelas três 

irmãs para decidir com quem ficaria, o príncipe dá uma tarefa para elas: “ – Tomarei por 

dona e esposa / aquela dentre vocês que teça para mim / o jibão mais bonito” (FERRER, 

2006, p. s/n, tradução nossa).197 

Com essa tarefa, as irmãs começam a tecer. E, movidas pela inveja, Fabiana e 

Drusila escondem o colete feito por Aldonza. Com bom espírito, Aldonza perdoa a suas 

irmãs e, insatisfeitas com toda a situação com o cavaleiro, elas vão consultar a madrinha 

Dorinda. Nesta parte, a intertextualidade com os contos de fadas dá-se pela ilustração: 

as princesas irmãs aparecem andando entre árvores com capuzes vermelhos remetendo, 

assim, ao conto “Chapeuzinho Vermelho” e o caminhar pelo bosque.  

A presença desses tópicos cria certa expectativa em relação ao desenrolar da 

história, contudo, essa referência não é comentada no texto. Rompe-se com a 

expectativa do encontro com alguém na floresta e estar de capuz vermelho se esvazia de 

sentido, na presente narrativa.  

Na consulta com a madrinha, verificamos duas modificações na representação dos 

papéis propostos nos contos de fadas tradicionais. A primeira está relacionada à 

madrinha que, normalmente, é uma fada e que, na narrativa de Ferrer, pela sugestão da 

ilustração, a madrinha é uma vidente. Sem varinha de condão, a madrinha com o dom 

de ver a bola de cristal dá um conselho às princesas: “– Está muito claro. A minha bola 

                                                           
196 “Unha vez eran tres / irmás princesas / chamadas Aldonza, / Fabiana e Drusila” (FERRER, 2006, p. 
s/n). 
197 “ – Tomarei por dona e esposa / a aquela de vós que teza para min / o xibón máis fermoso” (FERRER, 
2006, p. s/n).  
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diz que há que incomodá-lo para que deixe de ser tão orgulhoso. Que seja ele o que teça 

uma capa para cada uma de vocês!” (FERRER, 2006, p. s/n, tradução nossa).198  

Agindo tal como a madrinha recomendou, as três princesas irmãs invertem o 

papel na conquista, passa a ser o cavaleiro quem tem de bordar uma capa para cada uma 

delas. É assim que tecer deixa de ser uma tarefa exclusiva feminina: “E ao belo Bernal 

não lhe / restou outra que aprender a tecer” (FERRER, 2006, p. s/n, tradução nossa).199  

O conselho da madrinha funciona como mágica, pois, tal procedimento faz com 

que os verdadeiros amantes se encontrem. Tecer a capa define a princesa com qual 

Bernal ficará: “as três observaram uma / das capas e verificaram / que era muito 

semelhante ao colete / que Andonza teceu” (FERRER, 2006, p. s/n, tradução nossa).200 

Ambos se olham e percebem que estão apaixonados. Em poucos dias, eles casam-se. No 

lugar do “viveram felizes para sempre”, a narrativa termina salientando o cuidado do 

Bernal para com Aldonza: “E o belo Bernal que se / interessou por aquilo / de tecer, fez 

para / Aldonza muitas / mantas para que nos / longos invernos / estivesse bem abrigada” 

(Idem, p. s/n, tradução nossa).201 

Se nos contos de fadas tradicionais, normalmente, é o príncipe que escolhe a sua 

amada, seja despertando-a com um beijo do sono, seja escolhendo-a para dançar; na 

história de Ferrer, essa unilateralidade é abolida e a mútua escolha passa a ser o meio 

para estar junto. Os feitos maravilhosos que asseguram o encontro do príncipe com a 

sua amada cede lugar para ações mais concretas, cuja responsabilidade recai sobre as 

próprias personagens.  

A segurança da felicidade eterna não se apresenta mais como o final ideal de um 

casal. O cuidado, o carinho e a dedicação ao outro passa a ser o caminho para a 

felicidade. Modifica-se, portanto, os referentes e os tópicos revestem-se de uma 

proposta mais coerente com a realidade empírica. 

Em 2008, Ana Pillado Veja publica Carlota e o príncipe azul, uma obra que, por 

meio do diálogo com os contos de fadas, ressalta a independência feminina. A aventura 

                                                           
198 “ – Está moi claro. A miña bóla di que hai que amolalo para que deixe de ser tan fachendoso. Que sexa 
el o que teza unha capa para cada unha de vós!” (FERRER, 2006, p. s/n).  
199 “E ao belo Bernal non lle / quedou outra que aprender a tecer” (FERRER, 2006, p. s/n). 
200 “as tres fixáronse nunha / das capas e decatáronse / de que era moi semellante ao xibón / que Aldonza 
tecera” (FERRER, 2006, p. s/n). 
201 “E o belo Bernal, que se / afeccionara a aquilo / de tecer, fíxolle a / Aldonza moitas / mantas para que 
nos / longos invernos / estivese ben abrigada” (FERRER, 2006, p. s/n). 
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é ambientada num parque onde Lila e seu irmão, Pilo, vão com o pai após a escola. 

Com vontade de descer pelo escorregador, Lila depara-se com uma menina que não 

escorregava e, ao questioná-la, aquela responde: “– Porque sou uma princesa como as 

dos contos – disse Carlota – e não posso descer até que não venha o príncipe azul me 

libertar” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n, tradução nossa).202  

Sem nunca ter visto um, Lila volta a indagar: quem são os príncipes azuis? 

Carlota totalmente imersa na atmosfera dos contos de fadas, responde: “ – Pois vivem 

nos contos de príncipes e princesas e vão em cavalos brancos pelos bosques salvando as 

princesas que estão presas em torres muito altas. As princesas sempre aguardam por 

eles” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n, tradução nossa).203 

Delineiam-se dois perfis de crianças: uma, representada por Carlota, apresenta-se 

emocionalmente vinculada aos contos de fadas, transferindo para a sua realidade aquele 

universo. Já a outra, na figura de Lila, é independente e demonstra-se alheia ao mundo 

dos contos de fadas, espantando-se com o que fala Carlota.  

Ao saber que as princesas não brincavam e que apenas esperavam os príncipes, 

Lila levanta uma hipótese e faz Carlota pensar: “ – Sim, e se tem um congestionamento 

de cavalos no bosque ou o príncipe chega tarde e prefera ir à praia... / ou ele está 

trancado em uma torre aguardando que o venham libertar?” (PILLADO VEJA, 2008, p. 

s/n, tradução nossa).204 Essas possibilidades levantadas por Lila faz com que Carlota 

adote um novo posicionamento: “- Você tem razão – disse Carlota tirando a sua coroa. 

Estou farta de esperar. Ser uma princesa de conto é bem chato!” (Idem, p. s/n). 

Essa decisão de Carlota permite-lhe brincar livremente e Lila reafirma: “Não 

precisamos que venha alguém nos libertar” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n).205 Afirma-

se, assim, uma nova postura feminina na infância, demonstra-se uma nova concepção e 

educação para as meninas que se apresentam mais firmes, decididas e independentes da 

figura masculina para serem felizes. Nos novos tempos já não é possível falar de 

                                                           
202 “ – Porque son unha princesa como as dos contos –dixo Carlota- e non podo baixar ata que non veña o 
príncipe azul a rescatarme” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n). 
203 “- Pois viven nos contos de príncipes e princesas e van en cabalos brancos polos bosques salvando as 
princesas que están pechadas en torres moi altas. As princesas sempre agardan por eles” (PILLADO 
VEJA, 2008, p. s/n). 
204 “- Xa, e se hai atoamento de cabalos no bosque ou o príncipe chega tarde e logo prefire ir á praia… / 
ou el mesmo está pechado nunha torre agardando que o veñan rescatar?”  (PILLADO VEJA, 2008, p. 
s/n). 
205 “Non precisamos a que nos veña ninguén a nos rescatar” (PILLADO VEJA, 2008, p. s/n). 
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príncipes que libertam princesas é necessário seguir em frente, tomando para si a 

responsabilidade de ser feliz.  

Em 2009, Anxela Gracián lança Carapuchiña en rose, obra que, desde os 

paratextos, indicam o tema voltado a questões femininas: 
 
A todas as mulheres que sofreram maus tratos / As que conheci e um 
dia me contaram; as do jornais, / que conhecemos quando já não tem 
mais jeito; e a todas essas mulheres / que nunca chegaremos a 
conhecer que sofrem em silencio / dia a dia a violência doméstica 
(GRACIÁN, 2009, p. 04, tradução nossa).206  
 
 

Antecede, ainda, à narrativa a música de Edith Piaff, La vie en rose, composta na 

década de 40. Na sequência, tem-se uma breve versão do conto “Chapeuzinho 

Vermelho”, na qual o Lobo come a menina. Todos esses fragmentos anteriores 

preparam o leitor para imergir na nova versão de Chapeuzinho Vermelho.  

A narrativa combina outros elementos na sua composição que extrapolam os 

limites do conto “Chapeuzinho Vermelho” como a bruxa do bosque e o espelho mágico. 

A incorporação desses dois elementos é o que gera toda a modificação na história, 

abrindo à possibilidade de novos acontecimentos. No caso, o espelho enfeitiçado tem a 

capacidade “de tornar tudo aquilo que era belo em horrível e tudo aquilo que era 

terrorífico em belo, apenas ao desejá-lo” (GRACIÁN, 2009, p. 09, tradução nossa).207 É 

assim que o Lobo parecerá aos olhos de Carapuchiña um príncipe encantado.  

De acordo com o narrador, essa história situa-se “muitos anos depois de que o 

Lobo e Carapuchiña se encontraram no bosque e acontecesse tudo o que você já sabe, e 

sendo já Carapuchiña uma moça na idade de namorar, aconteceu toda esta história” 

(GRACIÁN, 2009, p. 09-10, tradução nossa).208 Para demarcar o avanço do tempo, o 

narrador nos recorda a conhecida história de Chapeuzinho Vermelho e nos faz avançar 

para a juventude e para a fase adulta da personagem.  

                                                           
206 A todas as mulleres que sufriron malos tratos. / Ás que coñecín e un di amo contaron; ás dos xornais, / 
que coñecemos cando xa non hai remedio; e a todas esas mulleres / que nunca chegaremos a coñecer e 
que sofren en silencio / día a día a violencia doméstica” (GRACIÁN, 2009, p. 04).  

207 “de tornar todo aquilo que era belo en horrible e todo aquilo que era terrorífico en fermoso, con só 
desexalo” (GRACIÁN, 2009, p. 09).  

208 “moitos anos despois de que o Lobo e carapuchiña se atopasen no bosque e pasase todo iso que xa 
sabedes, e sendo xa Carapuchiña unha moza en idade de namorar, aconteceu toda esta historia” 
(GRACIÁN, 2009, p. 09-10).  
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Por conta de suas leituras de contos de fadas, a Carapuchiña não sabia distinguir a 

ficção da realidade, por isso, acreditou facilmente que o Lobo era seu príncipe 

encantado. Opondo-se à figura do Lobo, surge o Leñador, “um homem bom, discreto e 

simples cuja única dimensão da felicidade consistia em fazer felizes os seres com os 

quais se encontrava” (GRACIÁN, 2009, p. 09-10, tradução nossa).209 Apaixonado por 

Carapuchiña desde a primeira vez a viu, o Leñador não recebia da jovem o 

reconhecimento por ter deixado seus interesses para salvá-la, juntamente com a sua avó, 

do Lobo. 

Caminhando para a casa da avó, ambas encontram o Leñador que, gentilmente, se 

oferece para acompanhá-las, mas, Carapuchiña e a avó descartam a oferta do Leñador e 

seguem só cantando uma música de amor: “Quand Il me prend dans ses bras, Il me 

parle tout bas, Je vois la vie en rose, larararalalalá...” (GRACIÁN, 2009, p. 17).210 Por 

efeito do maravilhoso, a canção faz com que o Lobo que estava afogado no rio – final 

dado ao animal em algumas versões, na qual o Lenhador costura pedra na barriga do 

Lobo e este morre afogado no rio – volte a aparecer: “Tudo foi um engano, uma ilusão 

produzida pelo espelho maléfico da bruxa do bosque” (Idem, p. 17-8, tradução nossa). 
211 

O espelho embaralha os caminhos e reflete imagens falsas. Cada vez mais 

emaranhadas no bosque, o espelho traz de volta um Lobo corredor e faminto. E por ser a 

avó mais lenta na fuga, ele a engoliu muito rápido. Carapuchiña seguiu pelo caminho e, 

pensando que chegava a sua casa, a jovem entrou na cova do Lobo. Ele a recebe como 

um verdadeiro príncipe encantado, dançaram juntos e Carapuchiña apaixonou-se por 

ele: “Logo casou-se com ele e foi viver na casa dele” (GRACIÁN, 2009, p. 22, tradução 

nossa).212 

Por meio dessas três personagens – Lobo, Carapuchiña e Leñador – delineia-se 

três tipos de amor e de comportamento. O primeiro apresenta-se como bom 

                                                           
209 “un home bo, discreto e sinxelo cuxa única dimensión da felicidade consistía en facer felices os seres 
cos que se ía encontrando” (GRACIÁN, 2009, p. 12). 

210 “Quando ele me prende em seus braços, Ele me fala baixinho, Eu vejo a vida cor de rosa, 
larararalalalá...” (GRACIÁN, 2009, p. 17, tradução nossa). 

211 “Todo fora un engano, un espellismo producido polo espello maléfico da bruxa do bosque” 
(GRACIÁN, 2009, p. 17-8). 

212 “Deseguida casou con ele e quedou a vivir na súa casa” (GRACIÁN, 2009, p. 22). 
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conquistador, boa aparência, encantador, mas, mantém sua essência predadora. 

Converte Carapuchiña em sua empregada – “Agora me coce as costas e me corte as 

unhas, me limpe as orelhas e me esfregue o lombo. Ah, e como não estão as toalhas no 

lugar delas? Com que pensa que vou me secar?” (GRACIÁN, 2009, p. 22, tradução 

nossa).213.  

Com o tempo, o Lobo muda a forma de tratar Carapuchiña, adotando como 

apelido palavras ofensivas trasvestidas de carinho. Para mantê-la sempre como inferir e 

sob seu domínio, o Lobo a colocava na frente do espelho mágico que convertia a 

imagem de Carapuchiña, deixando-a feia, triste. O Lobo além de repressor é infiel.  

Já Carapuchiña, por conta do amor, fica cega para enxergar a verdadeira face do 

Lobo: “Porque o Amor é um deus tirano que obriga a fechar os olhos para não ver o 

mundo. Com os olhos fechados é como se fossemos cegos. E ainda que os abramos, 

permanecemos cegos redondos” (GRACIÁN, 2009, p. 23, tradução nossa).214 Incapaz 

de rebater às grosserias do Lobo, Carapuchiña demonstra-se submissa ao ponto de não 

se reconhecer: “tinha dias nos que Carapuchiña se perguntava quem era e não sabia 

responder”215 (Idem, p. 23, tradução nossa).  

O Leñador, por sua vez, com um comportamento simples e sem ser galanteador, 

demonstra um amor verdadeiro por Carapuchiña, a ponto de, envolver-se com a bruxa 

do bosque para mantê-la ocupada ao máximo a fim de que Carapuchiña pudesse seguir 

em viagem. Por fim, fiel ao amor pela jovem, ao encontrá-la do outro lado do rio, o 

Leñador não se cala, pede para dançar com Carapuchiña. 

Por meio do conto “Chapeuzinho Vermelho”, constrói-se em Carapuchiña en 

rose uma crítica às relações aprisionadoras; às mulheres que ainda esperam por 

príncipes encantados, que levam em consideração a beleza em detrimento das ações. 

Questiona o comportamento machista dos homens que fazem de suas mulheres serviçais 

                                                           
213 “Agora ráscame as costas e córtame as unllas, límpame as orellas e refrégame o lombo. Ah, e como 
non están as toallas no seu sitio? Con que pensas que me vou secar?” (GRACIÁN, 2009, p. 26). 

214 “Porque o Amor é un deus tirano que obriga a pechar os ollos para non ver o mundo. Cos os ollos 
pechos é coma se fósemos cegos. E aínda que os abramos, permanecemos cegos redondos” (GRACIÁN, 
2009, p. 23). 

215 “había días nos que Carapuchiña se preguntaba quen era e non sabía responder” (GRACIÁN, 2009, p. 
23). 



213 

 

sem tempo para elas próprias dado o acúmulo de obrigações. Homens que fazem suas 

mulheres se sentirem feias e destruídas pela infidelidade.  

Desconstrói-se a visão romântica e idealizada de alguns contos de fadas por meio 

do próprio conto de fadas. Joga-se com seus elementos para denunciar um problema 

social: a violência de gênero. Por outro lado, a narrativa reforça a ideia de que sempre é 

possível buscar ajuda e superar uma situação difícil, conferindo ao Leñador um atributo 

a mais: o de médico.  

Apesar dos novos dados, de nos remeter a um futuro da vida de Chapeuzinho 

Vermelho, a narrativa de Gracián mantém o alerta presente nas moralidades no final do 

conto de Charles Perrault dirigido às jovens para tenham cuidado com os lobos mansos 

que enganam e causam uma grande destruição. 

 

 

*** 

 

Nessa década, constatamos certa abertura ao estrangeiro nas produções literárias 

infantojuvenis. Esse movimento permite o voltar-se aos contos de fadas tradicionais e, 

consequentemente, o surgimento de obras que se valem de seus personagens ou tópicos 

para construir novos discursos. Em especial, verificamos que o papel social da mulher é 

questionado nas obras. Rejeita-se a visão machista e delineia-se a igualdade entre os 

gêneros de modo que a representação da mulher deixa de ser como um sujeito fraco, 

submisso e dependente de um homem.  

 

Concluímos, aqui, o presente capítulo que teve por objetivo analisar as obras 

galegas que estabelecem uma relação intertextual com os contos de fadas. Pelo exposto 

no contexto socioliterário, verificamos que a história do reconhecimento da língua 

galega e da sua estabilização na Galiza está intrinsecamente relacionada ao diálogo com 

os contos de fadas provindos de outra cultura. Com mais esta etapa findada em nosso 

trabalho, passaremos, a seguir, às considerações finais, entrelaçando os fios dessa Tese.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Um mundo ao revés: 

os contos de fadas na atualidade 
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Érase una vez 
un lobito bueno 

al que maltrataban 
todos los corderos. 

 
Y había también 

un príncipe malo, 
una bruja hermosa 

y un pirata honrado. 
 

Todas estas cosas 
había una vez. 

Cuando yo soñaba 
un mundo al revés 

 
(José Agustín Goytisolo) 

 

 

Sonhar o mundo às avessas não é uma prioridade da contemporaneidade; 

entretanto, têm sido frequentes as diversas criações literárias que propõem uma 

reviravolta nos padrões até então estabelecidos e cristalizados, convidando o leitor a 

imergir num universo constituído de signos comuns, porém revestidos de novos 

significados. 

Nesse jogo textual – que exige do leitor determinada bagagem de leitura para sua 

concretização – o espelho funciona como símbolo de um procedimento que, num 

processo de conversão, oferece uma segunda imagem. Essa, de alguma maneira, deixa 

de ser a primeira e, com isso, o que era único se duplica: cria-se o novo por meio de 

formas velhas.  

Esse processo criativo torna-se possível dada a existência de obras inacabadas 

que, na formulação de Leyla P. Moisés, são aquelas “obra[s] prospectiva[s] que 

avança[m] para o presente e impele[m] para o futuro”(MOISÉS, 1978, p.73). A estas, 

opõem-se as obras acabadas, ou seja, “obra[s] historicamente liquidada[s], aquela[s] 

que não diz[em] nada ao homem (ao escritor) de hoje, que não lhe permite dizer nada 

mais” (Idem, p.73). 

Ser inacabada constitui-se, portanto, em qualidade literária capaz de, numa ação 

dialética, fixar um determinado discurso no campo literário e, ao mesmo tempo, abrir 

caminhos para produções futuras. Nesses termos, podemos dizer que os contos de fadas 

se enquadram nessa modalidade de obras inacabadas, na medida em que se firmaram 
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como discurso literário no século XVII, nos salões franceses, e se projetaram para o 

futuro dando origem a uma grande descendência. 

Do movimento literário criado em torno dos contos de fadas, na corte de Luís 

XIV, tomamos como obra de referência desta modalidade, a obra Contes de ma mère 

l’oye (1697), de Charles Perrault. O nosso interesse por essas narrativas nos levou a 

conhecer as diferentes vozes da crítica que se dedicaram ao estudo dos contos de fadas. 

Nesse percurso, deparamo-nos com uma diversidade de abordagens, isto é, com 

diferentes pressupostos teóricos empregados para a análise desse acervo, sendo eles: 

psicológicos, estruturalistas, teológicos, literários, históricos e biográficos.  

Esses diferentes caminhos traçados para a compreensão dessa modalidade 

literária, a nosso ver, confirmam a sua riqueza formal e a sua universalidade. No âmbito 

internacional, verificamos que os estudos direcionados aos contos de fadas contam com 

uma linha investigativa sólida, com trabalhos que lançam luz sobre essas narrativas, 

assim como sobre a produção de Charles Perrault. O contato com essas diferentes vozes 

da crítica permitiu-nos ter uma compreensão mais ampla de todo o processo que 

envolve o surgimento de um novo discurso literário. Pautamo-nos pelas  discussões 

propostas por Zipes, Storer, Marc Fumaroli e Gheerart. 

Já no âmbito nacional, a bibliografia consultada revela o acesso limitado aos 

estudos realizados fora do Brasil, seja pela ausência de exemplares ou de traduções para 

a língua portuguesa. Na leitura desses trabalhos, notamos que a falta de diálogo com os 

estudos estrangeiros gera um discurso mais subjetivo e, muitas vezes, levantam-se 

suposições que são contestáveis quando se têm em conta as outras vozes da crítica. Pelo 

estado da questão em solo nacional, consideramos pertinente mapear as pesquisas em 

torno dos contos de fadas, resultando em um material norteador para pesquisas futuras 

relacionadas aos contos de fadas.  

Com a realização dessa primeira etapa de nossa pesquisa, pudemos adotar um 

posicionamento ante nosso objeto de estudo e traçar o nosso próprio percurso no bosque 

ficcional dos contos de fadas, cruzando e seguindo por alguns caminhos já trilhados. 

Cabe lembrar que a escolha do nosso caminho esteve pautada pela premissa de que “as 

formas de uma enunciação literária, de uma obra literária, só podem ser apreendidos na 

unicidade da vida literária, em conexões permanentes com outras espécies de formas 

literárias” (VOLOCHÍNOV, 2009, p.108).  
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Nesse sentido, os estudos sobre o surgimento dos contos de fadas na corte de Luís 

XIV permitiram-nos concluir que essa modalidade literária tem na sua estrutura a 

subversão como elemento constitutivo, traduzido, de acordo com Eco (1971, p. 258), 

em modo de formar.216 Isto é, os contos de fadas revelam em sua simplicidade formal 

uma complexidade discursiva mediante o contexto literário em que surgem. Por meio de 

uma nova combinação de elementos narrativos, expõe-se uma nova forma de sentir e 

expressar o mundo, fugindo aos tópicos considerados como aceitáveis pela crítica do 

momento. 

Tendo em conta, portanto, a sua característica subversiva e a sua capacidade, 

enquanto obra inacabada, de criar um movimento estético no campo das artes, 

analisamos como os contos de fadas se fazem presentes em dois sistemas literários 

infanto-juvenis, o brasileiro e o galego. Por considerarmos a obra literária como um 

discurso que emerge de um determinado contexto social e que sua composição é fruto 

de um posicionamento, por parte do escritor, no campo das artes e na sociedade, 

separamos as obras por ano de publicação, agrupando-as por décadas.  

Essa organização permitiu entender o contexto em que as obras que dialogam com 

os contos de fadas foram publicadas, assim como analisar o tipo de diálogo estabelecido 

para criar um novo discurso em um novo contexto social, político e cultural. No sistema 

literário brasileiro, localizamos um número considerável de títulos que recriam o 

universo maravilhoso dos contos de fadas, seja pela menção às personagens ou aos 

tópicos comuns nessas narrativas; já no sistema galego, o número de obras foi menor, já 

que se recorre com mais frequência às personagens da tradição popular galega.  

No Brasil, Monteiro Lobato propõe um projeto literário no qual as personagens 

dos contos de fadas vão visitar o Sítio do Picapau Amarelo, cenário tipicamente 

brasileiro. Nessa transcontextualização, as personagens adquirem novas características 

e muitos tópicos de suas histórias são ressignificados. Além disso, Lobato incorpora nas 

suas narrativas elementos estruturais característicos dos contos de fadas e, ainda, brinca 

com o leitor sugerindo a possibilidade de Emília – a boneca de pano – ser uma fada. 

Claro, uma fada às avessas (Cf. SANTOS, 2009). 

                                                           
216

 “O verdadeiro conteúdo da obra torna-se seu modo de ver o mundo e de julgá-lo, traduzido em modo 
de formar, pois é nesse nível que deverá ser conduzido o discurso sobre as relações entre a arte e o 
mundo” (ECO, 1971, p. 258). 
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Após, a morte de Lobato, as produções subsequentes não seguem pelo mesmo 

caminho. É, na década de 70, que uma nova greação se volta ao projeto de Lobato, 

quando Fernanda Lopes de Almeida publica A fada que tinha ideias (1971) e, em 79, 

outros cinco títulos vem à luz: O reizinho mandão, de Ruth Rocha; História meio ao 

contrário, de Ana Maria Machado; Uma ideia toda azul, de Marina Colasanti; e 

Chapeuzinho Amarelo, de Chico Buarque. 

Pelas análises empreendidas, verificamos que as obras apresentam um elemento 

comum em suas composições: todas propõem um inconformismo e uma reação 

libertadora frente à situação problema. A fada Clara opõe-se à educação conservadora e 

repressora de seu reino; a única menina que ainda falava no reino do reizinho mandão 

rebela-se contra a ordem de calar a boca; a princesa, filha do rei e da rainha felizes para 

sempre, nega-se a casar com o príncipe que derrotasse o dragão; o príncipe, ao ser 

separado de sua amada, decide dormir como ela e, em sonhos, viver feliz ao lado de sua 

princesa; e Chapeuzinho Amarelo reage ante o medo do lobo.  

Essa postura crítica permanece na década seguinte, na qual se multiplica o número 

de obras que se valem dos contos de fadas para criar um novo discurso. Neste período, 

analisamos 13 títulos e, pelas leituras realizadas, pudemos identificar duas linhas nas 

quais as obras se encaixam: uma, referente à crítica à repressão governamental e à falta 

de liberdade; e a outra, relacionada ao jogo com a forma e as histórias dos contos de 

fadas.  

Na primeira linha, podemos agrupar: A bela borboleta (1980), de Ziraldo; O rei 

que não sabia de nada (1980), O que os olhos não veem (1981), O sapo que vira rei 

vira sapo (1982), Procurando Firme (1986), de Ruth Rocha; Era uma vez um tirano 

(1982), de Ana Maria Machado; Seu rei mandou dizer (1984), de Giselda Laporta 

Nicolelis; E o rei quase vira o bobo da corte (1984), de Mauro Martins; e O rei do 

manda e desmanda (1984), de Luiz Galdino. 

Paradoxalmente à censura vivida neste período, esta é a década mais prolífera de 

obras que dialogam com os contos de fadas e a maior parte delas tem como norte a 

crítica ao autoritarismo. Os escritores encontram na forma dos contos de fadas – um 

discurso intrinsecamente subversivo – o veículo para delatar aos jovens leitores a 

política repressora que o país vivia e as consequências desse modo de governar. Os 

tópicos dos contos de fadas perdem sua aura romantizada, sobretudo depois das 

adaptações da Disney, e revestem-se de um discurso crítico e denunciativo. Essas obras 
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confirmam as palavras de Medviédev (2012, p. 221) de que “alguns elementos do meio 

ideológico são absorvidos pela obra, que se torna impregnada deles”.   

Já na segunda linha, temos: Guga no mundo da Carochinha (1982), de Mário 

Donato; A história do lobo (1982), de Marco Antônio de Carvalho; Sapomorfose: o 

príncipe que coaxava (1983), de Cora Rónai; O fantástico mistério de feiurinha (1986), 

de Pedro Bandeira. Trata-se de uma geração que repele as verdades impostas, daí o jogo 

metalinguístico ser um dos recursos presentes e viáveis para as novas composições. A 

metalinguagem indica “a perda da aura, uma vez que dessacraliza o mito da criação” 

(CHALHUB, 1997, p.42, grifo da autora), pondo à mostra o material, as estruturas e o 

próprio código da produção literária. 

O mesmo ritmo de produção não caracteriza a década de 90. Findou-se a ditadura 

e o que pudemos constatar é que já não se fala mais em reis mandões. O discurso perde 

seu caráter denunciativo e reinvindicatório, os elementos dessa modalidade são 

recombinados a fim de criar um novo sentido para eles. Neste período, as cinco obras 

analisadas dão mostras dessa mudança no modo de valer-se do acervo dos contos de 

fadas: Chapeuzinho Vermelho e o lobo (1990), de Pedro Bandeira; Chapeuzinho 

Vermelho e o Lobo-Guará (1993), de Ângelo Machado; O rei da fome (1995), de 

Marilda Castanha; A história do príncipe sabido e da princesa deslumbrante (1997), de 

Luciana Sandroni; e O vestido luminoso da princesa (1998), de Ivan Angelo. 

Pelas análises, verificamos que os tópicos dos contos de fadas são recombinados a 

fim de criar histórias para divertir o leitor. O discurso é elaborado com construções que 

propiciam o cômico e o humor e, em um caso, retoma a visão de mundo exposta nos 

contos de fadas tradicionais. Este é o caso de O vestido luminoso da princesa, cuja 

preocupação da princesa é casar-se com o príncipe e ter um lindo vestido para a boda.  

Na última década, a de 2000, analisamos seis obras. Os volumes Meu reino por 

um cavalo (2004), O príncipe que bocejava (2004), A princesa que escolhia (2006), de 

Ana Maria Machado; Era uma vez um reino de mentira (2005) e Era uma vez um reino 

sonolento (2007), de Ricardo Benevides e Leo Cunha evidenciam os desejos pessoais 

como o da liberdade, o da livre escolha e sonho para ter alguma coisa, assinalando a 

individualização dos sentimentos. Já na obra Num reino cor de burro quando chove 

(2009), de Maria Amália Camargo, a mensagem é de cunho ecológico, sobre o uso 

racional da água.  
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No que concerne ao contexto galego, Evaristo Correa Calderón é quem propõe um 

projeto literário em que os tópicos dos contos de fadas se revestem de uma roupagem 

galega, isto é, dá-se a introdução de elementos típicos da cultura local. Com Margarida 

a da sorrisa d’aurora (1927), além da valorização do idioma, Correa Calderón propõe 

um projeto literário baseado no diálogo intertextual, com o retorno ao maravilhoso 

como caminho de leitura e formação dos jovens leitores. 

Devido à repressão social e linguística, é apenas na década de 70 que se publica 

uma obra que se filia ao projeto proposto por Correa Calderón de diálogo com os contos 

de fadas. Esta obra vem das mãos de María Victoria Moreno Márquez com o título Mar 

adiante. Historias de nenos pra nenos (1973). Ainda que publicada sob o Regime 

Franquista, a narrativa de Moreno Márquez está inserida na linha da renovação 

pedagógica, de acordo com a pesquisadora Roig Rechou (2014). A obra é composta por 

um conjunto de narrativas inseridas na narrativa principal. Essa construção é que 

permite a inclusão de uma história que se vale de tópicos do conto “Chapeuzinho 

Vermelho” a fim de relativizar o preconceito e os estigmas sociais.  

Na década de 80, a ausência de obras que dialogassem com os contos de fadas 

revelou o posicionamento adotado pelos escritores e o conceito de literatura defendido 

por eles. O desejo de recuperar a identidade do povo galego faz com que os escritores se 

voltem para a própria cultura para resgatar a sua imagem, seus costumes e suas 

tradições. Essa postura levou a uma tendência pela reescritura dos contos de tradição 

oral, sem haver, portanto, espaço para o diálogo intertextual com os contos de fadas. 

Na década de 90, a literatura infanto-juvenil galega tem um número total de 

narrativas publicadas que indica o crescimento e a consolidação do gênero. Tal como no 

período anterior, a recompilação, a reescritura e o emprego de tópicos dos contos 

populares galegos são amplamente utilizados nas novas produções. Em contrapartida, 

apenas localizamos uma obra que dialoga com os contos de fadas, sob o título O 

aniversario de Ana (1997), de Concha Blanco. Trata-se de uma obra que apresenta uma 

versão à la galega de duas personagens: Cinderela e o Gato de Botas. 

Esse número reduzido de obras que estabelecem diálogo com os contos de fadas 

nos revelou o conceito de literatura para os produtores galegos, sob essa perspectiva de 

que os contos de fadas não se tornam um imaginário recorrente para a criação de novas 

aventuras, antes, são apenas incorporados no sistema literário galego por meio das 

traduções.  
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Na década de 2000, o cenário modifica-se. A literatura galega – já firmada em 

seus princípios e com um público leitor capaz de consumir seus produtos, dada a 

formação em língua galega – abre-se para o outro e a intertextualidade com os contos de 

fadas revela essa nova postura face aos clássicos. Neste período, analisamos as 

seguintes obras: Lobo lobo, de Xoán Babarro; A merla de trapo, de Antón Cortizas; A 

derradeira Cincenta, de Renada Mathieu; Vanesa non quere ser princesa, de Xosé 

Perozo; Tres princesas namoradas, Anxéles Ferrer; Carlota e o príncipe azul, de Ana 

Pillado Veja; Carapuchiña en rose, de Anxela Gracián; e O país dos mandóns, de 

Paloma Rodríguez.  

Pelas leituras realizadas, observamos que os contos de fadas são introduzidos nas 

histórias a fim de questionar a representação da mulher como submissa e passiva. As 

personagens femininas são fortes e decididas, capazes de se defender e viver sem a 

dependência de um homem. Essa representação por meio dos contos de fadas pode ser 

notada nos volumes: Lobo lobo, de Xoán Babarro; A merla de trapo, de Antón Cortizas; 

A derradeira Cincenta, de Renada Mathieu; Vanesa non quere ser princesa, de Xosé 

Perozo; Tres princesas namoradas, Anxéles Ferrer; Carlota e o príncipe azul, de Ana 

Pillado Veja; e Carapuchiña en rose, de Anxela Gracián.  

Pelo conjunto de obras analisadas tanto no sistema literário brasileiro quanto no 

galego e pelo panorama delineado, pudemos compreender o movimento criado em cada 

um deles, assim como, concluir que a maioria dos diálogos estabelecidos procura 

mostrar uma nova configuração das personagens e dos tópicos dessas narrativas. Por 

conta desse procedimento literário, criaram-se novos contos, novos reinos, novos reis, 

novos príncipes, novas fadas, novas histórias. 

O diálogo com o acervo dos contos de fadas, em ambos os sistemas, revelou que 

os elementos dessas narrativas são postos em cena nas novas histórias atuando de modo 

dialético em relação a esse arquivo literário: com admiração e subversão. Reconhece-se 

o valor literário e cultural dessas histórias maravilhosas e, por meio delas e de um 

processo de inversão, expandem-se as possibilidades de discussão, conscientizando o 

jovem leitor dos problemas sociais, políticos e econômicos.  

Vê-se, portanto, na forma dos contos de fadas, um veículo para romper com o 

silêncio imposto pela censura desvelada ou aquela mascarada pela etiqueta “o correto 

é”. E, a nosso entender, essa dinâmica torna-se possível dada a essência subversiva da 

forma literária dos contos de fadas. Verificamos que sua simplicidade formal – fruto de 
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uma elaboração estética – permite a discussão de temas complexos de modo simples e 

claro. Jogar com esse material é um recurso frutífero dada à universalidade dos contos 

de fadas.  

Assim, na sua qualidade de obra inacabada, os contos de fadas criam uma 

descendência que, mantendo a essência da forma, alargam o seu alcance e as reflexões 

possíveis por meio da modalidade. Essa constante expansão confirma a tese de que “[...] 

um modo de falar reflete um modo de ver a realidade e de afrontar o mundo, renovar a 

linguagem significa renovar a nossa relação com o mundo” (ECO, 1971, p. 282-3). 
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ANEXO 1 

 

1. Lista das obras analisadas no sistema literário brasileiro:  

 

1ª 

edição 

 

Título 

 

Autor 

 

Ilustrador 

    

1936 Rosa Maria no Castelo Encantado Érico Verissimo Denise e Fernando 

1936 Rosa Maria no Castelo Encantado Érico Verissimo Eva Furnari 

1971 A fada que tinha ideias Fernanda Lopes de 

Almeida 

Edú 

1979 O reizinho mandão Ruth Rocha Walter Ono 

1979 Histórias meio ao contrário Ana Maria Machado Humberto Ricardo 

Guimarães 

1979 Uma ideia toda azul Marina Colasanti Marina Colasanti 

1979 Chapeuzinho Amarelo Chico Buarque Ziraldo 

1980 A bela borboleta Ziraldo Zélio Alves Pinto 

1980 O rei que não sabia de nada Ruth Rocha José Carlos Brito 

1981 O que os olhos não veem Ruth Rocha Carlos Brito 

1982 Guga no mundo da Carochinha Mário Donato Carlos da Cunha 

1982 A história do lobo Marco Antônio de 

Carvalho 

Adelfo Mikio Suzuki 

1982 Era uma vez um tirano Ana Maria Machado Gabor Geszti 

1982 O sapo que vira rei vira sapo Ruth Rocha Walter Ono 

1983 Sapomorfose: o príncipe que 

coaxava 

Cora Rónai Millôr Fernandes 

1984 Seu rei mandou dizer Giselda Laporta Nicolelis Eva Furnari 

1984 E o rei quase vira o bobo da corte Mauro Martins Michio Yamashita 

1984 O rei do manda e desmanda Luiz Galdino Bellenda 

1986 Procurando Firme Ruth Rocha Cláudio Martins 

1986 O fantástico mistério de feiurinha Pedro Bandeira Avelino Guedes 
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2. Lista de obras analisadas no sistema literário galego:  

 

1ª 

edição 

 

Título 

 

Autor 

 

Ilustrador 

    

1927 Margarida a do sorriso d’Aurora Evaristo Correa Calderón Sem informar 

1973 Mar adiante. Historias de nenos 

pra nenos 

María Victoria Moreno Araceli Liste 

1992 A derradeira Cincenta Renada Mathieu Francesc Salvá 

1997 O aniversario de Ana Concha Blanco Elsa Liliana Vázquez 

2000 Lobo lobo Xoán Babarro Suso Cubeiro 

1990 Chapeuzinho Vermelho e o lobo 

mau 

Pedro Bandeira Avelino Guedes 

1993 Chapeuzinho Vermelho e o Lobo-

Guará 

Ângelo Machado May Shuravel Bergerq 

1995 O rei da fome Marilda Castanha Marilda Castanha 

1997 A história do príncipe sabido e da 

princesa deslumbrante 

Luciana Sandroni Fernando Nunes 

1998 O vestido luminoso da princesa Ivan Angelo Cecília Iwashita 

2004 Meu reino por um cavalo Ana Maria Machado Dave Santana e Maurício 

Paraguassu 

2004 O príncipe que bocejava Ana Maria Machado Graça Lima 

2005 Era uma vez um reino de mentira Ricardo Benevides e Leo 

Cunha 

André Neves 

2006 A princesa que escolhia Ana Maria Machado Graça Lima 

2007 Era uma vez um reino sonolento Ricardo Benevides e Leo 

Cunha 

André Neves 

2009 Num reino cor de burro quando 

chove 

Maria Amália Camargo Ionit Zilberman 
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2001 A merla de trapo Antón Cortizas Xosé Cobas 

2004 Vanesa non quere ser princesa Xosé Perozo Xaime Asensi 

2006 Tres princesas namoradas Ánxeles Ferrer Ánxeles Ferrer 

2008 Carlota e o príncipe azul Ana Pillado Veja --- 

2009 Carapuchiña en rose Anxela Gracián Manel Cráneo 

 

 


